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Figura 1.2 — Sistema de emprego na grande distribui¢io
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1. OBJECTIVOS E QUADRO TEÓRICO

1.1. Objectivos

O objectivo geral deste estudo foi, já no primeiro relatório de progresso, explicitado nos três aspectos seguintes:

( identificar as principais características e as tendências de evolução do emprego no comércio procurando ultrapassar a simples visão quantitativa para penetrar igualmente na avaliação da qualidade do emprego;

( compreender a empregabilidade no comércio, ou seja, as condições necessárias para os trabalhadores obterem e conservarem um emprego, entendida como resultante da articulação entre competências pessoais e qualidade do sistema de emprego;

( analisar os factores que condicionam a evolução do emprego e os níveis de empregabilidade, quer em termos de formação e competências dos trabalhadores, quer de estratégias empresariais, sem perder de vista o papel que as políticas públicas podem ter face a uns e a outros.

Embora na nossa proposta o estudo fosse essencialmente baseado em tratamento estatístico de informação existente e em inquéritos a empresas, rapidamente nos apercebemos de que uma aproximação mais completa da questão poliédrica que é o emprego e a empregabilidade requeria igualmente contacto com os trabalhadores para conhecer a sua opinião e expectativas sobre as condições de trabalho, os processos de formação e as mobilidades profissionais. Deste modo, ampliámos e diversificámos consideravelmente as recolhas de informação construindo não apenas uma imagem 'pesada' resultante de um somatório de partes, mas várias imagens complementares ou, se se preferir, uma imagem multifacetada, do emprego no comércio. 

1.2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO

Conceitos 

Comércio e distribuição

O comércio é a actividade que tem por objecto a troca de produtos ou serviços por um preço. Actividade de mediação que se situa entre a produção e o consumo de bens ou serviços, tem por função disponibilizar as mercadorias aos consumidores. Distinguem-se, no geral, dois tipos de comércio que correspondem a duas etapas nos circuitos de comercialização dos produtos -- o comércio grossista e o comércio retalhista. O primeiro estabelece a ponte entre produtores e retalhistas, reunindo produções por vezes dispersas que depois distribui aos retalhistas, juntamente com a informação sobre os novos produtos. O comércio retalhista oferece directamente aos consumidores os artigos de que estes necessitam, onde e quando necessitam. Embora exista uma forte tendência para a concentração dos retalhistas em pontos centrais à sua clientela, como desde sempre sucedeu com a reunião dos mercadores em mercados e feiras, a uma certa escala de análise o comércio retalhista apresenta um padrão espacial relativamente disperso, por acompanhar as áreas de concentração de consumidores, podendo mesmo dizer-se que esta é a função em que vulgarmente se pensa quando se fala de comércio. 

Ultimamente, com o desenvolvimento de empresas que acumulam as funções de grossista e de retalhista, tende a falar-se de distribuição no sentido integrado daqueles dois tipos de comércio, compreendendo esta o conjunto das actividades que se sucedem desde que um produto fica concluído até ao seu uso pelo consumidor, chegando a incluir serviços de pós-venda. Envolve a compra dos artigos aos produtores e, quando se trata de produções dispersas, a sua reunião em pontos mais centrais, o transporte e armazenagem, o fraccionamento e embalagem de produtos em quantidades acessíveis ao consumidor e respectiva etiquetagem; pode incluir o transporte até aos pontos de venda e a própria promoção dos artigos de modo a torná-los apelativos para quem os procura. Se os produtores entregarem os artigos embalados e etiquetados segundo os requisitos do mercado, deixa de ser necessário proceder ao seu fraccionamento durante a fase de distribuição. Vê-se, portanto, que, tanto o comércio grossista, como o retalhista, são etapas na distribuição que pode ter simplificadas algumas tarefas.

A progressiva integração de funções, a concentração responsável pelo aparecimento de grandes grupos empresariais que acumulam todas as funções entre o produtor e os consumidores, independentemente das várias actividades serem desempenhadas por diferentes serviços da mesma empresa ou mesmo diferentes empresas dentro do grupo ou até por recurso a operadores externos - situação frequente para os transportes -- têm levado ao uso mais frequente da palavra distribuição em detrimento de comércio. Efectivamente, com o desenvolvimento de novas formas de comércio nem sempre é fácil classificar uma determinada empresa como retalhista ou grossista.

Trabalho e Emprego

Trabalho – Um termo polissémico e controverso quanto baste. Usado, com frequência, no sentido de actividade produtiva (ou de capacidade produtiva), é também usado, umas vezes, no sentido de resultado da actividade do homem, outras vezes no sentido de ocupação (ter ou não trabalho), outras ainda no sentido de conjunto ou de grupo de trabalhadores (conflitos entre o trabalho e o capital ou divisão dos rendimentos entre o capital e o trabalho). 

Em sentido muito amplo, designa, correntemente, toda a actividade humana dirigida à produção da vida social (material, cultural, recreativa, etc.), ou seja, designa o desenvolvimento de tarefas, de actividades, com determinadas características que implicam um certo esforço físico e intelectual e requerem um mínimo de aptidões.

Nas sociedades de economia de mercado, uma parte do trabalho, sem dúvida a mais significativa, realiza-se dentro e a outra fora do mercado de trabalho. Realiza-se na esfera do mercado tanto o trabalho directa (trabalho por conta de outrem) como o trabalho indirectamente (trabalho por conta própria na produção de bens ou serviços destinados ao mercado) colocado no mercado. Realizam-se fora da esfera do mercado todas as demais actividades produtivas do homem – as que se destinam ao auto-consumo, as que se realizam em regime de voluntariado, o trabalho doméstico, etc. 

No texto usa-se o termo trabalho, predominantemente, no sentido de trabalho por conta de outrem (também pode ter o sentido de relação de trabalho; vd. em emprego, parte final, o sentido de relação de emprego). 

Emprego – Quando referido à mão de obra, o termo emprego usa-se, com muita frequência, com o sentido de ocupação remunerada. Arranjar ou ter ou perder um emprego é o mesmo que arranjar ou ter ou perder uma ocupação remunerada, quer se trate de uma ocupação ao serviço de outrem, quer se trate de uma ocupação por conta própria ( auto-emprego)
. Para outros autores, o emprego seria, afinal, a parte do trabalho realizado na esfera do mercado, ou, em termos mais restritos, apenas o trabalho por conta de outrem. 

É com este sentido que se usa o termo emprego neste texto. Importa, ainda assim, salientar que o trabalho e emprego, embora se refiram à mesma realidade, são dois conceitos não inteiramente coincidentes, já que enquanto neste o que avulta é a ideia de ocupação, de afectação de um trabalhador a um posto de trabalho ou a uma ou várias tarefas, o que avulta naquele é a própria actividade. É por isso que, para traduzir a situação sua contrária, não se fala em não trabalho mas em desemprego, ou seja, em não ocupação daqueles que podem e querem trabalhar. 

O termo emprego, tal como o termo trabalho, também se usa com o sentido de relação de emprego – a relação social estabelecida entre o empregador e o empregado, uma noção com algumas virtualidades para efeitos de classificação do emprego. 

Mercado de Trabalho e Sistema de Emprego

Segundo a perspectiva neo-clássica o mercado de trabalho refere-se ao encontro da oferta com a procura de capacidades de trabalho dele resultando a consequente afectação da mão de obra e respectivas condições, designadamente as salariais. O volume total de emprego gerado, a sua repartição pelos sectores de actividade, as ocupações e retribuições dependem, em grande medida, das leis do mercado, apesar de se tratar de um mercado particularmente regulado.

No mercado de trabalho o bem transaccionado é a força de trabalho ou a capacidade para trabalhar, para exercer uma determinada actividade. Esta singularidade do seu objecto e a presença, a partir de determinada altura, de actores colectivos (grupos ou associações de empregadores e de trabalhadores) são as duas ordens de razões que permitem distinguir o mercado do trabalho dos dois outros mercados básicos das economias de mercado (o dos capitais e o dos produtos). 

Actualmente não existe um só mercado de trabalho, mas múltiplos mercados de trabalho particulares, tantos quantas as categorias profissionais, podendo até haver mercados distintos em relação à mesma categoria (G.Rebelo, 1999:19). Com efeito, sendo o trabalho o produto trocado, podemos considerar que existem tantos submercados quantas as especificações requeridas pelos vários tipos de tarefas a realizar. Não existe, pois, um mercado unificado de trabalho, mas um mercado segmentado em vários submercados definidos a partir de diferentes critérios pelos níveis de qualificações (segmentação categorial), condições de trabalho e delimitação geográfica.

Neste sentido, há mercados muito especializados, i.e, que requerem qualificações muito precisas, no geral pouco correntes, e mercados amplos ou abertos com poucos requisitos em termos de qualificação, e, consequentemente, de mais fácil acesso. Sendo os últimos pouco exigentes em termos de qualificação, qualquer um reune as condições para exercer as tarefas e todos os territórios dispõem de mão de obra capaz de responder às necessidades destes postos de trabalho. Deste modo, o seu âmbito geográfico tende a ser local. Pelo contrário, quando as qualificações exigidas são muito específicas e raras, as bacias locais de emprego não fornecem o número suficiente de trabalhadores com essas competências, pelo que o mercado precisa de uma dimensão geográfica alargada. 

Importa ainda referir que os defensores das teorias da segmentação do mercado de trabalho (teorias que adiante retomaremos) "abandonam mesmo a abordagem do mercado em termos de ajustamento entre a oferta e a procura. Nestas teorias, o mercado de trabalho aparece representado como uma articulação de cadeias de mobilidade nas quais a mão de obra se insere, e não como um mecanismo de distribuição aleatória de pessoas pelos empregos" (Rodrigues, 1988:27). 

Neste sentido, tende-se hoje a privilegiar a análise sistémica do conjunto dos mecanismos de afectação dos trabalhadores aos empregos assalariados existentes, mecanismos que ultrapassam as simples regras dos mercados em equilíbrio. Nesta óptica, o emprego surge como o suporte institucional à troca de força de trabalho (D. Gambier, 1982). 

Estes autores, aliás como D. Gambier antes citada, convergem na chamada de atenção para os processos de ajustamento presentes no mercado, processos que serão mediatizados por estruturas económicas e sociais e exprimem estratégias dos agentes. No fundo, contestam a unidade do mercado auto-regulado (pelas leis do mercado), pois, para explicar as descontinuidades presentes no mercado do trabalho, têm de fazer também apelo a uma hetero-regulação. Nesta corrente surge o conceito de sistema de emprego que Mª João Rodrigues (1988:56) define como "o conjunto organizado das estruturas, dos agentes e dos mecanismos económicos e sociais que moldam a utilização e a circulação da mão-de-obra em interacção com os processos de reprodução desta mão de obra". Esta definição aproxima-se, portanto, do conceito de mercado de trabalho de Gambier, embora o seu uso tenha diversas implicações, designadamente pela aplicação da perspectiva sistémica à análise do emprego. 

Parece-nos que se poderá usar a expressão mercado de trabalho ou mercado de emprego para referir o mercado onde se transaccionam capacidades de trabalho, levando em consideração a diferença anteriormente estabelecida entre trabalho e emprego, dando depois maior amplitude ao conceito de sistema de emprego através da inclusão dos mecanismos de regulação. Nesta óptica, o sistema de emprego distingue-se e torna-se um conceito mais amplo do que o de mercado de trabalho porque lhe adiciona a consideração expressa dos agentes reguladores. Isto é, admite-se que as características do emprego e a diferenciação existente (na utilização e na circulação da mão-de-obra) não dependem apenas do equilíbrio atingido no mercado entre procura e oferta, nem da organização em vários submercados (que já é uma consequência), mas também das instituições e das estruturas económicas, políticas e sociais que os regulam.

Importa, por fim, sublinhar que, neste estudo, privilegiamos o emprego enquanto relação social em que participam diversos actores e que é caracterizada por determinados níveis de estabilidade e de precariedade, até por ser este o sentido mais adequado à sua conexão com o conceito de empregabilidade. Naturalmente, também tratamos do trabalho enquanto actividade com características próprias que exige formação, conhecimentos e competências determinadas, por certo com tendência para mudar, acompanhando, de resto, o progresso tecnológico e as novas formas de organização do sistema empresarial. 

A empregabilidade
Do ponto de vista das políticas de emprego, a empregabilidade constitui o primeiro pilar do Plano Nacional de Emprego (PNE) aprovado em 1998. No documento “Plano Nacional de Emprego - Portugal e a Estratégia Europeia para o Emprego”(MTS, 1999:59) pode ler-se "O Governo português está já a combater os riscos de inadequação entre as qualificações da força de trabalho e os empregos disponíveis, dando apoio à reconversão dos jovens diplomados desempregados. O reforço das qualificações dos trabalhadores é importante para fazer frente a uma eventual quebra de actividade nos sectores com uma elevada componente de mão-de-obra, a qual poderia conduzir ao aumento do desemprego entre os trabalhadores menos qualificados e com reduzida capacidade de adaptação". Neste texto o conceito de empregabilidade aparece essencialmente associado às trajectórias dos trabalhadores, à sua capacidade de inserção no mercado de trabalho após uma situação de desemprego.

Kovacs (1999:9) define empregabilidade como a "oportunidade e capacidade de as pessoas adquirirem competências que lhes permitam encontrar, manter e enriquecer a sua actividade e mudar de emprego". Já para Aglietta (1999:53) “é a oportunidade dada a cada um de alterar as suas capacidades no decurso da sua vida activa, e isso não no interior da empresa, em função dos seus interesses específicos, mas no sistema educativo, sob a alçada da colectividade e com o objectivo de dotá-los de competências transferíveis”. Destas duas definições retiramos as seguintes ideias-força:

(o conceito de empregabilidade está claramente associado às trajectórias dos trabalhadores, diferentes nos dois lados do Atlântico. Alguns importaram o conceito da realidade norteamericana traduzida pela enorme capacidade dos trabalhadores em trocarem de emprego (elevada taxa de turnover);

(essas trajectórias estão associadas, de uma forma clara, à vida activa dos trabalhadores, o que remete para a importância da “formação ao longo da vida (activa)”;

(estará presente a articulação entre o indivíduo e a sociedade, ou seja, à motivação do indivíduo em aprender/formar-se (“capacidade de as pessoas..” como afirma Kovacs) deve corresponder a sociedade em satisfazer essa motivação, atribuindo Aglietta essa responsabilidade ao sistema educativo; 

(da formação que os indivíduos adquirem resulta um conjunto de competências que poderá/deverá ser transferível;

(em resumo, o conceito empregabilidade admite os seguintes sub-conceitos: capacidade dos indivíduos; oportunidade do sistema; competências transferíveis. 

Uma outra linha de investigação consiste na análise da evolução que o próprio conceito conheceu. Importa sublinhar que o conceito de empregabilidade não é tão recente quanto a agenda política da União Europeia leva a supor. De facto, relacionado com a organização científica do processo de trabalho, o conceito de empregabilidade (com esta designação ou com outras) surge no início do século XX no sentido de distinguir a aptidão ou inaptidão para o trabalho.

O estudo coordenado por Bernard Gazier (1999), encomendado pela Comissão Europeia, apresenta uma boa sistematização dos vários conceitos e perspectivas de empregabilidade que se foram sucedendo (Quadro 1.1).

Do desenvolvimento conceptual apresentado no Quadro 1.1, interessa, na óptica deste estudo, reter o seguinte:

( de uma noção estática que prevaleceu até aos anos 80, passou-se a uma visão dinâmica da empregabilidade que atribui mais responsabilidade aos trabalhadores mas que, ao mesmo tempo, também lhes confere a possibilidade de alterarem o seu lugar no mercado de trabalho, por iniciativa pessoal ou colectiva;

( os critérios que foram sendo utilizados para definir a empregabilidade, e que sucessivamente foram abandonados ao nível das políticas estatais ou supra-estatais, mantêm-se ainda actualmente presentes nas estratégias de gestão dos recursos humanos desenvolvidas pelas empresas (por exemplo, o critério médico-social deve continuar a ser um dos mais relevantes em muitas empresas, por isso recorrem frequentemente a testes psico-técnicos nos processos de admissão ou de promoção dos trabalhadores);
QUADRO 1.1 – Evolução do conceito de empregabilidade

	CONCEITO
	DEFINIÇÃO
	PERÍODO
	CONTEÚDO ESTATÍSTICO
	OPERACIONALIZAÇÃO
	PRINCIPAIS CRÍTICAS

	I

Empregabilidade dicotómica
	Disponibilidade de trabalhadores física e psiquicamente aptos
	Princípio do séc. até aos anos 40
	· Idade

· Deficiências físicas ou mentais

· Constrangimentos familiares
	· Distinção entre empregáveis e não empregáveis
	Ausência do contexto sócio-económico

	II

Empregabilidade médico-social
	Distinção entre empregos normais e empregos de reabilitação
	Anos 60
	· Testes e indicadores individuais


	· Critérios para a reabilitação
	Ausência do contexto sócio-económico 

Falta de identificação do tipo de trabalho disponível

	III

Empregabilidade em termos de fluxo (ciclos de crescimento económico)
	Rapidez na saída do desemprego – identificação de grupos de desempregados

Empregabilidade diferencial
	Anos 60 / 70
	· Inverso da duração média do desemprego

· Probabilidade de ficar desempregado
	· Evolução da economia e do mercado de trabalho

· Apoio social e medidas anti-discriminação
	Atitudes e competências individuais não são tidas em conta

Papel passivo dos trabalhadores

	IV

Empregabilidade em termos de política de emprego
	Distância face a um emprego normal – identificação de indivíduos e grupos desfavorecidos
	Anos 70 / 80
	· Escalas integradas de empregabilidade

· Combinação de critérios médicos com critérios de competência (saberes, formação, experiência) e de aceitabilidade social (aparência, registo criminal) 
	· Apoios aos grupos desfavorecidos (colocação e formação)
	Excessiva importância dos preconceitos do empregador e dos estereótipos sociais

Negligencia os mercados de trabalho secundários

	V

Empregabilidade em termos de desempenho
	Desempenho profissional dos indivíduos e dos grupos
	Anos 80
	· Tempo previsto de emprego

· Número médio de horas de trabalho previsto por dia

· Remuneração média horária prevista
	· Programas de formação profissional
	Pressupõe a estabilidade das condições do mercado de trabalho

	VI

Empregabilidade em termos de iniciativa
	Negociabilidade das competências individuais acumuladas
	Anos 80 / 90
	· Capital humano e capital social (rede social)
	· Promoção e reforço das iniciativas individuais

· Incremento da informação sobre o mercado de trabalho

· Flexibilidade do mercado de trabalho
	Desresponsabilização das empresas e dos agentes reguladores

	VII

Empregabilidade interactiva
	Capacidade relativa de um indivíduo obter um emprego apropriado tendo em conta as suas características pessoais e o mercado de trabalho
	Anos 80 / 90
	· Características e percursos individuais associados ao desempenho profissional no contexto do mercado de trabalho em causa
	· Medidas preventivas negociadas com os parceiros sociais

· Desenvolvimento das empresas

· Adaptação dos trabalhadores nas empresas
	Não é definida a linha de equilíbrio entre a responsabilidade e a latitude da acção individual e da colectiva


Adaptado de Bernard GAZIER (1999).

( a importância que as políticas activas de emprego adquiriram nalgumas regiões do Mundo, nomeadamente no Canadá e na União Europeia, conduziu a mudanças substantivas no modo de entender a empregabilidade – a perspectiva assistencialista e curativa que prevaleceu até aos anos 80 deu lugar a uma visão preventiva e muito mais ampla, passando a incidir não só nas situações de desemprego ou outras formas de precariedade mas também na progressão profissional dos trabalhadores.

Conjugando estes diversos contributos, chegamos à seguinte definição: a empregabilidade é a capacidade de um indivíduo para aceder a uma inserção profissional efectiva e sustentável. A efectividade da inserção profissional remete para a ideia de que o emprego cumpre a sua função social, como fonte de rendimento, como meio de integração social e como veículo de realização pessoal. A sustentabilidade da inserção profissional implica a consideração de uma lógica de sistema, em que interagem vários agentes (indivíduos, empresas, entidades públicas, ...) e que depende de condições gerais que lhe são alheias (económicas, sociais, políticas, culturais, ...).

Assim, a análise da empregabilidade no âmbito deste estudo adopta uma perspectiva próxima daquela que Bernard Gazier designa como “Empregabilidade Interactiva”, nomeadamente porque, por um lado, contempla a articulação entre as características/competências dos trabalhadores e as exigências do mercado de trabalho ao nível dos perfis profissionais procurados pelos empregadores e, por outro, porque atribui às empresas e aos agentes reguladores um papel relevante no reforço da empregabilidade.
O comércio, subsistema de emprego?
Se o comércio é um sector de actividade muito diversificado, o emprego no sector apresenta também importantes diferenças internas que Freathy e Sparks (1996:178) designam por 'polaridades' e sistematizaram do seguinte modo:

( espaciais -- o emprego na loja da esquina distingue-se do da grande superfície mais ou menos periférica; 

( numéricas -- diferenças que vão entre a loja sem assalariados à grande organização com alguns milhares; 

( temporais -- trabalhadores que apenas trabalham umas horas por semana e/ou poucos dias por ano e gestores/gerentes que fazem mais de 60 horas por semana todos as semanas do ano; 

( financeiras -- entre o trabalhador familiar não remunerado e o gestor que recebe muitos milhões por ano há várias situações.

Se considerarmos, como exposto anteriormente, que o sistema de emprego acrescenta as modalidades e os actores da regulação ao mercado de trabalho transformando-o num mercado duplamente regulado, fácil é dizer que a especificidade de um sub-sistema deriva de especificidades existentes no mercado de trabalho, estabelecidas ao nível da regulação, ou ainda de ambos. As especificidades do mercado de trabalho que permitem a sua decomposição em sub-sistemas relacionam-se com a existência de saberes e competências necessários ao desempenho de actividades próprias e insubstituíveis e que fazem que os trabalhadores sejam pouco intermutáveis com outros localizados fora do sub-sistema. É o que se passa no sub-sistema da saúde por exemplo. As especificidades ao nível da regulação prendem-se com a existência de regras próprias e especificas para o desempenho da actividade ou da presença de actores que não se encontram em outros sub-sistemas. 

Observando o que se passa quanto ao trabalho no comércio, temos de reconhecer que não existem, em termos gerais, grandes especificidades que permitam falar de um sub-sistema dentro do sistema geral (ou nacional) de emprego. O mercado de trabalho no comércio é um mercado muito aberto, há trocas entre o comércio e outros sectores de actividade, os trabalhadores são facilmente substituíveis porque o comércio é um ramo de actividade pouco exigente em termos de qualificações e competências. Se esta é ainda a imagem geral, não quer dizer que não esteja a mudar, que não se verifiquem tendências para o aumento das qualificações requeridas, designadamente, devido à introdução de novas tecnologias nalgumas operações do circuito de distribuição ou no que respeita a alguns nichos do mercado. Não é, todavia, de prever, mesmo a médio prazo, que isso se venha a tornar dominante a ponto de configurar um subsistema autónomo. 

Se, quanto à regulação, se pode dizer que não há praticamente especificidades de ordem jurídica, outro tanto se não poderá concluir, sem mais, dos actores em presença. Por um lado, assistiu-se à emergência de grandes empresas -- que vieram alterar a afectação da força do trabalho e adquiriram maior força negocial -- e, por outro, cresceu a importância dos consumidores e das suas associações vieram introduzir algumas particularidades no subsistema de emprego no comércio. As grandes empresas não se podem considerar específicas do comércio, pois surgiram primeiro na indústria, mas, sendo hoje uma importante alavanca de mudança no comércio, permitem ler as mudanças registadas no emprego deste sector à luz daquilo que já se verificara na indústria. De facto, as poucas obras que tratam do emprego no comércio sofrem do que se poderia chamar de sindroma industrial pois limitam-se a transpor para o comércio as ideias desenvolvidas no âmbito da indústria. Esta transposição decorre, em parte, da falta de estudos e de conhecimento sobre o emprego no comércio e da sua articulação com o dos outros sectores. 

Já a importância dos consumidores e das suas associações no domínio da regulação merece destaque por ser realmente uma especificidade deste sector de actividade e, para muitos, o impulso principal de evolução do sector. Apesar disso, a hipótese de considerar o comércio como um subsistema do sistema de emprego deve, segundo Vanier (1999) ser abandonada porque cada um dos seus segmentos tem mais relações com o exterior do que com os restantes segmentos. Assim, por exemplo, os quadros de topo da grande distribuição têm pouco a ver com os intermédios, em termos de origens ou de carreiras, e muito mais com gestores de qualquer outro sector de actividade; de modo semelhante, o pessoal “indiscriminado” das grandes superfícies está muito mais relacionado com o da restauração padronizada e com o dos serviços pessoais do que com qualquer outro segmento do comércio.

Rigorosamente, não podemos, portanto, considerar a existência de um subsistema de emprego no comércio. No entanto, admitimos que o mercado de trabalho no comércio tem especificidades que decorrem das próprias características e estrutura do sector e cremos ser admissível entender o emprego no comércio como um conjunto de subsistemas. Atendendo às especificidades da actividade comércio, e sendo nela que se centra o estudo, procuramos ler o emprego no sector à luz do que neste se passa, designadamente as suas transformações recentes, pois são elas que melhor revelam as respostas às crises e às mudanças. 

Existe a consciência de que as mudanças do emprego no comércio revelam modificações nas estruturas do sector e que nalguns casos são paradigmáticas ou foram mais rápidas na adopção de novas modalidades de gestão da mão de obra, como é o caso da flexibilidade. Townsend, Sadler e Hudson (1996) dizem que o retalho foi uma das actividades estudadas por Atkinson e Meager (1986) no seu importante trabalho sobre as mudanças nos padrões do trabalho devido ao uso extensivo que faz da flexibilidade numérica e da capacidade muito rápida de ajustar o número de trabalhadores e as horas de trabalho às variações na procura. Daqui resulta que os estudos sobre o emprego no comércio focam principalmente o sector moderno, aquele que está associado à "revolução comercial" que constitui a alavanca para as transformações mais importantes registadas.

Hierarquia e segmentação do mercado de trabalho
No campo das análises sobre a mudança de paradigma técnico-produtivo, Piore e Sabel (1984) assinalam a crise do sistema fordista de produção em massa propondo como alternativa um modelo de especialização flexível a que outros chamam de acumulação flexível. Em paralelo com as mudanças técnico-organizacionais a adopção deste novo modelo exige também flexibilização das relações laborais tendente a eliminar rigidezes da contratação (em termos de salário, despedimentos, horários de trabalho e tipo de contratação) e aumentar a mobilidade interna dos trabalhadores na empresa de modo a facilitar uma resposta mais rápida à instabilidade dos mercados e à rapidez das mudanças tecnológicas.

Estes mesmos autores (Doeringer e Piore, 1971, Piore, 1978, e Piore e Berger, 1980), estão na origem dos chamados modelos de segmentação do mercado de trabalho ao identificarem nos anos 70 situações de dualidade. Para eles os mercados de trabalho são simultaneamente hierarquizados e segmentados, podendo basicamente dividir-se entre formas primárias e secundárias de emprego.

As teorias da segmentação preocupam-se em explicar as descontinuidades identificadas nos mercados de trabalho, principalmente através da procura de explicação para a determinação dos salários e volume do emprego, assumindo a existência de segmentos de mercado, sendo reduzida a mobilidade dos trabalhadores entre esses segmentos. Na sua forma mínima, dualismo do mercado de trabalho, coexistem apenas dois segmentos, o emprego primário caracteriza-se por segurança em termos contratuais, salários relativamente altos e boas condições de trabalho, enquanto o secundário, mais flexível, tem características inversas. 

Segundo Piore (1975) o sector primário pode ainda dividir-se em dois segmentos, o superior e o inferior. O que distingue cada um é o controlo exercido sobre o trabalho. Assim, o segmento mais alto do emprego primário compreende professional e managerial positions nas quais os indivíduos controlam e têm autonomia sobre o seu ambiente de trabalho. Em contraste, no segmento mais baixo do emprego primário os indivíduos têm pouco controlo sobre as suas condições de trabalho. A evolução nalguns ramos da moderna distribuição parece estar a reduzir a autonomia e o controlo existentes no segmento mais alto do emprego primário devido à centralização de muitas decisões nos escritórios centrais dos grupos. No entanto, Freathy e Sparks (1996) notam alguma contradição entre esta desqualificação de alguns elementos dirigentes e o pacote de incentivos e regalias que muitas cadeias oferecem ao staff sénior de gestão das lojas. 

O emprego secundário é constituído por empregos que oferecem pouca segurança, salários baixos e elevada rotatividade. Também aqui existe diferenciação. Rubery (1988) notou que alguns trabalhadores deste sub-sistema têm simultaneamente responsabilidades e elevadas qualificações. As condições associadas a cada posto de trabalho dependem de uma série de condições internas e externas, desde a oferta de trabalho, a saúde geral da economia e o tipo de organização da própria empresa, pelo que variam com mudanças nas condições de mercado.

Outra oposição, a de mercado interno/mercado externo foi desenvolvida por Doeringer e Piore, (1971) enquanto aspecto central das suas perspectivas de mercado dual. Para estes autores o mercado interno é definido "como uma unidade administrativa, como seja uma empresa industrial, no interior da qual a remuneração e a alocação do trabalho é governada por um conjunto de regras administrativas e de procedimentos"
. 

O mercado externo resulta da “libertação” por parte da entidade empregadora das suas responsabilidades para com o trabalhador. Pode assumir diversas formas, designadamente como as que se mostram no quadro 1.2.

Quadro 1.2 - Exemplo de formas de externalização nos mercados de trabalho

	
	externalização física

	
	
	Não
	Sim

	Externalização jurídica
	Não
	(mercado interno)
	Trabalho domiciliário

	
	Sim
	Trabalho en régie
	Sub-contratação


Freathy e Sparks (1996) consideram ainda que o conceito de mercado de trabalho interno (ou protegido) distinto do mercado externo quando a mão de obra não é mais controlada pelas variáveis económicas porque foi 'subtraída' ao mercado, é outro contributo importante para perceber a natureza do mercado de trabalho no comércio. Baseiam-se na existência deste mercado interno para afirmar que existem trabalhadores do comércio que acrescentam valor, que têm valor para as empresas, valor que ultrapassa a redução dos custos de substituição. Nesta base discutem a ideia geral muito difundida de que a mão de obra no comércio é um custo que deve ser minimizado até ao limite. Segundo estes autores a perspectiva de redução do custo, embora muito importante, tem de ser ponderada pela necessidade de gerir empresas cada vez mais complexas e prestar determinados níveis de serviços.

Apresentados inicialmente a nível da micro-economia das empresas, estes modelos foram depois transpostos para o nível macro-económico e, com isso, a intervenção das instituições económicas, políticas e sociais adquire maior papel na explicação da diferenciação do emprego. Paralelamente, vai acrescentar-se o número de segmentos presentes no mercado, o que depende essencialmente das características usadas e que permitem distinguir os empregos em termos de segurança ou estabilidade, autonomia e controlo do processo de trabalho, nível salarial, possibilidade de carreira profissional, qualificações inerentes aos postos de trabalho. A oferta de trabalho está ainda segmentada pelo género, pela idade, pela raça, pela localização da residência. Esta segmentação está na origem do tratamento desigual atribuído a pessoas pertencentes a diferentes grupos e ajuda a compreender algumas mudanças importantes que ocorrem no emprego do comércio nos últimos anos, designadamente o crescimento da feminização.

A transposição do modelo dual para o nível macro, a consideração da complexidade de factores que influenciam a organização do mercado de emprego cuja segmentação é também mais fina levaram ao estabelecimento da relação entre estrutura do mercado de trabalho e regime de acumulação. Um dos modelos do mercado de trabalho em condições de acumulação flexível mais difundidos é talvez o de Atkinson, 1984, que apresenta o mercado de trabalho compartimentado em diferentes segmentos e as noções de flexibilidade a eles inerentes. Para este modelo (Figura 2.1) o mercado de emprego é constituído por um núcleo central ou mercado primário, com elevada estabilidade onde predomina a flexibilidade funcional, e por dois grupos periféricos que configuram o mercado secundário do emprego possuidor de maior instabilidade e precariedade do que o primeiro. Por um lado, temos trabalhadores cujas competências se encontram facilmente no mercado de trabalho (empregados de escritório, secretariado, trabalho manual rotinizado e pouco qualificado), no geral, empregados a tempo inteiro com vínculo estável à empresa mas sujeitos à flexibilidade numérica o que representa elevada rotatividade e potencial alternância de períodos de emprego e desemprego. Por outro lado, encontram-se os trabalhadores que asseguram ainda maior flexibilidade numérica através dos contratos a prazo, em regime de aprendizagem subsidiada pelo Estado, o recrutamento diferido, o trabalho partilhado e o tempo parcial. Finalmente, existe ainda o trabalho exteriorizado que reveste fundamentalmente as formas de trabalho independente (recibos verdes), subcontratação, externalização (outsourcing) e trabalho temporário.

Figura 1.1 - Estrutura do mercado de trabalho sob as condições de acumulação flexível

[image: image2.emf]
Fonte: Harvey, 1990

Como bem nota MªJoão Rodrigues (1988), estas pesquisas tiveram o mérito de mostrar que a alocação e a remuneração da mão de obra não dependem apenas da regulação económica feita pelo mercado, mas dependem também de uma série de regras e procedimentos institucionais.

Posto isto, o modelo geral de segmentação do mercado de trabalho aplicado ao comércio poderia ler-se de acordo com o esquema do quadro 1.3.

Quadro 1.3 - Modelo geral de segmentação dos mercados de trabalho
	a) especialistas, técnicos e profissionais de alto nível 

b) directores, gestores operacionais e outros generalistas

c) quadros médios, pessoal de enquadramento e empregados a tempo integral, relativamente polivalentes
	Núcleo central



	Sub-contratação (serviços para-industriais e profissionais técnicos e intelectuais)
	Trabalho temporário de diversos níveis de qualificação
	d) assalariados a tempo parcial

e) contratados a prazo

(zona de tensões)
	Mão de obra gerida de forma flexível

	Mão de obra externa
	
	


mercado interno = núcleo + zona de tensões  

Fonte: Modelo de Hirschon-Noyelle na versão de Gadrey, 1992:142

Uma questão interessante posta pelos modelos de segmentação aplicados ao comércio é que parte da mão de obra gerida de forma flexível (categorias d) e e) do quadro 1.3) desempenha funções muito sensíveis porque está em contacto com os clientes (caso dos operadores de caixa, assistentes de vendas e de reclamações entre outros) e, portanto, não convem ser externalizadas. A necessidade de responder à variação dos fluxos de clientela ajuda a perceber o crescimento do tempo parcial e o maior recurso à polivalência. Mas dificuldades de recrutamento de pessoal para estas funções, designadamente nos EUA têm levado algumas empresas a incrementar o tempo completo ou a oferecer a estes empregados perspectivas de carreira.

O mercado de trabalho e a sua evolução

A evolução recente do emprego implicou alterações nos quantitativos envolvidos -- seja pela tendência para reduzir os efectivos e as horas de trabalho, seja pela mudança no tipo de perfis requeridos -- e trouxe alterações em termos de qualidade dos empregos. O estudo do emprego comporta, de facto, duas dimensões: uma quantitativa, que se baseia no número de trabalhadores, respectivas qualificações, situação profissional e uma série de outras variáveis numéricas; outra mais qualitativa, que se refere à qualidade do emprego daqueles que dele usufruem. Considerámos que a qualidade do emprego se pode medir segundo três dimensões principais: condições de trabalho e remuneração, perspectivas de carreira e de valorização pessoal, e segurança do vínculo contratual, dimensões que a elaboração do questionário nos obrigou a pormenorizar e que o nosso estudo aprofundou para o caso do sector do comércio em Portugal. 

As dimensões mais marcantes da evolução do mercado de emprego parecem ser a da flexibilização, a da segmentação e a da externalização, aliás intimamente relacionadas.

Já em termos de características do emprego, avultam a feminização e a precarização que concretizam aqueles. Esta última diz respeito à segurança do vínculo contratual e ao crescimento de formas de emprego atípico e, em países como Portugal, à expansão do emprego a tempo parcial, para além da reorganização das carreiras com a correlativa redução dos níveis de progressão.

Da segmentação dos mercados de trabalho ocupámo-nos no ponto anterior, pelo que nos limitamos agora a considerações em torno da flexibilidade pela sua importância e sem prejuízo da conceptualização desenvolvida no capítulo 8, a propósito do enquadramento jurídico para a flexibilidade nas leis do trabalho.

Flexibilidade

Na década de 70 o modelo de acumulação fordista dá sinais de esgotamento e em sua substituição ir-se-á impondo um novo modelo de acumulação dito "flexível". A flexibilidade reclamada ou introduzida no sistema produtivo visa responder mais eficazmente às flutuações do mercado, muito concretamente às mudanças na procura devida aos consumidores cada vez mais instáveis e menos fiéis, e à rapidez da inovação tecnológica. É comum definir a flexibilidade como a "faculdade global de resposta de um sistema aos choques externos" ou, de outro modo, "a aptidão de um conjunto económico, situado no tempo e no espaço e dotado de certas propriedades dinâmicas, a se transformar"
.

A flexibilidade não fez parte – pelo menos nos países do grupo do chamado modelo social europeu – da primeira geração de medidas de resposta à crise que o designado choque petrolífero do início da década de 70 desencadeou (ou, segundo outros, apenas revelou e/ou acelerou). Ao contrário, as primeiras medidas, em geral de carácter provisório (medidas de emergência), tinham como finalidade predominante o amortecimento das potenciais e receadas perturbações sociais da crise, na esperança de uma rápida recuperação da economia (medidas que visavam retardar a destruição dos empregos, retardando, em especial, os despedimentos). Mais tarde, num segundo momento, as medidas visavam também, pelo menos predominantemente, estimular a criação de postos de trabalho (sobretudo apoios técnicos e financeiros).

Dada, porém, a persistência da crise e a escassez dos resultados, viria a difundir-se paulatinamente a ideia, como salientaria a OCDE, de que, para alcançar qualquer progresso duradouro em direcção ao pleno emprego, havia que modificar profundamente as instituições e atitudes, assim como as regras que regiam o sistema sócio-económico em geral e o mercado de trabalho em especial. É esta «filosofia», determinada pela necessidade de adaptação da mão-de-obra às flutuações da empresa, que inspira um novo conjunto de medidas de que faz parte a flexibilidade. A flexibilidade aparece, pois, como instrumento necessário para fazer face ao desemprego então já associado a causas estruturais.

Para Boyer (1986), a flexibilidade é um conceito amplo e 'proteiforme' porque cada componente da relação salarial (estatuto, tempo de trabalho, salário, conteúdo das tarefas, nível de protecção social) é susceptível de aligeiramentos. Do ponto de vista tipológico pode distinguir-se a flexibilidade da produção (adaptação à variação da procura) e flexibilidade de trabalho que se refere às condições de trabalho e do emprego (J. e N.Gadrey, 1992). No que respeita a esta última é muito frequente a oposição entre a flexibilidade quantitativa (adaptação do volume de emprego e das horas de trabalho às variações da procura) e a flexibilidade qualitativa (transformação da gestão interna dos recursos humanos que permite a sua adaptação a novas condições da oferta – flutuações da produção e/ou evoluções tecnológicas). 

Atkinson (1987) citado por Gadrey (1992) distingue a flexibilidade funcional ligada à qualificação e polivalência de um núcleo de assalariados permanentes; a flexibilidade numérica que inclui os assalariados a tempo parcial e os de contratos temporários; e a flexibilidade por distanciação. Esta última concretiza-se por meio dos assalariados exteriores e pela externalização de  tarefas.

As principais formas de flexibilidade para Brunhes (1989), talvez o autor que propõe a tipologia mais divulgada, são a flexibilidade quantitativa externa que é a facilidade de alterar o número de efectivos da empresa por meio de contratos a prazo ou despedimentos; a externalização que envolve a transferência dos riscos para outras empresas (sub-contratação e recurso a empresas de trabalho temporário); a flexibilidade quantitativa interna que se refere à variação na duração efectiva do trabalho (horários individualizados, horas extraordinárias,…); a flexibilidade funcional respeita às tarefas desempenhadas e visa fazer face à evolução das técnicas, dos produtos e dos mercados com recurso crescente à polivalência e à alteração nas fileiras de mobilidade interna; e a flexibilidade das remunerações que designa a sensibilidade dos salários à situação económica da empresa.

Em síntese, podemos dizer que, no domínio do trabalho, distinguem-se os seguintes tipos principais de flexibilidade:

(a) A flexibilidade numérica ou quantitativa, podendo, com tal, entender-se a possibilidade legal e prática de o empregador fazer variar a quantidade e a qualidade da mão-de-obra ao seu serviço, concretiza-se, basicamente, no chamado regime dos despedimentos, na maior ou menor facilidade legal de o empregador «dispensar» os trabalhadores ao seu serviço para reduzir o seu número ou para os substituir por outros.

Insere-se numa estratégia orientada para o mercado de trabalho externo. As empresas modificam a gama dos seus produtos ou as funções de produção dispensando os trabalhadores sem qualificação e contratando aqueles cujas competências lhes são necessárias (Benko (1996:31).

(b) A flexibilidade funcional diz respeito às tarefas e corresponde à aptidão dos trabalhadores para mudar de posto de trabalho no interior de uma dada organização.

Para Boyer, 1986
, a estratégia a que diz respeito é baseada no mercado de trabalho interno: a mão de obra é tratada de maneira mais homogénea e a modernização das qualificações obtém-se por reciclagem do pessoal, redefinição de tarefas e pelo desdobramento dos trabalhadores. As habilidades e competências da mão de obra e sua aptidão para dominar diversos segmentos de um mesmo processo produtivo assumem grande importância. Qualidades requeridas: polivalência, formação técnica geral, permeabilidade das barreiras na hierarquia da empresa, em oposição às que preconizam o taylorismo e o fordismo.

Flexibilidade funcional, mobilidade funcional e polivalência foram as três expressões entre nós mais usadas há cerca de quatro anos para referir as alterações introduzidas pela Lei 21/96, de 23-7, relativas ao poder do empregador de fazer variar as actividades dos trabalhadores ao seu serviço. Polivalência parece, porém, um termo mais adequado para identificar o saber-fazer plural dos trabalhadores, uma condição de empregabilidade cada vez mais importante, na medida em que é cada vez maior a necessidade de mudar de actividade e/ou de emprego ao longo da vida. Neste sentido, a polivalência é uma condição e um limite à flexibilidade funcional se com esta expressão se designar o poder do empregador de fazer variar as actividades de cada um dos trabalhadores ao seu serviço.

(c) A flexibilidade salarial que designa a sensibilidade dos salários à situação económica e a possibilidade de as empresas se subtrairem a uma parte dos encargos sociais e fiscais. Esta é, por vezes, designada como flexibilidade dos custos do trabalho e está associada à introdução da negociação individual do salário, a recompensas e  prémios relacionados com o desempenho (Foord e outros, 1996:70).

(d) No domínio da flexibilidade na organização e gestão do tempo de trabalho, integrada frequentemente no âmbito da flexibilidade numérica, importa distinguir duas dimensões: a que respeita ao período de funcionamento dos estabelecimentos e a que respeita aos horários de trabalho de cada trabalhador. Neste último está incluído o trabalho por turnos, o trabalho à chamada e o trabalho a tempo parcial. Importa ainda acrescentar alguns outros casos como o da partilha do posto de trabalho (job sharing), que se traduz na ocupação do mesmo posto de trabalho por mais do que um trabalhador, com (job pairing) ou sem (job spliting) corresponsabilidade de cada trabalhador pelo desempenho da totalidade das tarefas próprias do posto de trabalho. 

(e) A mobilidade geográfica, entendida como possibilidade legal e prática e como disponibilidade do trabalhador de realizar a sua actividade profissional em localidade diferente daquela em que reside, é também um elemento importante no funcionamento do «mercado de trabalho» e, eventualmente, do emprego e da empregabilidade. A legislação do trabalho não tem sofrido significativas alterações neste domínio. 

Para alguns autores como Atkinson (1984), a capacidade de mudança em direcção à flexibilidade anda muito ligada à introdução de novas tecnologias. Outros, como Morris (1988), defendem que a introdução de práticas mais flexíveis no trabalho é tão importante como a introdução de novas tecnologias para conseguir flexibilidade no emprego. Já no que respeita ao comércio a tendência é para ligar o aumento de flexibilidade com o aumento do conhecimento sobre os consumidores e as suas necessidades. A melhor compreensão da procura levou à reconstrução da oferta comercial em termos de volume de emprego, horários das entregas, tipo de pessoal usado (Fuller e Smith, 1991, citados por Freathy e Sparks, 1996). 

Se, como parece adequado, entendermos por flexibilização das leis do trabalho a desregulamentação ou deslegalização de certos aspectos da relação salarial ou a sua regulamentação com possibilidade de alteração por via de convenção colectiva ou mesmo de contrato individual, pode dizer-se que este tem sido um dos sentidos mais significativos das leis do trabalho do último quartel do século. 

Com a desregulação das leis laborais e o aumento da flexibilidade tem crescido a diversificação das modalidades de emprego. É hoje corrente classificar o emprego em emprego normal ou típico e em emprego atípico. Para além das modalidades de emprego atípico, existem ainda modalidades de emprego não reguladas, segmentos em que o mercado de trabalho tem vindo a ser pulverizado nas duas últimas décadas, como sejam o trabalho à chamada, e o tele-trabalho, que em capítulo próprio se explicarão mais pormenorizadamente.

Devem referir-se igualmente as tendências para a deslaborização e para a «desmaterialização» do emprego. No primeiro caso, trata-se da tendência para subtrair o emprego ao direito do trabalho. Os «contratos a recibo verde» têm sido o rosto mais visível de uma certa tendência para a «empresarialização» dos assalariados. A tendência para a «desmaterialização» implica, por sua vez, deixar de conceber o emprego à volta de um posto de trabalho entendido este como um conjunto combinado de espaço físico, técnico e organizacional. Facilita também a autonomização, ou mesmo «empresarialização», de várias actividades. 

Factores de evolução do emprego e da empregabilidade no comércio

Já vimos como nos últimos 20 anos se assistiu ao recrutamento externo em detrimento da progressão interna no quadro de carreiras profissionais, como cresceram formas de contrato menos típicas e como a segmentação dos mercados de trabalho tende a diversificar-se.

De facto, a abertura das fronteiras, o aumento da concorrência, a concentração e o desenvolvimento tecnológico estão na origem de novas formas ou tipos de organização que têm inerentes uma determinada estrutura de qualificações, materializada na estrutura do mercado de trabalho (hierarquia e segmentação). Rodrigues (1988:246) acrescenta-lhe um dado importante - o modo de gestão da mão de obra - ao dizer que "se os modelos organizacionais e as estruturas de qualificação definem o volume e qualidade do trabalho mobilizado pelas empresas, já a tradução deste trabalho ao nível do volume e da qualidade do emprego depende do modo de gestão da mão de obra" e assim aproxima-se de Gadrey (1992) que, ao criticar a análise “simplista” dos defensores do dualismo para dar conta das transformações que marcam a gestão da mão de obra nos serviços mercantis nos anos 80, sugere que o carácter complexo da segmentação do mercado de trabalho resulta de um grande número de factores, mediados pelo tipo de organização, a exemplo do quadro 1.4.

No desenvolvimento do seu argumento, apoia-se na tipologia das formas de organização para lhes fazer corresponder diferentes modos de gestão e segmentação da mão de obra.

Quadro 1.4 - Factores de segmentação do mercado de trabalho
	Factores económicos:

concorrência; pressão sobre os custos; procura de economias de diversidade e de flexibilidade; estratégias de conquista de mercados; internacionalização
	
	
	

	Factores técnicos:

introdução de informática; inovação nos produtos-serviços 
	
	Tipo de

Organiza

ção

	Tipode segmentação

Modos de gestão 

da mão-de-obra

	Factores sociais e institucionais:

características da oferta de força de trabalho; natureza das relações laborais; tensões globais sobre mercado de trabalho; grau de coesão ou fragmentação social
	
	
	


Em termos de orientação do nosso trabalho, designadamente na interpretação dos dados do inquérito às empresas, importa ter presente que as modalidades de gestão da mão-de-obra (e os segmentos do mercado do trabalho) podem ser considerados a partir de:

( existência, dimensão e grau de abertura dos mercados internos, bem como das suas zonas de mobilidade;

( modalidades, níveis, amplitude relativa e critérios de recrutamento externo, incluindo as estratégias de flexibilização quantitativa correspondentes;

( estatuto dos empregos (estabilidade, duração do trabalho, perspectivas de carreira) e das características sociais dos seus titulares;

( transformações no conteúdo dos postos de trabalho (rotina, grau de abstracção, responsabilidade, autonomia, especialização), incluindo as estratégias de flexibilização funcional.

Os factores de segmentação identificados por J.Gadrey, nos seus grandes títulos, coincidem com os que apresentámos no Relatório Proposta para fazer o enquadramento do nosso estudo, se entendermos que o que chama "factores sociais e institucionais" reunem os que chamámos de "socio-demográficos" com os "político-institucionais".

Daqui decorre que, para perceber as características do emprego num sector não basta mostrar que ele é mais ou menos segmentado. É necessário contextualizar o modelo de segmentação dos mercados de trabalho admitindo que essa segmentação depende de um certo número de factores mediados pelo tipo de organização empresarial característico do sector. Mais ainda, se quisermos falar da qualidade do emprego numa óptica de empregabilidade esta segmentação deve ser complementada pela análise dos modos de gestão de mão de obra.

Vanier (1999) oferece-nos também um contributo importante para a compreensão da transformação recente do mercado de emprego do comércio devido ao aparecimento das grandes empresas. Esta autora parte do modelo clássico da organização do trabalho definido por dois eixos o da produtividade do trabalho e o dos modos de relação com o processo de trabalho. O primeiro eixo tem como pólos, de um lado, a competência associada aos saberes fazer, e, do outro lado, a cadência responsável pela intensidade física das tarefas. O segundo eixo opõe a decisão e responsabilidade à execução mais ou menos rotineira de tarefas. 

O modelo clássico da organização do trabalho industrial fordista é baseado na força da diagonal da decisão-competência versus execução-cadência com toda a hierarquia de categorias intermédias (Figura 1.2.).A grande distribuição vem sobrepôr a este modelo uma nova diagonal que a autora considera 'impossível' pois que associa a decisão e a cadência num pólo, a execução com a competência no outro. 

Figura 1.2 – Sistema de emprego na grande distribuição


O primeiro é ocupado por tarefas de enquadramento proletarizadas como é o caso dos chefes de departamento que, tendo responsabilidades, trabalham praticamente sem horário e são levados a fazer todas as tarefas necessárias ao funcionamento da loja incluindo as de reposição. No outro pólo, encontramos os vendedores e alguns profissionais especializados de secções como peixaria, talho e semelhante.

1.3. O modelo de análise

O modelo de análise que balizou o estudo pode apresentar-se em três etapas complementares

( em termos de inserção

O trabalho no comércio é parte do sistema de emprego nacional (e mesmo de outros). Troca com outros segmentos do mercado de trabalho pessoal e partilha com eles muitas tendências sofrendo os mesmos constrangimentos reguladores. Admitimos no entanto que o mercado de trabalho no comércio tem especificidades que decorrem das próprias características e estrutura do sector e estas foram naturalmente privilegiadas na opção metodológica feita.

Importa assim salientar três pontos que decorrem desta premissa num estudo de âmbito limitado como este:

(i) a necessidade de incluir a análise dos principais instrumentos de regulação pública, e até privada;

(ii) a necessidade de considerar a mobilidade externa dos trabalhadores;

(iii) a indispensabilidade de estudar o emprego no comércio à luz das especificidades organizacionais do sector e das suas mudanças.

Para compreender o mercado de trabalho no comércio apoiámo-nos nas teorias da segmentação do mercado de trabalho, principalmente na formulação apresentadas por Atkinson e por Hirschorn-Noyelle na adaptação que lhe deu Gadrey a qual incorpora naqueles modelos os conhecimentos decorrentes das análises efectuadas no sector dos serviços e já apresentadas, nas suas linhas gerais, nos pontos anteriores. Esta formulação atribui papel central às formas de organização e valoriza os aspectos dinâmicos de transformação das estruturas, em articulação com as mudanças nos factores do contexto.

( em termos de evolução do emprego

O emprego no comércio reage ou traduz processos gerais de mudança em comum com outros segmentos do mercado de trabalho, porque todo o emprego é expressão da dinâmica social, do estado da economia e dos mecanismos de regulação existentes numa sociedade. A este nível estamos a falar de factores gerais de transformação propícios às mudanças no sistema de emprego as quais condicionam o emprego no comércio. 

Mas o emprego no comércio reage também a mudanças nas estruturas comerciais e nos processos de gestão das empresas de comércio. Isto é, há factores específicos e internos ao sector que condicionam o emprego. Aliás, em larga medida os factores gerais só influenciam o emprego no comércio quando intermediados pelas empresas do comércio. São estas que reagem às mudanças no ambiente externo da actividade e, pela sua reestruturação, vão repercuti-las, mais ou menos rapidamente, no emprego. 

Assim, na explicação das mudanças registadas pelo emprego (tanto em termos quantitativos como em termos mais qualitativos de conteúdo das tarefas e de qualidade do trabalho) admitimos que os factores gerais de transformação das sociedades mais correntemente invocadas nos textos actuam principalmente por intermédio de um mediador, as empresas de comércio com as suas diversas formas de organização, capacidade de inovação e resistência ou inércia (Figura 1.3).

Figura 1.3. – Quadro Analítico






As mudanças registadas no emprego, designadamente a diversidade dos seus modos de segmentação, estão intimamente ligadas, quase se poderia dizer que são expressão, da crescente diversidade de modos de gestão da mão de obra. Isto ajuda a perceber a importância central que, na organização do trabalho, atribuímos ao estudo das características das empresas, das suas formas de organização, à adopção de novas tecnologias, aquilo que se pode considerar como elemento das estratégias de competitividade adoptadas, porque são elas que repercutem no emprego a transformação dos factores, não de forma mecânica e passiva, mas de acordo com a sua percepção e capacidade de reacção à mudança. No quadro 1.5 detalhamos os componentes da Figura 1.3 com excepção dos que se referem à empregabilidade, objecto estes do ponto seguinte.
( na óptica da empregabilidade

Valorizando a perspectiva social europeia por contraponto ao individualismo exarcebado presente nos mercados de trabalho dos EUA, vemos a empregabilidade no interface entre competências dos trabalhadores, por um lado, e qualidade do sistema de emprego, por outro lado.

Na generalidade, pode-se considerar que o nível de empregabilidade é tanto maior quando mais facilmente transferíveis e mais procuradas forem as competências dos trabalhadores, por isso se atribui um papel tão importante à formação escolar na óptica de que esta conduz ao desenvolvimento de competências necessárias ao conjunto dos segmentos que compõem o mercado de trabalho. Contudo, esta definição inclui duas situações qualitativamente diferentes: uma correspondente à noção de empregabilidade dependente (competências transferíveis dentro da empresa, do segmento ou do sector) e outra relativa à ideia de empregabilidade global (competências transnacionais e trans-sectoriais).

Na figura 1.4 apresenta-se o esquema analítico da empregabilidade adoptado neste estudo, desenvolvido a partir do seguinte conceito: o nível de empregabilidade, indicador de natureza qualitativa, decorre da relação que se estabelece entre a oferta de competências, específicas ou transferíveis, e a procura de determinados perfis profissionais.

As competências definem-se na intercepção dos  saberes científicos, técnicos, sociais, relacionais e pessoais, e são configuradas pela experiência pessoal, pela formação escolar e profissional e pela educação entendida em sentido lato.

	Quadro 1.5A – Principais Componentes do Modelo de Análise : Factores

	1. Factores Económicos

(internacionalização e mobilidade dos investimentos

((aumento da concorrência e da competição entre as empresas nacionais e internacionais

((alargamento do leque dos fornecedores e mercados

((circulação de capitais; de saberes-fazer; dos modelos de organização e de gestão; de ambientes

(contexto macro económico de expansão ou de crise 

(facilidades de crédito ao consumo
2.Factores tecnológicos

Tecnologias da informação

(introdução da informática

(codificação dos produtos

(formas de pagamento 

(internet e tele-venda

Tecnologias dos equipamentos

(aumento das taxas de motorização

(padronização de embalagens e contentores

(logística adaptada ao just in time
4. Factores políticos e institucionais

Política geral de apoio ao investimento e ao emprego

Política sectorial para o comércio

(normas e práticas de concorrência

(licenciamento das unidades comerciais de dimensão relevante

(regulamentação dos horários de funcionamento

Regulação laboral
(legislação laboral

((incentivadora ou penalizadora da flexibili- dade, polivalência, e da precarização

((regulação da idade legal de trabalho

((tipos de contratos de trabalho

((remunerações

((duração do tempo de trabalho
(natureza das relações laborais; tensões globais sobre o mercado de trabalho


	Política de formação

(sistemas de formação 

(novas necessidades de formação em parte supridas internamente

(adequação da formação às exigências do sistema comercial

3. Factores sócio-demográficos 

Estrutura demográfica

(estagnação do crescimento da população

(envelhecimento da população.

(recomposição das estruturas familiares

Produção doméstica-novos modelos

(aumento da taxa de actividade da população

(incorporação da mulher no mercado de trabalho

(feminização do emprego

Grau de coesão ou fragmentação social

Consumidores e padrões de consumo

(aumento da capacidade de consumo das famílias e alteração nos respectivos padrões de despesas

(aumento da mobilidade e da taxa de motorização das famílias com mudanças dos padrões de consumo e do abastecimento

(aumento da diversidade e novos perfis de consumidores 

((importância crescente do segmento de população idosa

((reforço da capacidade aquisitiva dos jovens

((segmentação fina dos consumidores que valorizam o preço, conforto, qualidade, naturalidade, rapidez, serviço

(importância do consumo de produtos e serviços dotados de uma forte dimensão simbólica, e imagem de marca

(consumo como actividade lúdica, individual e familiar


	Quadro 1.5B – Principais Componentes do Modelo de Análise : Empresas


Ambiente: aumento da concorrência, diversificação dos estilos de vida, pressão sobre os custos, necessidade de diferenciação

Inovação na gestão e na organização das empresas e estabelecimentos;

(estrutura empresarial

(estratégias de diferenciação

(complexificação das estruturas da distribuição

((desenvolvimento de novos formatos de lojas e novos tipos de localização

((estratégias diferenciadas de crescimento das empresas

((diversificação da oferta e dos serviços prestados aos clientes

((aposta na imagem dos estabelecimentos como sinal de diferenciação 

(concentração financeira e empresarial

(internacionalização 

Utilização de novas estratégias de gestão de mão de obra.

((redução de custos por substituição de pessoal por investimentos de capital

((políticas de redução de custos com pessoal (externalização, recurso a pessoal sem qualificação, feminização, jovens)

((modalidades de flexibilidade numérica (tempo parcial, contratos a prazo, amplitude do recrutamento exterior, rotatividade)


((transformação nos conteúdos dos postos de trabalho (flexibilidade funcional)

((investimentos em formação de pessoal por categorias, e importância atribuída à formação adquirida pelos empregados

Esforço tecnológico (aprovisionamento, funcionamento, serviços)

(uso alargado da informática e tecnologias de informação

(( informatização da loja e dos canais de distribuição:

((formas de pagamento mais rápidas e mais eficientes

((reforço da imagem de marca das empresas e comércio virtual com a internet

(( novas formas de venda à distância

( mecanização de muitas tarefas designadamente na armazenagem

( equipamento de frio

	Quadro 1.5C – Principais Componentes do Modelo de Análise : Emprego


( características da oferta de força de trabalho (qualificações, competências)

(( aumento dos níveis de escolaridade em relação com o alongamento da escolaridade obrigatória e com o predomínio do recrutamento de jovens

( tensões globais sobre mercado de trabalho (emprego/desemprego, precariedade)

(em termos de quantitativos globais, diversidade entre ramos do comércio, estabilização nalguns, declínio noutros, crescimento ainda noutros

(( redução do emprego ligado ao comércio independente

(( aumento do emprego directamente associado às grandes superfícies e cadeias nacionais e estrangeiras

(( redução do pessoal em determinadas categorias (armazéns, escritórios, vendedores)

(( desenvolvimento de novos empregos (ramos especializados no comércio electrónico, produção de informação, serviços de embalagem e distribuição)

(( tendências contraditórias na evolução do auto-emprego;

(segmentação do emprego e outsourcing de alguns segmentos;

(( crescimento dos empregos indirectos (de serviços) gerados pelo comércio

(( crescimento do emprego a tempo parcial

(( flexibilidade funcional, em parte para responder a dificuldades de encontrar oferta adequada de candidatos a trabalho no regime de tempo parcial

(( crescimento da flexibilidade de horários com provável aumento da importância dos trabalhadores numa situação de facto equivalente à do trabalhador à chamada

(( aumento da precariedade do emprego através dos contratos temporários e de prestação de serviços

(( feminização

(( rejuvenescimento, i.e., emprego de jovens

(( aumento da mobilidade geográfica dos trabalhadores nos segmentos estratégicos, em relação com a expansão territorial das redes de pontos de venda

(polarização do emprego em termos de qualificações e de salários

(( postos de trabalho de trabalho mal remunerados associados à execução de tarefas de rotina no interior dos estabelecimentos (operador de caixa, reposicionamento, etiquetagem, serviços de manutenção…)

(( empregos mais exigentes em termos de competências e qualificações ligados à gestão e administração, à utilização das tecnologias da informação, a nível da logística, da comunicação e do marketing, e aos serviços de apoio aos consumidores

(emergência de novas profissões (reposição, decoração e vitrinismo, animação do ponto de venda),e importância crescente dos empregos associados a serviços de atendimento especializado, serviços de após-venda, promoção de vendas, etc. frequentemente externalizados por parte das empresas do comércio

(valorização crescente de competências pessoais e sociais 

Os perfis profissionais procurados em determinado momento pelos empregadores são especialmente condicionados pela posição das empresas no mercado e pelo tipo de estratégias competitivas e de gestão dos recursos humanos que adoptam.

Resta referir que a regulação pública assume também um papel importante na determinação dos níveis de empregabilidade, através do quadro jurídico laboral, das políticas de educação e de formação, das políticas de emprego e das políticas e programas sectoriais.

Figura 1.4 – Esquema analítico da empregabilidade no comércio

1.4. A organização do trabalho

Depois deste primeiro capítulo mais conceptual onde se dão conta dos objectivos e do quadro teórico que enforma o estudo, o capítulo 2 é dedicado à metodologia adoptada. Aqui se apresentam e discutem as diversas fontes utilizadas e os problemas que levantam.

Passamos de seguida à apresentação dos resultados organizados em seis grandes capítulos. Nos capítulos 3 e 4 analisa-se a estrutura empresarial do comércio visando responder a duas preocupações essenciais. Por um lado, situar a transformação registada no aparelho comercial no quadro de evolução dos sistemas comerciais na Europa. Por outro lado, conhecer o perfil do tecido comercial e as alterações que podem ter reflexos no emprego. O principal resultado destes capítulos consiste na identificação das estratégias de competitividade adoptadas pelas empresas, procurando articulá-las com modos específicos de gestão dos recursos humanos. Esta análise conduziu a uma segmentação das empresas do sector do comércio.

A caracterização do emprego no comércio, objecto dos capítulos 5 e 6 faz-se  a dois níveis. O primeiro privilegia o tratamento estatístico dos dados existentes, procurando mostrar lógicas de agrupamento interno, ver como estão a evoluir as principais dimensões e em que medida se comprovam, na realidade nacional, tendências identificadas noutros países, decorrentes da transformação das estruturas económicas, organizacionais e dos estilos de vida.

O segundo nível de abordagem, porventura o mais inovador, pretende dar conta dos aspectos qualitativos do emprego segundo as grandes categorias enunciadas nas página anteriores. Assim, no capitulo 5 apresentam-se os traços gerais de evolução e tendências, os fluxos de mobilidade. No 6 e depois de apresentar a qualificação e os perfis profissionais, damos conta da qualidade do emprego e do modelo salarial. Por fim procuram-se identificar as associações de empresas pelo tipo de emprego que oferecem. Escolhemos como dimensões privilegiadas de explicação os ramos de actividade (CAE a 4 dígitos) e a dimensão das empresas.

O capítulo 7 é dedicado à empregabilidade. Aqui se faz a análise da procura dos perfis profissionais por parte das empresas, a oferta de competências e de articulação entre a oferta de competências e a procura de perfis profissionais. No domínio da procura dos perfis profissionais por parte das entidades empregadoras, focámos a análise na posição que os recursos humanos ocupam no contexto das estratégias empresariais, no grau de valorização das várias categorias de competências e no investimento em formação e no esforço de fidelização dos trabalhadores.

A análise da oferta de competências centra-se na aquisição de formação profissional e na avaliação dos seus efeitos por parte dos trabalhadores.

A articulação entre a procura de perfis e a oferta de competências inclui duas dimensões analíticas: as formas de encontro entre empregadores e trabalhadores (meios de recrutamento e de obtenção de emprego), por um lado, e os efeitos da formação escolar e profissional na qualidade do emprego.

O capítulo 8 integra a análise dos mecanismos de regulação pública essencialmente no que se refere ao quadro jurídico laboral e às medidas de politica. No quadro jurídico propriamente dito privilegiaram-se três aspectos: o sentido de evolução geral da legislação do trabalho nos últimos vinte e cinco anos, as modalidades de emprego e o tempo de trabalho e respectiva organização. Devido à importância das convenções colectivas como instrumentos de regulação das condições de trabalho, investimos no seu estudo tomando como exemplo a convenção dos super e hiper-mercados. Esta análise foi rematada com uma pesquisa sobre as profissões emergentes no sector. No domínio das politicas privilegiamos as medidas que podem ter repercussões, no emprego do comércio. Por um lado, medidas sectoriais gizadas para o comércio que favorecem ou dificultam a criação de empresas (licenciamento e horários) e apoiam a sua modernização. Por outro lado, medidas do emprego que favorecem a empregabilidade através do estímulo de procuras de perfis qualificantes e políticas activas de emprego.

Para concluir, apresentamos um capítulo de conclusões com resultados mais relevantes do estudo e algumas recomendações que dele se podem inferir.

2. METODOLOGIA E FONTES 

2.1. Introdução

Na proposta técnica apresentada ao Observatório do Comércio salientava-se, no capítulo relativo aos aspectos metodológicos, o carácter essencialmente empírico do estudo a realizar, apesar de se reconhecerem as dificuldades com que um trabalho desta natureza se depararia.

Antes de mais, importa precisar alguns aspectos relacionados com a delimitação do objecto do estudo. O entendimento de equipa foi que este se centraria na análise do emprego e da empregabilidade nas actividades do comércio.

Como se sabe, a classificação das actividades económicas dedica a secção G ao comércio, com as suas divisões principais: a 50 (Comércio, Manutenção e Reparação de Veículos Automóveis e Motociclos; Comércio a Retalho de Combustíveis para Veículos) a 51 (Comércio por Grosso e Agentes do Comércio, excepto de Veículos Automóveis e de Motociclos) e a 52 (Comércio a Retalho - excepto de Veículos Automóveis, Motociclos e Combustíveis para Veículos- Reparação de Bens Pessoais e Domésticos).

Contudo, importantes sectores de serviços pessoais, estão igualmente incluídos nesta secção: manutenção e reparação de veículos automóveis (que corresponde ao grupo 502), a reparação de bens pessoais e domésticos (grupo 527) e a manutenção e reparação de motociclos (que apenas se individualiza ao nível da sub-classe da CAE). Deste facto decorre que, no plano da exploração da informação estatística, por vezes se tenha lidado com dados que ultrapassam as fronteiras das actividades de Comércio.

Por outro lado, importa ainda ter presente que as empresas do comércio, à semelhança das de outros sectores de actividade, possuem ao seu serviço um número crescente de trabalhadores com funções não estritamente comerciais: destacam-se tanto as funções de limpeza, de manutenção, de segurança, ou de transportes, como as de gestão ou de carácter administrativo.

Acresce que as estratégias recentes de flexibilização levando as empresas a externalizar determinadas tarefas, explicam que parte do emprego necessário ao efectivo funcionamento das empresas de comércio não apareça nas estatisticas como empregados de comércio pois estas baseiam-se na classificação das empresas pela actividade económica principal. É o caso de diversos serviços desde a decoração e o vitrinismo, à publicidade e estudos de mercado, até à segurança e limpeza das instalações, à reposição dos artigos nas prateleiras prestados quer individualmente ao abrigo de recibos verdes, quer por empresas subcontratadas para prestar esses serviços.

Também em épocas de maior movimento, e é sabido como o comércio retalhista é uma actividade com importantes diferenças de movimento ao longo do ano, as empresas do comércio recorrem com frequência a trabalhadores temporários quer contratados directamente quer por intermédio de empresas especializadas que fornecem pessoal de balcão ou para as promoções efectuadas no quadro de muitos estabelecimentos ou centros comerciais.

Estes factos colocam dificuldades acrescidas na avaliação dos quantitativos do emprego como, essencialmente, na avaliação dos seus aspectos qualitativos pois aqui é mais ténue e complexa a fronteira entre situações de outsourcing e de emprego “deslaboralizado”.

Na referida proposta desde logo se enunciavam como problemas maiores as limitações da informação a obter a partir das principais fontes existentes e a falta de concordância entre as estatísticas provenientes de diversas fontes. Uma avaliação das diversas fontes estatísticas relativas ao comércio era, aliás, apontada como um dos produtos resultantes do estudo.

O primeiro destes problemas impunha a consideração de um trabalho aturado de recolha directa de dados, processo naturalmente moroso e dispendioso, mas incontornável.

O segundo problema obrigava a cuidados acrescidos na utilização da informação proveniente das diversas origens.

Uma terceira dificuldade, então enunciada, decorria do número muito limitado de estudos, similares ou facilmente revertíveis para o sector do comércio, que pudessem constituir referenciais tanto do ponto de vista teórico como metodológico.

Assim sendo, a referida proposta considerava, como aspectos metodológicos a desenvolver: a actualização bibliográfica, a selecção e exploração da informação estatística e a recolha directa de informação que, embora contemplasse igualmente entrevistas de natureza exploratória, era essencialmente baseada num amplo processo de inquirição a empresas do comércio.

O desenvolvimento do estudo impôs, entretanto, correcções importantes no faseamento dos trabalhos e nas metodologias a explorar. Essas alterações, indispensáveis ao cabal cumprimento dos objectivos definidos, podem sistematizar-se em torno de duas ideias-chave:

· um maior equilíbrio entre a vertente empírica e a vertente teórico-conceptual do estudo;

· um substancial alargamento das formas de recolha directa de informação.

Neste capítulo dá-se conta do quadro dos procedimentos e das etapas percorridas, elencadas em três pontos:

· análise bibliográfica e reflexão teórico-conceptual;

· exploração crítica das fontes estatísticas;

· recolha directa de informação;

Em cada um deles procura-se não apenas dar conta dos passos percorridos na sua relação com determinados objectivos específicos, mas também evidenciar as opções de carácter metodológico tomadas, os processos de validação de resultados utilizados e as limitações que deles decorrem quanto à sua generalização.

Outros aspectos de natureza metodológica, mais associados a procedimentos de tratamento e análise de dados, serão abordados nos capítulos seguintes deste relatório.

2.2. Análise bibliográfica e reflexão teórico-conceptual

A construção de um quadro, fundamentado do ponto de vista teórico, para a análise do emprego e da empregabilidade no comércio constituiu a primeira (e porventura mais exigente) etapa do estudo.

A pesquisa bibliográfica e documental, desenvolvida (directamente ou por via da internet) em bibliotecas universitárias, em serviços públicos e em instituições do sector do comércio, confirmou a escassez de estudos de natureza similar, sobretudo no plano nacional.

Ao contrário do que se passa relativamente à bibliografia específica inerente a três pilares temáticos paralelos a este estudo – comércio, emprego, formação –, são escassas as referências que aprofundam as relações entre as dinâmicas sectoriais e as do emprego.

A bibliografia seleccionada que se apresenta no final deste capítulo fornece uma aproximação ao “estado da arte” nesta matéria.

A análise das principais referências e a realização de workshops revelaram-se essenciais para a consolidação do enquadramento teórico e conceptual, em grande medida transposto para o capítulo inicial deste relatório.

2.3.Exploração crítica das fontes estatísticas

As principais fontes

Existem diversos organismos que produzem ou dispõem de informação relevante para o conhecimento do comércio, do ponto de vista, da estrutura do sector, do emprego e da empregabilidade. Entre eles, destacam-se os seguintes:

Instituto Nacional de Estatística (INE)

Inquérito às empresas - inquérito postal realizado anualmente (no fim do primeiro trimestre, articulado com a data de declaração de rendimentos pelas empresas) a uma amostra de cerca de 80 mil empresas, das quais cerca de 23 mil pertencem ao sector do comércio. A inquirição é exaustiva para as empresas do Continente com mais de 20 pessoas ao serviço e com mais de 5 estabelecimentos. Existem dados disponíveis desde 1991.

O Inquérito às Empresas é representativo a nível de NUTs II. Diversas variáveis, sobretudo de carácter económico e financeiro, só são apuradas para as empresas com 20 e mais pessoas ao serviço. A informação respeitante ao comércio e com desagregação a nível de NUTs II encontra-se na publicação "Estatísticas das Empresas do Comércio". A informação mais recente respeitante ao comércio encontra-se na publicação “Estatísticas das Empresas de Comércio e Outros Serviços” de 1997, com desagregação ao nível de NUTs II e por CAE- rev.2 até três digitos. São disponibilizadas diversas variáveis como o pessoal ao serviço, custos com pessoal, volume de negócios, aumentos de imobilizado corpóreo, VABpm e perdas, proveitos e ganhos das empresas. Neste ano existiu inquirição exautiva para as empresas com mais de 100 pessoas ao serviço e inquirição por amostra em empresas com menos de 100 pessoas ao serviço.

Inquérito ao Emprego - inquérito directo, de periodicidade trimestral, realizado a uma amostra de carácter contínuo da população portuguesa, definida a partir dos Censos. É a principal fonte de informação relativamente ao emprego, dado que cobre toda a população (independentemente da sua situação na profissão e das suas formas de emprego) e que os seus resultados não são afectados por procedimentos de tipo administrativo (declarações das empresas). É igualmente a fonte mais rica em termos de variáveis de apuramento, pois o inquérito é muito extenso e abrange numerosos campos que possibilitam as análises de carácter mais quantitativo ou mais qualitativo do emprego.

As comparações inter-anuais apenas são possíveis entre 1992 e 1998, em função das alterações periódicas de metodologias de inquirição e dos próprios instrumentos de notação. A principal limitação desta fonte é que a representatividade deixa de ser aceitável para níveis de desagregação regional abaixo das NUTs II e para níveis de desagregação sectorial, da CAE abaixo de dois dígitos. Uma segunda limitação decorre do facto de este Inquérito ser dirigido às famílias, sendo por vezes elevada a taxa de “proxys”. A informação do Inquérito ao emprego é publicada nas “Estatisticas do Emprego”, uma publicação trimestral que disponibiliza estimativas de população total activa, empregada e desempregada por grupo etário e sexo; taxas de actividade e de desemprego; estrutura do emprego por sectores de actividade, por profissões, por grupo etário e sexo e por nível de ensino completo. 

Inquérito aos Estabelecimentos Comerciais – inquérito muito limitado, que, de facto, só abrange as grandes superfícies retalhistas alimentares (88 recenseadas em 1997). Existem dados de 1993 a 1997, abrangendo, entre outros aspectos, as características físicas dos estabelecimentos, o seu funcionamento e vendas por tipo de produtos e importância das marcas próprias.

Base Belém - O INE dispõe ainda de informação importante (não publicada) sobre as empresas, sob a forma de base de dados de empresas. No entanto esta fonte, de alimentação contínua e de carácter administrativo, não permite grande exploração para estudos desta natureza.

Direcção Geral do Comércio e da Concorrência (DGCC)

A principal fonte de informação produzida pela DGCC é o Cadastro Comercial e diz apenas respeito aos estabelecimentos comerciais do sector grossista e retalhista. É possível obter, por ramos de actividade, informação sobre o número de estabelecimentos por ramo de actividade, o número de pessoas ao serviço, os métodos de venda, a área de exposição e a localização dos pontos de venda.

No entanto, embora tratando-se de um instrumento de inscrição obrigatória (o único cuja informação recai sobre os estabelecimentos), comporta deficiências múltiplas que importa ter em consideração. Entre estas destacam-se as seguintes: falta de correspondência entre a data de inscrição das unidades comerciais e a do início de actividade; registo muito deficiente das mudanças de ramo e da cessação de actividade dos estabelecimentos, tendo como consequência um grande empolamento do número de unidades; informação limitada às unidades geográficas do Continente; incompatibilidade entre as inscrições e as renovações posteriores a 1994 (classificadas segundo a CAE Rev.2) e as anteriores (classificadas segundo a CAE Rev. 1, sem que tenha havido lugar a conversão); qualidade de informação disponível muito díspar em relação aos novos formatos dos estabelecimentos (nomeadamente centros comerciais, hipermercados, lojas de conveniência, lojas de desconto, supermercados, grandes superfícies especializadas) variando entre a total ausência para alguns formatos e a cobertura praticamente completa de outros. 

Mais recentemente esta organização dispõe também de elementos sobre o número de unidades comerciais de dimensão relevante (UCDR), que vieram substituir através do Dec. Lei nº218/97 e da Portaria 739/97, as grandes superfícies. Esta fonte publica ainda anualmente um estudo “O Comércio em Números”, a partir do qual se pode elaborar um relatório de síntese do sector relativamente a um número considerável de variáveis afectas aos estabelecimentos, às empresas e ao emprego do sector no Continente. A maioria das variáveis que dão corpo ao estudo provêm, no entanto, de diferentes fontes.

Departamento de Estatística do Trabalho, do Emprego e da Formação Profissional (DETEFP)

Quadros de Pessoal – Fonte administrativa e, portanto, com os problemas inerentes a uma fonte desta natureza. Possui informação detalhada sobre as características dos trabalhadores nas empresas com pessoal ao serviço. Reúne informação sobre empresas e estabelecimentos e é uma fonte bastante completa em termos de pessoal ao serviço remunerado.

No caso específico do comércio, não dá conta de forma completa dos casos (ainda muito expressivos) de emprego “não estruturado”, nos quais se integram os trabalhadores familiares ou os trabalhadores não remunerados em geral, os trabalhadores por conta própria (uma vez que para as empresas sem assalariados a entrega da declaração não é obrigatória), bem como os múltiplos casos de relações de emprego “informais”. Embora o ficheiro inclua numerosos destes casos, o uso desta fonte exige cautelas acrescidas. Há ainda a considerar problemas de confidencialidade no acesso a informação muito desagregada.

Balanço Social – apesar de pouco representativa (cerca de 2500 empresas comerciais), esta fonte tem informação muito interessante para as maiores empresas, sobre modos de gestão dos recursos humanos (contrato de trabalho, movimento e motivo de saídas por tipo de contrato; promoções, postos de trabalho; tipos de horário predominantes; dificuldades de recrutamento, etc.). Abrange o universo das empresas com mais de 100 pessoas ao serviço, com a grande vantagem de ter um carácter exaustivo.

Alguns inquéritos específicos realizados pelo DETEFP – como o Inquérito às Necessidades de Formação Profissional das Empresas e o Inquérito à Execução de Acções de Formação Profissional – fornecem ainda informação importante. No entanto, a forma como são definidas as amostras (a partir dos registos dos Quadros de Pessoal) colocam problemas de adequação ao universo do sector comercial. Por outro lado, o seu carácter esporádico não permite traçar qualquer perspectiva evolutiva.

Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP)

Divulga alguma informação relacionada com o mercado de trabalho e a formação profissional.

No domínio do mercado de trabalho (Estatísticas do Mercado de Emprego), os Relatórios Anuais dão conta das principais dimensões da dinâmica do mercado de trabalho (com destaque para os fluxos emprego-desemprego e a caracterização do desemprego), analisadas a partir dos dados recolhidos nas unidades orgânicas do IEFP (Centros de Emprego).

Na área da Formação Profissional, a informação encontra-se dispersa por diversas entidades o que dificulta o acesso: para além do próprio IEFP, a gestão do Programa Pessoa e o Observatório para a Entrada na Vida Activa, fornecem elementos sobre a oferta de formação por volume e áreas de formação, locais de realização, entidades participantes e número de formandos, bem como algumas indicações sobre os efeitos da formação no emprego.

Nielsen

Empresa privada que produz informação de dois tipos: dados estatísticos gerais para o sector retalhista alimentar e estudos especializados. Os primeiros resultam de inquéritos directos anuais junto dos estabelecimentos que constam do chamado "universo Nielsen" e, no essencial, são publicados. Além de possuir pouca informação por tipo de estabelecimentos, a que disponibilizam é recolhida por grandes "regiões Nielsen, não admitindo uma partição geográfica mais fina. São comparáveis desde que a Nielsen está em Portugal e permitem igualmente comparação com resultados idênticos e segundo a mesma metodologia para outros países. Daí que constitui a principal fonte para algumas comparações internacionais.

Os estudos especializados, por vezes feitos por encomenda e também baseados em entrevistas e inquéritos, são de difícil acesso devido, nomeadamente, aos seus elevadíssimos custos.

Eurostat
Publica dados fornecidos pelas instituições oficiais de recolha e tratamento de dados estatísticos dos vários países. Por isso, é pouco relevante enquanto fonte de informação sobre a situação nacional, substituída com vantagem pelos produtores directos, ou seja, as primeiras entidades referenciadas. No entanto, é uma fonte indispensável para estabelecer comparações a nível internacional, mesmo que nem sempre os dados estejam harmonizados entre os vários produtores nacionais de informação.

Com especial interesse para este estudo, refiram-se as publicações relativas ao comércio – Retailing in the European Single Market, 1993, Retailing in the European Economic Area, 1997, Wholesale trade in the European Economic Area, 1997 – e as estatísticas relativas ao mercado de trabalho – Labour Force Survey.

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE)

A OCDE publicou, já em 2000, dados sobre o sector dos serviços, que inclui o comércio por grosso e a retalho, para o conjunto dos países da organização. Com frequência os dados estão de acordo com a antiga nomenclatura da CAE, o que constitui uma limitação, por não automatizar o comercio de veículos. A série diz respeito ao período 1988-98.

Compatibilização da informação proveniente de fontes diversas

As dificuldades de utilização dos dados recolhidos por instituições diferentes estão relativamente documentadas no ponto anterior.

No que respeita ao volume de emprego, por exemplo, as disparidades são evidentes: tomando o ano de 1997 como exemplo, o volume de emprego no comércio era, segundo o Painel de Empresas do INE de 562 640, segundo o Inquérito ao Emprego do INE de 636 000 e, segundo o DETEFP (quadros de pessoal), de 484 022.

Tal como se verifica no quadro 2.1, os desfasamentos são particularmente significativos no que respeita ao comércio por grosso e a retalho, o que denota, para além das discrepâncias relativas aos respectivos universos, problemas de homogeneização da classificação das actividades.

No entanto, é possível concluir que estes desfasamentos tendem a diminuir, sendo actualmente bem menores do que os verificados há alguns anos atrás.

Em face destas considerações, a exploração das fontes estatísticas foi efectuada segundo critérios diferenciados.

Quadro 2.1 - Volume de emprego no comércio, em 1997, segundo diferentes fontes

	
	Total do comércio  (CAE 5)
	Comércio auto (CAE 50)
	Comércio     por Grosso (CAE 51)
	Comércio         a Retalho (CAE 52)

	INE – Painel das  Empresas
	562 640
	104 885
	208 004
	249 751

	INE – Inquérito ao Emprego
	636 100
	120 300
	111 300
	404 600

	DETEFP - Quadros Pessoal
	484 022
	92 884
	177 374
	213 764

	Coeficiente de Variação
	0.11
	0.11
	0.24
	0.29


Para o retrato da situação do emprego no comércio recorremos aos dados do DETEFP (Quadros de Pessoal) privilegiando assim o emprego dito “estruturado”.

Na análise dos aspectos da dinâmica do emprego (em particular, os relativos ao volume), privilegiaram-se os dados do Inquérito ao Emprego, todavia limitados à evolução de 1992 a 1998.

A caracterização do emprego (características gerais da população empregada no comércio, perfis de qualificações e aspectos qualitativos da relação de emprego) implicou a consideração conjunta de diversas fontes (Inquérito ao Emprego, Quadros de Pessoal, Balanço Social), salvaguardando as limitações inerentes a cada uma.

A análise dos fluxos emprego – desemprego teve em conta quer os dados (mais gerais) do Inquérito ao Emprego e do IEFP, enquanto a análise da formação profissional e dos seus efeitos teve, no plano estatístico, o suporte essencial dos dados do DETEFP e do IEFP.

Finalmente, as comparações internacionais basearam-se essencialmente nos dados da Eurostat, beneficiando do esforço de compatibilização já implícito nos resultados que este organismo apresenta. Apenas em alguns aspectos de natureza predominantemente económica, os dados da OCDE foram preferidos.

2.4. Recolha directa de informação

Tal como foi enunciado na proposta apresentada, a recolha directa de informação constituíu um elemento essencial de suporte ao estudo. Esse facto decorre não apenas da escassez de dados estatísticos e outras fontes secundárias relativos ao tema, como da frágil adequação dos procedimentos utilizados na sua recolha sistemática ao sector do comércio, com consequências evidentes ao nível das discrepâncias entre as diversas fontes e nas graves lacunas em termos de cobertura do universo. Este último aspecto é particularmente significativo no que se refere ao emprego, face à importância de segmentos diversos de emprego não estruturado, dificilmente apreendidos por aqueles procedimentos sistemáticos.

A recolha directa de informação abrangeu um leque muito alargado de procedimentos:

· entrevistas a observadores privilegiados;

· inquérito extensivo a empresas do comércio;

· inquérito a pessoas ao serviços nos estabelecimentos comerciais;

· inquérito a trabalhadores do comércio diplomados com cursos de formação profissional;

· inquérito a empresas de merchandising;

· inquérito a empresas de trabalho temporário;

· análise da oferta de emprego publicitada na imprensa;

· estudos de caso em estabelecimentos do comércio retalhista.

Nos pontos seguintes, especificam-se os objectivos e os aspectos técnicos associados a cada um, bem como os problemas ou as limitações relativas à exploração dos seus resultados.

Entrevistas a observadores privilegiados

As entrevistas em profundidade a observadores privilegiados do sector do comércio cumpriram dois objectivos complementares. Numa primeira fase, assumiram um carácter essencialmente exploratório, direccionadas sobretudo para a preparação dos restantes procedimentos de recolha directa de informação. Numa segunda fase, constituíram elas próprias uma fonte primária de informação.

Tomaram a forma de entrevistas semi-estruturadas, com uma duração aproximada de uma hora e um guião que, embora com alguma flexibilidade, incluía os seguintes tópicos gerais:

- tendências de evolução do comércio em Portugal e principais estratégias das empresas;

- evolução do emprego no comércio nos últimos anos e perspectivas futuras, designadamente no que respeita a (des)qualificação de tarefas, funções em expansão e retracção, novas tarefas e competências em valorização, novas formas de gestão da mão-de-obra (virtualidades e problemas);

- tendências (e sua valorização) da evolução da relação de emprego - flexibilização, precarização, deslaboralização, … ;

- regulamentação do trabalho e seus problemas;

- formação profissional, efeitos e necessidades;

Foram realizadas 27 entrevistas, a empresários e dirigentes de associações empresariais, a trabalhadores e dirigentes sindicais, a responsáveis de organismos de regulação do sector, a responsáveis de escolas e outras entidades de formação profissional.

Inquérito a empresas do comércio

O inquérito às empresas teve como objectivos o de contribuir para uma melhor caracterização do tecido comercial, numa óptica de complemento à informação estatística e documental já existente, o de fornecer os elementos necessários à definição de um quadro das estratégias competitivas das empresas do comércio e da sua relação com os diferentes modos de gestão de recursos humanos e o de contribuir para a caracterização do emprego no sector, igualmente numa óptica de complementaridade face à informação estatística e às restantes fontes primárias.

Nesse sentido, o questionário foi organizado em quatro blocos temáticos (ver anexo 1) - identificação da empresa, caracterização geral da empresa, mercados e tecnologias, recursos humanos - a partir dos quais se tornava possível relacionar os modos de gestão da mão-de-obra e as estratégias competitivas com as características das empresas.

Para a concretização de tais objectivos tornava-se essencial que a amostra a inquirir se revelasse representativa dos diferentes segmentos do tecido comercial. Os procedimentos de definição da amostra e de inquirição mereceram, nessa perspectiva, uma atenção particular.

Definição da amostra

A definição da amostra das empresas a inquirir resultou de contrato específico com o INE. Nesse quadro foram definidos o método de amostragem e outros procedimentos complementares necessários à garantia de elevados níveis de representatividade da amostra definida.

Assim, considerou-se como universo o conjunto das empresas registadas na Base Belém, com actividade registada no ano de 1998 e com a indicação da CAE 5 como actividade principal, o que prefazia à data um total de 193 477 empresas.

A definição da amostra de empresas procurou acentuar o nível de representatividade através da estratificação, tomando como parâmetros a dimensão das empresas, o ramo da CAE e a localização geográfica, sendo a dimensão da amostra calculada de forma independente para cada uma das 5 divisões da CAE consideradas como parâmetros de estratificação (ramos 50, 51, 521, 522, 524 e restantes). Foi fixado como limite para o erro de amostragem, para a variável volume de negócios, 10% de coeficiente de variação. A amostra definida comportava 2871 empresas, não tendo sido consideradas as empresas do ramo 502 “Reparações de veículos automóveis”. Os erros de amostragem associados situavam-se entre os 4,3% e os 9% no que respeita à variável volume de vendas e entre 2,1% e os 3,3% no que respeita ao pessoal ao serviço.

Entretanto, tendo presente experiências anteriores de processos de inquirição a empresas do comércio com taxas de insucesso relativamente elevadas (recusas por parte das empresas, moradas erradas ou incompletas) à amostra original foi adicionada uma amostra de substituição de 301 empresas.

O processo de inquirição incidiu, pois, sobre as 3172 empresas assim definidas, que representam um volume de emprego superior a 80 000 trabalhadores, cerca de 17% do emprego no sector.

Procedimentos de inquirição, controlo e validação de dados

O inquérito às empresas foi aplicado directamente por meio de entrevistas presenciais, realizadas por equipas de inquiridores com experiência nesta função e que receberam treino suplementar de familiarização com o questionário.

A grande maioria das entrevistas realizou-se nos meses de Julho, Setembro e Outubro de 1999. As entrevistas foram precedidas de um contacto, por carta, explicando os seus objectivos e solicitando a colaboração dos empresários. No caso das empresas que inicialmente se recusaram a responder ao inquérito foi ainda desenvolvida uma segunda aproximação, por via postal. O carácter essencialmente presencial do inquérito permitiu minimizar substancialmente as taxas de recusa.  

Assim, nos 3172 contactos estabelecidos, resultam os seguintes resultados:

- 1663 entrevistas realizadas;

- 654 casos de recusa em responder;

- 855 outros casos de insucesso, por motivo de encerramento, moradas erradas ou insuficientes.

Como os números expressam com clareza, as taxas de sucesso do processo de inquirição foram muito afectadas pelo volume de empresas com moradas erradas ou cujos estabelecimentos se encontram encerrados. Este facto, ainda que esperado, é revelador de uma realidade incontornável e nem sempre devidamente ponderada das fontes estatísticas do comércio: a da existência de um número muito elevado de empresas que, embora se declarem em actividade, não têm de facto estabelecimentos abertos.

De qualquer forma, o número de entrevistas efectivamente realizadas expressa uma taxa muito significativa - 58% da amostra inicialmente definida pelo INE.

Foi adoptado como procedimento de controlo da execução dos inquéritos, a confirmação telefónica a uma amostra de 5% dos inquéritos entregues, seleccionada aleatoriamente. O seu balanço é plenamente satisfatório.

A partir dos resultados do inquérito constitui-se uma base de dados, tendo os procedimentos de introdução de dados sido também sujeitos a controlo de execução, baseado na confirmação exaustiva de 3% dos inquéritos válidos, definidos de forma aleatória.

Desta fase resultou a estabilização num número de respostas válidas correspondentes a 1622 empresas.

A validação de resultados baseou-se na aplicação de testes estatísticos simples (( quadrado) com base nas variáveis "escalão de pessoal ao serviço" e "escalão de volume de vendas", em função dos parâmetros utilizados para a estratificação da amostra (as 5 divisões da CAE, anteriormente referidas).

Caracterização das respostas válidas

O número de respostas válidas garante níveis de representatividade elevados no plano global, mas também níveis muito aceitáveis ao nível de possíveis desagregações regionais ou sectoriais.

Esta constatação é reforçada pelas características comparadas no conjunto das respostas válidas, com as do universo e da amostra definida pelo INE (quadro 2.2).

Quadro 2.2 – Caracteristicas do Universo, da amostra e ou respostas válidas das

     empresas do comércio

	
	Universo
	Amostra (INE)
	Respostas válidas

	Por escalões de Pessoal ao Serviço (%)

	0
	28.6
	4.0
	2.7

	1 a 9
	66.3
	70.7
	68.8

	10 a 19
	3.3
	6.3
	6.5

	20 a 49
	4.4
	7.7
	9.4

	50 a 99
	0.3
	5.3
	6.4

	100 a 499
	0.1
	5.9
	5.0

	500 a mais
	0.0
	0.3
	1.2

	Total
	100
	100
	100

	Por Ramos da CAE (%)

	50
	14.2
	25.6
	23.5

	51
	21.4
	20.3
	19.4

	521+522
	25.1
	13.7
	17.6

	523+525+526
	7.9
	21.5
	18.4

	524
	31.4
	18.9
	21.2

	Total
	100
	100
	100

	Por Regiões (%)

	Norte
	31.9
	20.1
	20.9

	Centro
	17.7
	8.6
	16.3

	LVT
	37.4
	61.4
	47.0

	Alentejo
	5.2
	2.5
	4.6

	Algarve
	4.6
	2.7
	4.7

	Açores
	1.4
	2.1
	2.9

	Madeira
	1.6
	2.6
	3.6

	Total
	100
	100
	100

	Nº total de empresas
	193 477
	2 871
	1 622


Em virtude do método de amostragem seguido, a similitude entre as características da amostra e as do universo de partida não é uniformemente verificada em todas as possíveis dimensões de análise. Assim, no que respeita à dimensão das empresas, a amostra contém uma proporção de médias e grandes empresas superior à observada no universo considerado, facto justificado pela necessidade de garantir representatividade num segmento limitado em termos de número de empresas mas muito significativo no que respeita ao volume de emprego. Em contrapartida, as empresas sem pessoal ao serviço estão claramente menos representadas na amostra.

Por outro lado, no que respeita à estrutura por ramos da CAE, verifica-se uma sobre-representação do comércio automóvel e de alguns ramos do comércio retalhista especializado, em prejuízo do comércio a retalho não especializado e de outros ramos especializados (da CAE 524).

No plano regional, evidencia-se uma sobre-representação da região de Lisboa e Vale do Tejo (particularmente do Distrito de Lisboa) acompanhada de uma menos saliente sobre-representação das regiões autónomas, à custa de uma menor representação relativa das restantes regiões do continente.

Em termos gerais, porém, as discrepâncias observadas entre universo e amostra não afectam a representatividade geral desta última.

Inquérito a pessoas ao serviços nos estabelecimentos comerciais

A realização do inquérito ao pessoal ao serviço foi decidida em função de dois objectivos centrais: por um lado, o de permitir avaliar algumas características associadas às dimensões qualitativas do emprego, dificilmente abordáveis a partir de outras fontes, e, por outro lado, o de tentar relacionar aspectos diversos do emprego com algumas das características das empresas, designadamente as que respeitam às suas estratégias competitivas e de gestão dos recursos humanos.

O questionário (ver anexo 2) contemplava, assim, três aspectos essenciais: alguns elementos de caracterização individual, um conjunto de questões relativas à situação profissional e à caracterização do emprego, um outro conjunto relativo às trajectórias profissionais recente e esperada.

Definição da amostra

A definição da amostra corresponde a um processo de amostragem bi-etápico, cuja primeira etapa corresponde à definição de uma amostra representativa do universo empresarial (a que foi considerada no inquérito anterior) e uma segunda etapa corresponde ao seu dimensionamento em função do peso relativo de cada extracto dimensional no volume do emprego no comércio.

Este procedimento de adequação tem em conta a sub-representação na primeira amostra das empresas de pequena dimensão e a sobre-representação das de maior dimensão.

Assim, os critérios utilizados foram os seguintes:

· No caso das empresas com um único estabelecimento (a generalidade do pequeno comércio), a amostra a reter contempla o conjunto das pessoas ao serviço no estabelecimento;

· No caso das empresas com mais do que um estabelecimento, a amostra deve conter uma proporção variável das pessoas ao serviço de acordo com a tabela seguinte: 

· Empresas até 20 empregados - a todos os empregados de metade dos estabelecimentos;

· Empresas de 20 a 50 empregados - a todos os empregados de um terço dos estabelecimentos;

· Empresas de 50 a 250 empregados - a todos os empregados de um décimo dos estabelecimentos;

· Empresas com mais de 250 empregados - a todos os empregados de um vigésimo dos estabelecimentos.

Nos casos aplicáveis, a selecção dos estabelecimentos teve em conta o tipo de localização (áreas metropolitanas vs. outras), a distribuição regional (litoral vs. interior; meio urbano vs. meio rural) e a idade dos estabelecimentos (mais antigos ou mais recentes).

Estes procedimentos permitiram definir uma amostra muito numerosa (característica necessária face à previsível taxa de resposta): cerca de 20 000 inquéritos distribuídos, cuja repartição por escalões de dimensão das empresas se aproxima bastante do observado estatisticamente no universo do emprego do comércio (quadro 2.3).

Importa, entretanto, ter em atenção que o conjunto de procedimentos adoptados visando garantir um nível mais elevado de representatividade da amostra, não resolve um outro tipo de problema com que a análise do emprego neste sector se defronta: o da avaliação da importância e das características de formas menos estruturadas do emprego, onde se incluem as formas de emprego atípicas, uma vez que parte são trabalhadores externos, portanto sem vínculo às empresas que constituíram a base para a definição da amostra.

Quadro 2.3 - Emprego por escalões de pessoas ao serviço, amostra e universo

	Escalões de pessoas

 ao serviço
	Amostra

(%)
	Universo

(%)

	Até 9
	41,8
	41,9

	10 a 19
	12,4
	14,9

	20 a 49
	20,6
	15,3

	50 a 99
	8,2
	7,9

	100 a 199
	10,0
	6,2

	200 a 499
	4,9
	4,3

	500 e mais
	2,3
	9,6


Fonte: QP-DETEFP, 1997

Procedimentos de inquirição, controlo e validação de dados

O inquérito às pessoas ao serviço teve características mistas de inquérito por entrevista directa e por via postal. Embora na maioria dos casos a distribuição dos questionários tenha sido efectuada em mão aos seus destinatários (na generalidade das empresas mono-estabelecimento), as respostas foram enviadas por correio (com utilização de envelopes de resposta paga no destino). Nas empresas de maior dimensão ou com mais do que um estabelecimento, a distribuição ficou a cargo dos responsáveis da empresa que responderam ao inquérito anterior.

Este procedimento, que tem a vantagem de garantir o anonimato da resposta, comporta contudo inconvenientes que a análise dos resultados não pode deixar de considerar. Entre eles, merecem destaque a baixa taxa de resposta e o enviesamento decorrente de eventuais mecanismos de selecção dos respondentes internos às empresas.

Tal como no caso do inquérito anterior, os resultados do inquérito deram lugar a uma base de dados, cujo processo de constituição foi sujeito a procedimentos de controlo similares.

Caracterização das respostas válidas

O número de respostas válidas recebidas foi de 1433, provenientes de cerca de 350 empresas distintas
, o que corresponde a uma taxa de resposta pouco superior a 11%.

Este valor não garante um nível satisfatório de representatividade da amostra face ao universo das pessoas ao serviço no comércio. Os resultados apurados devem, assim, ser utilizados com acrescida prudência, não sendo possível a extrapolação de características ou tendências detectadas para o conjunto do universo. Acresce que o número de respostas de trabalhadores de empresas da grande disribuição é manifestamente reduzido.

No entanto, esses resultados têm um carácter indicativo importante relativamente a diversos aspectos mais qualitativos do emprego no pequeno comércio e proporcionam análises baseadas em procedimentos tipológicos que não são muito afectados pelo nível de representatividade global. As características gerais da amostra são ilustradas pelo quadro seguinte.

Quadro 2.4 – Características da amostra final

	Idade
	Sexo
	Situação na profissão
	Nível de escolaridade

	< 25
	233
	16.3
	fem
	713
	49.8
	empregado
	1345
	93.9
	4ºano
	215
	15.0

	25-35
	529
	36.9
	masc
	712
	49.7
	familiar
	14
	1.0
	6ºano
	208
	14.5

	35-50
	463
	32.3
	nr
	8
	0.6
	proprietário
	46
	3.2
	9ºano
	300
	20.9

	> 50
	183
	12.8
	total
	1433
	100
	estagiário
	4
	0.3
	12ºano
	486
	33.9

	nr
	25
	1.7
	
	
	
	comissionista
	5
	0.3
	médio/sup
	211
	14.7

	total
	1433
	100
	
	
	
	nr
	19
	1.3
	nr
	13
	.09

	
	
	
	
	
	
	total
	1433
	100
	total
	1433
	100


Inquérito a trabalhadores do comércio diplomados com cursos de formação profissional

Como se sabe, a informação estatística sobre os efeitos da formação profissional é, no caso de Portugal, ainda demasiado pobre para que a partir dela se possam desenvolver estudos sistemáticos na óptica dos seus impactos. Por outro lado, a própria natureza da empregabilidade, tal como foi anteriormente definida, pressupõe que se levem em devida consideração importantes dimensões qualitativas, dificilmente objectiváveis no plano das estatísticas.

Assim, este terceiro inquérito assumiu grande relevância na análise da empregabilidade, tendo como objectivos específicos, conhecer a situação profissional actual e o percurso profissional dos trabalhadores que frequentaram acções de formação profisional nos últimos três anos, bem como avaliar alguns dos principais efeitos da formação profissional, aferidos pelos próprios formandos.

Toda a problemática dos impactos da formação profissional na óptica da competitividade das empresas (aliás, muito mais estudada) foi propositadamente afastada dos objectivos deste procedimento, dado que é detectável pelo inquérito desenvolvido junto das empresas.

Desenvolvido em estreita articulação com um outro estudo encomendado pelo Observatório do Comércio, pretendeu-se descortinar diversos factores que afectam a qualidade do emprego, tanto num plano objectivável (regime contratual, nível salarial, rotatividade, progressão na carreira) como em planos mais subjectivos, associados quer à satisfação pessoal e à realização profissional, quer à percepção do valor do investimento realizado na formação profissional.

O inquérito aos participantes em acções de formação profissional tomou a forma de inquérito postal, após o levantamento exaustivo da informação sobre a entidades responsáveis por acções de formação profissional na área do comércio.

Tomou-se como universo do estudo o conjunto dos participantes em acções de formação profissional específicas à área do comércio, nos últimos 3 anos, com excepção dos que a adquiriram no interior das empresas em que trabalham, parcela que, como se sabe, só é significativa no plano das grandes empresas, em particular nas da grande distribuição.

Os questionários foram enviados, acompanhados de carta explicativa dos objectivos do trabalho e dos procedimentos a seguir, bem como de um envelope RSF, para facilitar a resposta.

Foram enviados 4702 questionários, correspondentes a cursos de longa duração e acções de curta duração desenvolvidos pelas seguintes entidades: Escolas Profissionais com cursos de comércio, Centro de Formação de Gestão Participada (CECOA), Centros de Formação Directa do IEFP, Centros de Emprego, CCP e diversas Associações Comerciais Regionais integradas no plano de formação da CCP. 

Foram recebidas 873 respostas, o que corresponde a uma taxa de resposta de cerca de 19%, relativamente elevada para o tipo de inquérito em causa. No processo de validação de respostas foram anulados 81 inquéritos, por preenchimento incorrecto ou insuficiente, o que conduziu à consideração final de 792 respostas válidas.

O volume de respostas válidas, a sua distribuição pelos estratos definidos, bem como os procedimentos descritos permitem considerar um elevado grau de representatividade da amostra obtida. Salienta-se, contudo (e para evitar conclusões abusivas), que se trata de uma amostra representativa dos trabalhadores que participaram em acções externas de formação profissional específicas ao comércio e não de qualquer outro universo.

Caracterização da amostra

A maioria das respostas ao questionário vêm de inquiridos jovens, entre os 21-30 anos, e uma importante percentagem de população feminina, o que corresponde inteiramente ao público-alvo da oferta formativa existente nesta área.

Quadro 2.5 – Idade e sexo dos diplomados com cursos profissionais de comércio

	Idade
	nº
	%
	Sexo
	nº
	%

	16-20
	48
	6.1
	fem
	496
	62.6

	21-25
	334
	42.2
	masc
	292
	36.9

	26-30
	153
	19.3
	nr
	4
	0.5

	31-35
	58
	7.3
	Total
	792
	100

	36-40
	62
	7.8
	
	
	

	41-50
	93
	11.7
	
	
	

	51-60
	37
	4.7
	
	
	

	mais 60
	6
	0.8
	
	
	

	nr
	1
	0.1
	
	
	

	Total
	792
	100
	
	
	


No domínio da escolaridade verifica-se um nível muito elevado, pois apenas cerca de 20% dos respondentes têm níveis inferiores ao secundário e mais de um quarto tem formação média ou superior. Uma maioria expressiva dos ex-formandos está actualmente empregada por conta de outrem, havendo ainda cerca de 12,7% de empresários.

Quadro 2.6 – Nível de escolaridade e situação na profissão

	Situação na profissão
	nº
	%
	Nível de escolaridade
	nº
	%

	desempregado
	60
	7.6
	Primaria
	23
	2.9

	estudante
	50
	6.3
	Ciclo
	46
	5.8

	empresário
	98
	12.4
	9ºano
	103
	13.0

	independente
	35
	4.4
	secundário
	411
	51.9

	empregado
	546
	68.9
	med/sup
	198
	25.0

	nr
	3
	0.4
	nr
	11
	1.4

	Total
	792
	100
	Total
	792
	100


No que respeita à formação profissional, a maioria dos respondentes são provenientes do Centro de Formação de Gestão Participada, o CECOA, seguindo-se as escolas profissionais e as associações nacionais, sectoriais ou regionais. A sua distribuição entre cursos de curta e de longa duração é relativamente equilibrada, correspondendo grosso modo a formação de activos e a formação inicial.

Quadro 2.7 - Tipo de curso e de entidade de formação

	Tipo de curso
	nº
	%
	Tipo de Entidade
	nº
	%

	Longa duração
	301
	38.0
	escolas profissionais
	149
	18.8

	Curta duração
	462
	58.3
	centro de formação
	408
	51.5

	nr
	29
	3.7
	associações
	160
	20.2

	Total
	792
	100
	outros
	23
	2.9

	
	
	
	nr
	52
	6.6

	
	
	
	Total
	792
	100


Inquérito a empresas de merchandising e de trabalho temporário

Um dos problemas com que nos deparámos no estudo foi o do estabelecimento da fronteira do emprego no comércio. Uma parte importante do emprego atípico, e durante algum tempo pelo menos, do emprego ilegal, situa-se nessa fronteira. É corrente dizer-se que, nas grandes superfícies, existe numeroso pessoal sem vínculo à empresa, recrutado pela grande superfície de distribuição, ou por produtores, a empresas prestadoras de serviços. No sentido de obter alguma informação sobre estas empresas, fizemos algumas entrevistas e inquéritos a entidades, associações empresariais e empresas da área do merchandising e do trabalho temporário.

O universo de partida para a realização destas entrevistas foi o conjunto das empresas associadas da ANESM (Associação Nacional de Empresas de Serviços de Merchandising) e as empresas de trabalho temporário incluídas na rubrica Trabalho Temporário das Páginas Amarelas das listas telefónicas: 58 empresas.

Foram obtidas 12 respostas de empresas de merchandising e 19 respostas de empresas de trabalho temporário. Estas respostas, embora em pequeno número e com evidentes problemas de representatividade face ao universo mais amplo dos fornecedores de trabalho ao comércio, permitem todavia ilustrar parte desta realidade. Os resultados obtidos serão analisados neste pressuposto metodológico.

Análise das ofertas de emprego publicitada na imprensa

No que se refere à pesquisa sobre novas competências no sector do comércio, foi realizada uma análise dos anúncios de oferta de emprego por empresas do sector. Como o objectivo era identificar novas competências associadas a empregos mais qualificados ou mais modernos, aplicou-se um método de análise de conteúdo a 198 anúncios de oferta de 211 postos de trabalho publicados, em semanas alternadas no suplemento do jornal Expresso entre 15 de Janeiro e 31 de Maio de 1999.

A opção por anúncios que visam algum elitismo a nível profissional em desfavor de ofertas de emprego para os escalões mais baixos de qualificação, como são as que aparecem nos jornais diários, justifica-se pelo facto de não pretendermos com esta análise quantificar a oferta global, nem as diversas funções com maiores oportunidades de trabalho, mas as competências que, em princípio aparecem associadas aos empregos mais qualificados ou mais modernos, seja pelas características do próprio posto de trabalho, seja da empresa que procura pessoal.

Deixámos de fora muitos anúncios que se referiam a profissões comerciais (como vendas, vendedor, delegado de vendas, promoções, prospecção de mercado) por serem colocados por empresas da indústria que procuravam vendedores.

De acordo com estes critérios de selecção, obtiveram-se 198 casos correspondentes a 211 ofertas de trabalho, pois acontece que no mesmo anúncio uma empresa pode oferecer mais do que posto de trabalho.

Estudos de caso em estabelecimentos do comércio retalhista

No sentido de tornar presentes estabelecimentos concretos, decidimos estudar com mais pormenor e apresentar em extra-texto casos ilustrativos de situações empresariais e ramos de actividade diversos, no quadro do comércio retalhista.

Procurando uma representatividade apenas ilustrativa, reunimos informação sobre diferentes formatos de estabelecimentos que, em termos de sector de actividade correspondem ao ramo alimentar, ao do vestuário, ao dos electrodomésticos, ao da venda de artigos culturais e de lazer.

Em termos de dimensão encontra-se desde a pequena loja com 60 m2 à grande superfície de 10 mil m2. 

Nas formas de organização seleccionámos comércio independente, associado, integrado e franchisado, desde a empresa em nome individual ao grupo multinacional associado a capital nacional. 

Procurámos ainda que os oito exemplos cobrissem os principais tipos de estratégias empresariais identificados no estudo.

Os nomes atribuídos aos pontos de venda são falsos e de nossa inteira responsabilidade de modo a garantir o sigilo dos entrevistados.

Em termos gerais a organização de cada um dos extra-textos segue o seguinte esquema: informação geral sobre a empresa ou grupo, dados sobre o ponto de venda seleccionado e sobre o respectivo pessoal ao serviço.
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3. estrutura empresarial e transformações recentes do sector

3.1. Introdução

Apesar das transformações a que o sector do comércio tem estado sujeito, nas últimas duas décadas, no dealbar do novo milénio, Portugal é, indiscutivelmente, uma nação de pequenos comerciantes. De acordo com as estatísticas do INE, em 1997, existiam no país 196 306 empresas comerciais, afectas à venda por grosso e a retalho, à reparação de veículos automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico, a maioria das quais de muito reduzida dimensão. Tendo em conta que o sector empregava globalmente 789 650 pessoas, em média, cada empresa possuía apenas 4 pessoas ao serviço e um estabelecimento, explorado pela mão-de-obra familiar não remunerada ou por um número diminuto de trabalhadores por conta de outrem. As empresas de média e grande dimensão, com 10 e mais pessoas ao serviço, embora concentrem 33.7% do emprego representam apenas 4.6% das unidades.

Esta imagem pouco se altera se a dimensão das empresas for avaliada através do volume de vendas. De acordo com a informação dos Quadros de Pessoal do MTS (que como se viu já anteriormente deixa de fora um elevado número de empresas de pequena dimensão), em 1996, as unidades com um volume de vendas inferior a 100 mil contos
, representavam, respectivamente, 45.0% no ramo do comércio de veículos automóveis, 50.0% no comércio por grosso e nos agentes de comércio, e 77.8% na venda a retalho. As unidades de maior dimensão (volume de vendas superior ou igual a 5 milhões de contos, representavam no conjunto dos ramos referidos apenas 0.3%.

A atomização do sector torna-se ainda mais evidente quando se consideram os pontos de venda. Em função da informação disponibilizada pela DGCC (1998), em 1995, no sector retalhista, 71.3% dos estabelecimentos possuíam menos de 60 m2 de área de exposição e venda
 e no comércio grossista 79.5% não alcançavam os 500 m2. Do ponto de vista do número trabalhadores a imagem delineada em nada se altera. Em 1997, 31.1% das unidades grossistas e 52.3% das retalhistas possuíam apenas uma pessoa ao serviço. Se alargarmos os escalões da dimensão do emprego para os 4 trabalhadores, estes valores elevam-se, respectivamente, para 67.4% e os 91.2%.

A excessiva atomização e pulverização do sector reflecte-se directamente nos baixos níveis de modernização e concentração económica do tecido comercial, intimamente associados ao peso que assumem no sistema as grandes cadeias de distribuição e as novas formas de comércio, bem como a capacidade de adopção de inovações dos pequenos comerciantes, nomeadamente, ao nível das técnicas de venda e dos métodos de gestão das unidades comerciais.

Em relação aos níveis de concentração e de modernização do sector, muito embora a informação disponível seja escassa, e a que existe esteja longe de reunir o consenso dos diferentes actores, tudo indica que Portugal integra o conjunto de países que se encontram na cauda da Europa. Em Dezembro de 1996, dois estudos realizados pela A. C. Nielsen Company e pela Universidade Católica, concluíam que o volume global das vendas a retalho no ano de 1995 se cifraria entre os 4.2 e os 5 mil milhões de contos. O estudo da Nielsen, que analisou a estrutura das vendas segundo as formas de distribuição, adianta ainda que a maior parte das vendas (77%) pertencia ao comércio tradicional praticado pelos comerciantes independentes, enquanto a fatia restante de 23% era repartida pelas modernas formas de comércio, cabendo, 18% às grandes superfícies alimentares (hipers e supermercados), 1.4% às cadeias de lojas de hard discount, e 3% aos category killers; lojas especializadas numa determinada gama de produtos com uma política de preços relativamente agressiva, sobretudo quando comparada com aquela que é seguida pelas lojas especializadas dos retalhistas tradicionais. Os mesmos estudos debruçaram-se ainda sobre a repartição do volume de vendas do comércio retalhista segundo duas grandes categorias de produtos: os bens alimentares e não alimentares. A este respeito concluía-se que o comércio alimentar, sector onde as grandes superfícies concorrem mais directamente com as tradicionais mercearias e os pequenos livre-serviços, facturou nesse ano 2.4 mil milhões de contos, sendo a quota de mercado das grandes cadeias de distribuição apenas de 25% das vendas.

Apesar de contestados por alguns protagonistas do sistema comercial, que apoiados em outras fontes reclamam quotas de mercado bem superiores para as cadeias, a fraca concentração da actividade comercial a que chegam os estudos referidos são, no entanto, corroborados por dois trabalhos desenvolvidos pela EUROSTAT nos anos noventa. O primeiro, realizado em 1993, que avalia a maturidade dos diferentes formatos de estabelecimentos na Europa dos Doze, posiciona Portugal na fase de introdução do ciclo de vida para a generalidade dos formatos comerciais, através dos quais se desenvolve preferencialmente a concentração. Por sua vez o segundo estudo, efectuado em 1997, onde se aborda com grande acuidade a questão da concentração, mediante o cruzamento da relação das empresas por mil habitantes com a dimensão média das mesmas, avaliada em termos de número de pessoas ao serviço, posiciona o país no grupo que apresenta os valores mais baixos, em conjunto com a Grécia, a Itália, a Espanha, a Bélgica e a Noruega.

Este retrato de um sistema comercial largamente dominado pelas pequenas empresas familiares e os comerciantes independentes, dotado de baixos níveis de modernização, pode no entanto sofrer grandes alterações a médio prazo. Apesar de sem grande visibilidade nas estatísticas disponíveis, o comércio português tem sofrido ao longo das últimas duas décadas uma profunda reestruturação económica e espacial, cujo resultado mais visível se traduz numa progressiva complexificação do sistema comercial, nomeadamente, em termos do perfil dos operadores, do tipo de empresas, das técnicas e métodos de venda, dos formatos dos estabelecimentos, das relações entre os produtores e os distribuidores e dos padrões de localização dos empreendimentos. O aparelho comercial tradicional encontra-se cada vez mais ameaçado pelas novas formas de distribuição. Por outro lado, a concorrência e os desafios que se colocam aos comerciantes, tal como as oportunidades, são também cada vez maiores. Neste curto período de vinte anos, muitas lojas desapareceram, novos formatos de lojas surgiram e rapidamente se difundiram pelo território nacional, novas técnicas de venda e de gestão inovadoras se desenvolveram, em parte como resposta ao aumento do consumo, aos novos estilos de vida e à mudança no papel desempenhado pelo consumo numa sociedade que também é outra.

Ainda que de forma alguma se possa estabelecer uma relação linear de causa-efeito, as mudanças económicas e espaciais observadas no sector condicionam tanto a evolução do emprego (em quantidade e qualidade), como as características da empregabilidade, pelo que antes de avançarmos para a sua análise, importa, mesmo que de forma breve, elaborar um retrato actual do sector e estabelecer algumas comparações com os sistemas de outros países europeus, concedendo especial destaque às tendências pesadas que marcaram a sua evolução recente e que são susceptíveis de se traduzir em alterações no emprego e na empregabilidade.

3.2. Importância económica e social do comércio

A importância do comércio na sociedade contemporânea tem sido sobejamente reconhecida pelas mais diversas instituições nacionais e estrangeiras, ultrapassando largamente os campos da criação de emprego e da produção de riqueza. A Comissão Europeia fez mesmo recentemente desta questão um dos principais objectivos do «Livro Verde» sobre o sector, referindo neste âmbito um vasto conjunto de aspectos de natureza económica, social e cultural, que conferem a esta actividade um lugar de destaque no seio das demais.

Quadro 3.1 - A importância do comércio na economia e na sociedade

	
	Europa
	Portugal

	· N.º de postos de trabalho no comércio

· % do emprego do comércio no total
	22 milhões

15.6%
	630 mil

14.9%

	· Contribuição do comércio para o PIB

· Contribuição do comércio para o VAB (em 1990)
	12.7%

12.9%
	14.2%

17.3%

	· Total de empresas do sector do comércio

· Percentagem das empresas do comércio no total
	4 806 183

30.46%
	173 257

32.2%

	Além da importância económica, medida em termos de produto e emprego, o comércio desempenha ainda outras funções de cariz social e urbanístico. Neste âmbito:

· participa directamente na produção de símbolos e signos identitários, fundamentais na sociedade de consumo contemporânea;

· promove a animação das cidades, a manutenção da vida comunitária, e a relação entre os lugares;

· é uma importante fonte de lazer e de entretenimento para um elevado número de pessoas.
	


Fontes estatísticas: Eurostat (1998); DGCC (1996)

Do ponto de vista económico, o comércio participa directamente na produção de riqueza e na criação de emprego. De acordo com as estatísticas da Eurostat, em 1995, este sector era responsável em Portugal por 14.2% do PIB (contra cerca de 13% da média europeia) e 14.9 % do emprego (15.6% no conjunto dos países da UE), o equivalente a mais de 630 mil postos de trabalho. Em relação a este último indicador, importa ainda referir que o comércio é o sector da economia que na Europa mais tem contribuído para a integração das mulheres no mercado de trabalho, mesmo se uma boa parte dos empregos criados são a tempo parcial, e isso por vezes não deixa de ser sinónimo de precariedade. Na Europa, em 1995, 30% dos postos de trabalho no comércio grossista e 58% na venda a retalho eram ocupados por mulheres. De acordo com a mesma fonte, em Portugal estes valores rondavam, respectivamente, os 39.9% e os 51.6%.

Ao comércio é-lhe também reconhecida uma importante função social, tanto nas áreas urbanas como rurais, contribuindo directamente para a coesão social. Neste domínio, a actividade comercial não só promove o encontro, a comunicação, os contactos e a interacção entre as pessoas, desempenhando assim um papel importante na manutenção de uma vida comunitária equilibrada, como participa directamente na vida das cidades. Através do movimento, da animação e do colorido que gera nas áreas onde se implanta, tanto ajuda a combater o declínio e a desertificação das áreas centrais (um factor que contribui para o alargamento da criminalidade), como cria novos pólos de atracção na periferia, nomeadamente, nos subúrbios-dormitórios das principais áreas metropolitanas.

Além dos aspectos referidos outros se afiguram de grande importância, mesmo se na prática, devido a uma deficiente avaliação das potencialidades do sector, raramente são tidos em conta ou devidamente valorizados. A imagem que continua a prevalecer dos comerciantes como sendo meros intermediários que compram os produtos aos fabricantes e os vendem aos consumidores, representa uma concepção que é no mínimo redutora. Em primeiro lugar, alguns novos empreendimentos comerciais encontram-se hoje, indiscutivelmente, entre os lugares da cidade mais procurados pelas pessoas por motivos de lazer. Em segundo lugar, com a crescente desmaterialização do consumo e a ênfase colocada na dimensão simbólica dos objectos, o comércio transformou-se no principal produtor de símbolos e signos que alimentam as «experiências do consumo», utilizados pelas pessoas para construírem as suas identidades. Ser capaz de produzir espaços, ambiências e símbolos ajustados às necessidades dos diferentes estilos de vida, são talvez os maiores desafios que os comerciantes terão de enfrentar no futuro, se quiserem manter-se competitivos no mercado. Por último, é também através dos departamentos de investigação e desenvolvimento do sector do comércio que inúmeras inovações são criadas e mediante uma eficiente rede de distribuição, rapidamente partilhadas pelos indivíduos-consumidores de todo o mundo.

3.3. O comércio português no contexto do sistema europeu

Quando se insere Portugal no contexto europeu, a imagem que até agora tem permanecido em relação ao comércio é a de um país dotado de um aparelho comercial profundamente marcado pelas estruturas tradicionais, com baixos níveis de modernização das empresas e dos estabelecimentos e uma distribuição territorial da oferta fortemente desequilibrada. Todavia, apesar de em termos gerais não se negar a actualidade deste retrato, as transformações por que passou o sector nos últimos anos, algumas das quais ainda não contabilizadas pelas estatísticas, conjugadas com as especificidades culturais e económicas da sociedade portuguesa, aconselham-nos pelo menos a olhar para esta representação com prudência. De facto, para além de ignorar as diferenças de comportamento dos vários ramos de actividade, esta ideia é construída admitindo a existência de um único modelo de evolução dos sistemas comerciais na Europa, justificando o posicionamento do nosso país no sistema em função do seu estádio de desenvolvimento. Ora, como veremos de seguida, nem os diferentes ramos de actividade em que se divide o sector se pautam pelo mesmo comportamento, nem os sistemas comerciais dos diferentes países seguem, necessariamente, a mesma trajectória de desenvolvimento. Neste sentido, apesar da panóplia de convergências, induzidas em grande medida pela crescente globalização dos mercados, dos estilos de vida e dos valores culturais, o mais certo é que uma boa parte das diferenças dos sistemas comerciais não se devam ao facto dos países se encontrarem em estádios de desenvolvimento distintos, mas antes a especificidades locais que com o tempo poderão diluir-se ou, pelo contrário, reforçar a sua importância.

O sistema comercial português, como o de qualquer outro país, é composto por uma grande diversidade de ramos de actividade com características muito distintas, que tornam a construção de qualquer imagem de unidade do sector no mínimo artificial e sem grande valor prático. Esta heterogeneidade manifesta-se no espaço nacional desde logo na estrutura do sector, quando se analisam alguns indicadores macro-económicos e ganha ainda maior relevância se considerarmos outras variáveis, como os formatos dos estabelecimentos, as técnicas e métodos de venda, as estratégias de marketing e comunicação ou os níveis de concentração, modernização e internacionalização das empresas. Neste sentido, pelo conhecimento empírico que se tem do sector, a natureza dos produtos comercializados pelas empresas dos vários ramos de actividade, ou o público a que se destinam (consumidores finais ou empresas), algumas divisões, como as que opõem a venda por grosso à venda a retalho ou o comércio alimentar ao não alimentar, devem desde logo ser tomadas em conta para se proceder a uma análise mais precisa do problema.

Como se pode depreender da análise da informação presente nos Quadros 3.2 e 3.3, a diferença de comportamento dos vários ramos de actividade é talvez o aspecto que melhor caracteriza tanto o comércio grossista como a venda a retalho. A comparação dos valores médios das variáveis registados por estes dois sectores com aqueles que são observados por cada um dos seus segmentos, permite desde logo extrair as seguintes conclusões:

· Existência de fortes desequilíbrios intra-sectoriais. A título de ilustração, três das nove rubricas que estruturam o comércio grossista e retalhista são responsáveis, respectivamente, por 58.6% e 74.9% das empresas;

· Dimensão diminuta da generalidade das unidades comerciais. A dimensão média das empresas, avaliada pelo número de pessoas ao serviço, é de 6.6 no comércio grossista e de 2.9 na venda a retalho. Por outro lado, a atomização dos sectores não afecta de igual modo todos os ramos de actividade. Alcança os valores mais elevados, no sector grossista, no segmento dos «Produtos da agricultura, silvicultura e pecuária» (3.8), e no sector retalhista, nas rubricas dos «Têxteis, vestuário e calçado» e do «Comércio a retalho não especializado» (2.3);

· Apesar da natureza familiar das empresas ser uma característica comum da generalidade dos ramos dos dois sectores, esta alcança maior expressão em alguns ramos da venda a retalho. O pessoal remunerado não vai além dos 65.5% no segmento dos «Géneros alimentícios e bebidas» e dos 72.2% nos «Têxteis, vestuário e calçado»;

· A relação dos custos do pessoal com o volume de vendas manifesta um comportamento muito heterogéneo nos diferentes ramos de actividade, alcançando os valores mais elevados, nas rubricas dos «Móveis e artigos de mobiliário» (10.8) do sector grossista e dos «Têxteis, vestuário e calçado» (12.5) da venda a retalho;

Quadro 3.2 - Estrutura empresarial do comércio grossista, por ramos de actividade, em 

 1995
	Ramos de Actividade
	Empre-sas (%)
	Pessoas por empresa
	% de pessoal remunerado
	c.

 pessoal/ vol. Vendas
	Salário médio anual (contos)

	Produtos da agricultura, silvicultura e pecuária
	8.8
	3.8
	84.0
	3.5
	1474

	Minerais, metais e produtos químicos industriais
	5.8
	8.4
	97.3
	4.3
	2266

	Madeira, cortiça e materiais de construção
	6.6
	6.2
	96.4
	6.0
	1346

	Máquinas e materiais para a agricultura, indústria e comércio; veículos a motor
	10.9
	9.4
	98.0
	7.6
	2272

	Ferragens, utilidades, quinquilharias e aparelhagem eléctrica
	6.6
	8.6
	98.5
	8.2
	1822

	Móveis e artigos de mobiliário
	2.6
	4.9
	87.2
	10.8
	1235

	Têxteis, vestuário, calçado, malas, artigos de viagem e outras obras de couro
	11.0
	4.8
	91.5
	7.4
	1435

	Géneros alimentícios, bebidas e tabaco
	26.5
	6.9
	94.9
	4.3
	1348

	Comércio por grosso não especificado
	21.1
	6.2
	94.5
	9.0
	2358

	Total
	100.0
	6.6
	94.9
	6.2
	1871


  Fonte estatística: INE, 1997

Quadro 3.3 - Estrutura empresarial do comércio retalhista, por ramos de actividade, em 

 1995
	Ramos de Actividade
	Empre-sas (%)
	Pessoas por empresa
	% de pessoal remunerado
	Custos do pessoal/ vol. de vendas
	Salário

médio anual (contos)

	Géneros alimentícios e bebidas
	39.9
	2.5
	65.5
	6.4
	1036

	Produtos químicos, farmacêuticos e afins
	4.3
	3.4
	87.2
	9.3
	1542

	Têxteis, vestuário e calçado
	18.2
	2.3
	72.2
	12.5
	1019

	Móveis e artigos de mobiliário
	7.7
	3.3
	84.5
	10.6
	1101

	Materiais de construção, metais, ferragens e utilidades
	6.7
	2.9
	79.9
	8.4
	1018

	Automóveis, motociclos e bicicletas com ou sem motor
	4.4
	8.5
	97.1
	7.0
	1535

	Combustíveis
	1.8
	6.3
	96.3
	3.4
	1079

	Grandes armazéns e bazares
	0.2
	6.9
	89.3
	12.3
	1107

	Comércio a retalho não especificado
	16.8
	2.3
	74.0
	10.3
	1056

	Total
	100.0
	2.9
	85.2
	7.6
	1154


   Fonte estatística: INE, 1997
· Por último, o comportamento dos diferentes ramos de actividade em relação à remuneração média dos trabalhadores é também muito heterogéneo. Neste âmbito o sector grossista é aquele que denota maior diferenciação; não só pratica salários médios anuais substancialmente superiores aos do comércio retalhista como regista as maiores diferenças intra-sectoriais.

A heterogeneidade do tecido comercial, avaliada pela desigual repartição das empresas pelos diferentes ramos de actividade e das suas características, nomeadamente, em termos de dimensão, da produtividade do trabalho ou das práticas salariais, não só é natural como de forma alguma constitui uma especificidade do sistema português. De acordo com a informação publicada recentemente pela Eurostat sobre a estrutura do sector retalhista (Quadro 3.4), entre finais dos anos 80 e princípio dos 90, no espaço europeu, 31% das empresas dedicavam-se à comercialização de produtos alimentares e bebidas, 18.5% aos artigos de vestuário e calçado, 13.4% ao equipamento para o lar, 10.2% ao comércio automóvel e à venda de combustíveis e as restantes 27.1% à venda de produtos diversos.

No entanto, os valores médios referidos encobrem variações muito significativas que permitem concluir que a Europa ainda é hoje um verdadeiro mosaico comercial. Tomando apenas em consideração as diferenças de comportamento mais relevantes, a técnica de análise de clusters permite distinguir pelo menos cinco grandes grupos que não só evidenciam a especificidade dos países da Europa do Sul como ainda a heterogeneidade do restante espaço europeu (Fig. 3.1). Assim, a título de ilustração, enquanto o grupo A, formado pelo Reino Unido e a Irlanda, se caracteriza por um forte peso dos ramos dos «produtos alimentares, bebidas e tabaco» e do «comércio de automóveis e combustíveis»; o grupo B, no qual se posiciona Portugal, define a sua identidade, simultaneamente, pela importância dos ramos dos «produtos alimentares, bebidas e tabaco» e dos «têxteis, vestuário e calçado», e o peso bastante inferior à média europeia do «comércio de automóveis e combustíveis»; o grupo E, onde se inclui por exemplo, a França, evidencia-se sobretudo pela ênfase do «comércio automóvel e combustíveis» e pelo comportamento relativamente próximo da média europeia dos restantes ramos de actividades; e por último, a Holanda (grupo C), embora mais próximo dos países do Norte (grupos, D e E), faz a transição para os países do Sul, aproximando-se dos primeiros fundamentalmente pelo peso da rubrica dos «diversos» e dos segundos pela importância dos «têxteis, vestuário e calçado» e a sub-representação do ramo automóvel e combustíveis.

Quadro 3.4 - Repartição das empresas de venda a retalho segundo os ramos de 

 actividade (%)
	Países
	Produtos alimentares, bebidas, tabaco
	Têxteis, vestuário, calçado
	Equipamento doméstico
	Comércio automóvel, incluindo combustível
	Diversos
	Total
	Ano

	Bélgica
	28.0
	18.2
	12.7
	10.0
	31.1
	100.0
	1988

	Dinamarca
	24.5
	16.4
	16.8
	13.9
	28.5
	100.0
	1992

	Alemanha
	20.8
	15.6
	16.9
	12.5
	34.2
	100.0
	1992

	Grécia (1)
	29.5
	19.5
	14.8
	7.7
	28.5
	100.0
	1988

	Espanha
	39.7
	20.3
	13.4
	3.2
	23.4
	100.0
	1988

	França
	26.1
	19.0
	11.2
	15.3
	28.4
	100.0
	1992

	Irlanda (2)
	54.0
	9.0
	4.4
	11.5
	21.0
	100.0
	1988

	Itália
	33.3
	22.8
	11.7
	6.1
	26.0
	100.0
	1991

	Luxemburgo
	23.8
	18.8
	15.6
	15.5
	26.4
	100.0
	1993

	Holanda
	20.0
	18.3
	21.1
	8.3
	32.4
	100.0
	1994

	Áustria (1)
	27.2
	17.3
	7.4
	12.6
	35.5
	100.0
	1994

	Portugal
	39.7
	18.8
	7.4
	5.5
	28.6
	100.0
	1993

	Finlândia
	24.3
	13.4
	10.2
	13.1
	39.1
	100.0
	1993

	Suécia
	23.1
	15.8
	18.2
	12.4
	30.6
	100.0
	1993

	Reino Unido
	36.7
	8.6
	15.7
	24.6
	14.4
	100.0
	1992

	UE15
	30.8
	18.5
	13.4
	10.2
	27.1
	100.0
	

	Islândia (3) (4)
	30.7
	19.0
	9.1
	….
	41.2
	100.0
	1992

	Noruega (1)
	29.2
	16.3
	8.3
	12.1
	34.1
	100.0
	1993

	EEE
	30.8
	18.5
	13.3
	10.2
	27.2
	100.0
	


Fonte: Eurostat

Notas: (1) Dados sobre os estabelecimentos; (2) Produtos alimentares, bebidas, incluindo os cafés onde mais de 50% das bebidas alcoólicas são consumidas in loco; (3) Dados sobre os pontos de venda a retalho; (4) Com exclusão do comércio automóvel

Figura 3.1 – Tipologia dos países por ramos de actividade
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Quadro 3.5 - Características dos Grupos obtidos pela análise de clusters (média dos 

grupos)
	Grupos
	Países
	Produtos alimentares, bebidas, tabaco
	Têxteis, vestuário, calçado
	Equipamento doméstico
	Comércio automóvel, incluindo combustíveis
	Diversos

	A
	Reino Unido

Irlanda
	45.4
	8.8
	10.1
	18.1
	17.7

	B
	Portugal

Itália

Espanha

Grécia
	35.6
	20.4
	11.8
	5.6
	26.6

	C
	Holanda
	20.0
	18.3
	21.1
	8.3
	32.4

	D
	Finlândia

Alemanha

Suécia

Dinamarca
	23.2
	15.3
	15.5
	13.0
	33.1

	E
	Noruega

Áustria

França

Luxemburgo

Bélgica
	26.9
	17.9
	11.0
	13.1
	31.1

	
	Europa
	30.0
	16.8
	12.9
	11.5
	28.9


Apesar de uma parte das divergências poder provir da diversidade de critérios utilizados pelos países na classificação das empresas, ou da diferença dos anos de recolha da informação, em nosso entender estes problemas só por si não são suficientes para justificar tamanha variabilidade. Se olharmos com atenção para a cartografia dos grupos, facilmente se conclui que outros factores concorrem para essa diversidade, sendo de salientar, nomeadamente, a proximidade geográfica e as diferenças sócio-culturais. Na realidade, é importante não esquecer que o comércio se encontra intimamente relacionado com a cultura e a sociedade, e estas estão longe de vestir a mesma roupagem em toda a parte, mesmo se a globalização, a difusão dos mesmos modelos, a compressão espaço-tempo, as estratégias de marketing e de gestão transnacionais e a diluição das barreiras se tenha acelerado consideravelmente nos últimos anos.

A diversidade dos tecidos comerciais do espaço europeu de forma alguma se confina à repartição das empresas pelos diferentes ramos de actividade. Neste estudo procurámos fazer uma avaliação mais profunda da situação utilizando para o efeito onze variáveis relacionadas com diferentes dimensões do sistema (Quadro 3.6). Estas contemplam, entre outros aspectos, a densidade do tecido comercial, a quota de mercado dos novos formatos de estabelecimentos, o peso das marcas dos distribuidores, a dimensão média das empresas e a importância do emprego a tempo parcial. Outras variáveis, como as relativas à concentração e internacionalização do sector, ao peso do franchising (franchisadores e franchisados), ou às qualificações dos trabalhadores seriam da maior importância, mas a falta de informação para alguns países e a discrepância de critérios entre as várias fontes, obrigar-nos-ia a uma redução substancial do universo de países que poderiam ser incorporados na análise.

Quadro 3.6 - Características do aparelho comercial do espaço europeu
	Países
	E. Retalho /1000 Hab.

1988-95.
	Lojas mistas / 1000 Hab.

1995
	Vendas a retalho/ Hab.

(Ecu) 1992
	centros comerciais

/100 000 Hab.
	Lojas de discount 10000 Hab.
	Hipermercados (%)
	Vendas dos Hipers

(%)
	Grandes Armazéns

(%)

1993
	Pessoas serviço/ empresa
	Marcas próprias (%)
	Emprego a tempo parcial (%)

	Bélgica
	11.04
	1.3
	2.826
	0.1
	0.6
	0.6
	15.3
	0.9
	2.46
	19.8
	22.1

	Dinamarca
	7.36
	0.7
	3.913
	1.2
	1.0
	1.9
	14.6
	2.0
	4.8
	12.6*
	39.4

	Alemanha
	5.01
	0.9
	5.055
	0.1
	1.1
	1.7
	23.5
	5.5
	7.02
	17.0
	29.3

	Grécia
	17.4
	1.9
	1.949
	0.1
	0.0
	0.1
	1.5
	
	1.93
	3.0
	3.7

	Espanha
	14.18
	2.1
	2.102
	0.6
	0.3
	0.3
	33.1
	8.0
	2.33
	7.7
	9.4

	França
	5.93
	0.7
	4.149
	1.1
	0.1
	2.5
	52.0
	1.9
	4.7
	16.4
	22.9

	Irlanda
	8.19
	2.8
	2.257
	1.4
	0.1
	0.3
	11.0
	3.5
	5.39
	3.6
	22.9

	Itália
	15.55
	2.3
	4.004
	0.2
	0.0
	0.2
	6.5
	0.9
	2.2
	6.8
	7.2

	Holanda
	6.55
	0.5
	3.245
	1.2
	0.3
	0.6
	5.2
	2.6
	5.91
	16.3
	56.8

	Áustria
	3.82
	1.1
	3.348
	0.9
	0.7
	1.0
	12.6
	2.4
	8.33
	6.8
	24.9

	Portugal
	12.46
	3.6
	1.511
	0.3
	0.0
	0.1
	41.8
	0.9
	2.52
	2.3
	7.6

	Finlândia
	4.52
	0.9
	3.778
	0.6
	1.5
	1.6
	13.4
	19.1
	4.04
	5.4
	27.9

	Suécia
	6.21
	0.7
	3.517
	1.4
	0.2
	1.8
	12.4
	1.4
	4.03
	10.7
	38.3

	R. Unido
	3.63
	0.7
	2.855
	1.1
	0.2
	2.1
	42.1
	3.6
	12.1
	37.1
	47.9

	Noruega 
	10.46
	1.2
	3.953
	0.7
	2.1
	0.3
	3.6
	5.4
	3.5
	5.0
	47.0

	Suíça
	5.87
	1.0
	5.951
	0.5
	0.8
	1.2
	14.3
	6.7
	4.48
	41.2
	35.5

	Fontes
	1)
	2)
	3)
	4)
	5)
	2)
	2)
	3)
	1)
	5)
	2)


Fontes estatísticas:1) Eurostat, 1997; 2) Nielsen 1997; 3) European Statistics, Corporate Intelligence, 1994; 4) Oxirm, 1996; 5) Enrico Colla, 1997

A análise de clusters permite também a este nível dividir o espaço europeu em quatro grandes grupos, cartografados na Fig. 3.2, cujas características gerais se apresentam no Quadro 3.7. À semelhança do que aconteceu com a análise da composição do aparelho comercial por ramos de actividade, as grandes diferenças dos sistemas encontram-se entre os países da Europa do Norte e do Sul, mas agora estes últimos perdem parte da homogeneidade que patenteavam na análise anterior. A proximidade geográfica e as afinidades sócio-culturais que de um modo geral a esta se encontram associadas, parecem também mais uma vez ser um factor importante na construção do mosaico comercial que falámos em momento anterior.

Em linhas gerais, o grupo A, formado pela Itália e a Grécia, caracteriza-se fundamentalmente por uma forte pulverização do aparelho comercial e uma fraca importância das novas formas de distribuição, nomeadamente, dos hipermercados e das loja de discount; o grupo B, que associa Portugal, a Espanha e a França tem como característica principal o elevado peso do volume de negócios dos hipermercados relativamente à média dos países europeus; o grupo C, onde se encontram integrados os países nórdicos e ainda a Áustria, a Holanda e a Irlanda, distinguem-se principalmente pela importância que detêm na estrutura comercial os novos formatos de estabelecimentos (centros comerciais, lojas de discount e grandes armazéns), e por último, o Grupo D, constituído pela Suíça, o Reino Unido, a Alemanha e a Bélgica, perfilam a sua identidade no peso bastante superior à média europeia das marcas dos distribuidores, da dimensão média das empresas em termos de pessoas ao serviço, da quota do emprego a tempo parcial e da participação dos hipermercados na estrutura comercial.

As duas análises de clusters efectuadas sobre os sistemas comerciais do espaço europeu, por ramos de actividade (em função do número de empresas), e através do universo de onze variáveis relativas a diferentes dimensões do aparelho comercial, permitem concluir que, ao contrário do que muitas vezes se tem defendido, a diversidade dos tecidos comerciais na Europa não é apenas um vestígio do passado no presente, mas antes uma dimensão importante dos sistemas actuais e muito provavelmente dos tempos futuros. Embora a resposta rigorosa a esta questão exija uma análise mais profunda do problema, parece-nos no entanto claro que a hipótese de podermos caminhar a médio prazo para um único sistema de distribuição europeu, dotado dos mesmos formatos de estabelecimentos e os mesmos operadores em todos os países não passa de uma miragem. Independentemente dos múltiplos sinais de convergência dos padrões de consumo, do crescimento da internacionalização 


Figura 3.2 – Tipologia dos sistemas comerciais europeus
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Quadro 3.7 - Características dos Grupos obtidos pela análise de clusters (média dos 

grupos)
	Grupos

Variáveis
	A
	B
	C
	E
	Total

	
	Itália

Grécia
	França

Portugal

Espanha
	Finlândia, Áustria, Irlanda, Noruega, Holanda, Suécia, Dinamarca
	Suíça, R. Unido, Alemanha, Bélgica
	Média europeia

	Empresas a retalho/1000 Hab.
	16.48
	10.86
	6.73
	6.32
	8.62

	Lojas por 10 000 Hab.
	16.45
	13.57
	7.39
	8.35
	9.92

	Vendas a retalho por Hab.
	2.98
	2.59
	3.43
	4.17
	3.40

	Centros comerciais/10 000 Hab.
	0.02
	0.07
	0.11
	0.05
	0.07

	Lojas Discount/10 000 Hab.
	0.00
	0.13
	0.84
	0.68
	0.56

	Quota dos Hipermercados (%)
	0.15
	0.97
	1.07
	1.40
	1.02

	Quota dos Grandes Armazéns
	0.90
	3.60
	5.20
	4.18
	4.11

	Vendas dos hipermercados (%)
	4.00
	42.30
	10.40
	23.80
	18.93

	N.º pessoas ao serviço/empresa
	2.07
	3.18
	5.14
	6.52
	4.73

	% das marcas do distribuidor
	3.50
	10.67
	8.61
	27.00
	12.96

	Emprego a tempo parcial (%)
	5.45
	13.30
	33.57
	34.78
	26.56


das empresas ou dos esforços da União Europeia no sentido de harmonizar a legislação dos países membros, nada deixa antever que isso possa vir a acontecer. A fórmula «um país, um comércio» é apesar de tudo a que até hoje melhor se adapta à situação vivida em todos os países europeus.

Se aceitarmos a ideia anterior, perfilhada também por estudos mais profundos (A. Rigoureau-Juin e M. Kerrad, 1993; A. C. Nielsen, 1995: H. Cachinho, 1999), que reconhece, por um lado, a existência de uma relação dialéctica entre as escalas global e local, e por outro lado, o poder de mediação dos lugares na evolução da organização dos tecidos comerciais, a explicação para as especificidades patenteadas pelo sistema comercial português dificilmente se poderá basear apenas nas diferenças de desenvolvimento económico e social do país e dos estádios de maturidade dos formatos dos estabelecimentos. O mais provável é que uma boa parte das diferenças constituam realmente especificidades ou cambiantes do sistema provenientes da capacidade de mediação e organização do espaço português; ou melhor, das especificidades sociais, culturais, económicas e políticas locais, que condicionam a intervenção dos comerciantes nacionais e as estratégias dos agentes internacionais. Deste modo, na interpretação da posição de Portugal no sistema de distribuição europeu, torna-se necessário tomar em consideração, simultaneamente, o espaço e o tempo. Embora possa parecer óbvia uma tal afirmação, a verdade é que tem sido principalmente à luz das teorias dos ciclos de vida do comércio e dos formatos dos estabelecimentos, que concedem grande primazia ao tempo e esquecem ou desvalorizam o espaço, que as diferenças entre os sistema de distribuição nacionais são sistematicamente interpretadas como meros atrasos ou desfasamentos em relação a um único hipotético sistema comercial europeu, idealizado na base das características dos sistemas dos países economicamente mais desenvolvidos.

3.4. Perfil do tecido comercial e alterações recentes com reflexos no emprego

Uma vez inserido o aparelho comercial português no contexto do(s) sistema(s) europeu(s), importa agora analisar com maior profundidade a organização do sector, bem como as principais mudanças registadas nos últimos anos, com especial destaque para aquelas que a médio e longo prazo mais são susceptíveis de influenciar a evolução do emprego, tanto em termos de quantidade (volume e qualificações) como da qualidade dos postos de trabalho (precarização, novos perfis profissionais e novas competências). Com base no inquérito às empresas, realizado no âmbito deste projecto, torna-se possível ir mais além na análise do sector e avaliar com maior rigor as suas potencialidades e estrangulamentos.

Para responder aos objectos formulados, estruturou-se este capítulo do estudo em três grandes blocos temáticos: a organização do sector, em termos de empresas, formatos dos estabelecimentos e técnicas de vendas; as estratégias empresariais; e por último, as tendências de evolução recentes. Naturalmente, as razões que presidiram à divisão do estudo nestes três blocos são meramente pedagógicas, uma vez que como é do conhecimento comum, os assuntos presentes nos campos referidos encontram-se intimamente relacionados e todos decorrem das alterações na organização das empresas por reacção a factores externos (os factores gerais do nosso modelo de análise), designadamente, no que respeita às novas condições de concorrência e à importância crescente assumida pelas mudanças do perfil dos comportamentos e das atitudes dos consumidores e da consequente evolução dos hábitos de consumo.

A organização do sector

Principais características do tecido empresarial

Do diagnóstico até agora desenvolvido, permanece claro que o sistema comercial português, quando confrontado com o da maioria dos sistemas europeus, se caracteriza, em linhas gerais, por possuir, simultaneamente, elevados níveis de atomização e pulverização e baixos níveis de concentração e modernização das empresas. Esta imagem construída tendo por base indicadores relativos, por um lado, à densidade e à dimensão das empresas e dos pontos de venda, e por outro lado, à maturidade alcançada pelos distintos formatos de estabelecimentos no espaço nacional, consubstancia-se ainda em outros indicadores, que importa analisar pela informação que fornecem acerca das debilidades estruturais do sector.

Em grande medida, a atomização do sector decorre do facto das empresas de cariz familiar dominarem largamente o tecido comercial. De acordo com o universo dos Quadros de Pessoal do MTS, que deixa de fora um elevado número de unidades sem trabalhadores por conta de outrem, os empresários em nome individual representam 32.6% das empresas, mas o seu peso varia consideravelmente entre os diferentes ramos de actividade; alcança o valor mais elevado no comércio retalhista (42.6%) e mais baixo no comércio por grosso (15.8%). Pelo contrário, as sociedades anónimas, forma de organização que mais se opõe à primeira, em média, não vão além dos 1.7% (0.6% na venda a retalho, 3.7% na venda por grosso, 3.0% no comércio de veículos automóveis). Com 63.3% das unidades, as sociedades por quotas dominam largamente todos os ramos de actividade (representam 54.2% das empresas na venda a retalho, 78.0% na venda por grosso e 79.1% no comércio de veículos automóveis). Embora com pequenas diferenças, resultado relativamente idêntico se obtém caso se apoie a análise no inquérito por nós realizado (Quadro 3.8).

Imagem bem diferente obtém-se, no entanto, caso se considerem os estabelecimentos comerciais (Quadro 3.9). De acordo com a informação publicada pela DGCC (1997), com 62.4% das unidades, as empresas em nome individual dominam largamente o sector. Além disso, nos diferentes ramos de actividade, esta categoria de organização empresarial apenas é suplantada pelas sociedades por quotas no comércio grossista, onde detém 61.2% dos estabelecimentos.

Quadro 3.8 - Distribuição das empresas em função da sua natureza jurídica

	Natureza jurídica
	Inquérito (equipa)
	Quadros de Pessoal

	
	Frequência absoluta
	Frequência relativa
	Frequência absoluta
	Frequência relativa

	Em nome individual
	632
	38.9
	19325
	32.6

	Sociedade por quotas
	846
	52.1
	37550
	63.3

	Sociedade anónima
	121
	7.5
	1005
	1.7

	Outras
	24
	1.5
	1452
	2.5

	Total
	1623
	100.0
	59 332
	100.0


Fontes: Inquérito às empresas (1999) e DETEFP, Quadros de Pessoal (1996).
Uma visão agregada do problema, tendo por base a natureza jurídica das empresas e dos estabelecimentos, parece tornar evidente que a tendência para o crescimento da concentração do sector, observada ao longo da última década, pouco afecta as unidades em nome individual. Embora melhorem ligeiramente a sua posição no sistema, as sociedades anónimas permanecem ainda residuais na estrutura do aparelho comercial. Por outro lado, quanto ao peso das sociedades por quotas, a descida de 63.3% para 33.3%, quando se consideram os estabelecimentos, não só nos informa da importância que as pequenas empresas familiares, mono estabelecimento e sem trabalhadores por conta de outrem assumem no sector, como reforça a imagem da atomização já descrita anteriormente.

Todavia, apesar destas debilidades estruturais, nem por isso o aparelho comercial português deixa de registar um forte dinamismo. Quando se analisa a antiguidade das empresas com trabalhadores por conta de outrem, observa-se que mais de 25% possuem menos de cinco anos, metade não vai além dos dez e apenas um quarto ultrapassa os vinte anos. Juventude do tecido empresarial, sem dúvida, mas também sintoma claro de mal-estar, ou pelo menos de fragilidade, do sector. Face à insignificância, em termos de número de empresas, das sociedades anónimas, e nalguns ramos de actividade das próprias sociedades por quotas, tudo indica estarmos em presença de uma forte taxa de renovação das unidades comerciais, sem que, no entanto, se registe uma reestruturação substancial do tecido comercial. As empresas que cessam a actividade são substituídas por outras com características muito idênticas, mantendo-se inalterado o statu quo do sistema.

	Quadro 3.9A– Perfil do tecido comercial português em 1996

	1. Características gerais
	
	%

	N.º total de empresas ...............................................................................

N.º total de empresas com trabalhadores por conta de outrem (TPCO)..

N.º total de estabelecimentos com trabalhadores por conta de outrem....

N.º total de pessoas ao serviço das empresas com TPCO .......................

N.º total de pessoas ao serviço dos estabelecimentos com TPCO ..........

Dimensão média das empresas com TPCO (em pessoas ao serviço) ......

Dimensão média das empresas com TPCO (em estabelecimentos) .......

Dimensão média dos estabelecimentos com TPCO (pessoas ao serviço)

Estabelecimentos retalhistas com < 60 m2 (área de exposição e venda) .

Estabelecimentos grossistas com < 500 m2 (área de exposição e venda)
	191 756

59 332

71 950

403 295

404 532

6.8

1.2

5.6

78 019

18 637
	71.3

79.5

	2. Natureza jurídica das empresas
	
	

	Empresas em nome individual .................................................................

Sociedades por quotas ..............................................................................

Sociedades anónimas ................................................................................
	19 325

37 550

1 005
	32.6

63.3

1.7

	Estabelecimentos de empresas em nome individual ................................

Estabelecimentos de empresas de sociedades por quotas ........................

Estabelecimentos de empresas de sociedades anónimas ..........................

Estabelecimentos de empresas com outro estatuto jurídico .....................
	111 554

59 582

3 816

3 714
	62.4

33.3

2.1

2.1

	Estabelecimentos grossistas de empresas em nome individual ................

Estabelecimentos grossistas de empresas de sociedades por quotas ........

Estabelecimentos grossistas de empresas de sociedades anónimas .........

Estabelecimentos grossistas de empresas com outro estatuto jurídico .....
	8 338

16 498

1 510

616
	30.9

61.2

5.6

2.3

	Estabelecimentos retalhistas de empresas em nome individual ...............

Estabelecimentos retalhistas de empresas de sociedades por quotas .......

Estabelecimentos retalhistas de empresas de sociedades anónimas ........

Estabelecimentos retalhistas de empresas com outro estatuto jurídico ....
	103 216

43 084

2 306

3 098
	68.4

28.4

1.5

2.0

	3. Antiguidade das empresas
	
	

	Empresas com menos de 5 anos ...............................................................

Empresas com menos de 10 anos .............................................................

Empresas com 20 ou mais anos ................................................................
	15 556

29 519

14 957
	26.2

49.8

25.2

	Fontes: INE – Estatísticas das empresas: Comércio e Outros Serviços, 1997

 DGCC, O Comércio Em Números, Dezembro de 1998

 DGCC, Estatísticas do Cadastro Comercial, 1997

 Ministério do Trabalho e da Solidariedade – Quadros de Pessoal, 1996


O peso das estruturas tradicionais, das formas clássicas de organização empresarial, e naturalmente, dos baixos níveis de modernização e de competitividade do aparelho comercial português, podem ser avaliados em função de múltiplos vectores. A este respeito, do manancial de informação disponibilizado pelo inquérito realizado a 1622 empresas do País, destaca-se o seguinte conjunto de observações:

· a crescente internacionalização da economia portuguesa e o investimento estrangeiro na economia pouco significado assume ainda no sector, quando avaliado em número de empresas. Do universo das empresas inquiridas, apenas 39 (2.4%) possuíam capital estrangeiro;

· apesar de ultimamente, se falar muito sobre a crescente concentração do sector e a quota de mercado das grandes cadeias de distribuição, das empresas inquiridas apenas 128 empresas (7.9%) se encontram inseridas em grupos económicos. Deste universo, 85 (66.4%) fazem parte de grupos nacionais e 43 (33.6%) de grupos estrangeiros;

· a integração económica das empresas não evidencia uma situação mais moderna. A percentagem de empresas que fazem parte de redes em sistema de franchising ou de sucursais, têm um peso muito pouco relevante na estrutura do aparelho comercial; respectivamente, 1.7 e 2.5%. Os independentes, com 1 494 empresas (92.3%), dominam hegemonicamente o sistema. Na realidade, este indicador económico apenas confirma os elevados níveis de atomização e pulverização do sector quando visto de uma forma agregada. A este respeito torna-se importante referir que no universo das empresas inquiridas, 1 144 (70.7%) possuíam apenas um estabelecimento e apenas 41 (2.5%) detinham dez ou mais pontos de venda;

· o espírito individualista da classe e o fraco sentido de orientação estratégica dos negócios manifestam-se, profundamente, no baixo grau de associativismo das empresas do sector. De acordo com o inquérito, 78.9% das unidades não possui qualquer tipo de associação. Do universo dos que optam pelo associativismo, 3.6% fazem-no através de cooperativas, 3.6% de centrais de compras e 9.2% de associações de outro tipo, onde se incluem as associações de retalhistas e as cadeias voluntárias;

	Quadro 3.9B– Perfil do tecido comercial português

- Inquérito realizado a 1622 empresas -

	
	1999

	
	N.º
	%

	Empresas com capital estrangeiro ..............………………………….

(a) Entre 5-25% ………………………………………………..

(b) Entre 50-75% ………………………………………………

(c) Entre 95-100 ………………………………………………..

Empresas que se encontram inseridas em grupos económicos ......…

(a) Inseridas em grupos nacionais ..........………………………

(b) Inseridas em grupos estrangeiros …………………………..

Integração económica das empresas

(a) Em redes de franchising ……………………………………

(b) Em redes de sucursais ……………………………………...

(c) Independentes ………………………………………………

(d) Não sabe/Não responde …………………………………….

Formas de associação empresarial

(a) cooperativas ………………………………………………...

(b) central de compras ………………………………………….

(c) Outro tipo …………………………………………………..

(d) Sem qualquer tipo de associação …………………………...

(e)  Não sabe/Não responde …………………………………….
	39

6

4

29

128

85

43

27

41

1 494

57

59

58

149

1 278

75
	2.4

15.4

10.3

74.4

7.9

66.4

33.6

1.7

2.5

92.3

3.5

3.6

3.6

9.2

78.9

4.6

	Organização das empresas por departamentos
	
	

	(a) Empresas que possuem departamentos individualizados ….

(b) Empresas com departamentos estratégicos ………………...
	311

73
	19.2

4.5

	Formatos dos estabelecimentos das empresas
	
	

	Comércio grossista

(a) armazém grossista ................................................................

(b) cash and carry ……………………………………………..

(c) outra ……………………………………………………….

(d) vários formatos ……………………………………………

Comércio retalhista alimentar

(a) hipermercado ………………………………………………

(b) supermercado ………………………………………………

(c) mercearia/mini-mercado …………………………………...

(d) alimentar especializados ……………………………………

(e) vários formatos ……………………………………………..

Comércio retalhista não alimentar

(a) loja especializada …………………………………………..

(b) megastore …………………………………………………..

(c) bazar ………………………………………………………..

(d) loja de conveniência ………………………………………..

(e) bombas de gasolina ………………………………………...

(f) tele-shopping ……………………………………………….

(g) vários formatos ……………………………………………..
	209

15

86

9

7

62

130

124

16

806

9

70

6

40

10

16
	65.5

4.7

27.0

2.8

2.1

18.3

38.3

36.6

4.7

84.2

0.9

7.3

0.6

4.2

1.0

1.7


· a dimensão diminuta das empresas, avaliada em termos de número de estabelecimentos, pessoas ao serviço e volume de vendas, reflecte-se directamente na sua organização interna, nomeadamente, na existência ou não de departamentos individualizados, e dentro destes, dos que poderão ser considerados estratégicos para o crescimento das empresas. A este respeito, ainda que 311 unidades (19.2%) refiram possuir departamentos, apenas 73 (4.5%) possuem departamentos estratégicos, incluindo-se nestes, entre outros, os departamentos de comunicação e marketing, de gestão dos recursos humanos, de controlo de qualidade, técnico, entre outros;

· do ponto de vista dos formatos dos estabelecimentos, o aparelho comercial português, embora permaneça dominado pelas formas ditas tradicionais, é hoje formado por uma grande diversidade de formatos. No comércio grossista, o tradicional armazém continua a dominar largamente o mercado, mas os cash and carry têm reforçado a sua presença. Na venda a retalho de dominante alimentar, a estrutura do aparelho comercial continua ainda a ser  dominada pelas tradicionais mercearias, pequenos livre-serviços e puros alimentares, mas as grandes superfícies (supermercados e hipermercados) têm adquirido cada vez maior importância. Por último no comércio não alimentar, embora a maioria das empresas oriente a sua actuação no mercado unicamente para as lojas especializadas, representando 84.2% das empresas inquiridas deste ramo, outros formatos, como  as megastores, os bazares, as lojas de conveniência ou as empresas de tele-shopping fazem também parte da paisagem comercial. Independentemente do ramo de actividade, um número reduzido de empresas exploram ainda diferentes formatos. Isto ocorre precisamente com 2.8% das empresas de venda por grosso, 4.7% da venda a retalho alimentar e 1.7% do comércio retalhista não alimentar;

· do que diz respeito ao perfil da gestão das empresas, a informação recolhida não só corrobora a natureza profundamente familiar do sector, como também mostra alguns sinais de mudança. Se por um lado, os proprietários são ainda os gestores por excelência das empresas, também não deixa de ser verdade que cerca de 39% das empresas são geridas por sócios-gerentes e 4.9% por não sócios;

	Quadro 3.9C– Perfil da gestão das empresas do comércio português

- Inquérito realizado a 1622 empresas -

	
	1999

	
	N.º
	%

	Gestão das empresas

(a) proprietários ………………………………………………..

(b) sócios-gerentes ……………………………………………..

(c) sócios e não sócios …………………………………………

(d) não sócios …………………………………………………..
	815

620

73

78
	51.3

39.1

4.6

4.9

	Perfil dos responsáveis pela gestão das empresas 

1 Idade
(a) Menos de 30 anos …...……………………………………...

(b) Entre 30 e 50 anos ………………………………………….

(c) Mais de 50 anos ……………………………………………
	55

631

933
	3.4

39.0

57.6

	2 Sexo
(a) Equilíbrio Masculino/Feminino .…………………………...

(b) Masculino …………………………………………………..

(c) Feminino ……...……………………………………………
	237

1 057

325
	14.6

65.3

20.1

	3 Escolaridade
(a) Menos de 6 anos …...…..…………………………………...

(b) Entre 6 e 9 anos …………………………………………….

(c) Entre 9 e 12 anos …………………………………………...

(d) Mais de 12 anos ……………………………………………
	523

323

345

428
	32.3

20.0

21.3

26.4

	Empresas em que o proprietário integra os quadros de pessoal ...….
	1 399
	86.4

	Empresas com trabalhadores familiares não remunerados ………...
	289
	17.9

	
	
	

	Fonte: Inquérito realizado pela equipa, Verão de 1999


· Entre os factores que poderão contribuir para explicar os baixos níveis de modernização e o peso da inércia e das estruturas herdadas do passado, no aparelho comercial português, pode muito bem destacar-se o perfil dos responsáveis pela gestão das empresas. Em primeiro lugar, em relação à idade, os gestores mais jovens,  isto é, com idade inferior a 30 anos, são muito pouco significativos, pois representam apenas 3.4%. Ao invés, a gestão realizada por pessoas com mais de 50 anos aproxima-se dos 58%. Em segundo lugar, embora tratando-se de um sector de actividade económica onde as mulheres alcançam uma participação mais equitativa em relação aos homens, ao nível da gestão, o sector continua a ser profundamente masculino: as mulheres não vão além dos 20.1% contra 65.3% dos indivíduos do sexo masculino. Por último, em termos de escolaridade, a percentagem de gestores com menos de 6 anos de escolaridade representam ainda 32.3% e os que possuem mais de 12 anos rondam os 26.4%. A idade relativamente avançada conjugada com a baixa escolaridade, constituem certamente barreiras importantes à inovação e à modernização, porque tendem a alimentar a passividade, ou pelo menos a capacidade de reacção dos empresários.
Organização espacial do sector

A distribuição espacial do aparelho comercial português reproduz, em linhas gerais, as grandes assimetrias regionais que de há longa data marcam o território nacional; isto é, o litoral versus o interior e a hegemonia das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto no contexto nacional.

A litoralização está presente na distribuição de todas as formas de comércio e pode avaliar-se tanto pelo padrão de distribuição da densidade dos estabelecimentos de venda a retalho (Figuras 3.3) como pela localização preferencial dos novos espaços de comércio e consumo concebidos pelos investidores nacionais e pelas grandes cadeias de distribuição estrangeiras, de que os centros comerciais e os hipermercados constituem um bom exemplo. Segundo informação recentemente publicada pela DGCC (1997) e pela A. C. Nielsen (1996), em 1997, concentravam-se na faixa do litoral mais de 75% dos pontos de venda, 79% dos hipermercados, a totalidade das grandes superfícies especializadas e dos centros comerciais de importância regional.

O contraste Litoral – Interior, personificado pelo fenómeno da litoralização, é complementado por um outro não menos importante, aquele que opõe os centros urbanos ao espaço rural. O comércio é pelos seus requisitos de centralidade e acessibilidade uma função eminentemente urbana e, por consequência, a densidade e o dinamismo do aparelho comercial dos diferentes lugares é, salvo raras excepções, um reflexo do nível de urbanização do território e da dimensão dos aglomerados da rede urbana. A urbanização explica não só o fenómeno da litoralização do comércio mas 

Figura 3.3 – Densidade comercial em 1997
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também, de um modo geral, as pequenas concentrações de estabelecimentos que aqui e ali pontilham o deserto em que mergulha o interior do país.
A organização espacial do comércio é ainda marcada pelo domínio das Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto em relação ao todo nacional, tanto no que diz respeito ao equipamento comercial tradicional como às novas formas de distribuição. Em 1997 concentravam-se nestes dois pólos urbanos cerca de 40.1% dos estabelecimentos comerciais, 31% dos hipermercados, 60% das grandes superfícies especializadas e ainda praticamente a totalidade dos centros comerciais de interesse regional. Por outro lado, segundo as estimativas das associações portuguesas de Centros Comerciais (APCC) e das Empresas de Distribuição (APED), embora as intenções de investimento e os projectos em construção contemplem outras parcelas do território nacional, nos próximos anos estas duas áreas irão continuar a ser indiscutivelmente os pólos preferenciais dos investidores.

As razões que justificam as desigualdades evidenciadas são muito diversas e algumas têm um longo passado. As diferenças entre o litoral e o interior e o contraste rural/urbano podem-se explicar, em grande medida, pela distribuição da população, a urbanização e as diferenças do poder de compra das famílias. Quanto à hegemonia de Lisboa e do Porto deve salientar-se a posição privilegiada que as duas metrópoles ocupam no país, enquanto centros económicos, financeiros e de consumo, para além, naturalmente, da importante quota de população que nelas reside. Nos últimos anos, estas têm-se afirmado como um factor determinante para a localização dos investimentos das grandes cadeias nacionais e estrangeiras. Embora detenham um papel secundário no sistema urbano mundial ou europeu, tal não invalida que no contexto nacional estas duas metrópoles recolham a preferência dos investidores estrangeiros, e assim alarguem de forma progressiva o fosso que as separa dos restantes aglomerados da rede urbana nacional.

As técnicas de venda

À semelhança do que aconteceu noutros países, a reestruturação do aparelho comercial português tem sido marcada por importantes inovações ao nível das técnicas de venda e dos formatos dos estabelecimentos. Ao longo das últimas décadas, as mudanças operadas neste domínio foram tão profundas que vários autores são da opinião de estarmos a viver uma verdadeira revolução comercial.

No que diz respeito às inovações afectas aos processos de venda, o livre serviço encontra-se, indiscutivelmente, entre as mais significativas. Embora de grande simplicidade, uma vez que no essencial se trata apenas de permitir que os consumidores  tenham livre acesso às mercadorias expostas nos estabelecimentos, esta técnica acaba no entanto por revolucionar a forma de fazer comércio. Além de ser determinante na emergência das grandes superfícies comerciais, exige uma organização inteiramente nova dos estabelecimentos, introduz novos desafios ao merchandising, e de uma forma ou de outra acaba por impor novos tipos de fraccionamento dos artigos e de embalagem.

Com as alterações que introduz no ambiente do estabelecimento, o livre-serviço permite economizar em pessoal quer do ponto de vista da quantidade, todavia mais nítido quando esta técnica aparece combinada com o aumento da dimensão da unidade, quer na qualidade, uma vez que o vendedor é substituído por empregados com menor qualificação. Efectivamente, o livre serviço está na origem do processo de desqualificação da tarefa de vendedor que ocorreu em muitos ramos da actividade. O vendedor tradicional tinha conhecimentos sobre as mercadorias e sobre muitos clientes, dava conselhos e sugestões, estimulava-os a comprar. Quando os estabelecimentos precisam fundamentalmente de empregados que saibam fazer o trabalho de caixa e arrumem os artigos nas prateleiras, assiste-se a uma desqualificação do emprego no comércio. Mas, ao mesmo tempo, o aumento da dimensão das operações e a aplicação de novas técnicas de vendas exigem o recurso a uma gestão mais profissionalizada pelo que, de facto, o que se regista é uma polarização entre o trabalho qualificado e o muito pouco qualificado.

Ao mesmo tempo que o livre serviço se difunde pelos mais distintos ramos de actividade, outras formas de venda são também introduzidas ou reavivada a sua presença no mercado. Referimo-nos, em concreto, à chamada venda directa (por correspondência, televenda, comércio electrónico), à venda ao domicílio, à venda ambulante, às vendas em mercados e feiras, à venda por encomenda (catálogo) e à venda automática. A estas formas veio juntar-se mais recentemente a venda pela Internet, cuja importância transcende em muito as próprias vendas. Na realidade, a Internet permite não só reforçar a imagem de marca das empresas, como ainda estender os circuitos de distribuição e fazer economias nos contactos a grandes distâncias.

Não há grande informação sobre a importância das novas formas de venda em Portugal, onde até ao momento apenas parece ter alguma expressão a venda por encomenda no sector dos livros e discos. Do mesmo modo, muitas dúvidas existem quanto à quota que o comércio virtual e a televenda poderão vir a conseguir a médio e longo prazo. Na Europa, espera-se no entanto que a venda directa, principalmente por meio da Internet, registe uma grande expansão nos próximos anos, sendo de esperar que o mesmo venha, por isso, a acontecer em Portugal. Aliás algumas empresas de distribuição, dos mais distintos ramos de actividade possuem já os seus sistemas de comércio electrónico.

Segundo Lopes e Moreira (1998: 38)
 o comercio electrónico oferece uma série de vantagens, entre as quais se podem citar, as economias à distribuição, a comodidade para o cliente de um serviço disponível 24 horas em casa, o atendimento das encomendas em tempo real, a rapidez no escoamento dos produtos, menor preocupação com os níveis de stocks e disposição dos artigos e a redução do movimento nas lojas.

Caso a expansão destas formas de venda alcance níveis muito elevados, é bem provável que as grandes unidades possam vir a ter excesso de pessoal. No entanto, de momento, não existem ainda verdadeiros sinais que isso possa vir acontecer. Depois, é preciso não esquecer que paralelamente a alguns cortes de pessoal, as novas técnicas de venda à distância parecem estar na base de criação de novas profissões requeridas pelo comércio electrónico, relacionadas com as ciências da informação (por exemplo, serviços de informações sobre vários temas) e o aumento de pessoal nas tarefas de logística (resposta às encomendas, embalagem, expedição e transportes).

Formatos das lojas e ambiente comercial

A introdução de novos formatos contribui, simultaneamente, para o aumento da diversidade do aparelho comercial e a intensificação da concorrência entre os operadores. Até ao momento, a evolução dos sistemas comerciais, observada em vários países, regista diferenças muito consideráveis, que em grande medida são produto das fases de desenvolvimento alcançadas pelos distintos formatos comerciais. A este respeito, convém no entanto referir, que embora não seja possível definir um único caminho de evolução, algumas tendências pesadas parecem, pelo menos, marcar presença em contextos socio-espaciais muito distintos, e a serem referidas com frequência pela bibliografia. Entre estas destacam-se:

· na venda por grosso, a introdução dos armazéns cash & carry e a adopção do livre serviço;

· no comércio retalhista alimentar assumem particular relevo o desenvolvimento das grandes superfícies (modernos hipers e supermercados), as lojas de desconto e as novas formas de conveniência, determinadas pelos horários e a facilidade de acesso, seja porque estão próximas dos consumidores, seja porque se localizam na periferia e se encontram associadas a estações de serviço/venda de combustíveis;

· na venda a retalho não-alimentar assistiu-se à expansão de grandes superfícies especializadas que ganham progressivamente terreno em relação às não especializadas e aos pequenos retalhistas independentes, e ao desenvolvimento de lojas muito especializadas, orientadas para nichos específicos de mercado, apostando geralmente na qualidade da oferta e dos serviços que colocam à disposição dos seus clientes, por vezes integradas em cadeias ou em redes de franchising, tanto nacionais como estrangeiras.

O aumento da dimensão dos estabelecimentos insere-se numa estratégia de distribuição de massa que se baseia no princípio da rotação rápida dos stocks para conseguir custos de gestão mais baixos. Para alguns autores como Davies e Kirby (1980)
, depois do livre-serviço e dos supermercados, a alteração mais expressiva nas técnicas de vendas é o mass merchandising que permite oferecer uma grande variedade de artigos numa loja, no geral de grande dimensão.

No contexto da grande distribuição de massa, paralelamente com as grandes lojas generalistas, cujo sortido reúne artigos bem diferentes e susceptíveis de aparecerem em várias lojas especializadas, o aumento da diversidade da produção, em termos de artigos, modelos, tamanhos e cores, propicia o aparecimento de grandes superfícies especializadas, para responder num segmento de mercado ao conjunto dos desejos do consumidor em termos de variedade e preço. Desenvolvem-se então grandes especialistas na distribuição cujo sortido pretende cobrir a totalidade da oferta naquele universo, regra de 100/100 no sortido, segundo Dupuis (1991:155)
. Encontramos exemplos nos móveis, decoração e artigos para o lar (Conforama, Ikea por exemplo que oferece 12000 referências), em bricolage, ferragens e materiais de construção (Aki), artigos de desporto e campismo (Athlet Foot), brinquedos (Toys'R'Us, com cerca de 12000 referências nos brinquedos e 6000 noutros artigos), Virgin e Fnac na cultura e lazer, a primeira oferecendo cerca de 100 mil títulos de discos e 50 mil de livros, a segunda com cerca de 120 a 170 mil títulos
, para além de outras no domínio dos artigos pessoais. Portanto, a tendência para o crescimento e mesmo para o gigantismo dos estabelecimentos verifica-se também fora do sector retalhista alimentar, com o aparecimento de grandes superfícies especializadas, as mega stores.

Em simultâneo com a tendência para o aumento da dimensão nota-se de igual modo a proliferação de unidades relativamente pequenas e muito especializadas. Pode tratar-se de unidades monomarca ou especializadas numa gama de artigos ou num segmento de clientes, por vezes um nicho reduzido do mercado.

A aposta na qualidade do serviço é uma defesa para as pequenas unidades comerciais. Verifica-se uma tendência para a polarização entre o retalho de massa e os estabelecimentos que apostam na qualidade. Com o aumento do nível de vida poderão desenvolver-se tendências segundo as quais os consumidores darão menos importância ao preço para valorizarem mais a qualidade dos artigos, do ambiente e do serviço. No entanto, algumas vantagens tradicionais do pequeno comércio baseadas na proximidade, no atendimento personalizado, nas facilidades de crédito estão a ser conquistadas pelas grandes superfícies sem que, em contrapartida, o pequeno comércio consiga oferecer as vantagens que aquelas proporcionam, designadamente, em termos de preços, variedade de sortido, ou facilidade de estacionamento (Lopes e Moreira, ob.cit).

A tendência para a polarização das dimensões com a concentração dos pontos de venda em torno das unidades muito grandes e relativamente pequenas tem sido verificada em vários países. Uma boa parte do sistema de franchising ocorre em estabelecimentos relativamente pequenos e a multiplicação de centros comerciais que oferecem pontos de venda, por vezes de dimensões exíguas, tem não só facilitado a sua expansão em Portugal, como também ajuda a perceber que, na realidade, ao longo dos últimos anos não se tenha registado uma redução efectiva do número de estabelecimentos comerciais.

Em termos de pessoal a situação é bastante diversificada quando analisada a partir dos formatos das lojas. Os discounters que utilizam estratégias de grande compressão de custos contratam pouca gente, jovem, sem formação mas polivalente. Nas grandes superfícies que prosseguem também estratégias de redução de custos, encontra-se um grande número de empregados com qualificações e situações contratuais muito diversas. No geral existe polarização ao nível da exigência das tarefas e dos salários, presença importante do trabalho a tempo parcial, externalização de tarefas para outras empresas, numerosos trabalhadores temporários e em regime liberal (“falsos recibos verdes”). Há incentivos à flexibilidade (horários, tarefas) e pode dar-se especial valor à antiguidade se a prestação for considerada muito boa, e o segmento de actividade estratégico para a empresa.

Os pontos de venda especializados oferecem também uma diversidade de situações. Enquanto os estabelecimentos do modelo tradicional estão baseados na competência derivada da experiência de vendedores os que apostam na qualidade do serviço requerem pessoal com competências específicas, seja em termos de conhecimentos, seja em termos de competências sociais e pessoais.

Os centros comerciais, de um modo geral, são um ambiente comercial inovador, representam novas formas de agregação das unidades no território, concretizam a ligação entre comércio e lazer. Acolhem uma grande diversidade de pontos de venda pelas dimensões, ramos de actividade e formas de gestão, mas no geral, pode dizer-se que muitos funcionam como espaço privilegiado para emprego precário e instável de jovens, muitas vezes estudantes, contratados a tempo parcial, por vezes até nas raias da ilegalidade.

Em relação a esta nova forma de comércio há, no entanto, que distinguir entre os grandes empreendimentos, com várias dezenas de milhares de metros quadrados de área bruta locável, e algumas unidades de pequena e média dimensão, cuidadosamente planeados para poderem oferecer aos comerciantes e consumidores um ambiente de qualidade, das unidades de dimensão muito dispares, mas homogéneas na fraca qualidade arquitectónica e do lay-out, geralmente associadas a meros projectos de especulação imobiliária, e por isso sem qualquer interesse do ponto de vista do comércio, uma vez que nada trazem de novo ao exercício da actividade, nem à paisagem comercial urbana. Segundo o levantamento efectuado pelo Observatório do Comércio, em Setembro de 1999, existiam no país 789 centros comerciais, mas a esmagadora maioria dos empreendimentos era de pequena dimensão e de muito fraca qualidade, contribuindo directamente para acentuar as fragilidades do sistema.

As estratégias empresariais

O crescimento e a difusão espacial das empresas, à escala nacional e internacional, bem como os fenómenos da concentração e da diversificação, têm conduzido a uma difusão generalizada das insígnias e das principais fórmulas de distribuição. Em consequência disso mesmo, a intensidade da concorrência aumentou a todos os níveis e as decisões estratégicas não só se diversificaram como se tornaram cada vez mais frequentes, tanto ao nível dos pontos de venda, como das fórmulas comerciais ou das empresas em si mesmas.

Durante muito tempo o crescimento das empresas comerciais e o seu posicionamento no mercado foram, essencialmente, fruto da vontade manifestada pelos empresários e os gestores em aumentar os seus rendimentos e reforçar o poder e a imagem das suas sociedades. No entanto, ao longo dos últimos anos, o planeamento estratégico tem vindo a impor-se como uma necessidade das próprias empresas. Apenas adaptando-se constantemente ao ambiente social, económico e político, estas conseguem racionalizar os custos e fazer economias, e por essa via ganhar uma posição competitiva ou de liderança no mercado, ou até, simplesmente, garantir neste a sua sobrevivência a médio e longo prazo.

Inúmeros factores explicam a necessidade permanente de reacção e adaptação das empresas. Entre estes assumem particular importância, as mudanças dos padrões de consumo e dos comportamentos dos consumidores, em termos de abastecimento e das compras, a evolução da legislação relacionada com o sector, as inovações tecnológicas e, naturalmente, a diversificação das estratégias seguidas pela concorrência.

Em relação às estratégias de desenvolvimento, que a Fig. 3.4 pretende sintetizar, num primeiro tempo, do ponto de vista espacial, os distribuidores orientaram-se fundamentalmente para a exploração dos mercados locais e regionais, dos quais possuem um conhecimento profundo; numa segunda fase, passam a operar nos mercados nacionais como um todo, e só posteriormente, decidem expandir a sua acção além fronteiras. No entanto, a sua actuação nas diferentes escalas geográficas difere profundamente. Com os mercados regionais, pode-se sobretudo optimizar a logística e a comunicação e comprimir os custos; com o alargamento das operações ao mercado nacional, melhora-se de forma considerável as economias de escala e o seu posicionamento face à concorrência. Por último, com a internacionalização, sempre que esta for bem sucedida, consegue-se, de um modo geral, aumentar os lucros, valorizar as empresas, ampliar o saber-fazer tecnológico e comercial e ainda ganhar experiência de grande utilidade na conquista de novos mercados estrangeiros, dotados de atributos económicos, sociais, culturais e políticos, distintos daqueles que afeiçoam o país de origem.

Figura 3.4 – Estratégias de desenvolvimento das empresas de distribuição
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        Fonte: adaptado de Enrico Colla, 1997

Independentemente da escala geográfica em que operam (local, regional, nacional ou internacional), na gestão do seu crescimento, as empresas de distribuição têm privilegiado sobretudo dois tipos de estratégias: as de redução dos custos e as de diferenciação. As implicações destas estratégias sobre o emprego, tanto ao nível do número de postos de trabalho como dos requisitos por estes exigidos, são radicalmente distintas, justificando-se assim que sobre elas nos detenhamos um pouco.

As estratégias associadas à redução dos custos

A estratégia da redução dos custos assume particular importância em tempos de crise. Inquietos com a redução do poder de compra e a instabilidade do emprego, os indivíduos, nas escolhas do consumo, substituem o sonho pelo realismo e o fundo tende a prevalecer sobre a forma. Mais do que em qualquer outra situação, se justifica que os consumidores privilegiem a relação qualidade/preço, seja ao nível dos produtos como das formas de distribuição ou dos formatos dos estabelecimentos. Nesta perspectiva, a crise económica, ou até mesmo o simples abrandamento do crescimento, funcionam quase sempre como catalisadores da inovação comercial, favorecendo o nascimento de numerosas formas de venda, geralmente designadas de discount (soft ou hard), que fazem dos preços a sua principal arma na competição com os restantes conceitos comerciais.

Para enfrentar este ambiente de crise e instabilidade, ao longo da última década, inúmeros distribuidores tem procurado gerir a sua posição no mercado, adoptado uma estratégia desta natureza. E se alguns são responsáveis pela inovação, outros apenas a adoptam quase que por imposição. Com efeito, este tipo de estratégia, quase sempre conduz os distribuidores a uma redução dos custos porque, de um modo geral, o desenvolvimento de novas fórmulas de venda de «desconto» desencadeia uma concorrência pelos preços e praticamente todas as empresas do sector «redescobrem» a necessidade de reduzir os custos da gestão e das compras (Colla, 1997).

A descida dos preços desempenha um papel importante na evolução dos tecidos comerciais, nomeadamente ao nível dos formatos dos estabelecimentos, uma vez que alimenta directamente a concorrência entre as várias formas de distribuição, e os consumidores sensíveis aos preços, poderão optar por uma fórmula em detrimento de outra, caso a diferença seja significativa e compense a sua inferioridade noutros elementos da oferta, como a qualidade ou o serviço. Um bom exemplo desta situação, presente no nosso país, é-nos fornecido pela concorrência cada vez maior entre os supermercados e as lojas de desconto soft e hard, propriedade de diferentes cadeias nacionais e estrangeiras, que recentemente se implantaram no mercado nacional.

Nem mesmo as empresas que jogam essencialmente com a estratégia da diferenciação conseguem evitar as medidas tendentes à redução dos custos. Uma vez que os consumidores apenas seleccionam as insígnias em função da diferenciação da oferta, caso estejam certos que as diferenças ao nível dos preços são compensadas pela qualidade global dos produtos, a tendência é para que as empresas que centram o seu posicionamento no mercado na diferenciação da oferta (no seio de uma mesma forma de venda quase sempre limitada), acabem também por investir na redução dos custos. Isto acontece, tanto no ramo alimentar, onde de um modo geral a diferença dos preços que os consumidores está disposto a pagar é bastante limitada, como no ramo não alimentar, domínio em que as fusões e as aquisições constituem, por excelência, a forma encontrada pelas empresas para conseguirem um tal desiderato.

Importa no entanto salientar que mesmo se o preço for o principal critério de escolha no acto da compra, ele apenas ganha sentido quando associado à percepção que os indivíduos-consumidores fazem do valor dos produtos que pretendem adquirir. Ora, como refere Mermet (1996), uma vez que para os consumidores o valor dos produtos incorpora simultaneamente variáveis relacionadas com o seu valor em termos de uso (eficácia, praticidade…), referências à forma de fabricação (aspectos ecológicos) e a imagem das empresas que os comercializam, a relação qualidade/preço torna-se, na realidade, numa relação valor/preço. Neste sentido, o «valor acrescentado» pelo comércio está muito longe de incorporar apenas aspectos económicos. Atributos como as garantias oferecidas, as facilidades de pagamento, os serviços pós-venda, condicionam também as escolhas dos consumidores e, ao mesmo tempo, transformam-se em elementos das estratégias de diferenciação, que tendem cada vez mais a ser utilizados pelos distribuidores.

No sector do comércio, a estratégia da redução dos custos tende geralmente a privilegiar quatro campos distintos: a realização de economias de escala; o aprovisionamento, a logística e a administração e gestão.

 As economias de escala e de crescimento

Realizam-se economias de escala quando o crescimento das operações das empresas decorre do aumento da dimensão dos estabelecimentos, do número de pontos de venda controlados pela empresa, das economias de padronização ou ainda da diversificação do sortido, de forma a rentabilizar as infra-estruturas já existentes.

As economias de escala associadas à eclosão das grandes superfícies, em simultâneo com o declínio do pequeno comércio, potenciam:

· a flexibilidade (horários mais alargados, serviços mais diversificados);

· o aumento da polarização no mercado de trabalho, porque os métodos que usam levam à desqualificação de certas tarefas, mas também implicam o aparecimento de postos de trabalho altamente qualificados, principalmente ligados à gestão, decorrentes do aumento da escala das operações, da importância dos investimentos envolvidos e, portanto, do aumento dos riscos.

Redução dos custos de aprovisionamento

O aumento da dimensão das operações concede aos grupos de distribuição uma base forte para negociar, com os produtores e outros fornecedores, condições de aquisição particularmente vantajosas, que se traduzem objectivamente em redução dos custos. Procurando condições semelhantes associadas ao aumento do volume de compras, o comércio independente, sem possibilidade de um crescimento significativo, tem necessidade de se associar. As formas de associação mais comuns são os agrupamentos de compras, com frequência sob a forma de cooperativas, as centrais de compras e as cadeias voluntárias.

As centrais de compras são organismos que reúnem um certo número de empresas de distribuição (grandes ou pequenas) para obter junto dos fornecedores as melhores condições possíveis (preços e condições de compra)
, bem como para dar apoio em matéria de comercialização (grossista e retalhista), de gestão, de documentação e de financiamento (Dictionnaire Commercial
). Nos últimos anos têm-se desenvolvido centrais de compras à escala europeia onde participam quer os grandes grupos da distribuição, quer associações (cooperativas ou federações) de independentes. 

As cadeias voluntárias são agrupamentos de grossistas e de retalhistas que se formam para coordenar no seio da cadeia as funções da venda por grosso e a retalho, as compras e as vendas, aproximando-se das funções dos grupos de distribuição respeitando, no entanto, a autonomia jurídica de cada associado (Dictionnaire Commercial, 1994).

A formação destas associações não só permite reduzir imediatamente custos, como também presta diversos serviços aos associados, para além de serem ainda uma plataforma para aplicar inovações no domínio das tecnologias à logística, à gestão e à organização do espaço, que se traduzem depois em novas reduções de custos.

Relacionados com a mudança das relações produtor/distribuidor, com o aumento da capacidade negocial dos grandes distribuidores surge a necessidade de super-gestores e supervendedores. Os produtores precisam de pessoas mais competentes e qualificadas dos que os vendedores tradicionais para negociar com os distribuidores as condições de entrada no linear. Os distribuidores, por seu lado, vão dispor de pessoal muito mais qualificado para gerir negócios de grande volume.

«Há 20 anos a Colgate e todas as grandes empresas de consumo tinham vendedores  que, ao volante do seu automóvel, percorriam o país de lés a lés. Com a abertura do primeiro hipermercado, em 1985, tudo mudou. A distribuição organizou-se em grandes cadeias, as compras passaram a ser centralizadas. Do lado dos fornecedores impuseram-se reestruturações. Mais do que vendedores, as empresas precisam de verdadeiros negociadores. É aqui que nasce uma nova carreira de vendas… estes novos vendedores planeiam mais do que visitam, e preparam, mais do que argumentam.

…Quando as margens são menores e os produtos mais iguais, o vendedor tem de fazer a diferença»

Costa e Sousa Vasco, Exame, 1999:44-52.

As centrais de compras e outras formas de comércio associado vão também constituir oportunidades para novos empregos, especialmente a nível da administração, gestão e logística.

Redução de custos na logística

Nos últimos anos, temos vindo a assistir a uma grande revolução na logística, com tendência para uma progressiva integração e centralização das funções e uma redução significativa do tempo de circulação das mercadorias e dos espaços de armazenagem. As operações de logística incluem as actividades de transporte, a constituição e gestão de stocks e o sistema logístico de informação. Existem tendências para outsourcing no domínio dos transportes, enquanto a redução de custos nas outras componentes anda muito ligada à adopção de novas tecnologias, seja dos equipamentos (nos armazéns, de embalagem, e mesmo de transportes), seja de novas tecnologias de informação que permitem ganhos consideráveis na obtenção e processamento integrado da informação.

Por um lado, a prática do just in time modifica radicalmente a gestão de stocks, por outro lado, os armazéns são cada vez mais automatizados, com grande parte das funções ligadas e dependentes de um computador central. Através da informática é possível constituir um sistema central de stocks que faz a gestão automática dos artigos nos armazéns. Quando o sistema está ligado aos pontos de venda, esta possibilita não só um apoio rápido em termos de encomendas e requisições, como também a ligação aos produtores permite transportar muitos artigos directamente dos seus armazéns para os estabelecimentos dos retalhistas.

Como consequências no emprego podemos referir a eliminação de postos de trabalho nas ocupações intermédias entre o produtor e o retalhista, mas ao mesmo tempo, o trabalho tende a ser mais qualificado com a introdução da automatização e da informática, da adopção de pallettes normalizadas e de máquinas para deslocação e empilhamento dos artigos. Assiste-se assim à redução de tarefas técnicas tradicionais e ao aumento de tarefas não técnicas ou técnicas de outro tipo (controlo de máquinas e gestão computadorizada de inventários).

Redução dos custos de administração e gestão

Este ponto, tal como os anteriores, está muito relacionado com o uso crescente de novas tecnologias da informação (scanner, código de barras, EDI (Electronic Data Interchange), ECR (Efficient Consumer Response), e  bases de dados permanentemente actualizadas para apoio à gestão).

De facto, um aspecto importante da modernização das técnicas de vendas prende-se com a adopção de novas tecnologias. O recurso à electrónica e à computação são particularmente importantes para a gestão de stocks e a logística, como vimos. O EPOS (electronic point of sale) é um terminal de venda que dispõe de um leitor óptico (scanner) do código de barras inscrito nos produtos, operação feita na caixa registadora. O código de barras dispensa a etiquetagem dos artigos, e reduz o tempo e os erros de facturação. Estando o leitor óptico do código de barras ligado a um computador central ao qual transmite essa informação -EDI-, a gestão do estabelecimento dispõe permanentemente de estatísticas de vendas úteis para conhecer os artigos com mais saída, avaliar a organização do estabelecimento, testar os efeitos de campanhas e promoções, para além de fundamentar as negociações com os produtores e fazer encomendas. Inclusivamente, há ordens que podem ser dadas directamente para o armazém sem intervenção humana. O código de barras aplica-se já a 95% dos produtos de grande consumo vendidos em Portugal, atingindo 99.9% dos artigos comercializados nas grandes superfícies.

A troca electrónica de dados, EDI (electronic data interchange), permite rentabilizar as potencialidades do código de barras, conseguindo-se economias da ordem dos 15 a 20% com a implementação de um sistema EDI/código de barras, segundo a CODIPOR (Associação Portuguesa de Identificação e Codificação de Produtos). O primeiro serviço de troca electrónica de dados foi montado em 1992 nas farmácias, ligando a CODIFAR a 200 estabelecimentos. Assegura encomendas, recepção e confirmação de entregas, informação sobre produtos em campanha, sendo mais rápido e mais barato que o correio ou o fax. A Makro adoptou o sistema em 1994, facto que teve fortes efeitos indutores nas outras cadeias até porque obrigou os seus fornecedores a aderir ao sistema (Barata Salgueiro 1996)
. 

As novas tecnologias têm importantes impactos no emprego. Assim, o EDI aplicado nos estabelecimentos permite reduções tanto do pessoal que recolhia informação sobre a rotação dos artigos, como daqueles que desempenham funções nos armazéns, uma vez que se reduz o tempo de reposição dos artigos. Todavia, ao mesmo tempo cria também novos empregos relacionados com o tratamento da informação, agora produzida em maior quantidade e mais depressa.

O emprego de software que sugere a arrumação dos artigos nas prateleiras reduz o trabalho dos repositores e mesmo dos merchandisers porque permite economias de gestão nos processos de exposição. Em contrapartida requer dos últimos competências no domínio da interpretação dos dados fornecidos pelo EDI.

No que respeita ao trabalho de operador de caixa, o scanner reduz os erros e pode contribuir para a redução de pessoal ao acelerar a passagem nas caixas. A introdução da via verde, isto é, o self scanning, acelera essa redução uma vez que as operadoras só têm de receber o pagamento. No entanto o aumento da automatização potencia o crescimento de serviços de apoio ao cliente, como ajuda nas operações automáticas e o atendimento de reclamações, o que implica menos necessidades técnicas e maiores competências no domínio do relacionamento pessoal.

As novas tecnologias servem também a segurança e cada vez mais estabelecimentos recorrem a esquemas electrónicos para dissuadir a entrada de intrusos, para estudar o movimento de clientes dentro da loja/armazém, ou ainda para controlar a honestidade do seu comportamento. Estas tecnologias requerem, por um lado, menos pessoal e, por outro lado, pessoas com novas competências técnicas para lidar com esses aparelhos.

Em síntese, a influência das novas tecnologias está muito longe de se restringir à redução do emprego. Ao mesmo tempo, permitem também a redefinição de muitas tarefas para diminuir os custos de pessoal ou orientá-lo para serviços em segmentos de mercado mais rentáveis, e ainda para a criação de novos postos de trabalho, apoiados em novas competências, nomeadamente, aquelas que se encontram relacionadas com o tratamento de informação.

As estratégias de diferenciação da oferta

De um modo geral, as estratégias de diferenciação da oferta, encontram-se directamente relacionadas com a maturidade alcançada no mercado pelas diferentes formas de distribuição e a intensificação da concorrência entre os formatos. Para as empresas, estas constituem, antes de mais, um meio de poderem continuar a crescer de forma sustentada em mercados extremamente competitivos, explorando nichos específicos de consumo. Estando o seu sucesso dependente de uma correcta avaliação da procura, a sua definição baseia-se quase sempre em cuidadas análises dos comportamentos dos consumidores. Estas análises não só determinam a segmentação da procura como condicionam o posicionamento das próprias empresas e a orientação de futuros investimentos.

A diferenciação da oferta pode assumir diferentes formas, por vezes exploradas em simultâneo por uma mesma empresa. Entre as mais frequentes contam-se a segmentação em nichos e micro nichos de mercado, a diversificação da oferta e dos serviços prestados aos clientes, o lançamento de marcas do distribuidor, a importância concedida à imagem e à comunicação e ainda, pela via da inovação, a criação de novas fórmulas de venda e formatos de estabelecimentos.

A segmentação do mercado

Ao mesmo tempo que os grupos da grande distribuição integram funções diferentes, há operadores que se especializam em segmentos bem definidos do mercado. Na venda a retalho essa especialização acompanha a segmentação dos consumidores que hoje se faz segundo uma pluralidade de dimensões, incluindo a idade, o sexo, os estilos de vida ou os valores socioculturais, e pode mesmo assumir uma dimensão internacional, existindo empresas que se dirigem a verdadeiros nichos globais, como são exemplo os casos dos criadores de moda (Gucci, C-Klein) e dos distribuidores de jogos de vídeo, entre outros.

Em termos de emprego, são particularmente importantes as empresas que se dirigem a segmentos muito especializados, porque a própria venda desses artigos pode requerer competências específicas, particularmente se à especialização se associa um padrão de serviço elevado (conselho, manutenção pós-venda). Para os trabalhadores determinados conhecimentos muito específicos podem ser obstáculos à mobilidade, se o mercado para essas competências for reduzido.

 Alargamento do sortido e dos serviços prestados

Muitas empresas procuram diferenciar-se das restantes ampliando a sua oferta em termos de leque de produtos, de marcas e de serviços prestados. Esta diferenciação, que vai ao encontro dos interesses e exigências dos consumidores e contribui para a criação de uma imagem própria dos estabelecimentos ou das empresas em causa, transforma-se frequentemente em razão de fidelização da clientela.

Se as políticas quanto ao sortido não parecem ter grandes efeitos no domínio do emprego (generalista ou especializado com um sortido largo e mais ou menos profundo, especializado numa família de produtos, numa marca ou segmento de consumidores), já o nível de serviço dos estabelecimentos tem repercussões no emprego. Efectivamente, numa época de forte concorrência e rápida banalização das inovações, a procura de diferenciação faz-se bastante através do leque de serviços que são colocados à disposição dos consumidores, do ambiente criado nas lojas, das experiências de consumo, do formato dos estabelecimentos, aspectos com consequências várias ao nível do perfil dos postos de trabalho.

O investimento na qualidade do serviço ao consumidor exige de novo competências do vendedor (up-skilling), seja qualificações específicas, desde a moda à informática, passando pela música, seja no domínio das competências sociais e pessoais como são a facilidade de comunicação, o sorriso, o dinamismo, etc.).

«O serviço nos anos 90 está a ocupar o papel do design de interiores nos anos 80. Os anúncios mostram que se recrutam pessoas entusiastas, sorridentes, dinâmicas, com bom aspecto» (Lowe e Crewe, 1996)
. Isto não implica que não existam retalhistas que nunca tenham investido no serviço, nem na decoração e façam das economias assim obtidas a base da sua estratégia competitiva; "ugly stories, geat prices!" poderá ser a sua divisa (Lowe e Crewe, 1996) 10. 

A compressão de custos encontra o seu expoente máximo nas lojas de discount. Neste formato de estabelecimentos, em grande expansão no país, esta estratégia manifesta-se, essencialmente, por meio de:

· uma apresentação pobre da loja e dos artigos expostos (aspecto, limpeza, arrumação, etiquetas);

· inexistência de serviços ao cliente (muitas vezes ausência de facilidades de pagamento automático e estacionamento, não fornecimento de sacos de compras, horário reduzido);

· sortido estreito e pouco profundo, formado na generalidade por produtos de fraca qualidade.

Tal como para o ponto anterior, o desenvolvimento de certas competências traduz os processos contraditórios de des-qualificação e re-qualificação em novos moldes, o que mostra como o emprego revela as tendências de polarização presentes na estrutura do comércio retalhista, e pode revelar-se um obstáculo à mudança de empresa, se o mercado para essas competências for muito reduzido.

O lançamento de marcas próprias

A existência de marcas próprias por parte dos distribuidores desempenha um importante papel na melhoria das margens e na criação da imagem do grupo empresarial. De um modo geral, a sua expansão acompanha o desenvolvimento das cadeias e, embora sejam mais importantes no comércio alimentar, começam também a penetrar noutros ramos, como dos artigos para o lar, da higiene e beleza, do vestuário e acessórios. No entanto, estas têm poucas ou nenhumas repercussões no emprego, pelo que não lhe dedicaremos aqui atenção particular.

As políticas de imagem e comunicação

Esta estratégia serve a médio e longo prazo para construir a imagem do ponto de venda, enquanto no imediato visa aumentar o fluxo de clientes e portanto o volume de vendas. Recorre a diversos meios, desde os diversos suportes publicitários, à frota de camiões, passando pelas promoções e animação dos estabelecimentos.

Como consequência do aumento dos serviços prestados, ou por necessidade de afirmação de uma determinada imagem dos estabelecimentos, assiste-se à importância crescente dos empregos associados, por um lado, à decoração de interiores, ao design, à animação dos pontos de venda, e por outro lado, com os de limpeza, e segurança, muitas vezes em regime de outsourcing. Portanto, esta política tem menos reflexos na criação directa de emprego no comércio, embora contribua para a criação de empregos indirectos, no sector dos serviços.

 A diferenciação pela inovação

Para melhor se posicionarem face à concorrência muitas empresas procuram inovar e por essa via tornar-se diferentes dos restantes competidores. A diferenciação pela inovação ocorre geralmente quando os distribuidores se consciencializam que parte dos interesses/reivindicações dos consumidores não são satisfeitas pelas formas comerciais disponíveis no momento, e que esse «vazio de oferta» pode ser preenchido por outros conceitos dotados de um mix de atributos distinto dos já existentes. Na realidade, embora outras formas de interpretar a realidade sejam possíveis, através deste raciocínio assim se poderá explicar, por exemplo, no ramo alimentar, a passagem da pequena mercearia despecializada aos pontos de venda alimentares especializados, depois o aparecimento dos supermercados e dos hipermercados e mais recentemente das lojas de desconto, hard-discount e de conveniência, e no ramo não alimentar, as lojas especializadas, os grandes armazéns, os armazéns populares, os centros comerciais dos mais diversos tipos, as grandes superfícies especializadas e mais recentemente as mega stores e os parques temáticos. Especializados ou generalistas, todos estes formatos procuram diferenciar-se da concorrência, explorando uma dimensão particular.

Uma vez que a diferenciação pela inovação se torna mais difícil de imitar que as modalidades já descritas, na fase de lançamento os seus criadores acabam por possuir um potencial de crescimento invejável, bem superior àquele que obteriam de uma simples estratégia de diferenciação. No entanto, com o tempo, qualquer inovação, caso seja bem sucedida, acabará por ser adoptada/imitada por outros distribuidores, reduzindo-se assim substancialmente o seu potencial. Alcançada esta fase, esta deixa de constituir uma inovação e novos conceitos poderão aparecer para explorar dimensões não contempladas pela anterior.

Estratégias defensivas e passivas

Para além das estratégias que vimos referindo e que genericamente, pela forma de lidar com as mudanças, podemos apelidar de pró-activas outras, desenvolvidas por uma minoria de comerciantes, devemos mencionar que o grosso dos empresários do sector não se posiciona nem revê em nenhuma destas estratégias porque se limitam a adoptar estratégias meramente reactivas, senão mesmo passivas.

Uma grade parte dos empresários atribui os maus resultados do negócio à conjuntura, à concorrência desleal, aos impostos. Para  muitos o estabelecimento, na falta de investimentos, envelhece com eles e hoje representa principalmente um meio de sobrevivência ou um seguro de reforma e não mais um negócio enquanto actividade comercial. De facto, devido à lei do arrendamento muitos pontos de venda antigos subsistem porque a renda paga pelo espaço é insignificante e o seu principal valor será realizado aquando do trespasse. Esta forma de estar nos negócios jamais poderá ser considerada instrumento de qualquer estratégia empresarial na área do comércio. Trata-se simplesmente de uma atitude expectante pois aguarda uma oportunidade e podemos portanto classificar a sua estratégia de passiva.

Existe, todavia uma segunda categoria de empresários, maioritariamente pequenos e independentes que, mesmo inconscientemente, adoptam estratégias defensivas. Face o aumento da concorrência e mudança de hábitos dos consumidores registam quebra de rendimentos e portanto maiores dificuldades em fazer investimentos. No entanto, vão reagir através de investimentos limitados, do género obra de pintura e modernização do mobiliário, caixa registadora e adesão aos meios de pagamento automático, eventualmente ainda ajuste no sortido ou nos modos de abastecimento, com o recurso ao cash and carry, por exemplo.

Os sistemas de incentivos e apoio ao comércio, incluindo os projectos especiais de urbanismo comercial (PEUC) contribuíram para mostrar a muitos comerciantes a importância destes pequenos investimentos, quando não mostraram mesmo a sua indispensabilidade, que apoiam. Deste modo parte da reactividade deste segmento de empresários é estimulada pelo Estado e não directamente pelo ambiente externo do exercício da actividade, isto é pela concorrência.

Tendências recentes de evolução

A observação do que se tem passado nos últimos anos no sector, permite identificar tendências de reestruturação que directa ou indirectamente se irão reflectir no emprego.

Do lado da estrutura empresarial, essas tendências correspondem essencialmente ao aumento da concentração, à internacionalização, à modernização das formas organizacionais e à modernização tecnológica. Do lado dos consumidores, as alterações decorrem do aumento do poder de compra, da alteração nos hábitos de consumo e do aumento da diversidade dos estilos de vida.

Finalmente, em termos de emprego, as tendências em curso envolvem situações contraditórias de perda e criação de postos de trabalho, de dualização e segmentação do mercado de trabalho, feminização e rejuvenescimento da mão de obra, crescimento do emprego a tempo parcial,  redução dos empresários e do auto-emprego e aumento dos assalariados, e crescimento da deslaborização, isto é, conversão de assalariados em patrões ou trabalhadores independentes a falsos recibos verdes. 

Estrutura empresarial

Em termos de organização, a modernização da gestão que envolve o conceito de cadeia de valor e a procura de ganhos nas várias etapas da cadeia, anda quase sempre associada a uma de três dimensões, não necessariamente independentes: concentração financeira e empresarial, formas de organização inovadoras, e internacionalização.

Concentração

A concentração, actua do nível regional ao internacional, e traduz-se no aumento da importância de alguns grupos empresariais que conquistam maior quota do mercado e aumentam a escala das operações. A concentração é muito forte na Suécia, Dinamarca e Finlândia, especialmente no domínio alimentar, sector onde os três maiores operadores têm uma quota de mercado superior a 60% (Eurostat, 1997), mas ultimamente tende também tende a crescer nos países do Sul, incluindo em Portugal.

A concentração conduz ao aumento da dimensão das empresas, tanto medido pelo número de trabalhadores como pelo volume de negócios. Processa-se pelo aumento da superfície de vendas, a qual pode ser obtida através do crescimento da dimensão das  unidades e/ou da formação de cadeias de estabelecimentos que ameaçam as estruturas existentes, incapazes de aguentar as novas condições de concorrência. Deste modo, assiste-se a uma redução no número de empresas independentes que, com frequência, se faz sentir igualmente no número de estabelecimentos. Efectivamente, se no início pode ocorrer um aumento do número de unidades, com a expansão dos novos tipos de estabelecimentos, rapidamente se segue uma diminuição devido ao encerramento de estabelecimentos tradicionais não competitivos, no geral estruturas familiares com reduzido número de trabalhadores por conta de outrem. Em Portugal, onde se tem assistido a um aumento global do número de estabelecimentos, os efeitos da concentração no volume de pontos de venda é apenas visível no comércio alimentar (quadro 3.10).

Quadro 3.10 -Evolução do número de estabelecimentos alimentares

	
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995

	Hipermercados
	  0.0
	  0.1
	  0.1
	  0.1
	  0.1

	Supermercados
	  1.1
	  1.2
	  1.4
	  1.8
	  2.3

	Livre-serviços
	  6.6
	  6.8
	  6.9
	  7.3
	  7.6

	Mercearias grandes
	22.4
	23.6
	23.6
	25.2
	23.6

	Mercearias pequenas
	62.4
	62.9
	62.2
	59.9
	59.8

	Puros alimentares
	  5.4
	  5.4
	  5.8
	  5.8
	  6.6

	Total Absoluto
	38 910
	37 853
	37 001
	35 772
	33 446


Fonte: Nielsen, 1997

Como a concentração determina o encerramento de pequenas unidades familiares ou com poucos empregados traduz-se em perda de emprego (ainda que, em parte, seja compensado por aqueles que são criados pelas unidades de maiores dimensões). Deste modo, este aspecto da reestruturação empresarial tem duas importantes consequências:

( aumento do pessoal assalariado em detrimento do auto emprego;

( forte concentração de emprego nalgumas empresas que adquirem posição privilegiada como interlocutores.

Formas de organização e associação

A concentração tanto ocorre em firmas do sector retalhista como do grossista, ou ainda através de formas que reúnem os dois pela integração vertical, constituindo-se grandes empresas de distribuição (comércio dito integrado) que podem incorporar funções de importador e ainda estender as operações à fileira da produção. Estes grupos integrados conseguem importantes ganhos de competitividade devido às economias de escala, ao incremento da sua capacidade de negociação, bem como à reestruturação que podem fazer a nível da logística.

Em parte para responder à integração, desenvolveram-se formas de organização que associam empresas juridicamente independentes para realizar em comum operações (principalmente compras) que permitem fazer economias e aumentar a competitividade.  Assumem no geral a forma de cooperativas de retalhistas, cadeias voluntárias (agrupamento de grossistas e retalhistas de iniciativa dos primeiros) e centrais de compras. 

As centrais de compras são organismos que reúnem um certo número de empresas (grandes ou pequenas) para obter junto dos fornecedores as melhores condições (preços e condições de compra)
, bem como para dar apoio em matéria de comercialização (grossista e retalhista), de gestão, de documentação e de financiamento (Dictionnaire Commercial
). Nos últimos anos têm-se desenvolvido centrais de compras à escala europeia onde participam quer os grandes grupos da distribuição, quer associações (cooperativas ou federações) de independentes. O quadro 3.9B mostra como a associação das empresas de comércio em Portugal é fraca, pois apenas 3,6% pertence a centrais de compras e percentagem equivalente está associada em cooperativas, não obstante 9% referir que pertence a outro tipo de associação. A integração em grupos económicos também não ultrapassa 8% das empresas inquiridas.

A formação destas associações não só permite reduzir imediatamente custos como também presta diversos serviços aos associados, para além de serem ainda uma plataforma para aplicar inovações no domínio das tecnologias à logística, à gestão e à organização do espaço, que se traduzem depois em novas reduções de custos.

O franchising é um caso particular de organização, pois apresenta as características de comércio integrado em termos de homogeneidade de políticas comerciais, mas reúne empresas que se mantêm juridicamente independentes. Este sistema favorece um crescimento rápido sem exigir grandes investimentos e por isso com poucos riscos, e tem sido privilegiado para expansão das empresas situadas no sector não alimentar especializado. 

Internacionalização

O fenómeno de crescimento por aumento do número dos pontos de venda ou por participação financeira noutras empresas permaneceu bastante tempo dentro das fronteiras nacionais, mas depois, a saturação do mercado ou as dificuldades de expansão nesse território, levam os grupos a ultrapassar as fronteiras. Deste modo, os grandes grupos da distribuição tendem também a registar um grau de internacionalização crescente, seja por estenderem o negócio a outros países, seja porque no seu capital social se encontram participações estrangeiras.

Em larga medida a modernização da distribuição em Portugal acontece por estímulo exterior porque as primeiras cadeias de hipermercados foram produto de joint-ventures com parceiros estrangeiros e a expansão do franchising deve-se em muito a firmas estrangeiras. No entanto,o investimento estrangeiro no sector do comércio permanece pouco significativo quando avaliado em número de empresas (ver quadro 3.9B). 

Todavia, à medida que conquistavam o mercado nacional, os grandes grupos da distribuição estenderam também a sua acção ao espaço além-fronteiras. Por exemplo, enquanto o grupo Modelo Continente optou pelo Brasil e, em menor escala pela Espanha; o grupo Jerónimo Martins estendeu os seus negócios na área da distribuição para a Polónia, Reino Unido e Brasil.

A integração de funções e o aumento da escala das operações estão na base das mudanças verificadas nas relações entre produtores e distribuidores e do desenvolvimento de diferentes formas de negociação entre os dois, bem como na maior capacidade do comércio em definir estratégias de competitividade autónomas. Estas permitem às empresas, grupos ou associações realizar economias e fazer investimentos em novas tecnologias que contribuem para:

( racionalizar custos desde o aprovisionamento aos serviços pós-venda, passando pela logística; 

( utilizar melhor os recursos humanos disponíveis; 

( aplicar modelos de gestão modernos e inovadores e conceber e estratégias de crescimento pró-activas.

Inovação nos equipamentos

A inovação nos equipamentos é praticamente sinónimo de modernização tecnológica e está presente nas tecnologias dos equipamentos propriamente ditos, na adopção das novas tecnologias da informação, sendo também relevante para o desenvolvimento de novas técnicas de vendas.

No que respeita aos equipamentos a componente mais significativa encontra-se nos equipamentos de frio, bem como na mecanização e mesmo robotização de tarefas de armazenagem e reposição. No entanto, além deste devemos também ter presente a importância dos sistemas de segurança e anti-roubo.

As tecnologias da informação desempenham hoje um papel fundamental no comércio. Através da informatização das lojas e dos canais de distribuição, e da introdução de novos meios de pagamento, estas não só permitem às empresas elevar os seus níveis de eficiência, como prestar ao consumidor um melhor serviço.

O conjunto de processos relacionados com o código de barras, etiquetagem, leitura óptica nas caixas, mesmo self-scanner com a via verde de pagamento, são instrumento essencial de informação para a gestão de stocks.

O EDI (electonic data interchange) é a base para a logística integrada, para uma gestão de stocks mais eficiente. Permite gerir a exposição dos artigos, facilita as encomendas, contribui para uma avaliação na hora dos efeitos as campanhas promocionais.

Por fim, os cartões de crédito e débito combinados com os terminais de pagamento automático facilitam as operações de caixa e potenciam o consumo.

As novas tecnologias e equipamentos têm ainda muitas virtualidades no desenvolvimento de novas formas de venda à distância (tele-venda, marketing directo, comércio electrónico) e no reforço da imagem de marca das empresas através da internet.

Alterações relacionadas com mudanças registadas no consumo e no papel social do consumidor

As mudanças enunciadas na organização do sistema comercial não são determinadas apenas pela concorrência, nem pelo impulso económico do crescimento.

Os consumidores também mudam e, com isso, colocam novos desafios e oportunidades às empresas comerciais. Entre as mudanças mais expressivas com possíveis efeitos no emprego, merecem destaque:


( o aumento dos rendimentos e do consumo das famílias com consequente alteração nos respectivos padrões de despesas (mudança nas quotas de despesas entre as várias categorias de bens) e a emergência de novos segmentos de consumidores, dos quais constituem exemplo os jovens e os idosos.


( o aumento da mobilidade, da taxa de motorização das famílias e da participação da mulher no mercado de trabalho, que potenciam o aparecimento e a difusão de novos padrões de consumo e abastecimento mais favoráveis às grandes unidades que oferecem um serviço mais alargado no tempo, mas na prática apenas acessível a consumidores motorizados.


( o desenvolvimento de novos estilos de vida e a maturação da sociedade de consumo explicam, não só o crescimento da diversidade com o aparecimento de novos perfis de consumidores, como criam oportunidades para a uma maior diferenciação da oferta, o desenvolvimento de nichos de mercado e a oferta de serviços especializados.

Deste modo, ao lado da venda a retalho generalista, que oferece um leque alargado de produtos de grande consumo, encontramos operadores que se especializam em segmentos bem definidos do mercado. No venda a retalho essa especialização acompanha a segmentação dos consumidores que hoje se faz segundo uma pluralidade de dimensões e pode mesmo assumir uma dimensão internacional, existindo empresas que se dirigem a verdadeiros nichos globais.

Em termos de emprego, são particularmente importantes as empresas que se dirigem a segmentos muito especializados, porque a própria venda desses artigos pode requerer competências específicas, particularmente, se à especialização se associa um padrão de serviço elevado (conselho, manutenção pós-venda). No entanto, para os trabalhadores, determinados conhecimentos muito específicos podem ser obstáculos à mobilidade, caso o mercado para essas competências for reduzido, o que significa uma baixa empregabilidade.

3.5. Consequências previsíveis a nível do emprego

O emprego no comércio na Europa está praticamente estabilizado e apresenta mesmo alguma tendência para baixar na venda a retalho embora existam diferenças expressivas entre os países. De facto, não são de esperar alterações muito significativas, mesmo se as inovações tecnológicas são de molde a provocar alguma diminuição. 

O emprego das pequenas empresas não cessará de diminuir devido à destruição de pequenas empresas incapazes de responder à concorrência, e o emprego criado pelas grandes superfícies poderá não compensar as perdas. O emprego directamente associado às grandes superfícies e cadeias nacionais e estrangeiras  tenderá a aumentar, mas uma parte crescente dos novos empregos tenderá a ser a tempo parcial, por via da subcontratação e outsourcing. 

O pessoal nos armazéns deverá sofrer uma redução acentuada com a concentração e a adopção de novas tecnologias.

Em termos de estrutura, o emprego no comércio parece evidenciar tendências para uma polarização que resulta, essencialmente, da desvalorização de tarefas tradicionais e do crescimento dos postos de trabalho mal remunerados associados à execução de tarefas de rotina no interior dos estabelecimentos (caixas de saída, reposicionamento, etiquetagem, serviços de manutenção…), enquanto aumenta também a importância de empregos mais exigentes em termos de competências e qualificações ligados à gestão e administração, às novas tecnologias de informação e comunicação,  e ao marketing.

Haverá criação de empregos ligados a serviços associados às novas técnicas de informação e de comunicação em todos os níveis de distribuição. Ao mesmo tempo, o investimento na qualidade e nos serviços prestados ao consumidor vai requerer de novo a valorização das competências pessoais enquanto vendedor (re-skilling). 

O aumento do pessoal assalariado, a desqualificação de muitas tarefas na grande distribuição de massa e a tendência para o crescimento do emprego a tempo parcial levam-nos a admitir que as mudanças acima evidenciadas tenham igualmente reflexos a nível da qualidade do emprego. A procura pelas empresas de pessoal dispondo de flexibilidade, se possível total, continuará a aumentar, para responder aos horários alargados e à sazonalidade da procura e, portanto, dos negócios, bem como à necessidade de reduzir custos.

Neste sentido, verificam-se ainda tendências para o crescimento do emprego a tempo parcial, bastante mais baixo em Portugal do que na Europa do Centro e Norte, crescimento que todavia será lento e estará, com frequência, associado ao aumento da feminização e de jovens para quem o comércio é uma actividade de transição no início da vida activa. 

Novos empregos serão desenvolvidos nas empresas que adaptam a oferta de serviços e as suas actividades às exigências do consumidor e à evolução geral da concorrência na distribuição. Assim, em simultâneo com a desqualificação, assiste-se ao crescimento da valorização de novas competências e qualificações viradas para o serviço de qualidade e/ou profissional ao consumidor. Este aspecto leva, por um lado, a uma valorização acrescida da formação, e por outro lado, justifica a preocupação com a avaliação do tipo de formação ministrada e da sua adequação às necessidades reais do sector.

As repercussões no emprego das tendências apresentadas nas páginas anteriores estão sintetizadas no Quadro 3.11.

Quadro 3.11 – Impactes prováveis da reestruturação do aparelho comercial no emprego

	Estrutura comercial
	Impactes no emprego do comércio

	1. Alteração na organização das empresas e nas estratégias empresarias

	Organização

	Concentração (Fusões, compras)

( diminuição do nº empresas

( encerramento de pequenos independen-tes

( aumento da dimensão das empresas e da produtividade

( formação de grupos de distribuição e cadeias

( novas relações com produtores. Aumen-to do poder negocial da distribuição
	(tendências contraditórias de perda e criação de empregos 

(diminuição do emprego e do auto-emprego

(aumento do pessoal assalariado

(aumento do trabalho a tempo parcial

(aumento da qualificação técnica, gestores e super-vendedores

	Estratégias de redução  de custos

	Economias de escala

(desenvolvimento de estabelecimentos de grandes dimensões

( desenvolvimento de cadeias
	(perda e criação de empregos

(flexibilidade de horários

(mobilidade geográfica

(polarização

	Aprovisionamento

( comércio associado  (centrais de compras). Marcas próprias e promoções 

Novas relações com produtores

NTI
	(criação de emprego no comércio e serviços de apoio

(outsourcing para marketing, publicidade, estudos de mercado

(super-gestores e super-vendedores

NTI (ver abaixo)

	Logística

Tecnologias dos equipamentos

( normalização de embalagens

(robotização e mecanização do trabalho nos armazéns

Tecnologias da Informação

(EDI: Base logística integrada e da gestão de stocks mais eficiente.
	(diminuição do emprego no comércio a favor dos serviços de apoio

(redução pessoal armazéns e manuseadores de carga

( empregados de armazém cada vez mais condutores de máquinas (empilhadores, tractores, etc),operadores de máquinas e computadores

(novas competências relacionadas com a interpretação e decisão sobre a informação EDI. 

(gestão computorizada de inventários 

	

	

	

	Quadro 3.11 – Impactes prováveis da reestruturação do aparelho comercial no emprego

continuação

	Estrutura comercial
	Impactes no emprego do comércio

	Gestão e administração

(profissionalização da gestão

(NTI: EPOS, EDI, ECR, bases de dados

O EDI permite gerir a exposição nas várias lojas por poucos merchandisers
Facilidade de encomendas

(Técnicas de etiquetagem, robotização da reposição e código de barras

(NTI aplicadas aos pagamentos: via verde e self-scanning
(Sistemas electrónicos anti-roubo
	(redução do pessoal administrativo

(eliminação de muitas tarefas manuais e quase do repositor

(necessidade de pessoal treinado nas NTI para operar e controlar as máquinas

(redução de pessoal e quase extinção dos operadores de caixa, desqualificação de tarefas

(possibilidade de evolução do vendedor para assistente de vendas

(redução de pessoal e novas competências técnicas

	Estratégias de diferenciação

	segmentação do mercado

(distribuição de massa vs especializadas por nichos de mercado
	(competências especificas e dificuldade de mudar entre ramos

	sortido e serviços

(generalistas vs especialistas

(qualidade de serviço

(grande variedade de situações
	(aumento de postos de trabalho

(aumento das qualificações

(novas competências, técnicas, pessoais e sociais

	Políticas de imagem e qualificação

(publicidade, animação do ponto de venda

(vitrinismo com recurso ao cad-cam
	(outsourcing e crescimento nos serviços

(novas profissões (vitrinismo, decoração, animação)

(domínio das tecnologias de informação sobrepõe-se à criatividade

	2. Técnicas de Vendas e Tipos de Estabelecimentos

	Livre serviço

( grandes lojas na venda a retalho

( simplificação de tarefas, organização do espaço-loja, reposicionamento

(cash & carry
	(redução de pessoal

(desqualificação (operador de caixa, repositor)

merchandising

(redução pessoal de distribuição

	Outras técnicas de vendas

(venda directa (NTI)

(comércio electrónico
	Depende da expansão que conheçam

(diminuição do emprego

(novas profissões relacionadas com a comunicação

(aumento de pessoal na logística (encomendas e expedição, transporte) 

	Formato das Lojas

( diversidade e aumento da concorrência 

(centros comerciais e condomínios


	(polarização de competências: desqualificação de tarefas

(necessidade de novas competências técnicas, pessoais e sociais

(ambiente favorável a uma precarização nas raias da ilegalidade.


Extratexto 1

Onda Jovem 

Grupo estrangeiro de vestuário jovem de massa com diversas insígnias. Possui 350 lojas em vários países, cerca de 30 lojas próprias em Portugal. Estabelecimentos relativamente grandes, nas zonas centrais das cidades e nos centros comerciais. 

Produz 80% do que vende, subcontratando o resto. Grande rotação de stocks. Abastecimento muito rápido das fábricas a armazéns centrais e destes às lojas. Grupo inovador em diversos domínios apresenta uma estratégia de tipo pro-activo. 

Perfil de uma loja: Localizada em centro comercial, tem cerca de uma centena de empregados, 90% do sexo feminino e 10% do sexo masculino. São jovens estudantes do ensino secundário, em part-time, com idades entre os 17-22 anos e que obtiveram o emprego sobretudo através de conhecimentos pessoais. A maioria tem aqui a sua primeira experiência profissional. 

A grande maioria dos empregados tem contratos a prazo de 6 meses, renovados automaticamente até aos dois anos e meio. Há uma grande rotatividade, por isso poucas empregadas conseguirão ficar efectivas. Devido ao excesso de trabalho, salários baixos e horário tardio de encerramento da loja, muitas rescindem o contrato antes do seu termo. Algumas, vindas de lojas com menor movimento ou sem qualquer experiência de trabalho, acabam mesmo por abandonar ao fim de uma semana. A maioria das empregadas não fica mesmo mais de 3 a 6 meses, sendo que procuram emprego noutras lojas do centro comercial, sem preferência pelo mesmo ramo. 

A remuneração líquida mensal é de 70-100 contos por mês, num horário de 8 horas diárias, sendo o vencimento proporcional ao número de horas realizadas por cada empregada. Os horários são fixos, cerca de metade do pessoal trabalha a tempo parcial e outra metade a tempo inteiro. 

A grande maioria das empregadas têm a função de caixeiras ajudantes, havendo um número reduzido de caixeiras e encarregadas. Não mudam regularmente de tarefas e é a encarregada geral que define as tarefas a realizar. Antes de iniciarem a actividade na loja frequentam um curso de formação profissional de apenas uma tarde, para conhecerem a empresa e adquirirem algumas técnicas de venda. 

A maioria das empregadas gostaria de mudar de emprego, porque o actual é mal remunerado, tem excesso de trabalho e o horário de saída é tardio. Daqui a um ano pensam estar noutra empresa, do mesmo ou de outro ramo de actividade. Para isso andam à procura de emprego para substituir o actual, procurando junto de amigos, parentes ou através de anúncios.

Extratexto 2
Confecções 2000
Empresa de grande dimensão de vestuário geral de massa pertencentes a um grupo nacional com 42 pontos de venda próprios em Portugal e 12 em Espanha, com localizações em ruas e avenidas e os centros comerciais. Fundada nos finais dos anos 60 com capital estrangeiro possui fábricas no norte do país. Em meados dos anos 90 procedeu à modernização das lojas tendo em vista uma gama média de clientes, em paralelo com a reestruturação do grupo. Mais recentemente tem também alterado a sua política de comunicação e marketing, procurando afastar-se da imagem popular com a qual estava conotada no mercado nacional. A sua estratégia comercial é, no entanto, claramente da adaptação às mudanças sociais e aos estilos de vida, sendo por isso de tipo reactivo.

Perfil de uma loja: Localizada numa rua comercial fora do centro tem cerca de uma dezena de empregados, maioritariamente do sexo feminino. Todos os empregados têm uma idade superior a 35 anos e um tempo de serviço na loja superior a 10 anos, havendo mesmo casos com tempo de serviço acima de 20 anos. 

Tendo obtido o emprego através de conhecimentos pessoais, são efectivos, com uma remuneração líquida mensal que varia entre 70 e 100 contos e todos trabalham a tempo inteiro, em horário fixo, não mudando regularmente de tarefas. Consideram que a sua situação profissional nos últimos três anos não se alterou muito, tendo no entanto frequentado cursos de formação através da empresa. Todos pensam daqui a um ano estar na mesma empresa com as mesmas funções, embora gostassem de mudar de emprego, porque o actual é mal remunerado e não dá perspectivas de progressão. No entanto, apenas o empregado mais jovem está à procura de outro emprego para substituir o actual, junto de amigos e parentes.

Extratexto 3

Kultur

Empresa de grande dimensão no domínio dos bens de cultura e lazer, localizada no centro das principais cidades e centros comerciais. Pertence a um grupo estrangeiro com actividades muito diversificadas que vão desde o vestuário aos móveis. Tem três lojas em Portugal, duas em Lisboa e uma no Porto, com cerca de 50 mil referências nos livros e 60 mil nos discos, mais três pequenas unidades ligadas a serviços de lazer. Perante o seu posicionamento face ao mercado, e à forma como lidam com os recursos humanos, adoptam claramente uma estratégia pró-activa.

Perfil de uma loja: Localizada em centro comercial tem mais de uma centena de empregados, 60% do sexo feminino e 40% do sexo masculino. A maioria são jovens estudantes do ensino secundário em tempo parcial, para quem este é o primeiro emprego. Existem alguns encarregados, os melhor remunerados e também aqueles que têm habilitação superior (frequência universitária).

As remunerações são acima da média (110/120 contos por mês num horário de 8 horas diárias) e proporcionais ao número de horas realizadas. A formação é dada no local de trabalho, durante uma semana, para os operadores de caixa. Em serviços de apoio ao cliente, mais especializados, a formação foi adquirida noutras grandes superfícies comerciais, através da experiência.

Para além da variedade em termos de produtos e de oferta de preços concorrenciais, a empresa vê nos seus empregados uma fonte de mais-valia. Além de pagar remunerações acima da média e ajustar os horários aos interesses de cada um, a empresa investe ainda fortemente em formação, permitindo que uma boa parte dos seus empregados rapidamente absorvam a cultura da empresa e adquiram um verdadeiro conhecimento e expertise nas actividades que desenvolvem. Este posicionamento da empresa face aos recursos humanos, permite que a rotatividade dos trabalhadores seja minimizada. Em média, os empregados estão mais de um ano na loja, com contratos de 3 a 6 meses, renovados automaticamente.

Extratexto 4

Vega

Empresa de venda por catálogo que pertence a grupo estrangeiro diversificado que inclui grandes armazéns, móveis, bens culturais. Está presente em vários países, e em Portugal desde 1987, tendo a sede na região Centro. Trata-se de uma empresa que adopta como estratégia de crescimento a internacionalização mas, de um modo geral, a estratégia seguida, além fronteiras não incorpora qualquer tipo de inovação. Assim, no mercado nacional, pode incluir-se esta empresa no grupo das reactivas. 

Tem cerca de 150 empregados, 70% do sexo feminino e 30% do sexo masculino. A quase totalidade tem uma idade inferior ao 35 anos e quase metade situa-se no estrato etário dos 25 aos 29 anos. Em relação aos níveis de  habilitação do pessoal ao serviço domina o ensino secundário, grau que quase metade possui, havendo também uma elevada percentagem com frequência de ensino superior universitário. A grande maioria é constituída por profissionais não qualificados, a rotatividade do pessoal ronda os 30%, e a maior parte dos trabalhadores tem menos de 2 anos de serviço na empresa. 



4. estratégias empresariais e gestão dos recursos humanos

4.1. Introdução

No capítulo anterior elaborou-se um retrato do tecido comercial português, concedendo particular destaque às fragilidades estruturais do sector, bem como às estratégias desenvolvidas pelas empresas para definirem o seu posicionamento no mercado e aos impactos que essas mesmas estratégias poderão ter na gestão dos recursos humanos e, naturalmente, na evolução do volume e da qualidade do emprego. O diagnóstico realizado assentou, sobretudo, na interpretação de alguns indicadores estatísticos relativos às empresas, provenientes das mais distintas fontes de informação, e na leitura crítica de bibliografia da especialidade, publicada nos últimos anos, que com grande acuidade retrata as principais transformações do sector. Essa síntese porventura demasiado teórica nalguns aspectos, como seja o das estratégias empresariais, necessita de ser confrontado mais de perto com a nossa realidade, tarefa possível através da análise pormenorizada da informação disponibilizada pelo inquérito realizado às empresas.

Feito este esclarecimento, este capítulo contém, essencialmente, dois grandes objectivos:

· a elaboração de uma tipologia suficientemente abrangente das estratégias empresariais, que permita dar conta da complexidade de situações que este fenómeno patenteia no espaço nacional;

· e, sendo a complexidade uma característica fundamental do tecido comercial português, a identificação das dimensões estruturais do sector que são mais susceptíveis de influenciar as estratégias desenvolvidas pelas empresas.

4.2. Tipologia das estratégias empresariais

Variáveis seleccionadas

A tipologia desenvolvida assenta na análise do comportamento evidenciado por 1622 empresas inquiridas, com características de dimensão, ramos de actividade, formatos dos estabelecimentos, localização, antiguidade, natureza jurídica, formas de organização e associação muito distintas, representativas do universo das empresas comerciais que operam no mercado nacional como se explicou no capítulo 2. Devido ao número de indicadores necessários para descrever as estratégias competitivas das empresas, as variáveis do questionário utilizadas foram agrupadas em cinco grandes domínios, retratando cada um deles uma dimensão particular das estratégias. Assim, sem qualquer ordem de importância, o primeiro grupo descreve o comportamento das empresas em relação ao seu posicionamento face ao mercado; o segundo, refere-se à relação que as empresas mantêm com a logística e as tecnologias de informação; o terceiro, prende-se com os serviços disponibilizados aos clientes, a montante, a jusante e paralelos à venda; o quarto, caracteriza alguns aspectos da organização e gestão das empresas; e por último, o quinto grupo, relaciona-se com a gestão dos recursos humanos. No conjunto, intervieram na análise de que aqui damos conta 38 variáveis, comportando cada uma várias modalidades, que para melhor visualização apresentamos no Quadro 4.1.

O primeiro grupo de variáveis caracteriza as empresas em função do posicionamento que adoptam face ao mercado. Para avaliar esta dimensão das estratégias foram considerados cinco aspectos: as formas de integração económica e de associação das empresas (questões 14 e 15); os investimentos realizados nos últimos três anos em matéria de ampliação dos espaços comerciais, na abertura de novos estabelecimentos, em promoções e em marketing (questões 26); as mudanças ao nível da orientação dos negócios, seja com a mudança de ramo, com a gama de produtos ou a associação com outras empresas (questões 25); e ainda a importância que detêm nos negócios as representações exclusivas ou não de marcas e insígnias (questão 29). Outras variáveis poderiam ser utilizadas, no entanto, dada a estreita relação que por vezes manifestam com determinados ramos de actividade, ou porque demasiado banais ao conjunto do sector, optamos por não as incorporar na análise. Encontram-se nesta situação, por exemplo, em relação à orientação dos negócios, a internacionalização e a inserção em grupos económicos, desenvolvida apenas por um número muito restrito de empresas, no que diz respeito às marcas e insígnias, a detenção de marcas próprias, também apelidadas do distribuidor, desenvolvidas particularmente pelas grandes cadeias de distribuição de dominante alimentar, ou ainda relativamente aos investimentos realizados nos últimos três anos, a aquisição de material de transporte e as obras de modernização e redecoração dos pontos de venda.

Face ao aumento da concorrência, a revolução tecnológica, a progressiva internacionalização dos mercados e as mudanças dos consumidores, as empresas que queiram crescer de forma sustentável, reforçar a sua posição no mercado, ou simplesmente garantir a sua sobrevivência a médio e longo prazo, necessitam de gerir eficazmente os seus negócios. Para conseguir levar a bom porto uma tal tarefa várias rotas são possíveis. Em primeiro lugar, caso se justifique, podem proceder a uma 


Quadro 4.1 - Lista das variáveis/modalidades da tipologia das empresas

	Variáveis/modalidades

	A. Posicionamento face ao mercado

	1. Formas de integração económica

1. Rede de franchising
2. Rede sucursalista

3. Independente
	2. Investimentos realizados nos últimos 3 anos

a. Alargamento dos espaços comerciais

1. Não fez         2. Fez

b. Abertura de novos estabelecimentos

1. Não fez         2. Fez

c. Promoção/marketing

1. Não fez         2. Fez

	3. Formas de associação

1. Cooperativa

2. Central de compras

3. Outro tipo de associação

4. Sem nenhuma forma de associação
	

	4. Mudanças na orientação dos negócios

a. Mudança de ramo

1. Não       2. Sim

b. Mudança de gama de produtos

1. Não       2. Sim

c. Associação com outras empresas

1. Não       2. Sim
	5. Marcas/insígnias

a. Representante exclusivo de marcas ou insígnias

1. Não        2. Sim

b. Representante de alguma marca ou insígnia

1. Não         2. Sim



	B. Tecnologia

	1. Formas electrónicas de pagamento

a. Pagamento cartão de débito

1. Não       2. Sim

b. Pagamento cartão de crédito

1. Não       2. Sim

2. EDI

1. Não       2. Sim
	3. Sistema informático de gestão de stocks

1. Não        2. Sim

4. Fixação/leitura óptica de preços

1. Não        2. Sim

5. Investimento em aquisição de equipamentos

1. Não        2. Sim

	C. Incorporação de serviços

	1. Serviços de assistência técnica

1. Não       2. Sim

2. Entregas ao domicílio

1. Não       2. Sim
	3. Informação ao consumidor

1. Não       2. Sim
4. Crédito

1. Não       2. Sim

	


Quadro 4.1 - Lista das variáveis/modalidades da tipologia das estratégias das empresas

continuação

	Variáveis/modalidades

	D. Organização e gestão das empresas

	1. A empresa possui departamentos estratégicos 

(marketing e comunicação, recursos humanos, logística e qualidade)
1. Não       2. Sim

2. Recurso a serviços externos de natureza diversa

1. Não       2. Sim
	3. Recurso a serviços externos de decoração e vitrinismo

1. Não       2. Sim

4. Recurso a serviços externos de marketing

1. Não       2. Sim



	E. Gestão dos recursos humanos

	1. Investimento da empresa na formação profis-sional dos colaboradores/empregados nos últimos 3 anos

1. Não       2. Sim
2. Percentagem de trabalhadores das empresas com formação profissional

1. Inferior è média   2. Superior à média
3. Política salarial praticada pela empresa

1. segue os contratos colectivos

2. política salarial própria, superior aos CCT

3. política salarial própria, inferior aos CCT

	4. A política salarial praticada pela empresa, inclui remunerações extra (participação nos resultados, comissões, prémios, …)
1. Não       2. Sim

5. Recurso a empresas de trabalho temporário

1. Não       2. Sim

6. Recurso a contratos a prazo

1. Inferior è média   2. Superior à média
7. Recurso a flexibilidade de horários

1. Inferior è média   2. Superior à média

	


reorientação estratégica do sortido, que vá de encontro às reivindicações e às necessidades dos consumidores. Neste âmbito, a transferência progressiva do valor dos produtos para as marcas e as insígnias pode constituir uma boa solução para os problemas, e as representações de marcas de prestígio ou bem posicionadas no mercado podem tornar-se numa fonte de mais valia.

Em segundo lugar, outra forma de crescer pode passar pela ampliação dos estabelecimentos existentes e a abertura de outros em novos mercados, seja no espaço onde já operam, ou em caso de saturação do mercado em novos locais do espaço regional, nacional ou internacional. Em terceiro lugar, podem-se reorientar os negócios e melhorar a eficiência e a rendibilidade pela via da integração económica, por exemplo, em redes de franchising, ou do associativismo em cooperativas, centrais de compras. Por último, para não alongar mais a lista, o crescimento, e a gestão eficiente das empresas pode passar pela definição de uma correcta política de comunicação e de marketing. Uma vez que estas estratégias têm sido utilizadas com frequência pelas empresas, foi na sua base que seleccionámos as variáveis acima referidas, para medir o seu comportamento face ao posicionamento no mercado.

O segundo grupo de variáveis avalia as empresas do ponto de vista da sua organização tecnológica. Na época actual, a modernização das empresas e dos pontos de venda, e a sua capacidade de resposta aos desafios levantados pela «nova» sociedade de consumo, depende largamente da relação que estes estabelecem com o desenvolvimento tecnológico. Muitas empresas, que por motivos vários não conseguiram transformar a inovação tecnológica num elemento central do seu mix estratégico, rapidamente se viram relegadas para posições subalternas, e lutam hoje com muitas dificuldades para se manterem no mercado. Pelo contrário, as empresas que fizeram da tecnologia um elemento estratégico rapidamente se deram conta que esta não só era uma fonte imprescindível de valor acrescentado, como cimentava a diferenciação, criva vantagens competitivas, aumentava a produtividade e rendibilizava a organização.

Na avaliação desta dimensão das estratégias empresariais intervieram cinco elementos: as formas electrónicas de pagamento que são disponibilizadas aos clientes, através de cartão de crédito e de débito; a existência ou não de transferência electrónica de dados (EDI); a dotação de um sistema informático de gestão de stocks; a fixação/leitura de preços e identificação dos produtos; e por último o investimento realizado na aquisição de equipamentos (questões 26 e 30 do questionário às empresas).

Também em relação à tecnologia outras variáveis poderiam ser utilizadas na análise. No entanto, problemas idênticos aos avançados no ponto anterior, assumem aqui ainda maior importância, na medida em que a incorporação nas estratégias de uma boa parte das inovações tecnológicas se encontra directamente relacionada com a dimensão das empresas, os ramos de actividade e os formatos dos estabelecimentos. Sobre este aspecto, veja-se, por exemplo, o caso do ECR (Efficient Consumer Response), uma nova filosofia de gestão concebida para tornar mais eficaz a cadeia de abastecimento, através da redução dos custos e a rentabilização dos benefícios das empresas. A verdade é que a resposta a qualquer um dos quatro grandes pilares em que assenta esta filosofia, a saber: (i) a análise da cadeia de valor ou de abastecimento; (ii) a implementação de filosofias ABCM e de novas tecnologias; (iii) a gestão por categorias com o objectivo de optimizar a gestão do sortido, a introdução de novos produtos, a eficácia das promoções e o aumento das margens; e (iv) o reaprovisionamento eficiente sustentado nas novas tecnologias de informação, susceptível de introduzir maior eficácia nas operações de loja e de logística, as reduções de stocks, a redução ou até mesmo a eliminação de quebras e devoluções (Rousseau, 1997: 242-244), apenas se encontra ao alcance de um pequeno número de comerciantes que, normalmente, são representados pelas grandes cadeias de distribuição, ou de pequenas empresas independentes, mas que na realidade funcionam em rede e de forma integrada, como acontece com as farmácias.

O terceiro grupo de variáveis permite-nos fazer um retrato das empresas do ponto de vista dos serviços que prestam aos seus clientes. Os serviços ao consumidor, a montante, a jusante e paralelos à venda têm sido utilizados por muitas empresas como uma estratégia de diferenciação da concorrência e uma arma poderosa a favor da fidelização da clientela. O comércio é por natureza uma actividade de serviços. Embora os comerciantes geralmente limitem a sua acção à transacção de bens produzidos por outrem, estes acrescentam no entanto valor às mercadorias através das experiências da compra que proporcionam aos consumidores. Neste domínio há todavia que fazer a distinção entre os serviços que participam na configuração da experiência total da compra, onde se integram todos os elementos fornecidos pela loja e que são susceptíveis de influenciar as decisões dos consumidores, e os serviços orientados para o consumidor, disponibilizados pelo comerciante antes, no momento ou após a venda. Estes últimos, de um modo geral não só contribuem de forma decisiva para a fidelização da clientela como são uma fonte de mais valia para os comerciantes na construção de vantagens competitivas.

A avaliação da dimensão estratégica dos serviços apenas entra em linha de conta com os serviços directamente orientados para o consumidor. Assim, dada a grande heterogeneidade de ramos de actividade e formatos de estabelecimentos, consideraram-se quatro elementos: os serviços de assistência técnica, aplicável sobretudo ao comércio de bens duradouros; as entregas ao domicílio, que nos últimos anos se têm difundido por quase todos os ramos de actividade; as informações ao consumidor; e por último, a concessão de crédito, um dos serviços acrescentados mais antigos disponibilizado pelo sector (questão 31).

Naturalmente, tal como nas restantes dimensões também aqui se levantam alguns problemas na selecção das variáveis. O mais importante prende-se, no entanto, com a natureza dos ramos de actividade, a posição das empresas no ciclo da distribuição e as características do consumidor final. Assim, para dar alguns exemplos, tratando-se de serviços orientados para o consumidor, estes afectam sobretudo o comércio retalhista, e dentro deste segmento, a assistência técnica não se aplica ao comércio de produtos de consumo corrente, nomeadamente, de natureza alimentar.

O quarto grupo de variáveis caracteriza o comportamento das empresas em função da sua organização e gestão. Na medição desta componente das estratégias privilegiaram-se sobretudo duas grandes dimensões: a organização das empresas em departamentos, e o recurso a serviços externos (questões 19 e 41). Considerámos que a existência ou não de departamentos, e dentro destes os que poderão ser considerados estratégicos (marketing e comunicação, recursos humanos, logística e qualidade), indica a capacidade das empresas de poderem adoptar as inovações, e por essa via, responderem com maior eficácia aos desafios do mercado. Por sua vez, o recurso a serviços externos torna-se fundamental para avaliar o dinamismo das empresas que, não possuindo uma dimensão suficiente para incorporar internamente tais serviços, ou por terem adoptado uma estrutura em rede no seio do grupo, deles fazem uso pelo menos com alguma frequência, recorrendo ao sistema de outsourcing. Tendo em conta a centralidade que hoje assumem, no mercado e no acto da compra e do abastecimento, a imagem e a comunicação, concedemos particular importância aos serviços de marketing, decoração e vitrinismo. Pela sua banalidade ou uso muito restrito deixaram-se de fora da análise o recurso a serviços externos de contabilidade, transporte e segurança.

Por último, o quinto grupo de variáveis prende-se directamente com a gestão dos recursos humanos. Apesar dos esforços de racionalização frequentemente desenvolvidos pelas empresas, o comércio é por natureza uma actividade intensiva em mão-de-obra, geralmente, sem formação específica, dotada de fraca ou nula experiência profissional, cumprindo cargas horárias pesadas e usufruindo remunerações relativamente baixas.

Mais recentemente, por motivos de natureza diversa, muitas empresas de alguns ramos do sector têm vindo a fazer uso frequente do emprego a tempo parcial, que se por um lado, lhes permite aumentar os níveis de eficiência e de rendibilidade, por outro lado, num número significativo de situações, não deixa de contribuir para elevar os níveis de precariedade do emprego. Face a estas condições não admira que a taxa de rotação do pessoal nas empresas comerciais, seja bastante elevada, cifrando-se, em média, segundo Rousseau (1997: 288), entre os 35% e os 45%. Este valor pode, no entanto, ser relativizado se tivermos em consideração que, como refere o autor atrás mencionado, para muitas pessoas o comércio representa tão só o primeiro emprego que esperam guardar enquanto não aparecer outro melhor, e apenas o aceitam pela proximidade que dista dos seus domicílios ou pelos requisitos mínimos que lhes são exigidos.

Perante estas características, na avaliação desta componente das estratégias foram considerados sete aspectos distintos: o investimento realizado pelas empresas na formação profissional dos seus colaboradores/empregados (questão 39); a percentagem de trabalhadores das empresas com formação profissional, a política salarial praticada (se segue os contratos colectivos ou tem uma política própria, superior ou inferior às convenções colectivas de trabalho) (questão 47); a posição da empresa face às remunerações extra (participação nos resultados, bónus, comissões, prémios…) (questão 48), o recurso a empresas de trabalho temporário na angariação de mão-de-obra (questão 40); o recurso a contratos a prazo e o uso da flexibilidade horária (questão 49).

Dada a grande dimensão da matriz (1622 unidades de análise × 111 variáveis/modalidades), tornou-se necessário recorrer a métodos de análise multivariada, tendo a escolha recaído sobre a «análise factorial de correspondências múltiplas», a «análise de clusters» e a «descrição dos grupos definidos no cluster (modalidades sobre-representadas)», por serem aquelas que, dada a natureza da informação descrita pelas variáveis em presença, melhor permitem agrupar as empresas relativamente às estratégias que desenvolvem.

Características dos grupos

A aplicação da análise factorial de correspondências múltiplas e da análise de clusters às 1622 empresas, tendo por base as 111 modalidades em que foram decompostas as variáveis anteriormente referidas, permitiu agrupar as empresas, numa primeira fase em três grandes grupos, e posteriormente em sete, cujas características se apresentam nos Quadros 4.2 a 4.11. Com o objectivo de facilitar a identificação das diferentes categorias, foi atribuído a cada grupo uma designação, construída a partir do significado que assumem no grupo as variáveis/modalidades. Naturalmente, embora apoiada em informação estatística, as designações encontradas não escapam à subjectividade, uma vez que a nossa percepção não só condiciona a forma como olhamos para a realidade como também influencia a selecção, a interpretação e a produção de novos conhecimentos.

Feitas estas observações é altura de interpretar os resultados obtidos e caracterizar cada um dos grupos encontrados. Por comodidade iremos primeiro descrever a classificação em três grandes grupos, uma vez que os sete seguintes podem, de algum modo, ser vistos como sub-categorias dos três anteriores e apenas se distinguem destes, essencialmente, por serem mais homogéneos.

Perfil dos três grandes grupos de estratégias

Assim, como se pode observar através do Quadro 4.2, o primeiro grupo reúne no seu seio 947 empresas, isto é, cerca de 58% do total de unidades submetidas à análise. Integram-se nesta categoria as empresas que adoptam uma postura passiva relativamente a qualquer uma das dimensões consideradas.

Em relação ao seu posicionamento face aos mercados, a esmagadora maioria, senão mesmo a totalidade, das empresas que integram este grupo, não realizaram qualquer investimento no alargamentos dos espaços que exploram nem na abertura de novos estabelecimentos, não possuem representações de marcas e de insígnias, não investem em promoções, na definição de uma política de comunicação e de marketing, tal como não fizeram qualquer mudança na gama de produtos.

No que diz respeito às tecnologias, a situação em nada se altera. Apesar de manifestamente subequipadas, pois não possuem qualquer forma de pagamento electrónico ou sistema de fixação/leitura óptica de preços, nos últimos três anos também não efectuaram qualquer investimento na aquisição de equipamento.

De um modo geral, as empresas deste grupo também não disponibilizam qualquer tipo de serviços aos consumidores. Com efeito, 87% das unidades não prestam assistência técnica, 86% não disponibilizam informação aos consumidores, 82% não concedem crédito e 80% não fazem entregas ao domicílio.

Formado na quase totalidade por empresas independentes (94.5%) e de pequena dimensão, não admira que este grupo se caracterize também por formas de gestão e de organização extremamente débeis. Além de não possuírem departamentos estratégicos, a esmagadora maioria parece igualmente não possuir capacidade para recorrer a serviços externos de qualquer tipo, e por conseguinte de encetar o seu processo de modernização.

Quadro 4.2 – Características do primeiro grupo de empresas

	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	% EMPG
	%EGSM

	Não investiu na abertura de novos estabelecimentos 
	25.65
	72.51
	100.00

	Não investiu na substituição/aquisição de equipamentos 
	25.65
	72.51
	100.00

	Não possui sistema informático de gestão de stocks
	23.3
	77.44
	90.60

	Não possui representações exclusivas de marcas/insígnias
	20.25
	71.04
	95.56

	Não possui representações de marcas/insígnias
	18.12
	75.07
	81.73

	Não oferece serviços de informação ao consumidor
	17.34
	72.40
	86.17

	Não oferece serviços de assistência técnica
	16.12
	70.77
	86.91

	Não possui forma de pagamento por cartão de débito
	16.12
	68.49
	92.71

	Não concede crédito aos clientes
	15.47
	71.67
	82.26

	% de trabalhadores com formação profissional < média
	15.15
	70.99
	83.21

	Não possui forma de pagamento por cartão de crédito
	15.10
	67.97
	91.66

	Não possui fixação/leitura óptica de preços
	14.09
	64.72
	97.25

	Não oferece serviços de entregas ao domicílio
	13.81
	70.52
	79.83

	Não fez investimento em formação profissional dos empregados
	13.38
	62.64
	99.68

	Não fez  mudança da gama de produtos
	13.04
	64.91
	95.14

	Não fez investimento no alargamento dos espaços comerciais
	11.44
	63.23
	96.62

	Não fez investimentos na promoção/marketing
	9.25
	61.33
	98.31

	Não tem qualquer forma de associação comercial
	7.88
	63.44
	85.74

	Não pratica outras modalidades de remuneração do trabalho
	7.68
	62.57
	89.86

	Não possui EDI
	6.12
	59.43
	99.79

	Não fez alterações com vista a associação com outras empresas
	5.49
	59.11
	100.00

	Não possui departamentos estratégicos
	4.49
	59.63
	97.47

	Não recorre a serviços externos de marketing
	4.20
	59.47
	97.78

	Empresas independentes
	3.84
	59.79
	94.51

	Não recorre a empresas fornecedoras de trabalho temporário
	3.82
	59.64
	95.67

	% de contratados a prazo inferior à média
	3.43
	61.00
	76.14

	Não recorre a serviços externos de decoração/vitrinismo
	2.73
	58.92
	98.73

	Não efectuou alterações de mudança de ramo
	2.68
	58.75
	99.58


Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)



% EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y


% EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x
Por último, as fragilidades das empresas deste grupo prolongam-se também pela gestão dos recursos humanos. Em primeiro lugar, apesar dos trabalhadores não possuírem formação profissional, nem por isso as empresas apostam na formação. Em segundo lugar, como os recursos humanos não constituem um elemento estratégico, a sua política salarial não incorpora remunerações extra, associadas a comissões ou bónus, seguros de saúde ou de vida, prémios ou viaturas, susceptíveis de manter a moral e a motivação elevada dos trabalhadores, premiar os seus desempenhos, e, por essa via, elevarem a produtividade e os lucros das empresas. Por uma questão de dimensão, mas também de gestão e organização, estas empresas, salvo raras excepções, também não recorrem a trabalho temporário e em 76% dos casos a percentagem de trabalhadores com contratos a prazo é inferior à média das empresas sujeitas a análise.

Face aos atributos que patenteiam em cada uma das componentes da análise aqui referidos e a muitos outros presentes no Quadro 4.2, designou-se a estratégia prosseguida pelas empresas deste grupo de passiva. Na realidade, independentemente da dimensão que se considere, pode mesmo afirmar-se que a estratégia seguida por este grupo de comerciantes é claramente a de não seguir estratégia alguma. Isto é, à imagem da avestruz, enterrar a cabeça na areia e fazer de conta que nada acontece, continuando assim a servir de meros intermediários entre os produtores e os consumidores, esperando que os primeiros desenvolvam e coloquem os produtos no mercado e os segundos, seguindo a lógica da racionalidade económica, se desloquem às lojas para satisfazer as suas necessidades. Embora cómoda porque não exige qualquer tipo de investimento e sem graves prejuízos imediatos, esta atitude acaba quase sempre por se tornar fatal no médio ou longo prazo. É esta estratégia que, em grande medida, justifica a elevada taxa de mortalidade de estabelecimentos que se regista no país e o limiar de sobrevivência em que vivem muitos outros, que só não cessam a actividade devido às baixas rendas que pagam pelos espaços e os seus proprietários serem também comerciantes e únicos trabalhadores da empresa/estabelecimento.

O segundo grupo engloba 302 empresas, um número que representa, aproximadamente, 19% do total das unidades. Em relação às variáveis analisadas e respectivas modalidades em que foram decompostas, as empresas deste grupo distinguem-se claramente das inseridas na categoria anterior pelo seu dinamismo patenteado em algumas componentes que perfilam as estratégias. Assim, como se pode observar pelo Quadro 4.3, do ponto de vista do posicionamento que adoptam face ao mercado, todas as empresas inseridas neste grupo realizaram investimentos nos últimos três anos na abertura de novos estabelecimentos, cerca de metade (47%) possuem representações de marcas e insígnias, e algumas, embora em pequeno número, alteraram a sua gama de produtos e investiram em promoções e no marketing. Em relação à tecnologia importa salientar que a totalidade das empresas fez investimentos na aquisição de novos equipamentos e praticamente metade das unidades possuem sistema informático de gestão de stocks. Quanto aos serviços que disponibilizam aos consumidores, uma grande parte concedem crédito aos clientes, tem sistemas de entrega ao domicílio e serviços de informação ao consumidor. E por último, no que diz respeito à gestão dos recursos humanos, embora apenas cerca de 12% das empresas tenham feito investimentos em formação profissional nos últimos três anos, mais de metade das unidades (59%) praticam uma política salarial própria superior às convenções colectivas de trabalho e 86% possuem um recurso à flexibilidade inferior à média das empresas inquiridas. 

Quadro 4.3 – Características do segundo grupo de empresas

	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Fez investimento na substituição/aquisição de equipamento
	37.84
	95.57
	100.00

	Fez investimento na abertura de novos estabelecimentos
	37.84
	95.57
	100.00

	Possui sistema informático de gestão de stocks
	7.19
	29.18
	49.67

	Efectuou mudança da gama de produtos
	5.31
	32.05
	24.83

	Concede crédito aos clientes
	5.31
	26.17
	46.36

	Oferece serviços de entregas ao domicílio
	5.05
	25.64
	46.69

	Oferece serviços de informação ao consumidor
	4.93
	26.06
	42.72

	Fez investimentos na promoção/marketing
	4.15
	35.58
	12.25

	Possui representações de marcas/insígnias
	4.12
	24.03
	47.02

	Política salarial própria superior aos CCT
	3.41
	21.98
	58.94

	Forma de associação – Cooperativa
	3.31
	37.29
	7.28

	Fez investimento em formação profissional
	3.31
	31.3
	11.92

	Recurso à flexibilidade de horários inferior à média
	2.39
	19.73
	86.42

	Não investiu no alargamento dos espaços comerciais
	2.37
	19.42
	93.05


  Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)


   %EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y

   %EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x
Em função das características, sumariamente descritas e do conhecimento empírico que se tem da realidade, designaram-se as estratégias desenvolvidas pelas empresas deste grupo de reactivas. Com este qualificativo pretende-se afirmar que, embora sendo empresas com algum dinamismo, a sua acção é fundamentalmente defensiva. Por outras palavras, trata-se de empresas que apesar de não inovarem, possuem todavia a capacidade de reagir e se adaptar às mudanças, de redefinirem o seu posicionamento no mercado, modernizando-se tecnologicamente, investindo nos serviços para poderem responder melhor às necessidades dos consumidores e mobilizando os recursos humanos para aumentar os níveis de eficiência.

Por último, o terceiro grupo da tipologia reúne 373 empresas, que representam 23% do total. As empresas desta categoria, embora partilhem alguns atributos com as do grupo anterior, distinguem-se no entanto daquele em qualquer uma das dimensões consideradas na análise (Quadro 4.4)

Deste modo, uma análise atenta das suas características mais significativas, permite constatar o seguinte:

· em termos do posicionamento face aos mercados, a grande maioria das empresas mostra possuir um comportamento de grande dinamismo. Com efeito, não só é neste grupo que se concentram a maioria das empresas integradas em redes de sucursais e associadas a centrais de compras, como também as que integram no seu sortido produtos de várias marcas e insígnias e possuem a representação exclusiva de outras. Embora a maior parte das unidades não tenha ampliado a sua rede de estabelecimentos, um número substancial canalizaram os investimentos para o alargamento dos espaços comerciais que já possuía, para a mudança da gama de produtos e para as políticas associadas às promoções, à comunicação e ao marketing;

· do ponto de vista da tecnologia, se 96% das empresas não investiram na aquisição de novos equipamentos nos últimos três anos, isso não impede que a maioria possua elevados níveis de modernização tecnológica. Com efeito, 74% possuem sistema informático de gestão de stocks, cerca de 53% possuem formas de pagamento por cartão de débito e de crédito e 34.% são dotadas de sistema de fixação/leitura óptica de preços, um número embora baixo mas muito significativo, na medida em que representa cerca de 64% das empresas inquiridas dotadas deste sistema;

Quadro 4.4 – Características do terceiro grupo de empresas
	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Possui representações exclusivas de marcas/insígnias
	19.74
	65.23
	60.86

	Possui sistema informático de gestão de stocks
	19.35
	53.50
	73.73

	Possui representações de marcas/insígnias
	16.95
	46.70
	73.99

	Oferece serviços de assistência técnica
	16.25
	51.20
	63.00

	Possui forma de pagamento por cartão de débito
	16.09
	57.94
	52.82

	Possui forma de pagamento por cartão de crédito
	16.00
	57.39
	53.08

	% de trabalhadores  com formação profissional  > média
	15.52
	47.66
	65.42

	Oferece serviços de informação ao consumidor
	14.98
	47.47
	63.00

	Fez investimento no alargamento dos espaços comerciais
	14.04
	69.71
	32.71

	Possui fixação/leitura óptica de preços
	13.44
	64.32
	34.32

	Concede crédito aos clientes
	12.68
	42.43
	60.86

	Oferece serviços de entregas ao domicílio
	11.11
	39.64
	58.45

	Fez investimento em formação profissional
	10.20
	66.09
	20.38

	Não fez investimentos na abertura de novos estabelecimentos
	9.82
	27.49
	96.25

	Não fez  investimentos na aquisição de equipamento
	9.82
	27.49
	96.25

	Política salarial própria superior aos CCT
	9.47
	32.84
	71.31

	Efectuou mudança na gama de produtos
	9.22
	48.29
	30.29

	Recurso a contratos a prazo superior à média
	8.33
	42.57
	33.78

	Pratica outras modalidades de remuneração do trabalho
	7.49
	41.98
	29.49

	Fez investimentos na promoção/marketing
	5.93
	49.04
	13.67

	Recorre a empresas fornecedoras de trabalho temporário
	5.79
	48.54
	13.40

	Possui departamentos estratégicos
	5.33
	51.35
	10.19

	Associação empresarial - outras formas
	5.19
	41.33
	16.62

	Recurso à flexibilidade de horários superior à média
	5.15
	40.91
	16.89

	Recorre a serviços externos de marketing
	5.13
	52.31\
	9.12

	Integração em redes de sucursais
	4.49
	56.10
	6.17

	Associação empresarial - central de compras
	4.45
	50.00
	7.77

	Recorre a serviços externos de decoração e vitrinismo
	3.54
	51.43
	4.83


Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)


 % EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y

 % EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x
· relativamente aos serviços ao consumidor, a maioria das unidades (63%), além de oferecerem os serviços das empresas do grupo anterior; isto é, de informação ao consumidor, concessão de crédito e entregas ao domicílio, fornecem ainda assistência técnica, o que nos informa da natureza das empresas e do tipo de bens por estas comercializados;

· no que diz respeito à gestão e organização, a maioria das empresas do grupo possui formas bem mais complexas que a categoria anterior. Além do significado que assumem no grupo as empresas integradas em redes de sucursais e associadas a centrais de compras, as unidades dotadas de departamentos estratégicos, bem como as que recorrem regularmente a serviços externos de decoração/vitrinismo e de marketing, alcançam também neste grupo a sua concentração mais elevada, ultrapassando em qualquer uma das variáveis referidas mais de 50% do total;

· apesar das diferenças já referidas nos pontos anteriores, a gestão dos recursos constitui talvez a dimensão que melhor permite diferenciar a estratégia seguida por esta categoria de empresas. Entendidos claramente como um elemento estratégico para elevar os níveis de eficiência, de rendibilidade e de competitividade, as empresas deste grupo tendem a conceder grande importância à formação profissional, não admirando por isso que em 65% dos caso a quota de trabalhadores com formação profissional seja superior à média e sejam também estas que mais investem na formação.

A estratégia activa de gestão dos recursos humanos manifesta-se também a outros níveis. Em relação às remunerações, 71% das empresas possuem uma política salarial própria superior às convenções colectivas de trabalho e um número bastante significativo pratica modalidades de remuneração do trabalho extra, materializadas, nomeadamente, na atribuição de prémios, bónus e participações nos resultados.

Por último, importa ainda referir que as empresas deste grupo são também aquelas que maior uso fazem dos contratos a prazo, mais recorrem às empresas fornecedoras de serviços de merchandising e trabalho temporário e integram a flexibilidade de horários na gestão do trabalho.

Neste sentido, atendendo ao comportamento evidenciado pelas empresas nas distintas dimensões da análise, classificaram-se as estratégias deste grupo de pró-activas. Embora se possa questionar a utilização deste conceito no presente contexto, a verdade é que este nos pareceu ser o mais adequado para estabelecer a distinção com o grupo anterior que apelidámos de reactivo. Com efeito estas empresas não só manifestam capacidade para se modernizar, adaptar à mudança e responder com eficiência aos desafios do mercado, à semelhança, de resto, com as do grupo anterior, como ainda têm potencialidades para ir mais além. Na sua maioria, conhecedoras das aspirações dos consumidores e das tendências pesadas do mercado, a nível nacional e internacional, conseguem muitas vezes antecipar-se à mudança e participar na sua construção; ou seja, oferecer aos consumidores não aquilo que querem mas antes o que pensam querer. Posicionadas estrategicamente entre os produtores e os consumidores, sem que estes nada peçam explicitamente podem exigir dos primeiros a oferta mais adequada aos seus interesses e, através de apuradas técnicas de marketing e sedutoras políticas de imagem e comunicação, despertar os segundos para necessidades até então inexistentes e que os produtos só por si não têm capacidade de desenvolver.

Estratégias empresariais: algumas especificidades

As três grandes categorias de estratégias definidas pela análise podem ainda, se quisermos ser mais precisos, ser decompostos em sete sub-categorias, naturalmente, mais homogéneas que as primeiras
. Embora de pormenor, esta análise pode todavia ser útil para compreender algumas das muitas especificidades relacionadas com determinados segmentos, uma vez que como já afirmámos anteriormente o comércio está muito longe de constituir um sector homogéneo.

Dado o pormenor com que foram descritas as categorias anteriores, não faria qualquer sentido repetir de novo a análise, pelo que nesta fase se realçarão apenas as diferenças mais significativas. Todavia, para uma melhor visualização dos resultados e sua possível interpretação, apresentam-se em forma de quadro as sobre-representações e os valores dos testes das variáveis/modalidades nos diferentes grupos.

Assim no primeiro grupo, formado por 712 unidades (44% do total), encontram-se reunidas as empresas com um comportamento profundamente passivo (Quadro 4.5). A sua passividade manifesta-se em qualquer uma das dimensões consideradas, uma vez nada fazem para melhorar a sua posição. Em relação aos mercados não realizaram qualquer tipo de investimentos, do ponto de vista da organização e gestão não encetaram qualquer processo de integração e de associação, tecnologicamente encontram-se subequipadas, não fornecem qualquer tipo de serviços aos clientes e quanto aos recursos humanos, dada a falta de formação profissional e as remunerações praticadas estão muito longe de poderem ser considerados um elemento estratégico.

Quadro 4.5 – Características da primeira categoria de empresas
	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Não possui sistema informático de gestão de stocks
	21,60
	60,83
	94,66

	Não possui representações de marcas/insígnias
	20,74
	62,37
	90,31

	Não investiu na abertura de novos estabelecimentos 
	20,41
	54,52
	100,00

	Não investiu na substituição/aquisição de equipamentos 
	20,41
	54,52
	100,00

	Não oferece serviços de informação ao consumidor
	20,30
	59,45
	94,10

	Não oferece serviços de assistência técnica
	18,58
	57,44
	93,82

	Não possui representações exclusivas de marcas/insígnias
	18,50
	54,71
	97,89

	Não concede crédito aos clientes
	17,47
	58,42
	89,19

	Não oferece serviços de entregas ao domicílio
	17,37
	58,68
	88,34

	Não possui forma de pagamento por cartão de débito
	16,02
	53,35
	96,07

	Não possui forma de pagamento por cartão de crédito
	15,46
	53,17
	95,37

	Não fez mudança da gama de produtos
	12,51
	49,78
	97,05

	% de trabalhadores com formação profissional < média
	12,50
	54,14
	84,41

	Não possui fixação/leitura óptica de preços
	12,17
	49,05
	98,03

	Não fez investimento em formação profissional dos empregados
	11,13
	47,18
	99,86

	Não fez investimentos na promoção/marketing
	10,50
	46,84
	99,86

	Não fez investimento no alargamento dos espaços comerciais
	10,13
	47,96
	97,47

	Não pratica outras modalidades de remuneração do trabalho
	9,27
	48,75
	93,12

	Não tem qualquer forma de associação comercial
	8,24
	49,06
	88,20

	Não recorre a serviços externos de marketing
	7,53
	45,6
	99,72

	Não recorre a serviços externos de decoração/vitrinismo
	5,97
	44,86
	100,00

	Não possui EDI
	5,07
	44,72
	99,86

	Não possui departamentos estratégicos
	4,49
	45,09
	98,03

	Não fez alterações com vista a associação a outras empresas
	4,30
	44,44
	100,00

	Não recorre a qualquer tipo de serviços externos
	3,84
	47,69
	66,71

	Empresas independentes
	3,51
	45,16
	94,94

	Não recorre a empresas fornecedoras de trabalho temporário
	3,50
	45,03
	96,07

	% de contratados a prazo inferior à média
	2,90
	46,11
	76,54


Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)


   % EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y

   % EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x
Uma vez que se trata de um grupo formado exclusivamente por empresas independentes, esta categoria é ilustrativa de um segmento importante do pequeno comércio tradicional, ao qual se podem associar os atributos de pequena empresa familiar, tecnologicamente antiquado, a viver no limiar da sobrevivência e aparentemente sem qualquer possibilidade para responder aos desafios colocados pelo mercado e a nova sociedade de consumo.

Nos dois grupos seguintes, formados, respectivamente, por 304 e 241 unidades, responsáveis em conjunto por 34% das empresas inquiridas, podemos reunir as unidades com uma estratégia que na tipologia tripartida designámos de reactiva. Estes grupos partilham entre si alguns atributos mas, ao mesmo tempo, possuem também diferenças significativas, que importa tomar em consideração (Quadros 4.6 e 4.7).

Assim, embora as duas categorias se caracterizem por bons níveis de modernização tecnológica, tenham posturas activas perante o mercado (ambas possuem representações de marcas e de insígnias), apostem nos serviços ao consumidor, sejam dotadas de formas de organização e gestão semelhantes (mais de 96% das empresas são formadas por independentes e não recorrem a serviços externos de decoração e de marketing) e ambas não pareçam conceder grande importância aos recursos humanos, a sua actuação segue por vezes caminhos distintos, que poderão estar relacionados com a própria natureza da actividade, nomeadamente, se são empresas da venda a retalho ou do comércio grossista, afectas a bens de equipamento ou de consumo corrente. São principalmente estas especificidades que poderão justificar as diferenças, ao nível dos serviços que disponibilizam aos consumidores, nomeadamente, a concessão ou não de assistência pós-venda e, em relação as tecnologias, o significado que assumem as formas electrónicas de pagamento.

A quarta categoria, formada por 67 empresas (4% do total de unidades), constitui claramente um pequeno nicho de empresas, cujo comportamento, se em muitos aspectos pode ser considerado reactivo, noutros consegue ir mais além e adoptar estratégias pró-activas. Integradas em cooperativas
, as empresas desta categoria, embora não tenham investido em novos pontos de venda e não possuam representações de qualquer tipo, são, no entanto, dotados de elevados níveis de modernização tecnológica, e distinguem-se claramente dos dois grupos anteriores pela importância que concedem aos recursos humanos. Neste domínio, estas empresas não só investiram na formação profissional dos seus colaboradores/empregados, nos últimos três anos, como a percentagem de trabalhadores da empresa com formação profissional é superior à média das empresas inquiridas. Do mesmo modo, o recurso à flexibilidade de horários é uma prática corrente (Quadro 4.8).

Quadro 4.6 – Características da segunda categoria de empresas
	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Não investiu na abertura de novos estabelecimentos 
	11.88
	23.28
	100.00

	Não investiu na substituição/aquisição de equipamentos 
	11.88
	23.28
	100.00

	Oferece serviços de entregas ao domicílio
	10.80
	33.82
	61.18

	Possui representações de marcas/insígnias
	10.61
	32.66
	63.49

	Oferece serviços de informação ao consumidor
	10.50
	34.75
	56.58

	Oferece serviços de assistência técnica
	10.36
	35.51
	53.62

	Concede crédito aos clientes
	9.65
	32.52
	57.24

	Não fez investimento em formação profissional dos empregados
	6.12
	20.11
	99.67

	Possui forma de pagamento por cartão de crédito
	5.94
	30.43
	34.54

	Não possui qualquer forma de associação
	5.41
	21.33
	89.80

	Recurso à flexibilidade de horários inferior à média
	4.81
	20.86
	90.79

	Possui forma de pagamento por cartão de débito
	4.35
	27.35
	30.59

	Empresas independentes
	4.25
	19.84
	97.70

	Não recorre a serviços externos de marketing
	4.15
	19.46
	99.67

	Fez investimentos na promoção/marketing
	4.11
	35.58
	12.17

	% de trabalhadores com formação profissional < média
	3.56
	21.08
	76.977

	Recurso a contratos a prazo inferior à média
	3.37
	20.73
	80.59

	Possui sistema informático de gestão de stocks
	3.26
	23.54
	39.80

	Não recorre a serviços externos de decoração/vitrinismo
	3.22
	19.16
	100.00

	Não recorre a empresas fornecedoras de trabalho temporário
	3.05
	19.49
	97.37

	Não possui EDI
	3.03
	19.12
	100.00

	Política salarial própria superior aos CCT
	2.89
	21.60
	57.57

	Possui representações exclusivas de marcas/insígnias
	2.63
	23.85
	27.30

	Não possui departamentos estratégicos
	2.41
	19.25
	98.03


Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)

           % EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y
           % EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x
Quadro 4.7 – Características da terceira categoria de empresas
	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Fez investimento na substituição/aquisição de equipamento
	31.73
	76.27
	100.00

	Fez investimento na abertura de novos estabelecimentos
	31.73
	76.27
	100.00

	Concede crédito aos clientes
	4.66
	20.93
	46.47

	Efectuou mudança da gama de produtos
	4.63
	25.64
	24.90

	Oferece serviços de entregas ao domicílio
	4.60
	20.73
	47.30

	Fez investimentos na promoção/marketing
	4.42
	31.73
	13.69

	Possui sistema informático de gestão de stocks
	3.56
	19.65
	41.91

	Recorre a empresas fornecedoras de trabalho temporário
	3.49
	15.60
	98.34

	Oferece serviços de informação ao consumidor
	3.12
	19.19
	39.42

	Recurso à flexibilidade de horários inferior à média
	2.99
	16.10
	88.38

	Não investiu no alargamento dos espaços comerciais
	2.74
	15.69
	94.19

	Não recorre a serviços externos de decoração/vitrinismo
	2.71
	15.19
	100.00

	Possui representações de marcas/insígnias
	2.69
	18.10
	44.40

	Empresas Independentes
	2.54
	15.50
	96.27

	Não recorre a serviços externos de marketing
	2.41
	15.29
	98.76

	Forma de associação - Outro tipo
	2.37
	22.00
	13.69

	Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)


 % EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y

  % EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x


Quadro 4.8 – Características da quarta categoria de empresas
	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Forma de associação – Cooperativa
	18.77
	89.83
	79.1

	Possui fixação/leitura óptica de preços
	7.8
	17.09
	50.75

	Fez investimento em formação profissional
	5.34
	16.52
	28.36

	% de trabalhadores com contrato a prazo superior à média
	4.47
	7.62
	58.21

	Possui sistema informático de gestão de stocks
	4.2
	7.39
	56.72

	Possui forma de pagamento por cartão de débito
	4.1
	8.53
	43.28

	Recurso à flexibilidade de horários superior à média
	4.08
	11.69
	26.87

	Fez investimento na substituição/aquisição de equipamento
	3.63
	8.23
	38.81

	Fez investimento na abertura de novos estabelecimentos
	3.63
	8.23
	38.81

	Não oferece serviços de assistência técnica
	3.1
	5.07
	88.06

	Possui representações exclusivas de marcas/insígnias
	2.57
	4.79
	91.04

	Possui representações de marcas/insígnias
	2.38
	5.04
	77.61


Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)


 % EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y

 % EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x
As últimas três categorias da tipologia (5, 6 e 7), reúnem as empresas com maior dinamismo e que adoptam estratégias pró-activas. Responsáveis por 298 unidades (18% do total), as empresas inseridas nestas categorias partilham em comum vários atributos que lhes concedem uma certa unidade em qualquer uma das dimensões consideradas na análise. No entanto, em algumas variáveis patenteiam algumas especificidades, que justificam a sua desagregação em subcategorias quando se elevam os níveis de precisão da análise (Quadros 4.9 a 4.11).

Quadro 4.9 – Características da quinta categoria de empresas
	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Recorre a serviços externos de marketing
	15.41
	70.77
	62.16

	Recorre a serviços externos de decoração e vitrinismo
	12.1
	80
	37.84

	Recorre a serviços externos de vário tipo
	11.83
	11.82
	100

	Pratica outras modalidades de remuneração do trabalho
	11.83
	20.99
	74.32

	% de trabalhadores  com formação profissional  > média
	4.71
	8.4
	58.11

	Integração em redes de sucursais
	4.33
	24.39
	13.51

	Possui forma de pagamento por cartão de crédito
	3.22
	8.12
	37.84

	Recorre a empresas fornecedoras de trabalho temporário
	2.91
	11.65
	16.22

	Possui sistema informático de gestão de stocks
	2.75
	6.81
	47.3

	Possui departamentos estratégicos
	2.56
	12.16
	12.16

	Oferece serviços de entregas ao domicílio
	2.49
	5.5
	79.73

	Efectuou mudança na gama de produtos
	2.49
	8.12
	25.68

	Recurso à flexibilidade de horários superior à média
	2.42
	9.09
	18.92

	Possui representações exclusivas de marcas/insígnias
	2.4
	7.18
	33.78

	Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)


% EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y

% EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x



Uma vez que os aspectos que apresentam em comum foram já tratados aquando da apresentação do terceiro grupo da tipologia tripartida, aqui iremos apenas referir os atributos que permitem proceder à sua desagregação em subcategorias.

Entre as diferenças de pormenor mais significativas encontram-se os serviços prestados aos consumidores, directamente relacionados com o tipo de bens que


Quadro 4.10 – Características da sexta categoria de empresas
	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Possui representações exclusivas de marcas/insígnias
	15.82
	34.2
	77.78

	% de trabalhadores  com formação profissional  > média
	15.15
	26.17
	87.58

	Possui sistema informático de gestão de stocks
	14.92
	25.88
	86.93

	Oferece serviços de assistência técnica
	13.73
	26.36
	79.08

	Fez investimento em formação profissional
	13.29
	55.65
	41.83

	Fez investimento no alargamento dos espaços comerciais
	11.85
	40
	45.75

	Possui representações de marcas/insígnias
	11.09
	20.3
	78.43

	Oferece serviços de informação ao consumidor
	9.99
	21.01
	67.97

	Concede crédito aos clientes
	9.25
	19.44
	67.97

	Política salarial própria superior aos CCT
	8.84
	15.68
	83.01

	Possui forma de pagamento por cartão de crédito
	8.7
	22.9
	51.63

	Possui forma de pagamento por cartão de débito
	8.64
	22.94
	50.98

	Oferece serviços de entregas ao domicílio
	7.93
	17.82
	64.05

	Efectuou mudança na gama de produtos
	7.58
	24.79
	37.91

	Recorre a empresas fornecedoras de trabalho temporário
	7.11
	33.98
	22.88

	Recurso a contratos a prazo superior à média
	6.93
	21.28
	41.18

	Possui departamentos estratégicos
	6.44
	36.49
	17.65

	Pratica outras modalidades de remuneração do trabalho
	5.66
	19.85
	33.99

	Possui fixação/leitura óptica de preços
	5.3
	21.11
	27.45

	Integração em redes de sucursais
	5.04
	39.02
	10.46

	Associação empresarial - outras formas
	5.03
	22.67
	22.22

	Recurso à flexibilidade de horários superior à média
	2.96
	16.88
	16.99

	Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)


 % EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y

 % EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x



oferecem, a natureza do consumidor final e os ramos de actividade. Assim, as categorias seis e sete (Quadros 4.10 e 4.11) são as que disponibilizam um leque mais diversificado de serviços aos consumidores e, muito provavelmente porque se encontram associadas à venda de produtos de grande consumo, são também as que mais investem na fixação e leitura óptica dos preços. Quanto à quinta categoria, é precisamente a sub-representação destes atributos que melhor permitem traçar o seu perfil (Quadro 4.9). Dados os elevados níveis de modernização tecnológica que possuem, a ausência total de serviços ao consumidor apenas se poderá explicar pelo facto de serem empresas do sector grossista e não da venda a retalho, e por isso a sua clientela ser constituída não por consumidores (famílias) mas antes, fundamentalmente, por empresas da venda a retalho. Do mesmo modo, a fraca importância que concedem à fixação e leitura óptica dos preços (dada pela sub-representação desta modalidade no grupo), indicia que muito provavelmente se tratam de empresas de bens de equipamento, ou, pelo menos, de aquisição pouco frequente e de fraca rotação nos estabelecimentos.

Quadro 4.11 – Características da sétima categoria de empresas
	Características do grupo (variáveis/modalidades)
	V. TESTE
	%EMPG
	%EGSM

	Associação empresarial - central de compras
	14.22
	68.97
	56.34

	Possui fixação/leitura óptica de preços
	8.83
	19.6
	54.93

	Possui representações exclusivas de marcas/insígnias
	7.71
	12.93
	63.38

	Possui sistema informático de gestão de stocks
	6.24
	9.34
	67.61

	Possui representações de marcas/insígnias
	5.83
	8.46
	70.42

	Possui forma de pagamento por cartão de débito
	5.83
	10.88
	52.11

	% de trabalhadores  com formação profissional superior à média
	5.77
	8.98
	64.79

	Possui forma de pagamento por cartão de crédito
	5
	9.86
	47.89

	Recurso a contratos a prazo superior à média
	4.17
	9.46
	39.44

	Recurso à flexibilidade de horários superior à média
	3.87
	11.69
	23.35

	Recorre a empresas fornecedoras de trabalho temporário
	3.77
	13.59
	19.72

	Oferece serviços de entregas ao domicílio
	3.6
	7.09
	54.93

	Oferece serviços de informação ao consumidor
	3.51
	7.27
	50.7

	Fez investimento no alargamento dos espaços comerciais
	3.43
	10.29
	25.35

	Pratica outras modalidades de remuneração do trabalho
	3.35
	8.78
	32.39

	Fez investimento em formação profissional
	3.09
	11.3
	18.31

	Recorre a serviços externos de marketing
	2.96
	13.85
	12.68

	Política salarial própria superior aos CCT
	2.95
	5.93
	67.61

	Concede crédito aos clientes
	2.79
	6.54
	49.3

	Efectuou mudança na gama de produtos
	2.36
	7.69
	25.35

	Notas: V. Teste – valor do teste (sobre-representação das modalidades)


 % EMPG – percentagem de empresas da modalidade x que se encontram no grupo y

 % EGSM – percentagem de empresas do grupo y que possuem a modalidade x



As diferenças do comportamento estratégico destes três grupos de empresas, que inicialmente designámos de pró-activas, encontram-se também relacionadas com diferentes níveis de dinamismo e capacidade de inovação. Apesar da informação que possuímos não nos permitir ir muito mais além no conhecimento desta realidade, atendendo à forma como gerem os recursos humanos
, à importância que concedem aos serviços ao consumidor e ao papel do marketing, as empresas da sétima categoria parecem ser aquelas que fazem uso de uma estratégia mais vulpina, o estádio último por excelência da pro-acção. Isto é, mobilizando o conhecimento que possuem do mercado e dos consumidores e tirando partido das inovações tecnológicas, das técnicas de marketing e da comunicação, não só são capazes de se adaptar facilmente à mudança como conseguem antecipar-se à própria mudança e participar na sua construção.

4.3. Segmentação do sector

Identificadas diferentes estratégias presentes no sector e feita a sua caracterização, importa agora caracterizar o perfil tipo das empresas que delas fazem uso. Para responder a esta questão, sem dúvida de suma importância, seleccionaram-se um conjunto de variáveis ilustrativas, compostas de várias modalidades, que à partida poderão estabelecer com as estratégias definidas uma forte relação. Estas variáveis e respectivas modalidades são as seguintes:

	1. Ramo de actividade da empresa (CAE a 3 dígitos)

	(501) Comércio por grosso de veículos automóveis

(503) Comércio de peças e acessórios para veículos automóveis

(504) Comércio, manutenção e reparação de motociclos, de suas peças e acessórios

(505) Comércio a retalho de combustíveis para veículos a motor

(511) Agentes de comércio por grosso

(512) Comércio por grosso de produtos agrícolas brutos e animais vivos

(513) Comércio por grosso de produtos alimentares, bebidas e tabaco

(514) Comércio por grosso de bens de consumo, excepto alimentares, bebidas e tabaco

(515) Comércio por grosso de bens intermédios (não agrícolas), de desperdícios e de sucata)

(516) Comércio por grosso de máquinas e de equipamentos

(517) Comércio por grosso, n.e.

(521) Comércio a retalho em estabelecimentos não especializados

(522) Comércio a retalho de prod. alimentares, bebidas e tabaco em estabel. Especializados

(523) Comércio a retalho de produtos farmacêuticos, médicos, cosméticos e de higiene

(524) Comércio a retalho de outros produtos novos em estabelecimentos especializados

(525) Comércio a retalho de artigos em segunda mão em estabelecimentos

(526) Comércio a retalho não efectuado em estabelecimentos

(527) Reparação de bens pessoais e domésticos



	2. Dimensão das empresas (número de pessoas ao serviço)

	Empresas com 0 a 4 pessoas

Empresas com 5 a 19 pessoas

Empresas com 20 a 49 pessoas

Empresas com 50 a 99 pessoas

Empresas com 100 a 499 pessoas

Empresas com 500 e mais pessoas

	3. Dimensão das empresas (número de estabelecimentos)

	Empresas sem estabelecimentos

Empresas com 1 estabelecimento

Empresas com 2 a 5 estabelecimentos

Empresas com 6 a 10 estabelecimentos

Empresas com mais de 10 estabelecimentos

	4. Natureza jurídica das empresas

	Empresas em nome individual

Sociedades por quotas

Sociedades anónimas

Cooperativas

	5. Inserção em grupo económico

	Empresas não inseridas em grupos económicos

Empresas inseridas em grupos económicos nacionais

Empresas inseridas em grupos económicos estrangeiros

	6. Capital estrangeiro da empresa

	Empresas sem capital estrangeiro

Empresas com capital estrangeiro

	7. Antiguidade das empresas (ano de constituição)

	Empresas constituídas antes de 1970

Empresas constituídas entre 1971 – 1980

Empresas constituídas entre 1981 – 1990

Empresas constituídas entre 1991 – 1995

Empresas constituídas entre 1996 – 2000

	8. Localização (espaço urbano, semi-urbano e rural)

	Empresas localizadas no espaço rural

Empresas localizadas em espaços semi-urbanos

Empresas localizadas em espaço urbano

	9. Gestão das empresas

	Empresas geridas pelos proprietários

Empresas geridas por sócios-gerentes

Empresas geridas por sócios e não sócios

Empresas geridas por não sócios

	10. Sexo dos gestores das empresas

	Empresas geridas maioritariamente por indivíduos do sexo masculino

Empresas geridas equitativamente por indivíduos de ambos os sexos

Empresas geridas maioritariamente por indivíduos do sexo feminino



	11. Escolaridade dos gestores das empresas

	Empresas geridas maioritariamente por indivíduos com menos de 6 anos de escolaridade

Empresas geridas maioritariamente por indivíduos com 6 a 9 anos de escolaridade

Empresas geridas maioritariamente por indivíduos com 9 a 12 anos de escolaridade

Empresas geridas maioritariamente por indivíduos com 12 e mais anos de escolaridade



	12. Idade dos gestores das empresas

	Empresas geridas maioritariamente por indivíduos com menos de 30 anos

Empresas geridas maioritariamente por indivíduos entre 30 e 50 anos

Empresas geridas maioritariamente por indivíduos com mais de 50 anos

	13. Taxa de feminização (% de mulheres no total dos trabalhadores da empresa)

	Empresas com taxas de feminização inferiores a 10%

Empresas com taxas de feminização entre 10 e 35%

Empresas com taxas de feminização entre 35 e 60%

Empresas com taxas de feminização entre 60 e 90%

Empresas com taxas de feminização entre 90 e 100%

	14. Taxa de baixa escolarização (% de indivíduos com menos de 6 anos de escolaridade no total dos trabalhadores da empresa)

	Empresas com taxas de escolarização inferiores a 10%

Empresas com taxas de escolarização entre 10 e 35%

Empresas com taxas de escolarização entre 35 e 60%

Empresas com taxas de escolarização entre 60 e 90%

Empresas com taxas de escolarização entre 90 e 100%

	15. Taxa de fidelização (% de indivíduos com mais de 5 anos de trabalho na empresa no total dos trabalhadores da empresa)

	Empresas com taxas de fidelização inferiores a 10%

Empresas com taxas de fidelização entre 10 e 35%

Empresas com taxas de fidelização entre 35 e 60%

Empresas com taxas de fidelização entre 60 e 90%

Empresas com taxas de fidelização entre 90 e 100%

	16. Taxa de envelhecimento (% de indivíduos com mais de 45 anos no total dos trabalhadores da empresa)

	Empresas com taxas de envelhecimento inferiores a 10%

Empresas com taxas de envelhecimento entre 10 e 35%

Empresas com taxas de envelhecimento entre 35 e 60%

Empresas com taxas de envelhecimento entre 60 e 90%

Empresas com taxas de envelhecimento entre 90 e 100%

	


Para uma melhor visualização dos resultados obtidos e posterior interpretação, apresentam-se nos quadros 4.12 a 4.18 os níveis de sobre-representação
 das variáveis/modalidades nas diferentes categorias de estratégias definidas pela tipologia. Posteriormente, tendo em consideração as dimensões mais significativas foram definidos os perfis tipo.

Quadro 4.12 – I Grupo - Características das empresas, da gestão e dos recursos humanos

	Características
	Nível de sobre-representação

	
	Importância no grupo
	Importância no conjunto

	CAE

Comércio a retalho de prod. aliment., beb. e tabaco em estab. especializados
	68.70
	43.90

	Comércio a retalho não efectuado em estabelecimentos
	74.39
	43.90

	Reparação de bens pessoais e domésticos
	59.34
	43.90

	Dimensão das Empresas (número de pessoas ao serviço)

Empresas com 0 - 4 pessoas
	56.74
	43.90

	Número de Estabelecimentos por Empresa

Sem estabelecimentos
	69.23
	43.90

	1 estabelecimento
	48.30
	43.90

	Natureza Jurídica das Empresas

Nome Individual
	61.08
	43.90

	Inserção em Grupo Económico

Não
	45.86
	43.90

	Antiguidade das Empresas (ano de constituição)

Antes de 1970
	46.09
	43.90

	1971 – 1980
	46.32
	43.90

	Localização

Semi-urbano
	48.31
	43.85

	Rural
	48.94
	43.85

	Gestão das Empresas

Proprietário(s)
	53.87
	43.90

	Sexo dos Gestores das Empresas

Maioritariamente Feminino
	58.77
	43.90

	Escolaridade dos Gestores das Empresas

Inferior a 6 anos
	60.23
	43.90

	Idade dos Gestores das Empresas

Maioria com idades entre 30 e 50 anos
	52.37
	43.90

	Taxa de Feminização

0 - 10%
	52.48
	43.90

	91 - 100%
	67.77
	43.90

	Taxa de Baixa Escolarização

91 - 100%
	73.27
	43.90

	Taxa de Fidelização

91 - 100%
	59.37
	43.90

	Taxa de Envelhecimento

91 - 100%
	73.36
	43.90


Quadro 4.13 - II Grupo - Características das empresas, da gestão e dos recursos 

 humanos

	Características
	Nível de sobre-representação

	
	Importância no grupo
	Importância no conjunto

	CAE

Comércio de veículos automóveis
	22.49
	18.74

	Comércio de peças de acessórios para veículos automóveis
	32.65
	18.74

	Comércio, manutenção e reparação de motociclos, de peças e acessórios
	28.26
	18.74

	Comércio a retalho de combustível para veículos a motor
	21.54
	18.74

	Agentes de comércio por grosso
	28.57
	18.74

	Comércio por grosso não especificado
	22.22
	18.74

	Comércio a retalho de outros prod. novos em estabelecimentos especializados
	26.04
	18.74

	Dimensão das Empresas (número de pessoas ao serviço)

Empresas com 5 - 19 pessoas
	25.14
	18.74

	Natureza Jurídica das Empresas

Sociedade por quotas
	23.31
	18.74

	Inserção em Grupo Económico

Não
	19.63
	18.74

	Antiguidade das Empresas (ano de constituição)

1981 – 1990
	23.47
	18.74

	Gestão das Empresas

Sócio-Gerentes
	21.38
	18.74

	Escolaridade dos Gestores das Empresas

9 a 12 anos
	23.41
	18.74

	> 12 anos
	22.38
	18.74

	Idade dos Gestores das Empresas

A maioria com mais de 50 anos
	21.18
	18.74

	Taxa de Feminização

11 - 35%
	23.89
	18.74

	36 - 60%
	22.59
	18.74

	Taxa de Baixa Escolarização

0 - 10%
	20.85
	18.74

	11 - 35%
	24.65
	18.74

	36 - 60%
	20.20
	18.74

	61 - 90%
	26.61
	18.74

	Taxa de Fidelização

11 - 35%
	22.69
	18.74

	36 - 60%
	26.36
	18.74

	61 - 90%
	22.26
	18.74

	Taxa de Envelhecimento

0 - 10%
	21.85
	18.74

	61 - 90%
	32.81
	18.74


Quadro 4.14 - III Grupo - Características das empresas, da gestão e dos recursos 

 humanos

	Características
	Nível de sobre-representação

	
	Importância no grupo
	Importância no conjunto

	CAE

Agentes de comércio por grosso
	25.71
	14.86

	Comércio por grosso de produtos alimentares, bebidas e tabaco
	28.57
	14.86

	Reparação de bens pessoais e domésticos
	18.68
	14.86

	Dimensão das Empresas (número de pessoas ao serviço)

Empresas com 5 - 19 pessoas
	18.79
	14.86

	Número de Estabelecimentos por Empresa

1 estabelecimento
	16.86
	14.86

	Natureza Jurídica das Empresas

Sociedade por quotas
	17.16
	14.86

	Inserção em Grupo Económico

Não
	15.55
	14.86

	Antiguidade das Empresas (ano de constituição)

1991 – 1995
	20.79
	14.86

	1996 – 2000
	16.85
	14.86

	Localização

Rural
	19.15
	14.89

	Gestão das Empresas

Sócios-gerentes
	16.56
	14.86

	Sexo dos Gestores das Empresas

Maioritariamente Masculino
	16.04
	14.86

	Escolaridade dos Gestores das Empresas

9 a 12 anos
	17.63
	14.86

	Idade dos Gestores das Empresas

Maioria com menos de 30 anos
	21.82
	14.86

	Taxa de Baixa Escolarização

35 - 60%
	20.69
	14.86

	61 - 90%
	22.02
	14.86

	Taxa de Fidelização

0 - 10%
	20.00
	14.86

	36 - 60%
	20.45
	14.86

	61 - 90%
	17.88
	14.86

	Taxa de Envelhecimento

0 - 10%
	17.33
	14.86

	11 - 35%
	17.65
	14.86

	36 - 60%
	16.22
	14.86


Quadro 4.15 - IV Grupo - Características das empresas, da gestão e dos recursos 

 humanos

	Características
	Nível de sobre-representação

	
	Importância no grupo
	Importância no conjunto

	CAE

Comércio a retalho em estabelecimentos não especializados
	11.83
	4.13

	Comércio a retalho de prod. farmacêuticos, médicos, cosméticos e de higiene
	27.19
	4.13

	Dimensão das Empresas (número de pessoas ao serviço)

Empresas com 5 - 19 pessoas
	6.94
	4.13

	Empresas com 50 - 99 pessoas
	7.69
	4.13

	Natureza Jurídica das Empresas

Cooperativa
	45.83
	4.13

	Antiguidade das Empresas (ano de constituição)

1971 – 1980
	5.21
	4.13

	1991 – 1995
	5.73
	4.13

	Localização

Semi-urbano
	6.49
	4.14

	Sexo dos Gestores das Empresas

Maioritariamente Feminino
	8.92
	4.13

	Escolaridade dos Gestores das Empresas

6 a 9 anos
	10.80
	4.13

	Idade dos Gestores das Empresas

Maioria com menos de 30 anos
	9.09
	4.13

	Taxa de Feminização

61 - 90%
	12.88
	4.13

	Taxa de Baixa Escolarização

11 - 35%
	8.84
	4.13

	Taxa de Fidelização

11 - 35%
	9.24
	4.13

	61 - 90%
	7.30
	4.13

	Taxa de Envelhecimento

61 - 90%
	9.38
	4.13


Quadro 4.16 - V Grupo - Características das empresas, da gestão e dos recursos 

 humanos

	Características
	Nível de sobre-representação

	
	Importância no grupo
	Importância no conjunto

	CAE

Comércio de veículos automóveis
	12.43
	4.56

	Comércio de grosso de bens intermédios (não agríc.), de desperdício e sucata
	9.09
	4.56

	Dimensão das Empresas (número de pessoas ao serviço)
	
	

	Empresas com 50 - 99 pessoas
	10.58
	4.56

	Empresas com 100 - 499 pessoas
	14.63
	4.56

	Empresas com 500 e mais pessoas
	27.78
	4.56

	Número de Estabelecimentos por Empresa
	
	

	6 a 10 estabelecimentos
	20.51
	4.56

	Mais de 10 estabelecimentos
	12.20
	4.56

	Natureza Jurídica das Empresas

Sociedade Anónima
	12.40
	4.56

	Inserção em Grupo Económico

Sim
	12.90
	4.56

	Capital Estrangeiro

Sim
	23.08
	4.56

	Antiguidade das Empresas (ano de constituição)

1991 – 1995
	5.38
	4.56

	Localização

Urbano
	5.35
	4.57

	Gestão das Empresas

Sócios e não-sócios 
	13.51
	4.56

	Não-sócios
	11.54
	4.56

	Sexo dos Gestores das Empresas

Equilibrado
	6.33
	4.56

	Escolaridade dos Gestores das Empresas

6 a 9 anos
	7.72
	4.56

	12 ou mais anos
	6.76
	6.76

	Idade dos Gestores das Empresas

Maioria com menos de 30 anos
	7.27
	4.56

	Taxa de Feminização

61 - 90%
	7.98
	4.56

	Taxa de Envelhecimento

11 - 35%
	6.16
	4.56


Quadro 4.17 - VI Grupo - Características das empresas, da gestão e dos recursos 

 humanos

	Características
	Nível de sobre-representação

	
	Importância no grupo
	Importância no conjunto

	CAE
	
	

	Comércio de veículos automóveis
	17.16
	9.43

	Comércio por grosso de bens de consumo, excepto aliment., bebidas e tabaco
	21.88
	9.43

	Comércio de grosso de bens intermédios (não agríc.), de desperdício e sucata
	20.45
	9.43

	Comércio por grosso não especificado
	33.33
	9.43

	Dimensão das Empresas (número de pessoas ao serviço)
	
	

	Empresas com 20 - 49 pessoas
	25.00
	9.43

	Empresas com 50 - 99 pessoas
	20.19
	9.43

	Empresas 100 - 499 pessoas
	31.71
	9.43

	Número de Estabelecimentos por Empresa

2 a 5 estabelecimentos
	18.50
	9.43

	6 a 10 estabelecimentos
	28.21
	9.43

	Mais de 10 estabelecimentos
	31.71
	9.43

	Natureza Jurídica das Empresas

Sociedade por Quotas
	13.14
	9.43

	Sociedades Anónimas
	28.10
	9.43

	Inserção em Grupo Económico

Sim
	31.45
	9.43

	Capital Estrangeiro

Sim
	33.33
	9.43

	Antiguidade das Empresas (ano de constituição)

Antes de 1970
	13.04
	9.43

	1996 – 2000
	12.36
	9.43

	Localização

Urbano
	11.57
	9.39

	Gestão das Empresas

Sócios-gerentes
	12.54
	9.43

	Sócios e não-sócios
	29.73
	9.43

	Não-sócios
	25.64
	9.43

	Sexo dos Gestores das Empresas

Maioritariamente Masculino
	10.47
	9.43

	Escolaridade dos Gestores das Empresas

6 a 9 anos
	20.06
	9.43

	> 12 anos
	13.05
	9.43

	Idade dos Gestores das Empresas

Maioria com mais de 50 anos
	10.48
	9.43

	Taxa de Feminização

11 - 35%
	18.06
	9.43

	Taxa de Baixa Escolarização

0 - 10%
	13.74
	9.43

	11 - 35%
	18.14
	9.43

	Taxa de Fidelização
	
	

	11 - 35%
	18.49
	9.43

	36 - 60%
	14.55
	9.43

	61 - 90%
	16.42
	9.43

	Taxa de Envelhecimento
	
	

	11 - 35%
	15.97
	9.43

	36 - 60%
	13.06
	9.43


Quadro 4.18 - VII Grupo - Características das empresas, da gestão e dos recursos 

  humanos

	Características
	Nível de sobre-representação

	
	Importância no grupo
	Importância no conjunto

	CAE
	
	

	Comércio por grosso de produtos alimentares, bebidas e tabaco
	13.27
	4.38

	Comércio a retalho em estabelecimentos não especializados
	11.24
	4.38

	Dimensão das Empresas (número de pessoas ao serviço)
	
	

	Empresas com 50 - 99 pessoas
	13.46
	4.38

	Empresas com 100 - 499 pessoas
	18.29
	4.38

	Número de Estabelecimentos por Empresa
	
	

	6 a 10 estabelecimentos
	12.82
	4.38

	Mais de 10 estabelecimentos
	26.83
	4.38

	Natureza Jurídica das Empresas

Sociedade Anónima
	18.18
	4.38

	Inserção em Grupo Económico

Sim
	16.94
	4.38

	Capital Estrangeiro

Sim
	7.69
	4.38

	Antiguidade das Empresas (ano de constituição)

1991 – 1995
	7.53
	4.38

	1996 – 2000
	7.87
	4.38

	Gestão das Empresas
	
	

	Sócios e não-sócios
	10.81
	4.38

	Escolaridade dos Gestores das Empresas

6 a 9 anos
	6.17
	4.38

	Mais de 12 anos
	7.23
	4.38

	Idade dos Gestores das Empresas

Maioria com menos de 30 anos
	10.91
	4.38

	Taxa de Feminização

10 - 35%
	9.82
	4.38

	Taxa de Baixa Escolarização

0 - 10%
	6.16
	4.38

	36 - 60%
	5.42
	4.38

	Taxa de Fidelização

0 - 10%
	10.00
	4.38

	11 - 35%
	8.40
	4.38

	Taxa de Envelhecimento

0 - 10%
	5.27
	4.38

	11 - 35%
	6.72
	4.38


Da análise da informação constante nos quadros podem-se retirar as seguintes conclusões:

1. O primeiro grupo de empresas, dotado de estratégias passivas, é formado, na sua esmagadora maioria, por empresas antigas, em nome individual, dos ramos da venda a retalho de produtos alimentares e bebidas, de reparação de bens pessoais e domésticos, e ainda por feirantes e ambulantes, que exercem a sua actividade de preferência nos meios rural ou semi-urbano. A gestão das unidades é feita pelos seus proprietários, maioritariamente do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 30 e os 50 anos e dotados de muito baixos níveis de escolaridade. Em relação aos recursos humanos, estas empresas caracterizam-se, sobretudo, por elevadas taxas de fidelização, envelhecimento e baixa escolarização, e ao mesmo tempo por altas e muito baixas taxas de feminização.

Exemplo típico: Pequeno comércio retalhista alimentar

2. O segundo grupo de empresas, desenvolvem estratégias moderadamente reactivas, e é composto principalmente por empresas do ramo automóvel (veículos, peças e acessórios, combustíveis, reparações), por agentes da venda por grosso e por retalhistas de bens de consumo não alimentares. Trata-se no essencial de pequenas sociedades por quotas, sem qualquer tipo de integração económica, constituídas há menos de 20 anos, geridas pelos seus sócios, maioritariamente com mais de 50 anos, mas dotados de níveis de escolaridade muito distintos. Quanto aos recursos humanos, estas empresas possuem, geralmente, baixas taxas de feminização, relacionadas com a forte presença no grupo do sector automóvel e ainda por um comportamento muito heterogéneo relativamente à taxa de fidelização.

Exemplos típicos: Pequenas unidades de venda de peças e acessórios para automóvel, pequenos stands auto, e pequenas oficinas de reparações

3. O terceiro grupo de empresas, dotado de estratégias moderadamente reactivas, é constituído fundamentalmente por empresas grossistas do ramo alimentar a que se juntam as de reparação de bens pessoais e domésticos. De um modo geral, trata-se de pequenas sociedades por quotas, mono-estabelecimento, formadas há menos de 10 anos e localizadas sobretudo em espaço rural. Estas unidades são geridas principalmente pelos seus sócios, na maioria do sexo masculino, com idade inferior a 30 anos e com 9 a 12 anos de escolaridade. Por sua vez, no que diz respeito aos recursos humanos, as empresas possuem baixas ou médias taxas de envelhecimento e de fidelização e taxas de baixa escolarização moderadas.

Exemplos típicos: Pequeno agente grossista de produtos agrícolas com representações

4. O quarto grupo de empresas, com estratégias claramente reactivas, é formado no essencial por farmácias e grandes superfícies retalhistas de dominante alimentar. Trata-se na sua esmagadora maioria de empresas com o regime jurídico de cooperativa, fundadas nos anos setenta ou noventa e localizadas sobretudo em espaços semi-urbanos. Os gestores destas empresas são majoritariamente pessoas jovens, do sexo feminino com níveis de escolaridade relativamente baixos (entre 6 e 9 anos). Por sua vez, em relação aos recursos humanos, são empresas dotadas, por um lado, de elevadas taxas de feminização e de envelhecimento, e por outro lado, por taxas elevadas ou muito baixas de fidelização, relacionadas naturalmente com as diferenças entre os estabelecimentos dos dois ramos.

Exemplos típicos: Pequenos supermercados e farmácias de vila de província

5. O quinto grupo faz a passagem para as empresas que adoptam estratégias pró-activas. No essencial é formado por unidades do comércio de veículos automóveis e ainda que em menor importância, do ramo grossista de bens intermédios e retalhista de produtos farmacêuticos, localizadas no espaço urbano. São empresas de constituição recente, de média ou grande dimensão (em número de pessoas ao serviços e rede de estabelecimentos), integradas em grupos económicos, portadoras de estatuto jurídico de sociedade anónima, onde o capital estrangeiro por vezes revela ser importante. Os gestores destas empresas são pessoas relativamente jovens, de ambos os sexos e com escolaridade ao nível do ensino básico ou superior. Em termos de recursos humanos sobressaem as baixas taxas de envelhecimento e as elevadas taxas de feminização.

Exemplos típicos: Concessionários do ramo automóvel

6. O sexto grupo é configurado essencialmente por empresas do sector grossista de bens de consumo não alimentares, de bens intermédios e outros não especificados. São sobretudo sociedades por quotas e sociedades anónimas de média e grande dimensão, com capital estrangeiro, integradas em grupos económicos, de constituição muito recente (menos de 5 anos) ou que já operam no mercado há mais de 30 anos, localizadas no espaço urbano. A gestão destas sociedades é feita por profissionais, sócios e/ou não sócios, na sua maioria com mais de 50 anos, do sexo masculino e com níveis de escolaridade baixos ou elevados. Os recursos humanos destas empresas são sobretudo constituídos por pessoas relativamente jovens, do sexo masculino, com níveis médios de escolaridade mas com níveis de fidelização à empresa muito heterogéneos.

Exemplos típicos: Grossistas de materiais de construção e equipamento sanitário

Armazenistas de têxteis, vestuário e calçado

Grossistas de louças de cerâmica e de vidro

7. O sétimo grupo reúne as grandes superfícies de dominante alimentar da venda por grosso e a retalho (cash and carry, hipermercados e supermercados). Trata-se, no essencial, de sociedades anónimas de grande dimensão, integradas em grupos económicos, com participação de capitais estrangeiros, fundadas nos últimos dez anos. A gestão das sociedades é realizada por profissionais, sócios e não sócios das empresas, na sua maioria com menos de 30 anos, do sexo masculino e com níveis de escolaridade baixos ou elevados. Em termos de recursos humanos estas empresas são formadas por pessoas relativamente jovens, de ambos os sexos, com níveis médios de escolaridade e baixos níveis de fidelização à empresa.

Exemplos típicos: cash and carry e hipermercados

Em síntese, a tipologia das estratégias empresariais desenvolvida neste estudo permitiu distinguir no tecido comercial português três grandes categorias de empresas, que pela postura que adoptam face aos mercados, a organização e gestão, o nível de modernização tecnológica, os serviços que oferecem aos consumidores e a sua política de recursos humanos, denominámos de passivas, reactivas e pró-activas. Grosso modo, designaram-se de passivas, as empresas que, embora no activo, não desenvolvem qualquer tipo de resposta aos desafios colocados pelo mercado; designámos de reactivas, as empresas dotadas de um comportamento defensivo, isto é, cujo dinamismo e modernização foram induzidos pelas mudanças do mercado; e por último, apelidámos de pró-activas, as empresas mais dinâmicas, que não só se adaptam às alterações do mercado, como também pelas inovações que desenvolvem e difundem nos mercados participam na construção da própria mudança.

Introduzindo maior pormenor na análise, estes três grandes grupos de empresas podem ainda ser subdivididos em sete subcategorias, com um comportamento mais homogéneo, que, em linhas gerais, reflectem diferentes formas de passividade, reactividade e pró-acção, não detectáveis no nível de análise anterior. Assim, se em relação ao primeiro grupo muito pouco ou mesmo nada há a acrescentar, a não ser a passagem de algumas unidades para a categoria seguinte, já no segundo, com um comportamento reactivo, se podem distinguir aquelas que orientam a sua modernização para uma ou outra dimensão estratégica, investindo por exemplo, na organização e gestão, aderindo por exemplo a redes de franchising, outras na modernização tecnológica, apostando principalmente nas formas de pagamento automáticas, outras ainda, alterando a gama de produtos, apostando nas representações, ou na diversificação dos serviços ao cliente, ou então, as que possuem maior capacidade defensiva e de adaptação, combinando várias dimensões. Por último, a subdivisão do grupo das pró-activas, aparentemente, parece justificar-se mais por certas especificidades relacionadas com a pertença a determinados ramos de actividade e a natureza do cliente final que servem, do que pelas sua maior ou menor capacidade de inovação.

O cruzamento das sete subcategorias de estratégias definidas pela tipologia com as variáveis ilustrativas das empresas (inerentes ao seu perfil: dimensão, localização, gestão…) permite-nos concluir que existe um conjunto de factores condicionantes do comportamento estratégico empresarial. Salientando apenas aqueles que parecem ser mais pertinentes, e ressalvando, naturalmente, as excepções, podemos apresentar as seguintes conclusões.

· A pequena dimensão das empresas, a gestão feita por mulheres com baixos níveis de escolaridade e a localização nos meios rural e semi-urbano, quando associados a determinados ramos de actividade (retalho alimentar, serviços de reparação de bens pessoais e domésticos, comércio retalhista não efectuado em estabelecimentos), tendem a constituir fonte de passividade. Dado o peso da inércia e a total incapacidade de resposta destas empresas, a localização constitui talvez, pelo menos até ao momento, o principal factor de competitividade. Com efeito, sendo áreas com um fraco potencial de mercado, estas ainda não tiveram de enfrentar a concorrência das grandes cadeias de distribuição.

· A capacidade das empresas reagirem às mudanças do mercado, não se manifesta de igual modo em todos os ramos de actividade. Esta parece ser mais fácil para alguns segmentos do ramo automóvel e do comércio grossista, as farmácias e as grandes superfícies da venda a retalho. Além disso, para que esta aconteça, uma determinada dimensão e forma de organização das empresas (sociedades por quotas), e escolaridade dos seus gestores torna-se fundamental.

· A pró-actividade, enquanto filosofia estratégica empresarial, constitui um atributo limitado a um nicho restrito de empresas. De um modo geral, para que esta ocorra, é fundamental que estejam reunidas um conjunto de condições: que as empresas sejam dotadas de uma dimensão relativamente grande, que permita a sua organização em departamentos estratégicos, estejam integradas em grupos económicos, de preferência possuam capital estrangeiro, sejam geridas por profissionais qualificados, apostem na formação dos recursos humanos e se encontrem localizadas no espaço urbano. Na realidade, dada a importância que nesta estratégia assume a inovação ao nível dos produtos, dos serviços, da tecnologia, da comunicação, dos formatos dos estabelecimentos e da própria gestão, facilmente se compreende que estas condições, embora não sendo determinantes
 concorram directamente para que isso aconteça. Depois, quanto à localização, não nos podemos esquecer que é no espaço urbano, sobretudo, nas maiores cidades, que a concorrência alcança os seus níveis mais elevados, o mercado lhe coloca mais desafios, e por conseguinte, onde as empresas mais necessidade têm de se adaptar, modernizar, e se possível mesmo antecipar a mudança, introduzindo novos conceitos no mercado, que enquanto não forem adoptados pelas empresas reactivas, constituirão por certo um elemento de diferenciação, uma fonte de mais-valia e um excelente factor de competitividade.

5. O Emprego no Comércio

5.1. Traços gerais

De acordo com o Inquérito ao Emprego do INE, o comércio ocupa quase 700 mil pessoas o que representa 14% da população empregada.

Comparando com outros países, o comércio em Portugal tinha, em 1995, exactamente a mesma importância, do ponto de vista da população activa, que a França, mais do que os países nórdicos, Suécia e Finlândia e menos do que a Espanha, Itália e Reino Unido (a mais elevada percentagem, significando mais 23% do que Portugal).

Quadro 5.1 – A Importância do comércio na população activa

	Países
	%


	Portugal
	13.47

	França
	13.47

	Suécia
	11.89

	Finlândia
	9.38

	Itália
	17.24

	Espanha
	16.37

	Reino Unido
	17.43


Fonte: Eurostat, 1997
A geografia do emprego no comércio

O emprego no comércio representa, em média, 10% do emprego estruturado nos distritos, segundo os Quadros de Pessoal do DETEFP. A cartografia do emprego no comércio no conjunto do emprego estruturado (figura 5.1) permite os seguintes comentários:

· Os distritos onde o comércio tem menor representação no emprego estruturado são aqueles onde a indústria tem maior expressão na população activa: Braga e Aveiro.

Fig. 5.1 - O emprego do comércio no conjunto do emprego estruturado
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Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

· Bragança é o distrito onde o emprego no comércio é mais expressivo no conjunto do emprego estruturado em relação com a menor diversidade da estrutura do emprego.

· Ainda com valores acima da média, encontram-se distritos que cobrem realidades distintas. De um lado temos situações de interioridade/insularidade (Beja, Vila Real, Região Autónoma dos Açores) e, tal como em Bragança, estruturas de emprego pouco diversificadas. Do outro, a importância do comércio deriva da concentração da população e das actividades económicas (Lisboa) e dos efeitos do turismo (Faro e Região Autónoma da Madeira).

Em média, o retalho contribui com 4,5% do emprego estruturado. A diferenciação entre os territórios é agora menor pelo que na figura 5.2 apenas se fizeram 3 classes.

· Francamente abaixo da média encontram-se Braga e Aveiro tal como sucede para o conjunto do comércio.

· Acima da média estão os distritos e regiões onde o comércio assume um grande papel devido aos efeitos da interioridade/ insularidade na pequena diversidade do emprego e Faro, pela forte associação entre o comércio a retalho e o turismo.

Volume global e evolução do Emprego

Em termos da evolução, da observação do período 1992-98 retiram-se duas ideias essenciais:

· tendência decrescente da evolução do emprego no comércio (entre 1992 e 1997, perderam-se 62,1 milhares de empregos), interrompida em 1998, sendo que se verificou nesse ano o início de uma nova série do Inquérito ao Emprego do INE
;

· o emprego no comércio apresenta-se como elemento amplificador em relação à conjuntura. Em conjuntura desfavorável o emprego no comércio diminuiu 6% (1993) e em conjuntura favorável, o emprego no comércio cresceu na mesma percentagem – 5,9% (1999);

Fig. 5.2 - O emprego no retalho no conjunto do emprego estruturado
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Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Quadro 5.2 - Evolução da população empregada (em milhares)

	Anos
	Volume de emprego
	( (%)

	1992
	698.6
	

	1993
	657.0
	- 6.0

	1994
	659.1
	  0.3

	1995
	657.2
	- 0.3

	1996
	663.0
	  0.9

	1997
	636.1
	- 4.1

	1998
	654.6
	  2.9

	1999
	693.5
	  5.9


Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

Em termos sectoriais (quadro 5.3) o sub-sector automóvel atingiu o mínimo em 1995 mostrando depois tendência para subir, embora o nível de emprego de 1998 seja ainda inferior ao de 1992.

O comércio grossista tem vindo sempre a perder efectivos ao longo da série. Apesar da cautela com que se tem de encarar esta fonte, refira-se que perdeu quarenta mil postos de trabalho ao longo dos últimos 6 anos. 

O comércio retalhista é o único que em 1998 apresenta um volume de emprego superior ao de 1992, depois de ter registado mínimos em 1993 e em 1997.

Quadro 5.3 – População Empregada no comércio por sub-sectores (em milhares)

	Anos
	Comércio Automóvel
	Comércio por Grosso
	Comércio a Retalho

	1992
	129.0
	140.8
	428.8

	1993
	130.4
	122.0
	404.6

	1994
	120.2
	117.6
	421.3

	1995
	115.6
	119.2
	422.3

	1996
	119.0
	116.3
	427.6

	1997
	120.3
	111.3
	404.6

	1998
	121.1
	100.7
	432.8


   Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

A opinião dos empresários inquiridos ajusta-se a esta evolução diferenciada, sem grandes alterações no volume global de emprego. De facto, metade considera que, nos últimos três anos, o emprego estabilizou, contra 23% que responderam pelo aumento e 15% pela diminuição. Apesar do aumento dos que não respondem, no futuro próximo cresce a percentagem dos que prevêem estabilidade e apenas 17% admite vir a aumentar a mão de obra na sua empresa.

No entanto, postos perante a evolução da situação da empresa um pouco menos de metade (47%) considera que o negócio está estabilizado e mais de um quarto (27%) afirma que se encontra em expansão. A discrepância entre as perspectivas de evolução da empresa e do emprego mostra assim que a expansão económica das empresas não significa crescimento em proporção equivalente, no emprego. Reestruturação na organização, nos equipamentos, aumento da dimensão e outros podem conduzir a aumentos globais do negócio e da produtividade sem acréscimo significativo do trabalho.

O pessoal ao serviço é relativamente jovem com um quinto abaixo dos 25 anos e 9% com mais de 54, o que aponta para a importante contratação de jovens em inicio de carreira e provavelmente também rotação elevada do pessoal.

A juventude é maior no retalho com 25% do pessoal abaixo dos 25 anos. Dentro do retalho distingue-se o comércio a retalho não especializado (hiper e supermercados) com mais de um terço de jovens. 

Em sentido contrário, merecem destaque o comércio de produtos farmacêuticos e o comércio de artigos em segunda mão dada a menor presença de jovens. Esta última actividade é a que regista maior peso de pessoas idosas, provavelmente pela própria natureza do comércio de antiguidades e velharias que envolve poucas pessoas que ao longo da vida se dedicaram à procura e colecção de objectos velhos. Quanto às farmácias e similares a menor presença de jovens decorre da importância do pessoal com formação académica superior, portanto com mais anos de escolaridade e maior estabilidade no emprego, sendo um ramo em que a experiência profissional tem grande importância.

No comércio de venda de veículos automóveis repara-se na menor presença de jovens, enquanto as reparações apresentam maior taxa de juventude pela própria lógica de recrutamento e formação em exercício.

Quadro 5.4 - Estrutura etária do pessoal ao serviço em 1997 (em percentagem)

	Ramos de actividade
	< 25
	25-54
	>=55

	Comércio Veículos. Automóveis
	13.8
	77.2
	8.8

	Manutenção e .Rep..Veíc. .Automóveis
	22.6
	69.0
	8.2

	Comércio peças  e acessórios
	18.5
	71.5
	9.9

	Comércio Man. e Rep. Motociclos
	20.5
	69.8
	9.5

	Comércio Retalho de Combustível
	19.9
	65.9
	14.0

	Total Comércio Automóvel
	18.7
	71.7
	9.5

	Agentes de Comércio  Grosso
	17.6
	73.0
	9.3

	Comércio Grosso de produtos agrícolas
	12.3
	74.7
	12.9

	Comércio Grosso produtos alim., bebidas e tabaco
	15.7
	75.3
	8.8

	Comércio Grosso bens de consumo
	13.4
	78.0
	8.5

	Comércio Grosso bens intermédios
	12.6
	76.2
	11.0

	Comércio Grosso máquinas e equipamentos
	14.6
	77.5
	7.8

	Comércio Grosso n. e.
	17.1
	74.5
	8.2

	Total Comércio Grossista
	14.5
	76.3
	9.1

	Comércio Retalho não especializado – Super e Hiper
	36.3
	59.5
	4.0

	Comércio Retalho produtos alim., bebidas e tabaco
	19.5
	68.7
	11.6

	Comércio Retalho produtos farmacêuticos
	12.3
	74.8
	12.8

	Comércio Retalho estabelecimentos especiais
	21.2
	68.8
	9.9

	Comércio Retalho artigos 2ª mão
	12.9
	69.6
	17.4

	Comércio Retalho não efectuado em estab.
	24.0
	70.8
	5.0

	Reparação de bens pessoais e domésticos
	24.0
	67.0
	8.8

	Total Comércio Retalhista
	24.8
	66.5
	8.5

	Total  COMÉRCIO
	19.9
	71.0
	8.9


           Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

5.2. Fluxos emprego-desemprego e mobilidade

Uma das características mais marcantes do mercado de trabalho no comércio é uma elevada rotatividade dos activos, particularmente significativa nos segmentos de emprego mais periféricos.

Este facto revela-se, por um lado, na importância numérica dos fluxos entre as situações de emprego e de desemprego, e, por outro, na grande rotatividade com fraca mobilidade ascendente no plano intra-sectorial.

Observando a série de dados do Inquérito ao Emprego do INE, verifica-se que, ao longo da década de 90, uma parte muito considerável dos desempregados era proveniente do sector do comércio (Quadro 5.5). Em finais de 1998, os desempregados cuja última actividade profissional foi exercida no comércio atingia os 32 300, isto é 16 % do total de desempregados à procura de novo emprego, destacando-se o retalho com cerca de 11%. Sabendo-se que o comércio representava, nesse mesmo ano, 13 % do volume de emprego total, esse valor só por si indica que a geração de desemprego no comércio é muito relevante.

Em termos evolutivos, constata-se que de 1992 a 1998, essa percentagem foi tanto mais acentuada quanto maior o volume global de desemprego, o que indicia uma vez mais como o comércio é dos sectores mais sensíveis à conjuntura económica geral.

Quadro 5.5 - População desempregada cuja última actividade foi no sector do comércio 

         (1992-1998)

	1998
	Nº total
	% no total de desempregados que procuram novo emprego

	Com. Automóvel
	5 100
	2.6

	Com. Grossista
	5 700
	2.9

	Com. Retalhista
	21 400
	10.9

	Total do comércio
	32 300
	16.4

	1995
	
	

	Com. Automóvel
	7 300
	2.7

	Com. Grossista
	10 900
	4.1

	Com. Retalhista
	31 500
	11.8

	Total do comércio
	49 700
	18.7

	1992
	
	

	Com. Automóvel
	5000
	3.3

	Com. Grossista
	5 300
	3.5

	Com. Retalhista
	15 600
	10.4

	Total do comércio
	25 900
	17.3


Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

A última profissão exercida pela maior parte dos desempregados era directamente de tipo comercial (vendedor e semelhante), mas as profissões administrativas, os operários/condutores de máquinas e, em menor escala, os trabalhadores não qualificados são igualmente profissões que fornecem contingentes de desempregados (Quadro 5.6).

Na segunda metade dos anos 90 parece desenhar-se uma tendência para crescer o desemprego no pessoal administrativo, talvez em ligação com o maior equipamento tecnológico das empresas no domínio de tecnologias da informação. Embora com muito menor representatividade, estes grupos permanecem com mais expressão em 1998 do que tinham em 1992 o que parece apontar para o aumento da rotatividade e, portanto da flexibilidade numérica na gestão deste segmento do mercado de emprego.

Quadro 5.6 - População desempregada cuja última actividade foi no comércio, segundo 

          a última profissão (1992-1998)
	1998
	 Total
	Dir e Tec Interm (%)
	Pessoal administrat 

e similares (%)
	Vendedores (%)
	Operários, condut de Máqs (%)
	Trabs 

não qualifs (%)

	Com. ramo Auto.
	5 100
	$
	29.41
	21.57
	39.22
	$

	Com. Grossista
	5 700
	22.81
	35.09
	10.53
	17.54
	$

	Com. Retalhista
	21 400
	2.34
	23.83
	58.41
	7.01
	6.01

	 Total
	32 300
	5.57
	26.32
	43.96
	14.24
	7.12


1995

	Com. ramo Auto.
	7 300
	4.11
	27.40
	16.44
	38.36
	13.70

	Com. Grossista
	10 900
	15.60
	28.44
	15.60
	24.77
	15.60

	Com. Retalhista
	31 500
	10.79
	14.92
	58.41
	8.25
	7.62

	 Total
	49 700
	10.87
	19.92
	42.66
	16.10
	10.46


1992

	Com. ramo Auto.
	5 000
	$
	30.00
	14.00
	48.00
	4.00

	Com. Grossista
	5 300
	$
	33.96
	30.19
	1.89
	22.64

	Com. Retalhista
	15 600
	$
	14.10
	58.97
	10.26
	6.41

	 Total
	25 900
	4.63
	21.62
	44.40
	15.83
	9.27


Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

Idêntica conclusão se pode extrair dos elementos fornecidos pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional: entre as profissões que mais alimentam os contingentes de desempregados contam-se os trabalhadores não qualificados do comércio e dos serviços (13,5% no final de 1998) e os vendedores e demonstradores (7,9%).

Entretanto, a informação relativa à situação dos trabalhadores em actividade no comércio, segundo a sua profissão um ano antes, poderia indiciar um quadro de relativa estabilidade, bem diferenciado do atrás exposto. Verifica-se que a esmagadora maioria (95%) dos empregados no comércio já exercia idêntica actividade no ano anterior (Quadro 5.7. ).

Quadro 5.7 - População empregada no comércio, segundo a actividade principal um ano 

         antes

	1998
	Total
	1ário

elec  %
	Ind

Transf %
	Construçäo %
	Com, Automvs %
	Com Gross %
	Com Ret %
	Horeca %
	Transps %
	Serviços %

	Com. Autom
	112 300
	§
	
	0.98
	93.86
	
	1.16
	
	
	

	Com. Grossista
	95 300
	§
	
	
	
	88.67
	3.78
	
	1.26
	

	Com. Retalhista
	401 200
	§
	0.77
	0.60
	
	0.72
	94.57
	0.80
	0.30
	0.25

	 Total
	608 800
	0.31
	1.28
	0.66
	17.54
	14.47
	63.14
	0.62
	0.43
	0.81


	1995
	Total
	1ário

elec %
	Ind

Transf %
	Construçäo %
	Com, Automvs %
	Com Gross %
	Com Ret %
	Horeca %
	Transps %
	Serviços %

	Com. Autom
	108 800
	
	
	
	95.59
	
	
	
	
	-

	Com. Grossista
	111 400
	
	
	
	0.90
	90.66
	1.53
	
	
	1.08

	Com. Retalhista
	392 500
	
	1.20
	
	
	0.36
	94.45
	0.82
	0.33
	0.99

	 Total
	612 700
	0.24
	1.49
	0.64
	17.19
	16.75
	60.89
	0.65
	0.31
	1.19


	1992
	Total
	1ário

elec %
	Ind

Transf %
	Construçäo %
	Com, Automvs %
	Com Gross %
	Com Ret %
	Horeca %
	Transps %
	Serviços %

	Com.

Autom
	119 900
	§
	
	
	96.08
	
	
	
	0.83
	-

	Com. Grossista
	131 700
	§
	
	
	
	94.001
	1.37
	
	§
	-

	Com. Retalhista
	394 500
	§
	1.52
	0.25
	0.51
	0.51
	94.02
	0.79
	§
	1.09

	Total
	646 100
	§
	1.69
	0.36
	18.19
	19.50
	57.76
	0.59
	0.22
	1.07


Nota § valor inferior à unidade considerada

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

Esta contradição parece-nos apenas aparente. Como outras fontes apontam para elevadas taxas de saída e importante rotação do pessoal, o que revela é uma elevada circulação de trabalhadores entre estabelecimentos e/ou empresas dentro do próprio sector do comércio, eventualmente pontuada com episódios de desemprego de curta duração.

Esta conclusão é reforçada pela análise da progressão dos trabalhadores com contrato a termo certo que, como adiante se mostra, representam uma percentagem muito significativa, particularmente no comércio a retalho.

A evolução no sentido de estabilidade no posto de trabalho não se verifica pois apenas 4% dos trabalhadores com contrato actual permanente tinham um contrato não permanente há um ano atrás, notando-se uma ligeira vantagem das mulheres neste caso. A grande maioria permanece com contratos não permanentes por períodos alargados (Quadro 5.8).

Quadro 5.8 - Situação contratual dos trabalhadores um ano antes

	
	Contrato não permanente  1 ano antes  (%)

	Contrato actual
	1992
	1995
	1997

	Total HM

	 Permanente
	4.23
	2.73
	3.57

	 Não permanente
	85.06
	90.14
	87.63

	Homens

	 Permanente
	3.47
	2.31
	3.01

	 Não permanente
	79.71
	83.96
	85.27

	Mulheres

	 Permanente
	5.49
	3.37
	4.52

	 Não permanente
	91.87
	96.26
	89.03


    Fonte : INE, Inquérito ao Emprego

De acordo com o Balanço Social apenas nove por cento dos trabalhadores contratados a termo nas empresas obrigadas à sua apresentação passaram ao quadro permanente (Quadro 5.9). Isto vai ao encontro da alta rotação do pessoal que este escalão de empresas apresenta, com quase um terço dos trabalhadores a serem dispensados anualmente (31%), registando o retalho uma taxa de saída de 47%. i.e., cerca de metade dos trabalhadores são dispensados anualmente (Quadro 5.9).

Quadro 5.9 - Número de contratados a termo que passaram ao quadro permanente e

 que saíram da empresa

	
	% que passaram ao quadro permanente
	% de saídas

	Total comércio
	8.87
	38.53

	Com automov
	13.62
	25.00

	Com.Grosso
	11.87
	29.48

	Com.Retalho
	7.47
	42.69


Fonte:DETEFP, Balanço Social, 1997

5.3. Principais tendências

As principais tendências evidenciadas para o sector do comércio no plano internacional têm, no caso português, expressões algo diferenciadas. Em termos gerais podem sistematizar-se duas grandes tendências que afectam as características do emprego no sector, a feminização e a precarização, e uma outra, externalização, que complexifica a relação entre o comércio e outros sectores de actividade.

Feminização

Embora pouco expressivo, revela-se crescente o peso das mulheres no emprego do comércio, acompanhando as tendências internacionais, sendo essa tendência é mais acentuada, como se esperaria no comércio a retalho (Quadros 5.10 e 5.11).

A taxa de feminização revela igualmente um comportamento diferente com a dimensão do estabelecimento. Por influência do retalho, a taxa de feminização surge polarizada sendo muito mais expressiva nas empresas com mil ou mais trabalhadores, nas quais as mulheres representam 65% do pessoal ao serviço, e nas muito pequenas onde chegam aos 48% (Quadro 5.12).

Quadro 5.10 – Evolução do emprego por sexos (em milhares)

	
	Total
	H
	M
	% Mulh.

	1992
	698.6
	430.7
	268.0
	38.3

	1998
	654.6
	388.4
	266.2
	40.7


  Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

Quadro 5.11 – Evolução da taxa de feminização (M/HM)

	
	1986
	1991
	1997

	Total  Comércio
	33.13
	37.00
	40.57

	Com Auto
	15.71
	18.23
	17.91

	Com Gross
	26.09
	28.73
	32.18

	Com Ret
	45.66
	50.58
	57.14




Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Quadro 5.12 - Taxa de feminização do emprego no comércio em 1997 por classe

      de dimensão das empresas

	CAE
	<= 5
	5 - 19 p
	20 - 199
	200 - 999
	>= 1000

	Total Comércio Automóvel
	14.85
	18.35
	18.21
	22.17
	19.41

	Total Comércio Grossista
	33.77
	31.44
	32.67
	28.81
	36.80

	Com. Ret. não espec. – Super e Hiper
	59.86
	58.89
	71.51
	69.40
	70.23

	Com. Ret. prod. alim.. beb. e tabaco
	41.63
	42.18
	59.85
	85.28
	-

	Com. Ret. produtos farmacêuticos
	66.33
	59.71
	61.02
	58.82
	-

	Com. Ret. estabelecimentos especializados
	56.64
	49.22
	54.61
	66.50
	88.85

	Com. Ret. artigos 2ª mão
	50.20
	38.37
	-
	-
	-

	Com. Ret. não efect. em estabelecimentos
	48.88
	58.33
	61.44
	-
	-

	Reparação de bens pessoais e domésticos 
	18.28
	18.68
	25.91
	-
	-

	Total Comércio Retalhista
	54.89
	50.34
	59.71
	69.18
	70.59

	Total
	48.25
	36.86
	35.93
	42.17
	64.88


Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Uma outra dimensão da análise passa pela comparação salarial, traduzindo o efeito da feminização, ou estando na sua génese. Com feito, em 1997 os homens ganhavam em média mais 28% que as mulheres. Esta diferença global tinha correspondência em termos sectoriais e/ou por profissão. A diferença era mais atenuada no caso do pessoal administrativo do comércio grosso. Mas em geral fica validada a ideia que a feminização representa a diminuição da massa salarial suportada pelos empregadores (Quadro 5.13).

Quadro 5.13 - Comparação Salarial Homens –Mulheres (Remuneração de Base), 1997

	
	
	Homens
	Mulheres

	Veíc. Autom. e Motoc.
	Pess. Comércio e Vend.
	91830
	75653

	
	Pess. Admin.
	106724
	94779

	
	Outros
	112591
	115379

	Comércio por Grosso
	Pess. Comércio e Vend.
	98807
	79842

	
	Pess. Admin.
	111546
	106514

	
	Outros
	151432
	133334

	Comércio a Retalho
	Pess. Comércio e Vend.
	89172
	74888

	
	Pess. Admin.
	91161
	82967

	
	Outros
	106615
	98959

	TOTAL
	
	118810
	92538



Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Precarização

Em 1998 dos 385 300 trabalhadores por conta de outrem (TPCO) que exerciam actividade no comércio, 81% tinham contrato sem termo mas apenas 30% tem contrato ao abrigo de contratação colectiva. 

O ramo automóvel e o comércio grossista têm uma situação semelhante com 87% dos trabalhadores ao abrigo de um contrato sem termo. Nestes dois sub-sectores os contratados a prazo envolvem entre 11 e 13% dos TPCO.

O comércio retalhista distingue-se pela situação mais precária dos trabalhadores. Efectivamente, enquanto no conjunto do comércio 16% do TPCO têm um contrato a prazo, isso sucede a um quinto dos trabalhadores no retalho. Também é neste sub-sector que os contratos de prestação de serviços, os sazonais sem contrato escrito e trabalhadores ocasionais são mais expressivos (Quadro 5.14). 

Quadro 5.14 - Empregados por conta de outrem segundo o tipo de contrato de trabalho, 

           1998

	
	 Contrato 

Colectivo

%
	 Contr ind

 s/ termo

%
	C c/termo

(a prazo)

%
	 C de prest de servs

%
	 Trab saz s/ C escrito

%
	Trab pont ocasional

%
	Outro

%

	
	30.0
	51.18
	16.04
	0.75
	0.73
	1.35
	0.75

	Com Automóvel
	30.4
	55.75
	10.62
	n.d.
	n.d.
	1.77
	1.44

	Com Grossista
	30.5
	54.21
	12.97
	n.d.
	n.d.
	0.83
	1.52

	Com Retalhista
	29.6
	48.36
	19.25
	0.67
	0.63
	1.44
	0.63


     Fonte: Inquérito ao Emprego, INE

O Inquérito ao Emprego do INE não oferece confiança para outros niveis de informação. Numa tentativa de perceber a influência que a dimensão das empresas tem no recurso a formas de contratação mais flexíveis, recorremos aos Balanços Sociais de 1997 (Quadro 5.15).

É fácil ver como os contratados a prazo têm muito maior expressão nas empresas com mais de 100 trabalhadores e designadamente no sector retalhista onde dizem respeito a 42% dos trabalhadores recenseados por esta fonte.

Não dispomos de dados com a mesma desagregação para anos anteriores a 1998, pois entre 1992 e 1997 o INE limita-se a distinguir entre trabalhadores com contrato permanente e trabalhadores com contrato não permanente.

Quadro 5.15 - Tipo de contrato de trabalho nas empresas com mais de 100 trabalhadores

	
	Permanente
	A Termo certo
	Outro

	Com. Autom.
	84,47
	15,39
	0,14

	Com. Gros.
	79,56
	19,89
	0,55

	Com Retalhista
	56,86
	41,97
	1,17

	Total(187258 pess)
	69,40
	29,81
	0,79


Fonte: DETEFP, Balanço Social, 1997

O Quadro 5.16 permite reconhecer um avanço da forma não permanente de contratação, isto é, da precariedade. Esta situação acontece sobretudo no comércio retalhista pois tanto no comércio automóvel como no grossista o conjunto dos trabalhadores não permanentes perde efectivos. Dos TPCO no retalho em 1997, 81% tem contrato permanente (eram 84% em 1992) e 19% não permanente (eram 16% em 1992).

Em termos de sexo, os homens têm taxas mais elevadas de contratação permanente, enquanto as mulheres predominam no grupo de trabalhadores com contratos não permanentes e não se regista alteração nesta situação entre os dois anos extremos da série. De facto, os homens representam 63% e as mulheres 37% dos trabalhadores com contratos permanentes, enquanto nos não permanentes, 46% são homens e 54% mulheres.

Quadro 5.16 - TPCO segundo o tipo de contrato por sexo
	
	1992
	1997 

	
	Total

Abs=100
	Permanente
	Não Perm
	Total

Abs=100
	Permanente
	Não Perm

	total H M

	Com Manut e Rep, Autom
	93 900 
	86,89 
	13,11 
	88 700 
	88,65 
	11,35 

	Com Grossista
	105 200 
	87,35 
	12,65 
	79 600 
	87,19 
	12,81 

	Com Retalhista
	220 100 
	84,03 
	15,97 
	213 600 
	80,14 
	19,20 

	 Total
	419 100   
	85,3 
	14,46 
	381 800 
	83,42 
	16,03 

	sexo:  Masculino

	Com Manut e Rep, Autom
	82 200 
	
	
	78 900 
	
	

	Com Grossista
	72 100 
	
	
	59 000 
	
	

	Com Retalhista
	102 700 
	89,35 
	10,65 
	92 900 
	85,93 
	14,07 

	 Total
	257 000 
	89,16 
	10,84 
	230 800 
	87,78 
	12,22 

	sexo:  Feminino

	Com Manut e Rep,Autom
	11 700 
	
	
	9 800 
	
	

	Com Grossista
	33 000 
	
	
	20 600 
	
	

	Com Retalhista
	117 400 
	79,38 
	20,26 
	120 700 
	76,61 
	23,39 

	 Total
	162 100 
	79,75 
	20,25 
	151 100 
	77,92 
	22,08 


Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

Considerando a duração do contrato de trabalho para os empregados por conta de outrem com contrato não permanente que em valor absoluto se aproximam de 12mil quer no ramo automóvel, quer no grossista e dos 50 mil no retalho, verifica-se que, em 1998, 40% tem um contrato com a duração inferior a 6 meses, 22% de 7 a 12 meses e 34% mais de 24 meses não tendo os outros períodos de duração relevância estatística.

A situação de 1998 por comparação com a de 1992 revela uma profunda alteração que se traduziu na forte diminuição dos empregados que tinham contratos de duração até 6 meses. Em 1992, 70% dos empregados com contrato não permanente estavam nesta situação, enquanto em 1998 ela já só diz respeito a 40%. Pelo contrário, em 1992, 6% dos trabalhadores tinha contratos superior a 2 anos, contra 34% em 1998.

O ano de viragem foi o de 1998, pois em 1997 os contratos com duração compreendida entre 3 e 6 meses ainda representavam 56,7% do total. Esta mudança poderá ser um reflexo da lei 38/96 de 31 de Agosto que veio estabelecer que a indicação do motivo que determina este contrato só é atendível se se especificarem concretamente os factos e circunstâncias que integram esse motivo. Esta precisão da lei terá provocado um controlo mais apertado por parte dos tribunais com repercussões no recurso a este tipo de contrato, as quais nunca são imediatas. Mas a explicação para a redução também poderá encontrar-se na menor atractibilidade por este tipo de contrato por parte dos trabalhadores e, portanto na maior dificuldade em encontrar trabalhadores disponíveis para integrar este segmento do mercado.

Considerando o tempo de permanência na empresa (Quadro 5.17) como indicador de estabilidade versus precariedade do emprego, constatamos que quase um quarto (22 %) dos activos no comércio em 1997 trabalha na empresa há menos de 1 ano mas cerca de metade (44 %) tem uma ligação prolongada com a empresa onde trabalha há mais de 5 anos.

Quadro 5.17 -  Tempo de permanência  na empresa

	Ano
	Pessoal ao serviço
	menos 1 ano
	1 a 4 anos
	5 e mais

	1986
	Total comercio
	9.02
	41.92
	49.06

	
	Retalho
	10.24
	45.78
	43.98

	1991
	Total comercio
	10.42
	55.97
	33.61

	
	Retalho
	10.85
	59.30
	29.85

	1997
	Total comercio
	22.15
	33.68
	44.16

	
	Retalho
	24.80
	34.92
	40.28


      Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP,

No entanto, entre 1986 e 97 a percentagem de pessoas que está há 5 anos e mais na mesma empresa recuou de 49 para 44%, enquanto a dos que estão entre 1 e 4 anos passou de 42 para 34%, e aqueles que estão há menos de 1 ano cresceram de 9 para 22%. Parece encontrar-se aqui um sinal evidente de que as novas formas de contratação apontam para o crescimento potencial da rotação da mão de obra.

A evolução registada deve-se no essencial ao comércio retalhista que tanto em 1986 como em 1991 tinha cerca de 10% de pessoas nessas condições e em 1997, 25%.

O tempo parcial pode ser indicador de percaridade quando é imposto a trabalhadores que preferem fazer horário completo. É com esta restrição que incluímos a análise deste regime neste ponto.

A maioria da população empregada no comércio em 1998 trabalha no regime de tempo completo (93%). Os empregados a tempo parcial têm principalmente expressão no sector retalhista onde representam 9% (3% nos outros sub-sectores).

Há grande diferença na incidência dos contratos a tempo parcial nos dois sexos pois quase dois terços (66%) dos empregados neste regime são mulheres.

Estas duas constatações ajudam a perceber que a maior incidência do emprego a tempo parcial ocorra nos empregados do sexo feminino no sub-sector retalhista (quadro 5.19).

A comparação com a situação de 1992 mostra que nos anos 90 se assistiu ao reforço do emprego a tempo parcial principalmente no comércio retalhista (2 pontos percentuais) e, em menor escala no comércio automóvel (1,3 pontos percentuais). O grossista não registou alteração apreciável.

Quadro 5.19 - População empregada no comércio segundo o tipo de duração de trabalho 

(%)

	
	1992
	1998 

	
	Abs
	Tcompleto
	T parcial
	N
	Tcompleto
	T parcial

	Total H M

	Com. ramo Automóvel
	129 000
	98.37
	1.63
	121 100
	97.03
	2.97

	Com. Grossista
	140 800
	96.88
	3.12
	100 700
	96.82
	3.18

	Com. Retalhista
	428 800
	92.54
	7.46
	432 800
	90.62
	9.38

	 Total
	698 600
	94.49
	5.51
	654 600
	92.76
	7.24

	Total Mulheres

	Com ramo Automóvel
	14 200
	97.12
	2.82
	14 400
	90.28
	9.72

	Com. Grossista
	40 200
	93.55
	6.45
	25 200
	93.65
	6.75

	Com. Retalhista
	213 500
	89.79
	10.21
	226 500
	87.55
	12.45

	 Total
	268 000
	90.74
	9.26
	266 200
	88.24
	11.76


Fonte: INE, Inquérito ao Emprego

Externalização

A externalização de funções transforma em emprego nos serviços uma parte do emprego no comércio. É o caso, por um lado de funções não específicas ao sector comercial, desde as mais banais, como a segurança ou a limpeza, às mais exigentes do ponto de vista de qualificação, como as associadas à gestão, passando pelas de características técnicas como são as de manutenção dos espaços de venda ou de manuseamento e reparação de equipamentos. Mas é, igualmente, o caso de funções tradicionais de comércio, de que são exemplo a reposição e o merchandising.

É sobretudo neste último domínio que se tem vindo a assistir a uma evolução sensível, particularmente associada à emergência da grande distribuição e de empresas de trabalho temporário e de merchandising. Isso acontece porque, com o aumento das superfícies de venda e dos volumes de mercadorias envolvidos se registou uma tendência para serem os produtores a disporem de promotores ou agentes de vendas que vão directamente negociar com os retalhistas a colocação dos artigos, em vez de ceder os produtos a um armazenista que possui vendedores que percorrem os retalhistas por ele abastecidos. Por outro lado, com as grandes superfícies, surgiu uma nova actividade a de repositor que, ora é da responsabilidade do distribuidor, ora do fornecedor. As grandes superfícies são também lugares privilegiados pelos produtores para se dirigirem directamente aos consumidores através de demonstrações de novos artigos e promoções.

Em Portugal, as empresas de trabalho temporário são mais antigas que as de merchandising. Para além de colaboração pontual com a indústria, trabalhavam para os escritórios, a hotelaria e o turismo fornecendo dactilógrafas, telefonistas, recepcionistas e mais recentemente também para a indústria da construção e, indirectamente, para a distribuição. As empresas inquiridas que trabalham com empresas de distribuição revelam alguma especialização nos transportes, actividades de carga e descarga e trabalho nos armazéns.

As actividades de merchandising visam, segundo o Instituto de Merchandising e a ANESM (Associação Nacional de Empresas de Serviços de Merchandising), essencialmente, "aumentar o impacto dos produtos no ponto de venda, acrescentar-lhes atractibilidade", nesse sentido as actividades de merchandising, em sentido restrito, compreendem a gestão de lineares e armazém, a reposição dos artigos nas prateleiras dos estabelecimentos e a promoção de determinados artigos dentro do ponto de venda. Este último ponto já é menos consensual, uma vez que para alguns todas as actividades de promoção (desde a publicidade a mailings e distribuição de folhetos nas ruas) fazem aumentar a atractibilidade dos artigos e podem ser, portanto, objecto de acções de merchandising. Em sentido mais amplo, as actividades de merchandising incluem ainda a venda directa, acompanhamentos, cedência de recepcionistas para feiras e congressos, entre outros.

Pelo menos até 1997, houve grandes irregularidades no exercício destas actividades, ano a partir da qual a Inspecção Geral do Trabalho, privilegiando abordagens de reabsorção, começou a recorrer a metodologias de auto-regulação por grandes sectores de actividade visando estimular as empresas a desenvolver boas práticas no campo social do emprego, em paralelo com o incitamento à legalização de franjas da economia clandestina ou ilegal. Neste sentido, foram identificados sectores de subcontratação onde o trabalho clandestino e os recibos ilegais tinham maior expressão, entre os quais se encontram as grandes superfícies comerciais e os supermercados.

Nos problemas associados à sub-contratação de prestação de serviços os serviços de inspecção encontraram principalmente: “Recurso ao falso trabalho independente; violação das leis de mercado, que asseguram a leal concorrência, através de uma política de preços abaixo do custo, contribuindo para a submersão parcial de sectores e empresas, para a economia clandestina ou a sua permanência nesta; fraude social, consistindo em interpor uma sociedade “écran” entre um trabalhador e o seu verdadeiro empregador para escapar às suas obrigações em matéria de direito laboral, de segurança social e fiscal; problemas relacionados com a verdadeira natureza da externalização do serviço ou subcontratação, na qual, o empregador se encontra numa dependência técnica ou económica face a uma outra empresa.

O risco de fraude é sobretudo muito elevado nas hipóteses em que o fornecimento de mão-de-obra constitui o objecto essencial ou exclusivo da prestação de serviços que uma empresa fornece a outra empresa ou organização dominante”
.

No quadro da metodologia de abordagem da Inspecção Geral do Trabalho que envolve a identificação dos problemas e a procura de soluções num quadro de diálogo e de procura de consenso entre os parceiros sociais, alguns passos parecem ter sido dados.Assim no relatório de apresentação dos resultados alcançados
, pode ler-se, na parte respeitante à acção face às grandes superfícies comerciais e supermercados, que “o programa obteve a legalização de cerca de 12 000 trabalhadores que estavam em situação de trabalho não declarado ou recibo verde ilegal e, ainda, o pagamento de contribuições para a Segurança Social no valor estimado de 3 milhões de contos/ano. As empresas não estruturadas, em situação ilegal, prestadoras de serviços de reposição e merchandising por força desta acção, constituíram-se como Associação Patronal – ANESM, que é hoje um importante actor no sector do comércio da distribuição”. 

Entre as intenções assumidas pelas empresas da grande distribuição encontra-se a de evitar recorrer (em termos de subcontratação de serviços ou trabalho temporário) a empresas que prestam estes serviços de forma ilegal. De modo semelhante, os grandes grupos de distribuição que gerem centros comerciais e galerias anexas a hipermercados já praticam contratos de aluguer de espaços que incluem cláusulas sociais, respeitantes às condições de trabalho prestadas nesses estabelecimentos. Deste modo, e segundo a Inspecção geral de Trabalho, é nos centros comerciais sob a forma de condomínios, meros negócios imobiliários e não empreendimentos comerciais, que mais se podem encontrar situações de ilegalidade no domínio do trabalho, designadamente, em termos de horários de trabalho.

Mas, ainda há situações muito diversificadas, porquanto existem grandes superfícies em que a reposição é assegurada por pessoal próprio (e portanto os fornecedores pagam à grande superfície por esse encargo) ou em regime de outsourcing total ou parcial, outras em que é totalmente da responsabilidade dos produtores e outras ainda que usam um sistema misto, confiando parte da reposição aos fornecedores, mas assegurando-a parcialmente com pessoal próprio.

Pensamos que no comércio étnico, que nos últimos anos tem proliferado em Lisboa e, em menor escala, noutras cidades grandes, se poderão encontrar igualmente situações irregulares, seja em termos de horários de trabalho, seja em termos de salários efectivamente pagos e subtracção de alguns empregados às regalias sociais. Nestes casos combinam-se diversas situações que exigem uma abordagem global porque se trata quase sempre de estrangeiros a gerir os estabelecimentos de acordo com culturas empresariais diferentes da nossa. Os empregados destes estabelecimentos também são estrangeiros, por vezes em situação irregular no país, que podem ter laços de parentesco com os empregadores.

Das empresas de serviços de merchandising inquiridas verificou-se que um terço são posteriores a 1995 mas a maior parte foi constituída entre 1985 e 1995. Os inquéritos efectuados nestas empresas e nas de trabalho temporário permitem concluir que tanto em termos de pessoas envolvidas como de horas de trabalho, os serviços prestados são essencialmente os de reposição e os de promoções, serviços que 83% das empresas entrevistadas pratica (Quadro 5.20). 

Este comportamento, de sentido contrário, deve-se, em grande medida, ao facto de muitos distribuidores assegurarem cada vez mais as actividades de reposição com pessoal interno, enquanto as actividades de promoção e animação, além de se terem intensificado e diversificado, são frequentemente realizadas por iniciativa ‘directa’ dos produtores.

Outras actividades, embora com muito menos expressão, tanto em termos de empresas prestadoras como pessoas envolvidas revelam boas perspectivas de crescimento. Nestas actividades inclui-se, entre outros, o telemarketing, o marketing directo, e os estudos de mercado.

Quadro 5.20 - Principais serviços prestados a empresas produtoras ou distribuidoras

   relacionados com a distribuição em 1998
	
	Empresas de Merchandising
	Emp. de Trabalho Temporário

	Serviços
	Pess/empresa

(em média)
	Horas de trabalho/

empresa (em média)
	Pess/empresa

(em média)

	Reposição
	159
	27662  (3458 dias)
	190

	Promoção e animação 
	116,1
	33796  (4225 dias)
	65

	telemarketing
	8,2
	504  (63 dias)
	nr

	Marketing directo
	3
	520  ( 65 dias)
	--

	Outros
	22,5
	3638  (455 dias)
	300

	Transportes/Armazém
	--
	--
	210.7


Fonte: Inquéritos próprios

Os grandes destinatários dos serviços prestados pelas empresas de merchandising são os hipermercados. Metade das empresas de serviços de merchandising dedicam aos hipermercados 80 a 100% do horário de trabalho em serviços prestados; 42% dedicam-lhes entre 45 a 55% do tempo e apenas 8% não trabalham mais de 10% para hipermercados. 

O segundo grande cliente das empresas de serviços de merchandising são os supermercados e cash and carry, embora 42% das empresas entrevistadas não tenham trabalhado para este formato de empresas no último ano. O quadro 5.21 mostra a importância que as grandes superfícies de dominante alimentar têm para as empresas de serviços de merchandising.

Quadro 5.21 - A prestação de serviços de merchandising em grandes superfícies de

   dominante alimentar (hipermercados, supermercados, cash and carry)

	Importância em termos de tempo de trabalho 
	Percentagem de empresas de merchandising

	90% e mais
	75

	65 %
	8

	45 a 50%
	16

	menos de 15%
	8


Fonte: inquéritos próprios
As actividades prestadas nas grandes superfícies de dominante alimentar são principalmente as de reposição e promoções (1,2:1), mesmo se 42% das empresas referem ainda as actividades de animação da loja e "outras", onde se destacam os estudos de mercado.

Em termos de departamentos das lojas onde os serviços de merchandising são mais solicitados, vem à cabeça o alimentar servido por 67% das empresas, por vezes representando a parte mais expressiva dos serviços prestados, logo seguido do sector de produtos de higiene e pelo bazar, ainda servidos por metade das empresas.

A rubrica "outros" representa mais de metade das actividades para 25% das empresas, tendo expressão residual noutra. Esta rubrica respeita principalmente o marketing directo, às promoções, e ainda a outros serviços mas em que a reposição assume um lugar residual.

As lojas tradicionais captaram serviços de um terço das empresas entrevistadas, mas no geral não representam mais de 10% dos serviços prestados. Apenas num caso esta prestação ascende a 30%. Os serviços prestados a este tipo de estabelecimentos são exclusivamente os de promoção e de reposição, em posição equivalente. Os restantes formatos considerados têm muito pouca representatividade enquanto clientes destas empresas de serviços

As empresas de trabalho temporário inquiridas, que colocam pessoas em actividades relacionadas com a distribuição, parecem revelar uma especialização ligada aos transportes (dos armazéns dos produtores para os dos distribuidores ou mesmo para as lojas) e a cargas e descargas. No entanto, metade das empresas inquiridas fornece também pessoal para reposição e promoções e, com carácter esporádico, estas empresas fornecem por vezes também pessoal de balcão. Uma empresa limita mesmo a esta actividade a sua colaboração com 10 000 horas no último ano.

Das empresas de serviços de merchandising inquiridas, apenas uma  se pode considerar de pequena dimensão pois manifestou ter apenas 5 trabalhadores permanentes (2 na direcção e 3 nos serviços administrativos) recorrendo a pessoal contratado a prazo para as restantes actividades, incluindo para parte dos serviços administrativos da empresa. Todas as outras empresas são de grande dimensão. Metade delas tem entre 50 e 110 trabalhadores e outra metade tem mais de 300.

Estas empresas recorrem bastante a trabalhadores sem contrato permanente. Mas enquanto isso quase não acontece para os quadros dirigentes, afecta a grande maioria do pessoal colocado noutras empresas a que prestam serviços (quadro 5.22).

Quadro 5.22 - Número de empregados por categorias e tipo de contrato nas empresas de 

serviços de merchandising.
	Categorias
	Total Absolutos
	Efectivos (%)
	A prazo ( %)

	Gerentes/direcção
	31
	94
	6

	Administrativos
	76
	72
	28

	Técnicos
	81
	59
	41

	serviços externos
	2837
	   22*
	78

	não responde
	1 empresa
	--
	--


*metade das empresas disseram não ter nenhum pessoal efectivo nesta categoria

Já nas empresas de trabalho temporário, e excluindo os trabalhadores fornecidos a terceiros, as pequenas empresas (com menos de 10 pessoas ao serviço) têm mais expressão, correspondendo a 62% das inquiridas, 15% tem entre 50 e 100 trabalhadores e 23% mais de 200. Nestas últimas, a grande maioria do pessoal fixo é contratado a prazo, ao contrário do que sucede nas de outras dimensões. 
No que respeita à externalização de serviços, o inquérito efectuado às empresas permite dizer o seguinte:

( 16 % das empresas tem regularmente no estabelecimento pessoal que não pertence aos quadros da empresa. Estes “trabalhadores externos” são relativamente mais importantes no comércio grossista do que nos outros dois sub-sectores. No automóvel a actividade em que maior número de empresas recorre a serviços externos é o comércio de veículos automóveis. No retalho a actividade onde é maior a percentagem de empresas que usa trabalhadores sem vínculo à empresa é a dos produtos farmacêuticos e de higiene, embora o comércio de retalho em estabelecimentos não especializados se aproxime ainda do valor médio.

( Apenas 0,9% das empresas recorre permanentemente a empresas de trabalho temporário e mais 5,5% utiliza os serviços destas empresas pontualmente, apenas em certos períodos. 

O recurso a empresas de trabalho temporário faz-se principalmente em períodos de férias (48% das empresas que usam estes serviços), em épocas de maior afluxo de clientes, em que há mais trabalho (22 %) – há vária empresas que referem o Natal --, em situações de baixa por doença ou por licença de parto (12% das empresas). Com muito menor importância surgem referências aos fins de semana, ao período do fechos das contas e outros.

O tipo e serviços mencionados é variado incluindo serviços de contabilidade, informática, obras, limpezas e segurança, em paralelo com actividades que, como vimos, dominam a oferta das empresas de serviços de merchandising e de trabalho temporário: promoções, reposição e transportes.

( O pequeno número de empresas que recorre permanentemente a empresas de trabalho temporário não justifica uma análise por sector de actividade. Vale no entanto a pena referir que sobressaem principalmente empresas dos sub-sectores automóvel e grossista.

Extratexto 5 

Platz
Grupo estrangeiro de hipermercados com presença em cerca de 20 países da Europa, América e Ásia. Está em Portugal desde 1990 em joint venture com um grupo português, possuindo quatro lojas com um área média de 10 mil m2 e 32 mil referências. As lojas que empregam em média cerca de 500 pessoas, estão localizadas na periferia dos principais centros urbanos, ou nos novos eixos de urbanização, onde assumem um papel estruturante. Os hipermercados são acompanhados de galeria comercial, que complementam a oferta, num conjunto de bens e serviços, geralmente não disponibilizados pela grande superfície. Tal como as restantes cadeias de distribuição alimentar, estas empresas caracterizam-se por adoptar estratégias inovadoras, relativamente aos mercados, à tecnologia, às formas de organização e à gestão de recursos humanos. Deste modo, esta empresa integra-se claramente no grupo das que designámos de pró-activas. 

Perfil de uma loja: No estabelecimento com cerca de 10 000 m2 trabalham cerca de 500 pessoas,  65% do sexo feminino e 35% do sexo masculino. A grande maioria dos trabalhadores são jovens adultos com idade inferior a 35 anos, destacando-se entre estes os que se encontram no estrato etário dos 25 a 29 anos. Ao nível das habilitações literárias, apesar da grande diversidade, predominam as pessoas que têm apenas 4 e 9 anos de escolaridade. Embora os preços e a variedade da oferta sejam por excelência as armas estratégicas da empresa, nem por isso os recursos humanos deixam de constituir uma mais-valia. Intensiva em trabalho, estes têm mesmo de ser geridos com grande eficiência, pois só assim se consegue reduzir os custos, fundamentais na viabilidade da política preconizada pela empresa. Deste modo, embora no estabelecimento se encontrem presentes profissionais dotados dos mais diversificados níveis de qualificações, a esmagadora maioria, é formada por profissionais semiqualificados (94%) e com baixos níveis de fidelização. A rotatividade é muito elevada (43%), o que explica a importância do pessoal que está ao serviço há menos de um ano. Mesmo assim, um pouco mais de um terço dos empregados trabalha para a empresa há mais de 5 anos.

Extratexto 6

Minimercado Planeta

Loja com cerca de 60 m2 situada num bairro residencial urbano. O sortido compreende produtos de mercearia e higiene, lacticínios e congelados, com alguma especialização no domínio dos vinhos e frutas. Uma carrinha estacionada à porta funciona como armazém para alguns artigos, designadamente batatas e caixas de fruta.

O dono aderiu à cooperativa Grula quase desde a fundação desta nos anos 70. Tem procedido a diversas alterações no estabelecimento que visam o sortido (selecção do tipo de artigos melhor representados), a organização do espaço da loja (mobiliário, equipamento de frio, leitura óptica, balança electrónica, pagamento por meio de cartões) até à transformação há 4 anos em Mini-Grula.

Merceeiro de bairro, conhece a larga maioria dos seus clientes a quem trata pelo nome e pode sugerir algo de especial (queijo, vinho, fruta) e é sempre afável e gentil. Para além dos serviços mencionados, ainda vende a crédito registando as “dívidas” num caderno de capa preta e, por vezes, leva a mercadoria a casa do cliente. Tem um horário alargado pois está aberto entre as 8 e as 20 horas de segunda a sábado.

O pessoal permanente é constituído pelo dono e pela mulher – esta sempre na caixa – um empregado que já trabalha no estabelecimento há muitos anos e um rapaz que, no essencial, toma conta da fruta e das hortaliças – metendo em sacos de plástico o que os clientes levam para dentro para pesar. Por vezes há um familiar idoso nesta função. Na altura do Natal-Ano Novo este núcleo é reforçado com os dois filhos do proprietário em horário irregular e certamente não remunerado.

O empresário vive para o negócio, tem grande dinamismo, acompanha as mudanças no mercado e apresenta uma estratégia de tipo reactivo.

Extratexto 7

O Económico

Cadeia com lojas próprias e franchisadas, discount de proximidade pertence a um grupo estrangeiro que possui diversos formatos desde o discount ao hipermercado e que adquiriu a cadeia em finais dos anos 90. A cadeia conheceu grande expansão nos anos 90. Possui actualmente cerca de 125 lojas com uma área média de 300 m2 e 3 a 4 caixas de saída. O sortido limitado de cerca de 850 artigos e o aspecto geral do estabelecimento é pobre. As lojas em análise são apenas um dos múltiplos formatos de estabelecimentos explorados pela cadeia, pelo que se integra na estratégia pró-activa.

Perfil de uma loja: Localizada num bairro residencial tem um reduzido número de empregados, a maioria do do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 23 e 26 anos, um tempo de serviço na loja entre 1 e 3 anos, obtiveram o emprego através de anúncio ou conhecimentos pessoais. A maioria tem contrato a prazo e um vencimento entre 50 e 70 contos, emboram alguns recebam entre 70 e 100 contos e contem já com um ou dois anos de serviço na loja. O único efectivo tem três anos de serviço e recebe uma remuneração líquida mensal no escalão entre 70 e 100 contos. 

Trabalham todos a tempo inteiro e em horário rotativo, mudando regularmente de tarefas. Consideram que a sua situação profissional nos últimos tempos  não se alterou muito, não tendo frequentado qualquer curso de formação. A maioria pensa daqui a um ano estar na mesma empresa com as mesmas funções, e apenas um noutra empresa de outro ramo de actividade. Todos gostariam de mudar de emprego, porque o actual é mal remunerado, as condições de trabalho são más e não têm perspectivas de progressão. Alguns empregados procuram outro emprego para substituir o actual, através de anúncios e apenas um se inscreveu no Centro de Emprego.

6. Características do Emprego 

A eficiência do comércio tem naturais implicações a dois níveis, emprego, variável central de análise neste capítulo, e competitividade. A análise da articulação entre eficiência e produtividade do trabalho no comércio coloca algumas dificuldades. Desde logo, definindo eficiência como a capacidade de um sector produzir mais ou em melhor qualidade com os mesmos inputs e a produtividade para a razão entre o output e um dado conjunto de inputs, a avaliação do output não se afigura tarefa fácil para o sector do comércio. 

Apesar de tudo, têm sido utilizadas algumas medidas como “proxys” da eficiência e produtividade. A primeira diz respeito ao número de trabalhadores por estabelecimento. Partindo do pressuposto que a dimensão afecta a produtividade – economias de escala e principalmente de gama, bem como uma melhor capacidade organizacional  - então quanto maior for a dimensão média, maior será o nível de produtividade do comércio de uma dada economia.

Nesta perspectiva e de acordo com dados de 1990
, Portugal teria no comércio a retalho metade da produtividade do Japão e da Alemanha e um terço da dos Estados Unidos, situando-se 25% abaixo da produtividade da Espanha e 10% acima da produtividade da Grécia (Quadro 6.1)

Quadro 6.1 – Número de empregados por estabelecimento, retalho 1990

	Portugal
	2.0

	Estados Unidos
	6.6

	Japão
	4.2

	Alemanha
	4.4

	Espanha
	2.7

	Grécia
	1.8


Fonte: OCDE (1997)

Dados mais recentes, apenas para a União Europeia, evidenciam a situação claramente abaixo da média em termos de comércio a retalho, mas acima da média dos 15 no que respeita ao comércio por grosso. Os países mediterrâneos formam um cluster bem definido, a que se junta a Bélgica no caso do comércio a retalho (Quadro 6.2).

Quadro 6.2 – Número de empregados por estabelecimento

	

	Nº empregados por estabelecimento

	
	Retalho
	Grosso

	EUR – 15
	4.0
	5.6

	Bélgica
	1.6
	2.2

	Dinamarca
	4.8
	5.4

	Alemanha
	7.0
	8.9

	Grécia
	1.9
	4.1

	Espanha
	2.3
	2.8

	França
	4.7
	8.4

	Irlanda
	4.5
	10.0

	Itália
	2.2
	3.7

	Luxemburgo
	4.8
	4.9

	Holanda
	5.9
	4.9

	Áustria
	8.3
	10.8

	Portugal
	2.5
	6.5

	Finlândia
	4.0
	4.9

	Suécia
	4.0
	4.8

	Reino Unido
	11.1
	8.2


          Fonte: Eurostat, 1997

A produtividade do trabalho (ou a produtividade aparente do trabalho) constitui outro indicador da eficiência relativa sectorial. Tendo em consideração o que se disse antes sobre a medida do produto, utilizam-se complementarmente dois indicadores: valor acrescentado por trabalhador, medida tradicional e uma sua “proxy” constituída pelo valor das vendas por trabalhador.

Para além de serem usadas PPCs (Paridades do Poder de Compra) no caso do valor acrescentado e das vendas, a origem diferenciada dos dados poderá ajudar a explicar o facto de os valores não serem totalmente coincidentes quando se passa do valor acrescentado para o volume de vendas (neste último caso intervêm ainda outras variáveis como os consumos intermédios, ou seja, o próprio objecto de intermediação), alterando-se algumas posições relativas. De qualquer modo, do Quadro 6.3 retiram-se duas ideias essenciais: Portugal tem (tinha) uma produtividade do trabalho bastante reduzida face aos países mais desenvolvidos, nestes é curiosa a sub-representação do Japão em relação aos Estados Unidos.

Quadro 6.3 – Produtividade do trabalho

	
	VAB por pessoa ocupada (1990) (EUA=100)
	Vendas por trabalhador (1990) (EUA=100)

	Portugal
	45,4
	52,8

	Estados Unidos
	100
	100

	Japão
	60,3
	70,7

	Alemanha
	78,5
	100,7

	Espanha
	77,6
	45,7

	Grécia
	37,1
	62,2


Fonte: OCDE (1997)

Os valores são ainda significativamente mais baixos quando se observa o “último” indicador de eficiência – o volume de vendas por estabelecimento (Quadro 6.4). Com efeito, Portugal apresentava um nível de eficiência  que representava apenas 16,3% do dos Estados Unidos, embora os valores por tão baixos levantem algumas interrogações. 

Quadro 6.4 – Indicador de eficiência

	
	Vendas por estabelecimento (1990) (EUA=100)

	Portugal
	16,3

	Estados Unidos
	100

	Japão
	45,0

	Alemanha
	66,9

	Espanha
	19,0

	Grécia
	17,2


Fonte: OCDE (1997)

Tendo em conta estas restrições e reiterando que a diferença de produtividade (quase equivalente no nosso contexto à eficiência) pode estar na própria medida, por este motivo, com frequência, se refere no caso dos serviços à “eficiência pela não produtividade” dada a grande importância do serviço aos clientes que surge como componente do valor acrescentado mas que não transparece na medida – poderemos perceber uma outra aproximação do problema, mas ainda sem “transfer” do ponto de vista de resultados. O que dizemos a seguir, e que parece ser uma via de muito interesse a explorar, poderá constituir matéria de um projecto de investigação autónomo.

Avaliação da eficiência através de uma aproximação funcional

De acordo com o pressuposto de partida é possível decompor as actividades e os processos de distribuição em funções de diferentes níveis. 

Em primeiro lugar há funções que têm características de componentes de base (colocação dos bens à disposição, informação, registo de transferência de propriedade, serviço directo à clientela). Por outro lado, deverão ser consideradas as funções conexas quer “secundárias” (transformação ou acondicionamento dos bens), quer “terciárias” (serviço pós-venda, assistência, crédito), e as funções de administração e gestão das funções anteriores.

Estas funções poderão ser percebias em três zonas:

1 – logística informacional

2- logística material

3- serviço

que em termos sistémicos se articulam como se mostra na figura 6.1. 

Figura 6.1 – Funções no circuito da distribuição

	
	
	Zona 1
	
	Zona 3

	
	
	Encomendas, informações a montante
	
	Registo das transacções
	
	

	Fornecedores
	
	
	
	
	
	Serviços directos à clientela
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	Aprovisionamentos e logística correspondente
	
	Logística interna de colocar à disposição
	
	Gestão da participação dos clientes

	
	
	Zona 2
	
	


Fonte: Gadney, Noyelle e Stanbak, 1992

Na zona 1 estarão as funções que consistem em “tratar” a informação. A actividade tem por objectos de trabalho documentos que significam suportes materiais da informação (preços, transacções, clientes). Nesta zona os ganhos de produtividade estão fundamentalmente associados às tecnologias de informação.

Na zona 2 estão as funções que transformam o “estado distributivo”, ao organizarem os fluxos da sua circulação física.

Na zona 3 estarão as funções que “tratam” da clientela, o  “recurso humano externo”, na terminologia de Eiglier e Langeard.

Em termos de avaliação da produtividade, poderemos verificar problemas imediatos no que concerne à zona 2. Apenas existirão medidas indirectas como sejam a disponibilidade de equipamentos modernos e em particular o grau comparado de difusão das tecnologias avançadas em matéria de logística das mercadorias.

Como dissemos em matéria da zona 1 – logística informacional – a avaliação da produtividade passa pelo estudo comparativo em matéria de tecnologias de informação, o que de algum modo é percebido no nosso inquérito às empresas.

Finalmente na zona 3, serviço prestado à clientela, poderão ser distinguidos três tipos de serviços:

· apoio à gestão da complexidade e tomada de decisão;

· redutores de incerteza e disfuncionamento;

· libertadores de tempo e de trabalho penoso

Sendo validada esta aproximação, fica evidente que a eficiência deve ser avaliada por um compósito de medidas quantitativas e qualitativas que abranjam as diferentes vertentes e não através de um indicador simples que resulte da divisão output/input. De outro modo, ao hipotecarmos as medidas tradicionais, limitamo-nos a reclamar novos procedimentos que não eram, evidentemente, objecto do presente trabalho.

De qualquer forma, os pontos seguintes – relativos às qualificações – fornecem importantes contribuições para esta problemática, ao admitir uma relação estreita entre produtividade e qualificação da mão-de-obra.

6.1. Qualificações e perfis PRofissionais

Ao introduzir este ponto, salientamos de imediato que a nossa preocupação fundamental reside no diagnóstico dos principais eixos em termos da qualificação dos trabalhadores e do emprego, embora não pretendamos substituir o projecto de investigação em curso no Inofor sobre esta problemática, cujos resultados, certamente de muito interesse para este estudo, não estão ainda disponíveis.

Com o objectivo de enquadrarmos os resultados da observação, salientamos alguns aspectos prévios que nos parecem relevantes na abordagem deste tema.

A primeira questão diz respeito à colocação do emprego no comércio no contexto das “relações sociais de serviço” – modalidades técnicas, sociais e institucionais de aproximação e/ou integração dos processos e dos actores, da oferta e da procura. Isto é, devem-se perceber os contornos da evolução qualitativa do emprego no comércio sob hipóteses analíticas mais gerais que partem da observação da relação salarial em período pós-fordista.

A segunda questão tem por objecto a noção de qualificação.

Para Pierre Naville as questões centrais no domínio da qualificação passam pela definição do trabalho qualificado e índice de qualificação de uma população activa, em que resolve a primeira questão considerando o tempo de formação como elemento fundamental da qualificação e a segunda pelo quociente entre os qualificados e os não qualificados.

De um modo mais geral, são reconhecidas as seguintes três dimensões possíveis do conceito qualificação, cuja articulação teórica é difícil de efectuar, embora a realidade demonstre a relação entre si:

Qualificação do trabalhador – capacidades e atitudes (competências) como processo construído a partir da formação e experiência profissional;

Qualificação do emprego – capacidades necessárias para cumprir as tarefas exigidas pelo posto de trabalho, assumindo-se, nesta vertente, algum determinismo tecnológico;

Qualificação administrativa – reconhecida socialmente pela empresa, fruto de processos de contratualização através de concenções colectivas que articulam profissões, competências e salários. Esta é a única dimensão com correspondência do ponto de vista do sistema estatístico.

Num contexto mais aproximado dos “factos estilizados” percebemos que a evolução das qualificações (das competências, do emprego) tem sido determinada (sem contudo percebermos a respectiva dimensão) pelas seguintes tendências:

· maior importância dos “serviços técnicos funcionais” – marketing, logística, gestão;

· redução das tarefas manuais simples e repetitivas;

· diminuição das operações administrativas correntes (controlo, facturas, etc.);

· desenvolvimento da função comercial, com melhoria da comunicação, serviço e relação com os clientes.

De acordo com estas tendências estaremos num período de elevação global de nível de qualificações. No entanto, de acordo com análises que têm por origem o sector industrial (e as décadas de 60 e 70), poderemos assistir a processos de desqualificação – entendidos num sentido absoluto ou relativo (confrontando qualificação do trabalhador e classificação dos empregos) – assumindo que a passagem do fordismo ao pós-fordismo (automação) é possível pela existência de reservas de mão de obra (mulheres, artesãos, jovens, etc.), ou seja, a extensão do salariato surge como um elemento essencial dos mecanismos de qualificação.

Finalmente, alguns dos aspectos descritos acima, introduzem-nos num dos eixos determinantes da relação salarial, entendida como um troca entre o assalariado e o empregador – conjunto das condições que regem a troca, o uso e a reprodução das forças de trabalho - inscrita num regime de acumulação que tende a:

· mobilizar a força de trabalho para um sistema produtivo apoiado em máquinas em constante evolução;

· manter disponível essa força de trabalho através de legislação e convenções que codificam a relação salarial;

· tornar possível a respectiva mobilidade para novos sectores produtivos, com novos estatutos, qualificações, noutras regiões

Principais Resultados

Em termos muito gerais, do ponto de vista sectorial, a três dígitos da CAE-Rev.2, verificamos a hierarquização presente no Quadro 6.5. quanto aos indicadores de qualificação
 .

Quadro 6.5. Indicadores de qualificação

	Taxa de Enquadramento
	
	Índice de Qualificação

	Com.Grosso Máquinas e Equipamentos
	14.4
	
	Com.Grosso Bens Consumo
	334

	Com.Grosso de Bens Consumo
	10.6
	
	Com.Grosso Bens Intermédios
	247

	Com.Grosso n.e.
	9.2
	
	Com.Retalho Prod.Farmacêuticos
	239

	Total
	5.7
	
	Total
	203

	Com.Retalho Alim.
	2.6
	
	Com.Grosso Prod.Alim.
	157

	Com.Retalho não Espec.
	2.3
	
	Com.Retalho não Esp.
	137

	
	
	
	Com.Retalho Combust.
	85


Fonte: Elaboração própria sobre dados dos Quadros de Pessoal do DETEFP (dados de 1997)

A taxa de enquadramento expressa pela percentagem de quadros médios e superiores, indicia o maior ou menor recurso ao trabalho de concepção/organização e/ou uma organização menos ou mais hierárquica no sentido de Mintzberg, enquanto o índice de qualificação estabelece a relação entre os trabalhadores com qualificação acima de semiqualificado e os trabalhadores com esta qualificação ou inferior , em que o índice 100 representa a igualdade entre ambos os escalões). A partir destes dois indicadores reparamos numa clara segmentação entre o Comércio por Grosso e o Comércio a Retalho.

Em termos de pormenor, verifique-se a distribuição dos TPCO (trabalhadores por conta de outrem no emprego estruturado) segundo os níveis de qualificação, em 1997 (Outubro) que consta do quadro 6.6.

Quadro 6.6. A qualificação do pessoal ao serviço no comércio por ramos

	CAE
	TOTAL

Abs=100
	Dir+QS+QM
	E & C
	PAQ+PNQ
	PSQ+PNQ
	P & A

	Comércio Veículos Automóveis
	30411
	12.08
	4.47
	65.02
	13.23
	5.20

	Manut. e Repa. Veíc. Automóveis
	34263
	n.a.
	n.a.
	n.a.
	n.a.
	n.a.

	Comércio peças e acessórios
	12159
	21.04
	2.97
	45.04
	21.70
	9.26

	Comércio, Man.,Rep Motociclos
	2632
	24.32
	2.05
	47.99
	10.26
	15.39

	Comércio Retalho Combustível
	12867
	14.25
	3.06
	34.61
	43.44
	4.63

	Total Comércio do Ramo Automóvel
	92332
	15.33
	3.10
	55.06
	17.23
	9.28

	Agentes de Com.Grosso
	9397
	21.44
	3.48
	45.20
	23.88
	6.00

	Com.Grosso produtos agrícolas
	4394
	24.17
	2.80
	44.88
	23.60
	4.55

	Com.Grosso produtos alim.,bebidas e tabaco
	47627
	13.68
	4.92
	46.74
	29.63
	5.03

	Com.Grosso bens consumo
	42752
	20.80
	3.81
	54.74
	14.19
	6.46

	Com.Grosso bens intermédios
	29141
	19.75
	4.00
	52.01
	19.47
	4.77

	Com.Grosso máq. e equipamentos
	27036
	24.45
	4.12
	54.14
	10.28
	7.01

	Com.Grosso n.e.
	9490
	24.42
	3.19
	47.66
	16.77
	7.97

	Total Comércio por Grosso
	169837
	19.53
	4.13
	50.75
	19.73
	5.87

	Com.Retalho não especializado-Super e Hiper.
	60186
	8.37
	3.87
	48.34
	31.78
	7.64

	Com.Retalho produtos alim.,bebidas e tabaco
	18891
	20.42
	1.34
	40.86
	25.56
	11.83

	Com.Retalho produtos farmacêuticos
	14411
	22.41
	0.93
	52.34
	14.97
	9.35

	Com.Retalho em estabel.especializados.
	115258
	21.77
	2.56
	46.66
	12.96
	16.05

	Com.Retalho artigos 2ª mão
	445
	32.81
	1.35
	39.33
	17.53
	8.99

	Com.Retalho não efectuado em estab.
	915
	17.92
	2.30
	48.74
	20.77
	10.27

	Reparação de bens pessoais e domésticos
	2612
	n.a.
	n.a.
	n.a.
	n.a.
	n.a.

	Total Comércio a Retalho
	210106
	17.86
	2.71
	47.00
	19.66
	12.76

	Total Comércio
	472275
	17.97
	3.30
	49.93
	19.21
	9.60


Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Mais de metade do pessoal do comércio é qualificado ou altamente qualificado, sendo a situação mais favorável apresentada pelo comércio automóvel.

O pessoal de enquadramento representa 21%, no conjunto do sector, atingindo os 24% no comércio por grosso.

Um análise mais detalhada do retalho mostra que o comércio alimentar é uma actividade de baixa qualificação onde predomina o pessoal semiqualificado e não qualificado. Os praticantes e aprendizes são percentualmente mais importantes no comércio alimentar especializado do que no não especializado. 

Naturalmente, o comércio de produtos farmacêuticos é o ramo de actividade retalhista com maiores níveis de qualificação. Com efeito encontra-se aqui uma presença importante do pessoal qualificado e altamente qualificado bem como de quadros médios e superiores.

O ramo do comércio a retalho em estabelecimentos especializados é o mais polarizado. De um lado encontra-se a importância dos quadros médios e superiores e encarregados, e do outro lado uma fortíssima representação dos praticantes e aprendizes com um relativo emagrecimento dos profissionais qualificados bem como dos não qualificados.

A comparação do quadro da qualificação da força do trabalho feminina com o total (Quadro 6.7) revela a situação de desvantagem das mulheres, menos representadas nas funções de enquadramento e mais bem representadas no pessoal semi qualificado ou sem qualificação, bem como no conjunto dos praticantes e aprendizes, designadamente no conjunto do comércio grossista e no retalhista.

A nível de quadros dirigentes as mulheres só têm importância no comércio a retalho de produtos farmacêuticos e de higiene, dado o peso de directoras técnicas nas farmácias. De igual modo, só nesta actividade é que as mulheres se encontram em funções de enquadramento a nível semelhante ao dos homens.

É apenas no domínio dos quadros qualificados ou altamente qualificados que as mulheres aparecem ao mesmo nível dos homens o que é uma consequência do aumento da escolaridade feminina e do crescimento do número de mulheres que completam cursos médios e superiores, mesmo nos tradicionalmente masculinos.

Em termos relativos, e não obstante a grande diferença nos quantitativos globais envolvidos, as funções qualificadas e muito qualificadas têm uma importância relativa superior no emprego feminino em quase todas as actividades do ramo automóvel e do comércio grossista bem como nas actividades do comércio não especializado-hipers e supermercados, comércio especializado, comércio a retalho de artigos de 2ª mão e comércio a retalho não realizado em estabelecimentos.

Quadro 6.7 - A qualificação do pessoal feminino no comércio
	CAE
	Tot(M)

Abs=100
	Dir+QS+QM
	E&C
	PAQ+PQ
	PSQ+PNQ
	P&A

	Comércio Veículos Automóveis
	6094
	9.34
	1.05
	60.98
	23.79
	4.84

	Manut. e Repa. Veíc. Automóveis
	3767
	18.16
	0.21
	51.10
	22.09
	8.44

	Comércio peças e acessórios
	2484
	17.83
	1.05
	52.42
	20.81
	7.89

	Comércio, Man.,Rep Motociclos
	488
	22.75
	1.64
	43.85
	12.70
	19.06

	Comércio Retalho Combustível
	3718
	11.57
	2.12
	48.87
	31.36
	6.08

	Total Comércio do Ramo Automóvel
	12784
	12.15
	1.38
	55.14
	24.99
	6.34

	Agentes de Com.Grosso
	3636
	14.47
	2.06
	51.57
	24.37
	7.54

	Com.Grosso produtos agrícolas
	1274
	19.78
	1.57
	46.47
	25.20
	6.99

	Com.Grosso produtos alim.,bebidas e tabaco
	15337
	9.79
	2.50
	41.38
	38.14
	8.20

	Com.Grosso bens consumo
	16678
	14.32
	2.40
	58.04
	16.70
	8.54

	Com.Grosso bens intermédios
	7257
	16.81
	2.26
	55.30
	18.40
	7.23

	Com.Grosso máq. e equipamentos
	7019
	15.86
	2.42
	58.95
	15.46
	7.31

	Com.Grosso n.e.
	3595
	15.55
	1.97
	50.57
	20.00
	11.91

	Total Comércio por Grosso
	54796
	13.80
	2.34
	51.94
	23.69
	8.23

	Com.Retalho não especializado-Super e Hiper.
	40739
	4.16
	2.36
	50.09
	34.89
	8.50

	Com.Retalho produtos alim.,bebidas e tabaco
	8728
	13.41
	0.99
	33.36
	40.39
	11.86

	Com.Retalho produtos farmacêuticos
	8909
	25.47
	0.94
	42.87
	20.27
	10.45

	Com.Retalho em estabel.especializados.
	62159
	14.56
	2.02
	49.65
	13.23
	20.53

	Com.Retalho artigos 2ª mão
	205
	22.44
	0.49
	41.95
	20.98
	14.15

	Com.Retalho não efectuado em estab.
	525
	9.90
	1.71
	52.57
	23.43
	12.38

	Reparação de bens pessoais e domésticos
	493
	17.44
	1.22
	45.64
	22.11
	13.59

	Total Comércio a Retalho
	121265
	11.78
	1.98
	48.13
	23.04
	15.08

	Total Comércio
	188845
	12.39
	2.04
	49.71
	23.36
	12.50


Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Em termos de habilitações, parece-nos importante salientar em primeiro lugar o que se passa no domínio dos empregadores.

Apesar da melhoria verificada entre 1991 e 1997, cerca de 57% dos empregadores tinham em 1997 uma habilitação inferior ao 2º ciclo do ensino básico. Este valor, numa actividade em que, para além do “know-how” específico, intervêm naturalmente comportamentos em que a questão cultural é muito importante, remete para os domínios da formação profissional deste segmento da população activa no comércio, como eixo decisivo da competitividade do sector. Repare-se que a probabilidade de encontrar um empregador com nível superior de habilitação, manteve-se quase estagnada entre 1991 e 1997, cerca de 8%. Esta observação mais atenuada no caso do comércio por grosso , é particularmente gravosa no comércio a retalho. 

Quadro 6.8 – Habilitações dos empresários por sector de actividade 

	1991

Ramo de Actividade
	<= 6 anos
	9º ano/Secundário
	Superior

	Comércio do Ramo Automóvel
	61.1
	33.3
	5.7

	Comércio por Grosso
	50.0
	39.5
	10.5

	Comércio a Retalho
	67.9
	24.4
	7.7

	Total
	61.8
	29.8
	8.4


	1997

Ramo de Actividade
	<= 6 anos
	9º ano/Secundário
	Superior

	Comércio do Ramo Automóvel
	68.2
	27.7
	4.0

	Comércio por Grosso
	46.5
	42.7
	10.9

	Comércio a Retalho
	58.6
	32.2
	9.2

	Total
	56.7
	34.6
	8.7


       Fonte: DETEFP, Quadros de Pessoal

Para o caso dos trabalhadores por conta de outrem, o quadro 6.9 revela que 30% da força de trabalho tinha em 1997 o equivalente ou inferior ao 1º ciclo do ensino básico (antiga instrução primária), enquanto que os trabalhadores com formação universitária representavam 4,4% do total. O comércio a retalho de produtos alimentares, bebidas e tabaco tinha a maior percentagem de trabalhadores com menor formação geral (45% do total-25% de homens e 20% de mulheres). Percentagens elevadas de trabalhadores com menor formação geral são igualmente encontradas nos ramos do comércio automóvel. Em sentido contrário, o Comércio por Grosso de Máquinas e Equipamento possuia a maior probabilidade de encontrar trabalhadores  com habilitações superiores (11,9%). Refira-se que o peso dos trabalhadores com cursos técnicos e profissionais era de 4,4%, sendo igualmente o Comércio por Grosso de Máquinas e Equipamento o sector que tinha maior percentagem desta habilitação específica (9%).

Quadro 6.9 - Habilitações por sector de actividade, 1997 (%)

	
	=< Básico-1º ciclo
	Técnicos e Profissionais
	Superior

	
	H
	M
	H
	M
	H
	M

	Comércio Veículos Automóveis
	27.4
	4.0
	4.4
	1.6
	3.4
	1.3

	Manut. e Repa. Veíc. Automóveis
	39.8
	3.7
	2.1
	.6
	.7
	.2

	Comércio peças e acessórios
	24.7
	5.1
	3.6
	1.3
	1.8
	1.0

	Comércio, Man.,Rep Motociclos
	32.2
	4.5
	2.8
	.7
	1.2
	.0

	Comércio Retalho Combustível
	34.8
	8.7
	1.5
	.9
	.8
	.6

	Agentes de Com.Grosso
	16.8
	7.0
	3.2
	2.6
	3.5
	3.2

	Com.Grosso produtos agrícolas
	27.3
	9.7
	3.7
	1.5
	4.5
	1.8

	Com.Grosso produtos alim.,bebidas e tabaco
	26.1
	12.1
	2.7
	1.3
	2.1
	1.3

	Com.Grosso bens consumo
	12.1
	8.0
	3.8
	2.5
	4.9
	4.1

	Com.Grosso bens intermédios
	28.7
	5.6
	4.1
	2.1
	4.7
	2.1

	Com.Grosso máq. e equipamentos
	13.4
	3.4
	6.7
	2.3
	8.5
	3.4

	Com.Grosso n.e.
	13.2
	7.4
	4.6
	2.9
	4.9
	3.1

	Com.Retalho não especializado-Super e Hiper.
	7.7
	15.1
	.7
	1.4
	.9
	.9

	Com.Retalho produtos alim.,bebidas e tabaco
	24.7
	19.8
	1.0
	.9
	.3
	.5

	Com.Retalho produtos farmacêuticos
	9.3
	16.1
	2.8
	2.3
	2.4
	8.3

	Com.Retalho em estabel.especializados.
	14.0
	15.4
	1.8
	2.0
	1.1
	1.1

	Com.Retalho artigos 2ª mão
	18.2
	11.0
	3.1
	3.7
	2.1
	2.1

	Com.Retalho não efectuado em estab.
	10.1
	13.4
	1.4
	2.2
	3.2
	4.4

	Reparação de bens pessoais e domésticos
	24.1
	5.2
	3.6
	.7
	1.3
	1.1

	Total
	19.1
	10.7
	2.7
	1.7
	2.6
	1.8


       Fonte: DETEFP, Quadros de Pessoal

Em termos dos perfis profissionais no comércio, procedemos à análise da distribuição das profissões, um dígito da CNP, por sector de actividade (quadro 6.10), a partir do Inquérito ao Emprego. Verifica-se:

( A importância dos dirigentes e quadros superiores que nas empresas de comércio correspondem essencialmente a empresários por conta própria. Quebra desta categoria profissional, principalmente no retalhista, entre 1992 e 1998  devido ao desaparecimento de empresas pequenas com reflexos idênticos nos dois sexos. Efectivamente, os dirigentes e quadros superiores representavam um pouco mais de um quarto da população empregada no comércio em 1992 e 34% dos empregados no retalho, valores que em 1998 são de 21% e 25%, respectivamente.

( Pouco relevo das profissões intelectuais e científicas e mesmo dos técnicos e profissionais de nível intermédio. Estes últimos só têm expressão no sector grossista, embora tenham registado avanço no sector automóvel entre 1992 e 1998.

( O pessoal administrativo também não tem grande representação, excepto no sub-sector grossista onde representava 27% do pessoal ao serviço em 1992 e 23% em 1998. Isto confirma o carácter deste sector, onde é mais importante o que designámos por logística informacional. Outra característica a notar é que esta profissão tem uma acentuada taxa de feminização. De facto, cerca de metade das mulheres que trabalha no comércio grossista exerce a profissão no sector administrativo.

Quadro 6.10 – Profissões por subsector
	
	1992
	1998

	TOTAL
	Total
	Autom
	Gross.
	Retal.
	Total
	Autom
	Gross.
	Retal.

	Dir e quadros
	26,87
	10,08
	21,16
	33,77
	21,36
	8,42
	19,96
	25,30

	Intelec e cient
	1,13
	0,16
	1,84
	1,19
	1,18
	0,99
	1,89
	1,06

	Prof intermédio
	4,80
	2,79
	11,86
	3.08
	5,22
	4,79
	10,82
	4,07

	Adm e similar
	12,21
	10,78
	26,99
	7,79
	12,05
	13,87
	22,64
	9,08

	Pess. Serv e vend.
	28,96
	15,97
	17,12
	36,73
	32,63
	13,29
	21,15
	40,71

	Operários, artif. 
	15,47
	51,86
	3,84
	8,35
	15,22
	52,68
	2,68
	7,62

	Cond. Máq. Mon.
	3,01
	1,86
	8,10
	1,66
	3,88
	1,82
	13,31
	2,26

	Trab.n/qualific.
	7,36
	6,12
	8,24
	7,44
	8,37
	4,05
	7,25
	9,87


Fonte: INE, Inquérito ao emprego

( Naturalmente, verifica-se uma importante presença do pessoal dos serviços e vendedores e tendência para o reforço da sua posição (de 29% para 33% do pessoal) ao longo da série, especialmente no retalhista e no grossista, uma vez que registam quebra no sub-sector automóvel. Esta profissão é mais importante no comércio retalhista onde atingia 37% em 1992 e 41% em 1998 e regista um índice de feminização elevado. Pouco mais de metade do pessoal empregado neste grupo profissional (56%) são mulheres e destas 95% encontram-se no comércio a retalho. Esta situação reforçou-se em 1998.

( Os operários, artífices e trabalhadores similares não são muito numerosos no conjunto do sector excepto no subsector automóvel onde representam metade (53%) dos postos de trabalho devido à sua importância nas oficinas de reparação e manutenção de veículos. Trata-se de uma actividade tipicamente masculina pois 92% do pessoal nesta categoria profissional são homens.

( Operadores de máquinas, trabalhadores de montagem são pouco numerosos, concentram-se no sub-sector grossista (pois estão muito ligados ao trabalho dos armazéns), e do sexo masculino. Houve um ligeiro acréscimo no emprego desta categoria profissional entre 1992 e 1998 provavelmente em relação com a modernização tecnológica dos armazéns.

( Os trabalhadores não qualificados, categoria residual da CNP (Classificação Nacional das Profissões) não são uma categoria dominante mas registaram um ligeiro acréscimo entre 1992 e 1998, situação que é devida ao retalho uma vez que esta classe de trabalhadores diminui nos outros sub-sectores. Embora voltemos ao assunto, o aumento da percentagem de trabalhadores não qualificados no retalho confirma a hipótese que a concentração e a alteração da organização empresarial está a trazer alguma desqualificação do trabalho no comércio.

A partir da fonte Quadros de Pessoal do DETEFP (quadro 6.11), que permitem uma maior desagregação sectorial, podem-se retirar quatro indicações essenciais:

· O peso do pessoal dos serviços e vendedores, diríamos a profissão “típica” do sector, é 31%, divergindo claramente o Comércio por Grosso do Comércio a Retalho, salientando-se neste último a taxa de feminização desta profissão.

· O peso dos operários, artífices e similares é significativo no sector, 14%, por “responsabilidade” do Comércio Automóvel de Reparações e do Comércio a retalho de produtos alimentares, bebidas e tabaco (particularmente de homens-30% dos recursos humanos deste sector).

· O peso das profissões administrativas é particularmente relevante no comércio por grosso, devido principalmente aos empregados de armazém, confirmando lógicas diferenciadas de produção de valor, ao mesmo tempo que expressa a ideia de zonas mais expostas à modernização por maior recurso às tecnologias de informação (veja-se o que se afirmou sobre as zonas em que se podem classificar as funções comerciais).

· Esta estrutura não diverge daquela que se verificava em 1991. Com efeito, para esse ano, a percentagem de trabalhadores classificados no comércio e vendedores era idêntica (31,5%), tendo-se alterado ligeiramente o peso do pessoal administrativo (era de 22,8%).   

Quadro 6.11 - Distribuição dos Trabalhadores segundo a Profissão por Sector, 1997 (%)
	
	Pessoal Admin. e similares
	Pessoal dos Serviços e Vended.
	Operários, Artíf. e similaresl.

	Comércio Veículos Automóveis
	20.3
	8.3
	31.1

	Manut. e Repa. Veíc. Automóveis
	12.2
	3.3
	55.6

	Comércio peças e acessórios
	20.6
	19.0
	11.7

	Comércio, Man.,Rep Motociclos
	16.5
	15.4
	36.6

	Comércio Retalho Combustível
	24.5
	35.1
	8.2

	Agentes de Com.Grosso
	36.1
	10.8
	6.2

	Com.Grosso produtos agrícolas
	26.9
	12.1
	7.0

	Com.Grosso produtos alim.,bebidas e tabaco
	19.6
	14.7
	6.7

	Com.Grosso bens consumo
	25.2
	17.0
	9.1

	Com.Grosso bens intermédios
	26.2
	10.9
	5.5

	Com.Grosso máqu. e equipamentos
	24.4
	7.8
	14.9

	Com.Grosso n.e.
	29.8
	15.1
	5.4

	Com.Retalho não especializado-Super e Hiper.
	6.6
	65.9
	4.7

	Com.Retalho produtos alim.,bebidas e tabaco
	11.0
	30.5
	34.9

	Com.Retalho produtos farmacêuticos
	6.9
	60.9
	.6

	Com.Retalho estabelecimentos especializados.
	12.0
	43.3
	9.4

	Com.Retalho artigos 2ª mão
	26.8
	34.2
	9.5

	Com.Retalho não efectuado em estab.
	28.4
	22.4
	4.7

	Reparação de bens pessoais e domésticos
	11.6
	14.7
	44.7

	Total
	17.0
	31.2
	13.7


        Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Numa outra perspectiva e assumindo a maior agregação sectorial, poderemos perceber as trajectórias dos referidos perfis, igualmente muito agregados, de acordo com as características ligadas ao género, habilitações e remuneração.

Quadro 6.12 - Distribuição das profissões segundo algumas características por sector,

  1991

	
	
	Mas-culino
	Femi-nino
	<= 2º ano Ens. Básico
	9º e Se-cundário
	Supe-rior
	Índice Médio Remun. (Geral=100)

	Veíc. Autom. e Motoc.
	Pess. Comér. e Vend.
	93.1
	6.9
	68.7
	30.1
	1.2
	96

	
	Pess. Admin.
	54.9
	45.1
	45.2
	53.1
	1.7
	102

	
	Outros
	88.2
	11.8
	84.4
	12.9
	2.7
	107

	Comércio por Grosso
	Pess. Comér. e Vend.
	82.3
	17.7
	54.3
	42.3
	3.4
	116

	
	Pess. Admin.
	50.5
	49.5
	41.8
	55.0
	3.2
	109

	
	Outros
	73.4
	26.6
	73.4
	19.7
	6.9
	120

	Comércio a Retalho
	Pess. Comér. e Vend.
	40.9
	59.1
	68.9
	30.5
	.6
	79

	
	Pess. Admin.
	42.5
	57.5
	49.3
	48.7
	2.0
	94

	
	Outros
	68.4
	31.6
	80.2
	17.1
	2.7
	89


 Fonte: DETEFP, Quadros de Pessoal.

Quadro 6.13 -Distribuição das profissões segundo algumas características por sector, 

  1997

	
	
	Mas-culino
	Femi-nino
	<= 2º ano Ens. básico
	9º e Se-cundário
	Supe-rior
	Índice Médio Remun. (Geral=100)

	Veíc. Autom. e Motoc.
	Pess. Comér. e Vend.
	85.3
	14.7
	68.3
	31.5
	.2
	83

	
	Pess. Admin.
	45.5
	54.5
	34.5
	62.7
	2.8
	93

	
	Outros
	89.9
	10.1
	72.0
	24.6
	3.5
	105

	Comércio por Grosso
	Pess. Comér. e Vend.
	58.5
	41.5
	55.1
	43.9
	.9
	85

	
	Pess. Admin.
	43.7
	56.3
	33.3
	62.4
	4.3
	101

	
	Outros
	76.0
	24.0
	53.3
	36.5
	10.1
	137

	Comércio a Retalho
	Pess. Comér. e Vend.
	28.8
	71.2
	50.1
	49.2
	.8
	74

	
	Pess. Admin.
	30.7
	69.3
	37.1
	60.0
	2.9
	80

	
	Outros
	64.2
	35.8
	64.5
	29.0
	6.5
	97


 Fonte: DETEFP, Quadros de Pessoal.

· Do ponto de vista do género, a feminização é evidente nas profissões comerciais, não sendo verificada nas profissões “residuais”, onde têm predominância as profissões operárias e artífices. Destaque para a alteração profunda no comércio por grosso do pessoal do comércio e vendedores;

· Quanto aos níveis de habilitação, a principal transformação verificou-se no comércio a retalho, em que diminuiu substancialmente a percentagem do pessoal do comércio e vendedores com habilitação igual ou inferior ao 2º ciclo do Ensino Básico, aumentando reflexamente a percentagem dos que tinham o actual Ensino Básico completo ou o Ensino Secundário. Nos sectores do comércio auto e comércio por grosso, essas percentagem permaneceram quase inalteradas;

· Em termos de remuneração, verificou-se nos três sectores, com especial incidência no comércio por grosso, a quebra de remuneração relativa da profissão identificadora do sector, revelando-se como ganhadora a categoria “outros”, que inclui, para além das profissões operárias, as classes dirigentes. Isto é, e para o caso do comércio a retalho, a melhoria relativa em termos educacionais não teve correspondência em termos de melhoria relativa em matéria remuneratória.

O emprego através do inquérito às empresas

O “retrato” do emprego no comércio que se pode fazer a partir dos inquéritos às empresas (quadros 6.14 e 6.15) vai naturalmente ao encontro das imagens que os elementos estatísticos apresentados ao longo deste capítulo revelam:


( Trabalhadores relativamente jovens pois em mais de metade das empresas (55%) os trabalhadores maiores de 45 anos não ultrapassam 35% do pessoal e num terço das empresas, o pessoal nesse grupo etário não ultrapassa os 10%.

Pelo contrário as empresas com pessoal mais envelhecido são cerca de um quinto.


( Baixo nível de habilitações escolares pois em cerca de um quarto das empresas mais de 60% do pessoal não ultrapassou os 6 anos de escolaridade.

Deve-se, no entanto, registar o facto de em 39% das empresas apenas 10% do pessoal ter esse nível de escolaridade.

Quadro 6.14 – Características do pessoal ao serviço

	% de Trab. na empresa
	Idade > 45
	Escolaridade

< 6º ano
	Feminiz

M/HM*100
	Fidelização

+5anos na emp

	< de 10 %
	32.7
	39.0
	31.1
	14.2

	10 a 35 %
	22.0
	13.3
	22.2
	7.3

	35 a 60 %
	13.7
	12.5
	14.7
	13.6

	60 a 90 %
	3.9
	6.7
	10.0
	16.9

	> 90 %
	18.7
	19.6
	13.0
	39.1

	NR
	8.9
	8.9
	8.9
	8.9


Fonte: Inquérito às empresas

( No conjunto inquirido a feminização do emprego não parece muito acentuada visto que um pouco mais de metade das empresas tem menos de 35% de mulheres e apenas 23% tem mais de 60%.

( Verifica-se que a taxa de fidelização, medida pela percentagem de trabalhadores que estão na empresa há mais de 5 anos é elevada. Praticamente em 40% das empresas mais de 90% dos empregados estão nessa situação. No entanto identifica-se uma certa polarização pois em 21,5% das empresas os trabalhadores antigos não ultrapassam o terço.

( O recurso aos contratos a prazo um dos principais instrumentos de flexibilização não parece ser muito frequente quando encarado do lado das empresas. No entanto em 10% das inquiridas o número de trabalhadores nessa situação representa mais de 25% dos efectivos e em 3% das empresas mais de metade dos trabalhadores tem contratos a prazo.

Quadro 6.15 – Condições de Trabalho

	% de Trab. na empresa
	% de pessoal c/ contratos a prazo
	Horas Trab/Semanal

<30
	Horários (%)

Rotativo+livre

	< 6%
	72.9
	82.2
	81.6

	6 a 25 %
	8.3
	3.5
	1.3

	25 a 50 %
	6.9
	2.4
	2.3

	> 50 %
	3.1
	2.8
	5.9

	NR
	8.9
	9.1
	8.9


Fonte: Inquérito às empresas

( O trabalho a tempo parcial é outra tendência importante das mudanças estruturais que afectam o emprego no sector. No entanto a grande maioria das empresas (82%) inquiridas não recorre praticamente a este instrumento de flexibilidade. Mas em 5% das empresas, pelo menos um quarto dos trabalhadores está em regime de tempo parcial.

( O caracter tradicional da gestão e o fraco recurso ao tempo parcial explicam que em 82% das empresas os horários rotativos ou em regime livre não tenham expressão. Mais uma vez, os valores apontam para alguma polarização visto que em 6% das empresas mais de metade dos trabalhadores tem horários deste tipo.

6.2. A qualidade do emprego 

Elementos introdutórios

O nosso ponto de partida é que existe, para além da dimensão quantitativa do emprego, uma dimensão qualitativa, que designadamente empresta novas determinantes à análise da empregabilidade.

Assume-se que a qualidade do emprego adquire uma importância fundamental na análise dos mercados de trabalho, sendo essa vertente qualitativa passível de ser medida numa dupla óptica, uma de carácter mais subjectiva e outra mais objectiva.

Do ponto de vista subjectivo, perspectivamos os inquéritos direccionados para a medida da satisfação no trabalho definida pelos trabalhadores. Sendo a obra de referência o texto de R. Freeman, 1978.
 Têm sido realizados estudos mais recentes no âmbito da OCDE, destacando-se aquele que foi realizado em 1989
 para um conjunto de países. 

Nesse inquérito os trabalhadores eram convidados a avaliar, numa escala de Lickert de 5 hipóteses (nada importante até muito importante), nove aspectos respeitantes ao seu grau de satisfação:

· Rendimento;

· Tempo livre;

· Flexibilidade dos horários de trabalho

· Boas perspectivas de progressão na carreira

· Segurança do emprego;

· Trabalho interessante;

· Possibilidade de trabalhar de modo independente;

· Possibilidade de auxiliar os outros;

· Possibilidade de ser útil à colectividade

O inquérito realizado às pessoas ao serviço (ver Metodologia) procurou incorporar algumas dessas dimensões.

Do ponto de vista objectivo, situaremos o nosso enfoque, com base nos trabalhos que associam a qualidade do emprego aos rendimentos, na dinâmica recente de criação de emprego. Isto é, toma-se como referência geral que a qualidade do emprego aumentará tanto mais quanto mais aumentarem proporcionalmente os empregos dos escalões superiores de rendimento.

Uma tipologia dos empregos no comércio

A partir das respostas ao inquérito às pessoas ao serviço no comércio, definiram-se sete grandes categorias de empregos.(quadro 6.16)

O método utilizado – uma análise factorial de correspondências múltiplas, com procedimentos de classificação – permite combinar um conjunto alargado de variáveis de natureza diversa (essencialmente qualitativas), eliminar a informação redundante e posicionar cada unidade de análise (neste caso, cada pessoa ao serviço) num sistema de eixos factoriais, agrupando-as depois em função da sua proximidade relativa.

Foram consideradas como variáveis activas nesta análise dimensões muito diversas:

· a situação na profissão, a função desempenhada,

· o nível remuneratório,

· o tipo de vínculo contratual,

· o tipo de horário praticado,

· a duração do tempo de trabalho,

· a antiguidade na empresa,

· a autonomia no desempenho das funções,

· o percurso profissional num passado recente (últimos 3 anos),

· o local de trabalho,

· a formação profissional adquirida,

· a forma de acesso ao emprego,

· o grau de satisfação com o emprego actual e as razões de eventual insatisfação,

· as representações da trajectória profissional recente,

· as expectativas quanto à trajectória profissional num futuro próximo.

Algumas características pessoais (como a idade, o sexo ou o nível de escolaridade), embora não incluídas na definição dos eixos factoriais, permitem ilustrar em que medidas estão sobre-representadas, nas diferentes classes, essas diversas características. 

Os resultados obtidos  revelam dois aspectos essenciais.

Em primeiro lugar, o carácter muito segmentado do emprego no comércio. Os sete tipos considerados (Quadro 6.16) constituem, não apenas agrupamentos relativamente homogéneos, como agrupamentos bem diferenciados entre si.

Em segundo lugar, o carácter dual do mercado de trabalho no comércio, confirmando plenamente a hipótese enunciada teoricamente no primeiro capítulo. Observa-se uma clara dissociação entre os tipos A a D, que se podem fazer corresponder ao segmento central do emprego no comércio caracterizado essencialmente pela estabilidade contratual e por normas de regulação de tipo “fordista”, e os tipos E a G, correspondendo ao segmento periférico, no qual domina a regulação de tipo “concorrencial”, com uma elevada precariedade dos vínculos contratuais que favorece a gestão flexível (essencialmente do ponto de vista quantitativo) da mão-de-obra.

Importa ainda sublinhar que não foi possível associar os diferentes tipos identificados a características específicas das empresas. Tal facto sugere (tal como se referiu no capítulo relativo às estratégias empresariais) que a diferenciação das formas de gestão da mão-de-obra depende mais das estratégias competitivas das empresas do que das características sectoriais, dimensionais ou outras. Mas este facto também revela que muitas empresas (sobretudo as de maior dimensão) tendem a associar no seu interior diferentes tipos de emprego e a geri-lo de forma diferenciada: em cada uma tenderá a coexistir um segmento central (correspondente às funções mais valorizadas) e um segmento periférico, correspondendo a funções rotinizadas e menos valorizadas e, por isso, quase exclusivamente sujeitas à lógica do menor custo.


Quadro 6.16 - Tipologia dos empregos no comércio (identificação das características 

  dominantes de cada tipo)

	Tipo A: Proprietários e gestores

	Remuneração mensal líquida superior a 220 contos

Isenção de horário de trabalho

Na empresa há mais de 10 anos

Com autonomia funcional na organização do trabalho

Percurso profissional estável

Características pessoais: homem, com mais de 50 anos

	Tipo B: Quadros superiores altamente qualificados

	Remuneração mensal líquida superior a 220 contos

Isenção de horário de trabalho

Vínculo contratual permanente

Funções de chefias, vendedores ou técnicos

Com autonomia funcional na organização do trabalho

Local de trabalho externo

Mudança de emprego nos últimos 3 anos

Formação profissional adquirida por via da empresa

Acesso ao emprego por anúncio

Grau elevado de satisfação com o emprego actual

Características pessoais: homem, entre 35 e 50 anos, com formação escolar média ou superior

	Tipo C: Quadros intermédios altamente qualificados

	Remuneração mensal líquida entre 150 e 220 contos

Vínculo contratual permanente

Funções chefias, vendedores ou técnicos

Na empresa há mais de 10 anos

Trabalho em tempo integral

Com autonomia, dentro de funções definidas, na organização do trabalho

Nunca estiveram no desemprego

Formação profissional adquirida por via da empresa

Características pessoais: formação escolar média ou superior 

	Tipo D: Empregos tradicionais do comércio

	Remuneração mensal líquida entre 70 e 150 contos

Horário de trabalho fixo

Vínculo contratual permanente

Funções de caixeiros, operadores de hipermercado ou administrativos

Na empresa há mais de 3 anos

Tempo de trabalho integral

Na dependência de chefias na organização do trabalho

Nunca estiveram no desemprego

Acesso ao emprego por via de conhecimentos pessoais

Alguma insatisfação com emprego, em face do nível de remuneração e da débil perspectiva de progressão profissional

Características pessoais: com mais de 35 anos




	Tipo E: Empregos periféricos com expectativas de inserção

	Remuneração mensal líquida entre 70 e 100 contos

Horário de trabalho rotativo (por turnos)

Vínculo contratual não permanente (a prazo)

Funções de operadores de hipermercado e indiferenciados

Na empresa há menos de 3 anos

Tempo de trabalho integral

Na dependência de chefias na organização do trabalho

Percurso profissional instável: outros empregos e desemprego nos últimos 3 anos

Representação positiva da evolução profissional recente

Expectativa de trabalhar na mesma empresa no futuro próximo

Características pessoais: com menos de 25 anos

	Tipo F: Empregos periféricos desintegrados

	Remuneração mensal líquida entre 50 e 70 contos

Horário de trabalho rotativo (por turnos)

Vínculo contratual não permanente (a prazo)

Funções de caixeiros, ajudantes, operadores de hipermercado e indiferenciados

Na empresa há menos de 3 anos

Na dependência de chefias na organização do trabalho

Esteve no desemprego nos últimos 3 anos

Não frequentaram qualquer formação profissional

Características pessoais: mulher, com menos de 25 anos e formação escolar básica (até 6 anos)

	Tipo G: Empregos periféricos em tempo parcial

	Não respondem sobre a remuneração mensal líquida

Tempo de trabalho parcial

Vínculo contratual não permanente (a prazo)

Não frequentaram formação profissional

Características pessoais: jovens com menos de 25 anos


Fonte: Inquérito realizado às pessoas ao serviço, 1999

A avaliação subjectiva da qualidade do emprego
Do inquérito ao pessoal ao serviço no comércio retira-se a ideia que a maioria dos inquiridos não gostaria mudar de emprego. Esta constatação sugere uma dupla interpretação: por um lado, uma avaliação positiva da situação profissional actual, por outro lado, uma posição defensiva face à mobilidade.

Entretanto, como se observa no Quadro 6.17, a propensão à mudança de emprego assume valores bastante diferenciados em função do posicionamento no mercado de trabalho. Entre as pessoas com tipos de emprego mais vulneráveis é muito maior a percentagem dos que afirmam gostar de mudar de emprego. Por outro lado, as motivações dessa atitude também variam bastante. Para além de um quadro comum, muito marcado pela falta de perspectivas de carreira, a importância do nível remuneratório é maior entre os empregos tradicionais e a importância da segurança (ou estabilidade) é mais focada entre os segmentos mais periféricos, aqueles que se caracterizam exactamente pela precariedade dos vínculos contratuais.

Quadro 6.17 – A propensão à mudança de emprego

	
	Gostava de mudar de emprego
	Sem opinião
	Não gostava de mudar de emprego
	Principais motivos para a mudança

	
	
	
	
	Perspectivas de carreira
	Remuneração
	Segurança

	Proprietários e gestores
	13.6 %
	2.3 %
	84.1 %
	X
	
	

	Quadros superiores altamente qualificados
	17.0 %
	6.5 %
	76.5 %
	X
	
	

	Quadros intermédios altamente qualificados
	16.4 %
	7.2 %
	76.4 %
	X
	
	

	Empregos tradicionais do comércio
	33.4 %
	6.2 %
	60.4 %
	X
	X
	

	Empregos periféricos com expectativas de inserção
	30.6 %
	2.2 %
	67.2 %
	X
	
	X

	Empregos periféricos desintegrados
	31.7 %
	4.3 %
	64.0 %
	X
	X
	X

	Empregos periféricos em tempo parcial
	25.0 %
	2.5 %
	72.5 %
	X
	
	X


Fonte: Inquérito realizado às pessoas ao serviço, 1999

Uma outra perspectiva quanto à satisfação com o emprego é-nos fornecida pela percepção da evolução profissional recente (Quadro 6.18). A maioria dos inquiridos considera que a sua situação não evoluiu favoravelmente nos tempos mais recentes, sendo essa percentagem claramente influenciada, negativamente, pelos trabalhadores de mais idade, com menores habilitações e com mais tempo de permanência na empresa.

No que respeita aos tipos de emprego, é entre os empresários e os trabalhadores com empregos mais tradicionais que a percepção é globalmente mais negativa. Entre os quadros superiores e os empregos mais vulneráveis, pelo contrário, a percepção das trajectórias profissionais assume valores claramente mais positivos. Porém, as justificação deverá ser claramente diferenciada: associada a maior qualidade do emprego no primeiro caso, associada a percursos anteriores de instabilidade, no segundo.

Quadro 6.18 – A percepção da evolução profissional recente
	
	Não se alterou
	Melhorou
	Piorou
	Não responde

	Proprietários e gestores
	63.6 %
	25.0 %
	11.4 %
	-

	Quadros superiores altamente qualificados
	40.5 %
	51.6 %
	5.9 %
	2.0 %

	Quadros intermédios altamente qualificados
	46.7 %
	41.5 %
	8.2 %
	3.6 %

	Empregos tradicionais do comércio
	52.9 %
	37.0 %
	7.4 %
	2.8 %

	Empregos periféricos com expectativas de inserção
	36.7 %
	54.1 %
	5.2 %
	3.9 %

	Empregos periféricos desintegrados
	45.3 %
	41.6 %
	5.6 %
	7.5 %

	Empregos periféricos em tempo parcial
	55.0 %
	30.0 %
	7.5 %
	7.5 %


Fonte: Inquérito realizado às pessoas ao serviço, 1999
Finalmente, a iniciativa de procurar novo emprego apresenta-se como uma última perspectiva de análise da satisfação com o emprego actual (Quadro 6.19).

Quadro 6.19 – A procura de novo emprego

	
	Procura novo emprego

(como alternativa ao actual)
	Procura novo emprego

(como complemento do actual)
	O que fez para isso
	Não procura novo emprego

	
	
	
	Vê ou colocou anúncios
	Procura junto de conhecidos
	Inscreveu-se no centro de emprego
	

	Proprietários e gestores
	6.8 %
	4.5 %
	2.3 %
	2.3 %
	4.5 %
	81.8 %

	Quadros superiores altamente qualificados
	6.5 %
	2.0 %
	5.2 %
	0.7 %
	0.7 %
	87.6 %

	Quadros intermédios altamente qualificados
	6.2 %
	3.1 %
	4.6 %
	2.1 %
	1.0 %
	82.6 %

	Empregos tradicionais do comércio
	12.3 %
	2.8 %
	8.3 %
	3.6 %
	1.1 %
	78.6 %

	Empregos periféricos com expectativas de inserção
	16.2 %
	3.1 %
	9.6 %
	4.8 %
	5.2 %
	76.0 %

	Empregos periféricos desintegrados
	13.0 %
	1.9 %
	5.6 %
	5.0 %
	4.3 %
	78.9 %

	Empregos periféricos em tempo parcial
	15.0 %
	7.5 %
	10.0 %
	2.5 %
	2.5 %
	75.0 %


Fonte: Inquérito realizado às pessoas ao serviço, 1999

Neste domínio, uma vez mais, a ideia geral que transparece é da fraca aptência para a mobilidade. De novo, os trabalhadores dos segmentos mais vulneráveis (agora também acompanhados dos trabalhadores com empregos mais tradicionais) têm percentagens mais elevadas de procura de novos empregos. De notar que entre os trabalhadores a tempo parcial, é significativa a percentagem dos que procuram um emprego complementar, o que pode traduzir a ideia de que, pelo menos para parte desse segmento, o tempo parcial de trabalho não constitui uma opção própria, mas antes a oportunidade possível  de emprego.

A avaliação objectiva da qualidade do emprego

No sentido de avaliarmos esta dimensão do problema, ainda que de um modo exploratório, comparámos a variação do emprego entre 1995 e 1997 subordinada à referida segmentação em termos de salários.

Assim, utilizou-se o ano intermédio, 1996, para a definição dos segmentos com a seguinte metodologia:

· Profissões do segmento mais elevado – média da profissão dentro do 9º decil

· Profissões do segmento intermédio – média da profissão entre a mediana e o 9º decil

· Profissões do segmento mais baixo – média da profissão abaixo da mediana

O resultado final mostra que o acréscimo de emprego estruturado entre 1995 e 1997 no comércio, 24 157 trabalhadores, está repartido do seguinte modo:

· 1684 do segmento mais elevado (7%)

· 12110 do segmento intermédio (50%)

· 10363 do segmento mais baixo (43%)

o que demonstra, de acordo com esta metodologia, a não elevação da qualidade do emprego no comércio, no espaço temporal 1995-97.

Estes valores globais resultam de comportamentos sectoriais muito diversificados. A título de exemplo, dá-se conta da evolução positiva no comércio por grosso de máquinas e equipamento e no comércio de retalho de produtos farmacêuticos e negativa no comércio não especializado - hipermercados e supermercados .

No primeiro caso, é notória a tendência para uma bipolarização nos segmentos extremos (mais e menos qualificados), no segundo caso a tendência qualificante ainda que com crescimento relativo equilibrado entre os segmentos, no terceiro caso o grande crescimento essencialmente à custa do segmento mais baixo (quadro 6.20).

Quadro 6.20 – Variação do emprego (1995-1997) por segmentos salários qualitativos

	
	Variação emprego

	
	Segmento mais elevado
	Segmento intermédio
	Segmento mais baixo

	Comércio por grosso de máquinas e equipamentos
	192
	- 107
	65

	Comércio a retalho de produtos farmacêuticos
	217
	379
	322

	Comércio a retalho não especializado
	407
	312
	5875

	Total do comércio
	1684
	12110
	10363


   Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

6.3. A diferenciação sectorial: eixos caracterizadores

De acordo com Gadrey (1990)
as teorias sobre o mercado de trabalho não têm tido em conta o desenvolvimento do sector terciário, questão geral, ou o comércio, como questão particular. Esta posição ainda que relativamente distante no tempo, permanece, no essencial, válida, ao verificar-se o maior enfoque nas estruturas profissionais das organizações produtivas industriais (recordemos que as referências caracterizadoras dos sistemas produtivos têm por imagem o que sucede na produção industrial – “taylorismo”,  “fordismo”, “toyotismo”).

A análise mais atenta do sector remete, por um lado, para o aprofundamento do dualismo, questão vista antes, e por outro lado, para o questionamento da existência de sistemas de empregos terciários. Com efeito, embora se admita a existência de diversidade de formas de organização e gestão da mão-de-obra, permanece a ideia que os sistemas de emprego tericários não se articulam de acordo com um esquema de relações de determinação recíproca, seguindo lógicas independentes de funcionamento.

Estas duas ideias servem de introdução ao que pretendemos desenvolver neste ponto. Assim, reconhece-se a não existência de especificidades inerentes a um possível sistema de emprego do comércio, mas admite-se que exista resposta para uma questão fundamental e que constitui o principal objecto de investigação deste ponto: 

quais são os eixos e respectivas variáveis estruturadoras que permitem aproximar ou afastar os diferentes segmentos que constituem o sector do comércio em termos de características do emprego?

Nesta questão estará subjacente a necessidade de definir o processo de segmentação do comércio, por um lado e definir as variáveis que deverão estruturar esses segmentos, por outro lado. 

Definição dos Segmentos

Consideraram-se variáveis de estratificação a dimensão das empresas e o sector de actividade em que estão classificadas.

Assumindo que estas variáveis não são as únicas que permitem distinguir, a priori, as principais características do emprego no comércio em Portugal, a parcimónia foi o critério essencial na hierarquização das variáveis “estratificadoras”. Com efeito, para as diferentes variáveis, ou grupo de variáveis, que designaremos a seguir, optou-se por um esquema simplificado que incluisse a dimensão e o sector das empresas do seguinte modo:

Dimensão – consideraram-se os escalões

· 1 - 4 pessoas ao serviço

· 5 – 19 pessoas ao serviço

· 20 ou mais pessoas ao serviço

tendo consciência que existirão divergências mais ou menos profundas em matéria de emprego para empresas com 20 ou 100 trabalhadores, por exemplo, mas considerando que essas diferenças serão em menor escala que as verificadas para as empresas de dimensão mínima, ou para aquelas que fazem a transição entre a micro e a média empresa.

No domínio sectorial e inviabilizada a hipótese das formas comerciais, optou-se pela “Classificação das Actividades Económicas” onde, por definição, a actividade é basicamente distinguida pela natureza do respectivo output. No entanto, no que respeita à actividade comercial é introduzida a natureza do consumidor como critério diferenciador essencial.

Assim, a actividade comercial pode ser descrita por 116 segmentos sectoriais (nível máximo de desagregação da CAE) ou por 3 segmentos (nível mínimo – automóvel, grosso e retalho). 

Adoptámos a seguinte hipótese de modalidades:

· 4 dígitos da CAE (rev. 2) para o comércio a retalho especializado

· 3 dígitos para os restantes sectores

Outros critérios, inicialmente considerados - respeitantes à localização dos estabelecimentos, à idade da empresa e à natureza jurídica da empresa – foram posteriormente abandonados, por não se revelarem suficientemente discriminantes.

Em resumo, estamos confrontados com a presença de 81 estratos definidores dos comportamentos sectoriais em matéria de emprego:

(27 sectores  x 3 escalões de dimensão)

Definição das Variáveis e Indicadores

Do ponto de vista descritivo considerou-se a existência de sete componentes e onze indicadores caracterizadores do emprego, tendo por origem uma única fonte estatística – Quadros de Pessoal – que se revelou como uma restrição de contornos decisivos no desenvolvimento do trabalho.

Componente qualificação

1- taxa de enquadramento - % de quadros, superiores e médios, e encarregados no total de TPCO. A mais elevada taxa de enquadramento poderá significar um duplo processo de maior qualificação da força de trabalho, assim como uma organização do processo de trabalho assente em estruturas muito hierarquizadas;

2- %  de trabalhadores não qualificados – o maior recurso a este tipo de trabalhadores tem como pressuposto a menor valorização da actividade, isto é, o valor acrescentado fica mais associado ao lucro da actividade

Componente habilitações

3- % de trabalhadores com grau de intrução inferior ao actual 2º ciclo do ensino básico – embora associado ao indicador anterior, valoriza-se a análise dos estratos em termos do “capital humano” de base, determinante em matéria de estratégias competitivas e/ou de formação profissional

Componente idade

4- Índice de envelhecimento – ratio entre os trabalhadores com mais de 45 anos e os trabalhadores com menos de 30 anos. Um estrato com mais elevado índice de envelhecimento, significa o maior aproveitamento da experiência profissional, ao mesmo tempo que traduz futuros problemas de renovação dos recursos humanos  

Componente antiguidade na empresa

5- Taxa de Fidelização - % de trabalhadores com mais de 5 anos na empresa. Quanto maior for esta taxa, menor terá sido a rotação dos trabalhadores, permitindo o aumento de economias de experiência, bem como o aumento da “cultura da empresa”

Componente género

6- Taxa de Feminização - % de mulheres nos TPCO. 

Componente salarial

7- Índice de Remuneração Média – Remuneração média do estrato / Remuneração média geral. Valores superiores a 100 significam a maior valorização, face à média, dos recursos humanos do estrato

8- Índice de “Atractibilidade”  - Remuneração média do jovem do estrato (idade inferior a 25 anos) / Remuneração média do jovem do concelho. Valores do índice superiores a 100 traduzem uma maior capacidade do estrato para atrair jovens para o comércio

Componente estrutura empresarial

9- Média de idades das empresas – Supõe-se que os comportamentos em matéria de emprego serão crescentemente conservadores com o crescimento da idade

10- Índice de Eficiência – Ratio entre as vendas por trabalhador do estrato e as vendas por trabalhador em termos gerais. Valores superiores a 100 significam vantagens em termos competitivos  

Análise dos diferentes segmentos

Da leitura “univariada” retiramos as seguintes ideias:

· a taxa de enquadramento, revelando hierarquias bem definidas e estando por sua vez correlacionada com a dimensão média das empresas, é claramente superior no comércio por grosso, onde a média geral, 8,4%, é claramente ultrapassada;

· para uma média sectorial de 20%, o comércio automóvel, em particular o retalho de combustíveis, apresenta os mais elevados valores de recursos humanos não qualificados;

· confirmado o baixo nível de escolaridade do comércio, em termos médios 54% dos trabalhadores têm um nível de instrução inferior ao 2º ciclo do ensino básico (antigo 6º ano). É evidente o confronto por um lado entre necessidades de formação e possibilidades de execução, assim como o “trade off” entre postos de trabalho adaptados a níveis de escolaridade  mais baixos e uma oferta de trabalho mais escolarizada e com formação específica. Esta situação será particularmente crítica no comércio automóvel e em alguns sectores do retalho;

· em média, as empresas de comércio têm 6 trabalhadores com mais de 45 anos para 10 trabalhadores com menos de 30 anos. A associação com os sectores menos escolarizados e menos qualificados é quase evidente, havendo expectativas, não confirmadas, do índice ser mais elevado no retalho especializado;

· os sectores automóvel e comércio por grosso registam, sem surpresa, os valores mais elevados na permanência na mesma empresa (“fidelização”), em particular nas empresas de maior dimensão. Para uma média geral de 43% de trabalhadores com mais de 5 anos de antiguidade, confirmam-se para este indicador as expectativas respeitantes às percentagens acima da média das empresas do comércio a retalho especializado, salientando-se o estrato constituído pelas empresas do comércio a retalho de livros e jornais com mais de 20 trabalhadores, em que a média é de 60%;

· é claramente “feminino” o comércio a retalho especializado do têxtil, vestuário e calçado, bem como o comércio dos hiper e supermercados, com percentagens na ordem dos 70%, contra 41% de média geral ; 

· existe uma clara dicotomia em termos remuneratórios estabelecida pela dimensão das empresas, sendo também evidente o efeito da taxa de feminização na determinação dos sectores com índices inferiores à média;

· existindo uma clara correlação com a média global dos salários, não parece existir nenhum estrato que saia claramente “prejudicado” no confronto entre o modo como remunera os seus jovens e o modo como o fazem os outros sectores de actividade do concelho. De qualquer modo, em alguns estratos, onde estarão incluídos os aspectos negativos valorizados antes, verificam-se remunerações médias inferiores em cerca de 15% o que  poderá conduzir a dificuldades de recrutamento;

· as empresas têm em média 15 anos de idade, existindo igualmente para esta variável uma dicotomia em que a dimensão da empresa é o elemento diferenciador, o que se afigura natural num sector em que é elevada a taxa de mortalidade das muito pequenas empresas; 

· as maiores variações do indicador utilizado como “proxy” da produtividade foram verificadas no retalho não especializado e no comércio automóvel. Salientem-se os valores deste sector e do comércio por grosso quando comparados com os restantes sectores;

Da análise da matriz de correlações entre as variáveis poderemos concluir:

· as mais elevadas correlações associam dois pares “quase naturais”: taxa de enquadramento e o índice de remuneração média, por um lado e a taxa de fidelização e a idade média das empresas, por outro lado;

· a taxa de feminização, embora com valores pouco significativos, varia no sentido inverso de todas as outras variáveis;

· verifica-se uma situação contraditória em termos da designada eficiência, sendo que esta varia positivamente e quase com a mesma intensidade tanto em termos de taxa de enquadramento como de  percentagem de não qualificados.

Análise Multivariada

A partir destas dez variáveis-indicadores, procedeu à simplificação da informação, procurando perceber as múltiplas relações possíveis através de elementos condensadores dessa informação (factores). Isto é, perdendo o mínimo de informação possível, procura-se reduzir o número de variáveis através do respectivo agrupamento em factores que sejam suficientemente expressivos da combinação linear entre as dez variáveis-indicadores.

No nosso caso utilizámos a técnica da Análise Factorial em Componentes Principais, numa primeira fase e a técnica de análise em clusters numa segunda fase, quando foram quantificados os “scores”.

O valor do teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) foi de 0,628, o que sem ser um resultado brilhante, admite a continuação da análise.

O total da variância explicada pelos três factores retidos – valor próprio superior a 1 – é de 74,7%, o que significa um bom resultado. Em termos das diferentes variáveis, a variância explicada (comunalidades) pelos três factores varia entre o máximo de 0,927 (taxa de fidelização) e 0,467 (índice de eficiência) que, tal como os não qualificados e a taxa de feminização, representam variáveis que o modelo não incorpora muito bem.

Quadro 6.21 – Análise Multivariada

	
	Comunalidades

	Taxa de Enquadramento
	.904

	% Não Qualificados
	.504

	Taxa Feminização
	.584

	Taxa de "Fidelização"
	.927

	% Inf. 2º ciclo Ens. Básico
	.886

	Índice Atractibilidade – Jovem concelho=100
	.745

	Índice Eficiência (Vendas/Trab.) (Geral=100)
	.467

	Índice Envelhecimento
	.680

	Índice de remuneração Média (Global=100)
	.941

	Idade Média Empresas
	.834


A matriz das componentes principais, após rotação, permite definir as seguintes componentes (quadro 6.22):

1ª Componente – enquadramento e remuneração: associa a mais elevada taxa de enquadramento e índice de remuneração média, por oposição à menor habilitação dos trabalhadores;

2ª Componente – antiguidade e experiência: combina taxa de fidelização, índice de envelhecimentoe e idade média das empresas;

3ª Componente – desqualificação masculinizada: este factor apresenta a curiosidade de associar do lado positivo a percentagem de não qualificados aos índices de atractibilidade e de eficiência, opondo-se à taxa de feminização. Esta aparente contradição, joga a favor da ideia que a competitividade do comércio ainda assenta na mobilização de recursos pouco qualificados.

Quadro 6.22 – Loadings das variáveis nas Componentes Principais

	
	1
	2
	3

	Taxa de Enquadramento
	.913
	.241
	.112

	% Não Qualificados
	- .201
	- .002
	.681

	Taxa Feminização
	- .006
	- .003
	- .761

	Taxa de "Fidelização"
	.007
	.960
	.003

	% Inf. 2º ciclo Ens. Básico
	- .844
	.214
	.356

	Índice Atractibilidade – Jovem concelho=100
	.627
	.252
	.537

	Índice Eficiência (Vendas/Trab.) (Geral=100)
	.319
	.151
	.585

	Índice Envelhecimento
	.117
	.758
	.304

	Índice de remuneração Média (Global=100)
	.873
	.386
	.173

	Idade Média Empresas
	.206
	.886
	- .008

	Valor Próprio
	3,94
	1,95
	1,59


Componente 1 – enquadramento e remuneração

Comportamento dos sub-sectores de actividade

( O comércio grossista concentra-se no pólo positivo enquanto o retalho e o automóvel revelam maior dispersão e portanto também neles é mais importante o efeito dimensão das empresas. Portanto o comércio grossista tem, em geral, uma maior taxa de enquadramento, uma maior presença de quadros superiores e encarregados e salários mais altos. Situação inversa (pólo negativo) é mais corrente nos outros ramos, designadamente no retalho não especializado (grandes superfícies), no retalho alimentar especializado, na venda e reparação de motociclos e na venda de combustíveis.

( No retalho com situações acima da média e portanto maior percentagem de quadros e salários mais altos destacam-se as farmácias, ramo de actividade em que a dimensão é totalmente irrelevante e, as empresas “grandes”dos ramos 5242 (vestuário); 5248 (brinquedos e outros); 5245 (electrodomésticos e instrumentos musicais).

( No ramo automóvel também só registam salários e níveis de qualificação superiores à média as grandes empresas de venda de automóveis e a venda de peças e acessórios para automóveis.

Efeito da dimensão das empresas

( Ramos onde a dimensão é totalmente irrelevante porque as várias classes de dimensão apresentam-se no mesmo grupo de scores:




agentes de comércio grossista;




comércio grossista NE


farmácias


comércio retalho de calçado e artigos de couro

( Ramos onde a dimensão é pouco relevante pois os scores distribuem-se por dois grupos seguidos:

- comércio grossista de produtos alimentares; de produtos agrícolas e animais; de máquinas e equipamentos; de bens intermédios

· comércio retalho de livros/papelaria; de têxteis; de móveis; de artigos para construção; de brinquedos

· comércio automóvel

( A dimensão da empresa é relativamente relevante para os níveis de qualificação e salariais (2 dimensões num grupo e uma noutro afastado)


- comércio e reparação de motociclos


- comércio a retalho de vestuário

( A dimensão das empresas é muito relevante e tem consequências nos níveis de qualificação e salariais de:

comércio retalho: 

- venda não efectuada em estabelecimentos (é a diferença entre as empresas de venda por catálogo, grandes ou médias, e os feirantes); 

- electrodomésticos (cadeias e marcas versus pequeno independente); 

- comércio de retalho não especializado (grandes superfícies versus pequenas unidades tradicionais); 

- alimentar especializado. 

comércio automóvel: 

- venda de automóveis (concessionários de marca versus pequenos stands mais ou menos familiares); 

- venda de combustíveis (grandes petrolíferas versus garagens com venda de combustíveis); 

Componente 2 – antiguidade e experiência

( De um modo geral nesta componente a dimensão das empresas assume grande relevância uma vez que, no geral, se escalonam no eixo factorial segundo a dimensão. Assim, as grandes empresas estão no pólo da antiguidade – experiência, enquanto no inverso encontramos as pequenas e médias empresas. Isto mostra que há maior instabilidade empresarial (encerramento e criação de empresas) entre as mais pequenas. Isto é particularmente verdade no comércio automóvel e no grossista 

Já no retalho isso apenas se verifica nas livrarias, papelarias e, em menor escala nos estabelecimentos de venda de artigos e materiais para construção, dois tipos de actividade onde existem grandes empresas relativamente antigas e onde a experiência dos funcionários na casa é muito valorizada.

De facto, as empresas retalhistas mostram uma importante concentração nos valores médios o que indicia que a dimensão da empresas é bastante irrelevante para explicar variações na idade da empresa ou do pessoal ao serviço. Há mesmo casos em que, devido à instalação recente no país e à elevada rotação de pessoal, as maiores empresas se encontrem na parte negativa, como sucede com o comércio retalhista em estabelecimentos não especializados. Situação semelhante ocorre na venda não efectuada em estabelecimento, modalidade dominada pelo catálogo, empresas também relativamente recentes em Portugal.

A dimensão das empresas é, portanto, uma variável relevante praticamente para todo o comércio grossista e, no ramo automóvel, principalmente para o comércio de veículos automóveis e de peças e acessórios. No retalho, onde a rotatividade do pessoal é elevada, a associação entre a dimensão das empresas, por um lado, e a antiguidade das empresas e a experiência do pessoal, por outro, não é tão importante. As excepções observam-se no comércio de artigos em segunda mão, no de livros e papelaria e, em menor escala, no de ferragens e materiais para a construção.

Componente 3 – desqualificação masculinizada

Em termos gerais, esta componente opõe o ramo automóvel e o comércio grossista que se encontram do lado do polo positivo (fraca qualificação, mas com elevada atractibilidade de jovens) ao retalho muito marcado pela elevada feminização (polo negativo). 

As situações extremas são representadas pelas empresas de venda de automóveis, de peças, de combustíveis e os agentes de comércio por grosso, actividades atractivas para jovens mas predominantemente masculinas, por um lado; as empresas relativamente grandes de venda de têxteis, vestuário e calçado, por outro.

A dimensão das empresas não é relevante neste factor que tem uma forte concentração de casos em torno do valor médio.

Finalmente, utilizando uma representação gráfica dos cruzamentos entre estas três componentes (figura 6.2), observa-se que a informação adicional não é especialmente relevante. A grande maioria dos estratos situam-se em torno dos valores médios ou ao longo de uma única componente, sendo escassos os casos que apresentam valores extremos (positivos ou negativos) em duas ou três dessas dimensões consideradas em simultâneo.

Figura 6.2 – Estratos que se afastam do padrão geral do comércio (cruzamentos

 enquadramento/remuneração versus antiguidade/experiência  versus desqualificação masculinizada)
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	CAE
	Descrição

	5030
	comércio de peças e acessórios para automóveis

	5050
	comércio a retalho de combustíveis

	5110
	agentes do comércio por grosso

	5140
	comércio por grosso de bens de consumo

	5150
	comércio por grosso de bens intermédios

	5160
	comércio por grosso de máquinas e equipamentos

	5241
	comércio a retalho de têxteis

	5243
	comércio a retalho de calçado e artigos de couro

	5247
	comércio a retalho de livros, jornais e artigos de papelaria

	5260
	comércio a retalho não efectuado em estabelecimentos

	5270
	reparações de bens pessoais e domésticos


Figura 6.2 (cont.)– Estratos que se afastam do padrão geral do comércio (cruzamentos

enquadramento/remuneração versus antiguidade/experiência versus desqualificação masculinizada)
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Extratexto 8

M. J. Santos

Embora tenha começado na produção de bens de consumo, M. J. Santos é hoje uma cadeia retalhista que comercializa uma vasta gama de produtos para o lar, de marcas de renome internacional. Presente em Portugal há muitos anos, no ínicio da decada de 80, procedeu a uma profunda reorganização que envolveu a diversificação da gama de artigos comercializados e a segmentação dos estabelecimentos em dois formatos distintos visando clientelas diferentes.

Os pontos de venda são de média-grande dimensão, localizadas principalmente nas ruas das áreas centrais e residenciais de cidades de várias dimensões, e nas galerias das grandes superficies. As lojas que visam a gama média e alta comercializam uma grande diversidade de produtos e marcas de qualidade, enquanto as lojas que cobrem o segmento mais popular do mercado, oferecem um sortido mais limitado, fazendo do crédito uma poderosa arma estratégica. Embora tenham efectuado uma profunda reorganização, a estratégia seguida é claramente reactiva.

Perfil de uma Loja: Tem 5 empregados, a maioria do sexo feminino e com idade inferior aos 35 anos. Nos níveis de habilitação do pessoal ao serviço domina o ensino secundário. 

A grande maioria dos empregados tem mais de 2 anos de serviço na empresa, são profissionais altamente qualificados com contrato permanente. Só uma reduzida percentagem dos empregados, considerados praticantes ou aprendizes, tem contrato a termo certo sendo sobretudo do sexo feminino. 

Extratexto 9 

Euro Mercado

Cash and carry com origem no estrangeiro e presença em 21 países da Europa, América e Ásia. A cadeia inaugurou as primeiras lojas em Portugal no final dos anos 80 e nos meados dos anos 90 já tem sete lojas com cerca de um total de 1800 empregados. As lojas têm uma área compreendida entre 8 e 11 mil m2, à volta de 40 mil referências com forte concentração no alimentar. Localizam-se na periferia dos principais centros urbanos, servindo uma clientela diversificada de retalhistas, grandes clientes e mesmo consumidores particulares. O seu posicionamento face ao mercado, os níveis de modernização tecnológica e a gestão que faz dos recursos humanos, permitem-nos incorporar esta empresa no grupo das que adoptam estratégias pró-activas.

Perfil de uma loja: Tem cerca de 250 empregados, 50% do sexo feminino e 50% do sexo masculino. A grande maioria tem uma idade inferior ao 35 anos, destacando-se o estrato etário dos 25 a 29 anos. Nos níveis de habilitações do pessoal ao serviço há uma grande diversidade, desde o 2º ciclo do ensino básico até ao secundário. Dominam os profissionais altamente qualificados (61%) com contrato permanente (80%). A rotatividade do trabalho é relativamente elevada chegando a 25%, no entanto, a maioria dos empregados trabalha na empresa há pelo menos 5 a 10 anos.

Extratexto 10 

Pirali a Jamal
Jasmin e Chamez são um casal de origem paquistanesa. Dirigem o seu pequeno comércio alimentar há cerca de 7 anos, num bairro residencial de Lisboa. Até então, o comércio estava a cargo do pai de Jasmin, que, por sua vez, o havia tomado por trespasse a um comerciante de origem chinesa.

Ao longo dos anos, a aparência geral do estabelecimento pouco mudou. É um pequeno ponto de venda, de pouco mais de 25 m2. No espaço diminuto, os produtos tradicionais de um mini-mercado acumulam-se ao longo das prateleiras e de um pequeno balcão-frigorífico, e mal deixam espaço para a circulação dos clientes. Uma carrinha, arrumada à porta, serve simultaneamente de armazém e de prolongamento da área de exposição dos produtos, sobretudo das frutas e legumes.

No estabelecimento trabalham, com carácter regular, apenas os dois membros do casal. Ela na caixa registadora, ele no transporte e arrumação dos produtos e no atendimento a qualquer pedido especial dos clientes. Por vezes, dois outros familiares (um jovem e um idoso) ajudam os proprietários, sobretudo nas tarefas de vigilância aos produtos expostos na rua, na embalagem e ainda nas entregas domiciliárias, serviço (não formalizado) prestado sobretudo aos clientes mais idosos.

O relacionamento quase familiar com a clientela parece constituir um elemento-chave da estratégia desta pequena empresa familiar. Está, no entanto, associado a uma política de preços competitivos face à concorrência local (em que se inclui um estabelecimento de uma grande cadeia do retalho alimentar), baseada em constantes promoções designadamente dos produtos “importados directamente” de Espanha. A redução ao mínimo dos custos e a extensão ao máximo dos horários de trabalho (mais de 12 horas diárias, incluindo por vezes os feriados) estão na base da sua sobrevivência.

7. ANÁLISE DA EMPREGABILIDADE

Retomando as dimensões conceptuais apresentadas anteriormente no primeiro capítulo deste trabalho, a análise da empregabilidade no comércio inclui três aspectos distintos mas complementares: a procura de determinados perfis profissionais por parte das entidades empregadoras; a oferta de competências por parte dos trabalhadores, efectivos ou potenciais; a articulação entre a procura de perfis profissionais e a oferta de competências.

7.1. A procura de perfis profissionais

A análise da procura de perfis profissionais baseia-se essencialmente nos resultados do Inquérito às Empresas Comerciais e na análise da oferta de emprego publicitada na imprensa, ambos efectuados no âmbito deste Estudo, e secundariamente no Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997 (DETEFP/MTS), e nos dados disponibilizados pelo Gabinete de Gestão do Programa Pessoa (IEFP).

Inclui quatro aspectos que configuram, no seu conjunto, a identificação dos perfis mais valorizados: os recursos humanos no contexto dos diagnósticos das empresas; a valorização das diferentes categorias de competências; o investimento em formação profissional e o esforço de fidelização da mão-de-obra.

Atitudes face aos recursos humanos
Apesar de se saber que a gestão dos recursos humanos constitui uma dimensão chave da estratégia empresarial em todos os segmentos do mercado, diversos aspectos do inquérito às empresas apontam para uma relativa subalternização desta dimensão.

A qualidade das relações laborais, ou seja, a inexistência de conflitos parece ser o aspecto que as empresas mais valorizam no conjunto dos itens relativos aos recursos humanos. Pelo contrário, as competências e a formação dos trabalhadores são referidas por uma parcela mais reduzida de inquiridos. As entidades inquiridas não colocam esse aspecto nos primeiros lugares quando identificam os pontos fortes da empresa.

Contudo, parece notar-se alguma discrepância nestas respostas, já que a relação com o cliente surge em primeiro lugar na identificação dos pontos fortes das empresas, sendo evidente que esse relacionamento depende, em larga medida, das competências profissionais dos trabalhadores (Quadro 7.1).

Quadro 7.1 – Identificação dos pontos fortes das empresas comerciais

	Pontos fortes da empresa
	% de empresas que referiram

	Relação com o cliente
	92.7

	Imagem da empresa
	79.4

	Serviços prestados
	76.8

	Gama de produtos
	75.1

	Relações laborais
	68.0

	Gestão
	67.7

	Competências dos recursos humanos
	58.6

	Localização dos estabelecimentos
	58.6

	Formação ou qualificação do pessoal
	57.1

	Instalações
	51.7

	Situação financeira
	46.0

	Integração em rede ou cadeia
	15.7


Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999

Se as características dos recursos humanos não são especialmente valorizadas no diagnóstico dos empregadores, também é certo que não surgem como domínio problemático: cerca de metade das empresas refere não se deparar com dificuldades relativamente aos seus empregados (Quadro 7.2).

Entre as dificuldades mais salientadas, surge, com algum destaque, a insuficiente qualificação dos trabalhadores. Contudo apenas 12% dos inquiridos o refere.

Também no que diz respeito ao recrutamento de pessoal, as empresas não revelam, em geral, dificuldades. Dos obstáculos salientados no âmbito do recrutamento, o mais referido é a desadequação dos candidatos face aos perfis procurados o que se deve relacionar certamente com o défice de qualificações, mas também com as competências pessoais e sociais, como se verá mais adiante (Quadro 7.3).

Quadro 7.2 – Dificuldades das empresas relativas aos empregados

	Tipo de dificuldades
	% de empresas

	Nenhumas
	48.5

	Insuficiente qualificação
	12.3

	Falta de motivação
	7.6

	Dificuldades em dispensar
	4.5

	Salários elevados
	1.2

	Dificuldades em manter colaboradores
	0.1

	Outras
	1.9


        Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999

Quadro 7.3 – Existência de dificuldades no recrutamento de pessoal

	Tipo de dificuldades
	% de empresas

	Nenhumas
	66.0

	Desadequação face aos perfis pretendidos
	19.5

	Falta de candidatos
	11.8

	Outras
	3.7


         Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999

Embora com uma expressão numérica menos significativa, importa referir que 12% das empresas assinalam a falta de candidatos como a principal dificuldade em termos de recrutamento, consideração que se relaciona, seguramente, com a oferta de condições salariais desfavoráveis.

Valorização de competências

Globalmente, as respostas relativas ao valor atribuído pelos empresários às várias categorias de competências dos trabalhadores evidenciam um padrão bastante tradicional: a responsabilidade, a assiduidade e a seriedade (boas referências) são, destacadamente, as qualidades mais valorizadas (Quadro 7.4).

As características de uma grande maioria dos estabelecimentos comerciais (em que os empregados têm que estar presentes para garantir a abertura ao público e lidam directamente com as receitas) justificam, em parte, a importância atribuída a este tipo de competências pessoais que desde há vários séculos se associam à actividade comercial.

Quadro 7.4 - Valorização das diversas características e competências dos trabalhadores
	Características e competências dos trabalhadores
	Nº de empresas que valorizam como “muito importante”
	% do total de empresas

	Responsabilidade
	1087
	67.6

	Assiduidade
	1011
	62.8

	Boas referências
	749
	46.6

	Capacidade de comunicação
	740
	46.0

	Capacidade de trabalho em equipa
	697
	43.3

	Experiência no ramo
	610
	37.9

	Disponibilidades de horários
	581
	36.1

	Polivalência
	539
	33.5

	Boa apresentação
	534
	33.2

	Conhecimentos técnicos específicos
	513
	31.9

	Formação profissional adequada
	434
	27.0

	Ambição
	410
	25.5

	Capacidade de liderança
	285
	17.7

	Ser jovem
	241
	15.0

	Cultura geral
	231
	14.4

	Ser homem
	197
	12.2

	Ser mulher
	113
	7.0


     Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999

Mas, por outro lado, a fraca valorização de competências ligadas à formação escolar e profissional indicia a permanência de modelos de gestão de pessoal de matriz defensiva, pouco qualificantes, que conduzem necessariamente a baixos níveis de empregabilidade.

A capacidade de comunicação, a aptidão para trabalhar em equipa e a experiência são, no âmbito das competências específicas, os aspectos mais salientados, sendo atribuída pouca importância aos conhecimentos técnicos e à formação.

Entretanto, se avaliarmos este tema à luz dos anúncios publicados na imprensa (ver Metodologia), chegaremos a resultados muito distintos. Este facto é ilucidativo da diferença substancial que se observa entre o conjunto das empresas do comércio (evidenciado pelo inquérito) e a parcela daquelas que recorrem a processos mais formais de recrutamento, caracterizado certamente pela sua maior dimensão média e por estratégias de gestão de recursos humanos mais evoluídas.

Verifica-se que um pouco mais de metade dos postos de trabalho oferecidos referem-se directamente a vendas, 22% são postos de enquadramento (administração e gestão, chefias) tendo os serviços necessários à vida das empresas sensivelmente a mesma importância (Quadro 7.5).

Quadro 7.5 – Funções mais procuradas através de anúncios

	Postos de trabalho
	%

	( Directores, chefias de empresa, de grupo, de rede de lojas
	10.9

	( Director, encarregado, gerente, responsável de estabelecimento
	10.9

	( Chefes de vendas, de zona, de secção ou departamento 
	14.7

	( Vendedores (assistentes, empregados de loja, técnicos de vendas, ...)
	41.2

	( Serviços (técnicos e administrativos, especialistas de marketing e merchandising, ...)
	22.3

	Total
	100.0


           Fonte: Anúncios publicados no Jornal Expresso, 1999

No que respeita aos locais de trabalho, devemos apenas sublinhar a grande importância da região de Lisboa e de um modo geral das maiores cidades do litoral, facto que traduz a distribuição desigual da população, das actividades económicas e até das actividades mais dinâmicas e com maior componente de modernidade no país.

O recrutamento privilegia gente jovem com maior incidência no grupo entre os 25 e 30 anos logo seguido do grupo "até aos 25 anos" e depois pelo dos compreendidos entre 30 e 35 anos. Este aspecto pode estar associado, tal como refere Kovacs e outros (1998), com a mudança de competências verificadas nos mercados de trabalho.

Cerca de um quarto dos anúncios é omisso quanto à formação académica necessária para o preenchimento do lugar. No entanto, das referências expressas (Quadro 7.6) pode verificar-se que o exercício de actividade no comércio, nas suas formas ou empresas mais modernas requer no mínimo o 12º ano. Cerca de um terço das referências expressas pedem um curso médio ou superior e mais um quinto explicitam mesmo a necessidade de uma licenciatura. A este nível os cursos com maior número de menções são os de engenharia e gestão, seguidos pelos de economia e marketing.

A outro nível aparecem referências a cursos de electricidade ou mecânica, cursos de decoração, design ou arquitectura de interiores, merchandising, cursos de paramédicos, bem como a formação obtida no ISCAL e no ISLA.

Quadro 7.6 - Formação académica requerida nos anúncios

	Formação académica
	%

	Adequada, bom nível escolar
	1.9

	9º ano
	0.7

	Entre o 9º e o 11º ano
	9.0

	12º ano
	29.0

	12º ou superior
	4.5

	Médio ou superior
	32.9

	Licenciado
	21.9

	Total
	100.0


Fonte: Anúncios publicados no Jornal Expresso, 1999

As exigências expressas nos anúncios em termos de habilitações confirmam a tendência detectada noutros sectores para o aumento da qualificação escolar mínima exigida na admissão: curso médio ou superior para os quadros, 11º ou 12º ano para os não-quadros, o que aliás, acompanha e reflecte o aumento geral de habilitações da mão de obra em relação com a extensão da escolaridade. Pode ser também um reflexo da necessidade de novas competências situação que leva as empresas a procurar jovens mais habilitados do que a qualificação que o posto de trabalho exigiria.

No que respeita à experiência profissional também cerca de um quarto não lhe faz qualquer menção, todos os outros casos referenciam a experiência como factor a considerar na selecção. Destes, 16% solicitam experiência em número de anos de prática, enquanto 55% explicitam o tipo de experiência pretendida.

Em termos de tempo de prática, a maioria prefere candidatos com prática de actividade compreendida entre 2 e 5 anos (Quadro 7.7), enquanto nas funções, as rubricas que recolhem mais menções são as referentes à experiência comercial ou de vendas (31%) e a experiência na função para a qual se abre lugar, ou função similar (27%), como se vê no Quadro 7.8. 

Deve ainda referir-se que para 13 postos de trabalho se faz referência em simultâneo a tempo de prática profissional e ao tipo de experiência pretendida.

Quadro 7.7 - Tempo de prática profissional pretendido nos anúncios
	Tempo de experiência
	%

	1 a 2 anos
	12.8

	minimo de 2 anos
	18.0

	2 a 5 anos
	59.0

	3 a 5 anos
	10.3

	Total
	100.0


Fonte: Anúncios publicados no Jornal Expresso, 1999

Quadro 7.8 - Tipo de experiência solicitado nos anúncios

	Experiência
	%

	Na função ou funções similares
	27.1

	Na distribuição moderna, grandes superfícies, grande distribuição 
	8.3

	Comercial, de vendas, no sector 
	30.8

	Coordenação, gestão, chefia campanhas promocionais, animação de lojas
	12.0

	Determinado tipo de equipamentos, sistemas ou tarefas
	9.8

	Atendimento de público
	4.5

	Total
	100.0


Fonte: Anúncios publicados no Jornal Expresso, 1999

Para além da formação escolar e da experiência os postos de trabalho oferecidos requerem conhecimentos, seja de caracter geral, seja específicos da actividade. Naqueles destacam-se o conhecimento de línguas, dominado pelo inglês, os conhecimentos de informática, seguidos a grande distância pela posse de carta de condução (Quadro 7.9).

Quadro 7.9 - Competências técnicas exigidas nos anúncios(*)

	Competências
	Nº de casos
	%

	Línguas estrangeiras
	104
	44.3

	Informática
	72
	30.6

	Carta de condução
	30
	12.8

	Saberes técnicos específicos
	29
	12.3

	Total
	235
	100.0


(*) deve notar-se que é muito frequente no mesmo anúncio e para o 

mesmo posto de trabalho haver referência a vários tipos de competências 

pelo que o total é superior ao número de ofertas de postos de trabalho analisados

Fonte: Anúncios publicados no Jornal Expresso, 1999

No que respeita às línguas sessenta por cento das ofertas de emprego referem conhecimentos de inglês, o francês ainda recolhe 20% de referências, seguindo-se o espanhol e o alemão e, apenas num caso, surge o italiano. Estas últimas línguas são quase sempre mencionadas como factor de preferência e não como condição para obter o lugar e dizem respeito à língua do país de origem da empresa que contrata. 

Os requisitos de informática referem-se  quase sempre a micro informática na óptica do utilizador, portanto a um nível de conhecimentos já relativamente banalizados. Isto não exclui que em dois ou três casos se peçam conhecimentos de determinados utilitários ou no domínio de multimedia.

As restantes referências dizem respeito a saberes-fazer técnicos necessários e especificos do posto de trabalho em causa. Por um lado, surgem solicitações que implicam formação na área do design e decoração, fotografia, marketing, merchandising, gestão de stocks, bem como posse de conhecimentos como por exemplo de contabilidade, tesouraria, importação/exportação. Por outro lado, surgem também referências a conhecimentos para os quais a experiência é importante, mesmo quando podem igualmente ser produto de uma formação específica, como são o caso de conhecimentos de tecidos, no domínio da moda, sobre vinhos e bebidas, conhecimentos de cablagens, de fibras ópticas, conhecimentos de mecânica diesel e gasolina, conhecimentos de determinados equipamentos e materiais (para a construção civil, para redes de águas, de hardware).

O conjunto das referências no domínio das aptidões e competências pessoais pode agrupar-se em quatro conjuntos que se podem sintetizar em aptidões relacionadas com a liderança e o dinamismo, aptidão para vendas, profissionalismo e características pessoais (Quadro 7.10).

Quadro 7.10- Competências pessoais exigidas nos anúncios(*)

	
	%

	Dinamismo e liderança
	55.9

	Características pessoais
	21.2

	Aptidão para vendas
	14.7

	Profissionalismo
	8.2

	Total
	100.0


(*) deve notar-se que é muito frequente no mesmo anúncio e para o mesmo posto de trabalho haver referência a vários tipos de competências pelo que o total é superior ao número de ofertas de postos de trabalho analisados

Fonte: Anúncios publicados no Jornal Expresso, 1999

As competências ditas sociais envolvem o comportamento na relação com os outros e tanto se referem às relações de trabalho no seio da empresa, como às relações com os clientes. Distribuem-se entre capacidade de comunicação e de argumentação, facilidade de relacionamento, espírito de equipa, e motivação para o cliente (Quadro 7.11).

Quadro 7.11 -  Competências sociais e relacionais exigidas nos anúncios(*)

	Competências sociais
	%

	Capacidade de comunicação
	37.0

	Facilidade de relacionamento
	20.2

	Espírito de equipa
	29.4

	Motivação para o cliente
	13.5

	Total
	100.0


(*) deve notar-se que é muito frequente no mesmo anúncio e para o mesmo posto de trabalho haver referência a vários tipos de competências pelo que o total é superior ao número de ofertas de postos de trabalho analisados

Fonte: Anúncios publicados no Jornal Expresso, 1999

De um modo geral, no domínio das aptidões e competências pessoais e sociais verifica-se o seguinte:

( grande importância do conjunto liderança e dinamismo onde o dinamismo e o sentido de responsabilidade se destacam, não assumindo particular realce as referências à capacidade de comando e controlo, consideradas por Kovacs (1998) mais de acordo com formas de organização e métodos de gestão tradicionais.

( de modo semelhante, a rubrica profissionalismo aparece dominada pela ideia de mudança tecnológico-organizacional ao surgir a valorização de capacidade de trabalho em ambiente profissional e exigente, as referências a novos métodos de trabalho, ao gosto pelo trabalho por objectivos, à capacidade de liderar projectos de mudança ou de implementar novos métodos de trabalho.

( Nas características pessoais verifica-se uma desvalorização relativa de aptidões e conhecimentos inscritos em formas de organização e métodos de gestão tradicionais, como sejam a obediência, a disciplina e até o espírito de competição. Em contrapartida regista-se a valorização de aspectos que indiciam mudanças técnico-organizacionais no sentido da modernização, como são as referências à autonomia; à criatividade; à inovação e espírito crítico; vontade de aprender e a posse de uma cultura geral alargada.

( Nas competências relacionais estes sinais de mudança estão também bem presentes através da importância atribuída à facilidade de comunicação e de relacionamento; mas, principalmente, ao trabalho, motivação e dinamização de equipas. Importa nesta última categoria destacar o aparecimento de uma componente associada ao serviço ao cliente, componente que tenderá a crescer no sector retalhista e revela o acompanhamento das novas tendências no exercício da actividade.

O leque das competências pessoais e sociais mostra assim que os postos de trabalho objecto dos anúncios escolhidos se reportam ao sector "moderno ou avançado" da actividade comercial, às actividades necessárias às mudanças técnico-organizacionais que estão em curso, nas empresas mais dinâmicas do sector, se tomarmos como referência as ideias de Cidec (1994) e Kovacs (1998) sobre diferenças de requisitos nas formas de organização e métodos de gestão tradicionais e modernas.

Por fim, restam as referências a disponibilidades pessoais em termos de tempo e de espaço de vida, a disponibilidade para viajar e para mudar de local de residência, a mobilidade em certas áreas; a disponibilidade de horários ou para trabalhar em determinados períodos (quase sempre as referências especificam a noite ou o fim de semana) ou para vinculação imediata. Finalmente ainda a posse de viatura própria é importante para o desempenho de certas tarefas, designadamente para as actividades associadas ao comércio grossista.

Investimento em formação

Segundo o Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional realizado em 1997 (DETEFP/MTS), a parcela de empresas do comércio (CAE 5, rev. 2) com acções de formação profissional (13%) aproxima-se bastante do valor relativo ao total das empresas não agrícolas (11%). Esse valor médio das empresas do comércio encobre, contudo, grandes diferenças consoante a dimensão da empresa e uma diversidade significativa entre os três grandes sub-sectores do comércio: o relacionado com o sector automóvel, o grossista e o retalhista.

A realização de acções de formação é tanto mais frequente quanto maior é o volume de emprego das empresas o que indica que a variável dimensão é especialmente discriminante no que diz respeito ao acesso dos trabalhadores à aquisição de competências por via da entidade empregadora (Quadro 7.12).

Quadro 7.12 - Empresas não agrícolas com acções de formação profissional, por esca-

lões de pessoal ao serviço (% do total de empresas não agrícolas), 1997

	Escalões de pessoal
	TOTAL
	COMÉRCIO
	COM. AUTO
	COM. GROS.
	COM. RET.

	10-19
	5.0
	8.4
	5.6
	11.8
	5.8

	20-49
	12.2
	17.1
	13.7
	14.9
	24.1

	50-99
	17.4
	23.8
	24.2
	25.4
	19.0

	100-249
	33.6
	45.6
	56.0
	48.3
	28.3

	250-499
	48.2
	57.1
	60.0
	50.0
	66.7

	500 e +
	74.1
	80.0
	100.0
	100.0
	60.0

	TOTAL
	10.7
	13.0
	11.1
	15.1
	11.5


Fonte: DETEFP/MTS - Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997

A relação directa entre as acções de formação e a dimensão da empresa regista-se em qualquer um dos três segmentos, mas o comércio grossista destaca-se com o valor global mais elevado (15%), especialmente devido à parcela relativamente elevada de empresas de menor dimensão com acções de formação.

Os valores regionais da parcela de empresas com acções de formação profissional revelam um padrão bastante diferenciado entre os três segmentos: o comércio grossista regista o valor mais elevado na Região de Lisboa e Vale do Tejo; pelo contrário, o segmento retalhista e o comércio relacionado com o sector automóvel apresentam valores regionais algo inesperados – a Região Centro e o Alentejo registam as maiores percentagens e as Regiões Norte e Lisboa e Vale do Tejo, as parcelas mais reduzidas (Quadro 7.13).

Quadro 7.13 - Empresas não agrícolas com acções de formação profissional, por regiões

                             (nut ii), % do total de empresas, 1997

	
	TOTAL
	COMÉRCIO
	COM. AUTO
	COM. GROS.
	COM. RET.

	NORTE
	8.2
	9.3
	8.7
	11.9
	6.0

	CENTRO
	10.2
	15.4
	14.0
	12.0
	21.5

	LVT
	14.0
	14.6
	8.9
	19.3
	10.7

	ALENTEJO
	9.9
	18.9
	30.9
	3.1
	23.8

	ALGARVE
	10.0
	12.2
	15.3
	4.0
	16.4

	TOTAL
	10.7
	13.0
	11.1
	15.1
	11.5


Fonte: DETEFP/MTS - Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997

No caso do comércio retalhista, a dualidade contrastada do tecido comercial nas principais áreas urbanas do País deve contribuir para que uma larga parcela das lojas (as muito pouco qualificadas) não reconheça a relevância do papel desempenhado pela formação profissional.

Na maioria dos casos, são as próprias empresas a realizar as acções de formação profissional, sendo essa parcela relativamente mais baixa no comércio ligado ao sector automóvel, ramo que recorre frequentemente a empresas de formação (37%) e aos centros de gestão participada do IEFP (24%), como se vê no Quadro 7.14.

Quadro 7.14 - Entidades a que as empresas recorreram para a realização das acções de 

formação (%), 1997

	
	TOTAL
	COMÉRCIO
	COM. AUTO
	COM. GROS.
	COM. RET.

	Própria empresa
	41.2
	44.6
	32.8
	49.8
	43.3

	Centro de gestão directa do IEFP
	6.7
	6.7
	6.0
	6.8
	7.5

	Centro de gestão participada do IEFP
	13.8
	9.4
	24.4
	3.9
	9.6

	Empresa de formação
	37.6
	34.7
	37.3
	42.0
	19.1

	Produtores de equipamentos
	9.6
	2.9
	11.4
	0.5
	1.7

	Inst. priv. sem fins lucrativos
	5.8
	1.0
	0.0
	2.0
	0.0

	Escolas / Universidades
	13.3
	10.2
	3.0
	15.4
	5.8

	Associações empresariais
	16.9
	13.8
	11.9
	12.5
	17.7

	Assoc. sindicais / profissionais
	5.3
	3.1
	0.0
	4.8
	1.7

	Outras entidades
	16.9
	24.2
	11.9
	33.0
	15.4


Nota - as categorias de resposta não são exclusivas (o total excede 100%)

Fonte: DETEFP/MTS - Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997
No comércio grossista, é também importante o recurso a empresas de formação (42%), distinguindo-se ainda neste segmento o peso relativo da formação oferecida por entidades escolares (15%). Este ramo do comércio apresenta ainda uma outra especificidade: são numerosas as empresas que recorreram a mais do que uma entidade formadora (71%).

No comércio retalhista prepondera nitidamente a formação oferecida pela própria empresa, registando também um valor relativamente elevado o recurso às associações empresariais (18%).

As diferenças entre os três sub-sectores estão certamente relacionadas, por um lado, com o tipo e as exigências de formação que a sua actividade requer e, por outro, com as disponibilidades financeiras necessárias para a promoção de formação profissional.

Este perfil de oferta de formação promovida pelas empresas sugere um recurso significativo a apoios públicos para a realização de formação na própria empresa. Contudo, os dados fornecidos pelo Gabinete de Gestão do Programa Pessoa, relativos aos projectos que se situam fora do âmbito dos Centros de Formação do IEFP (de gestão directa ou de gestão participada), contraria essa ideia, na medida em que é manifestamente reduzida a parcela de empresas no conjunto de entidades promotoras de formação (Quadro 7.15).

Quadro 7.15 - Projectos apoiados pelo programa pessoa em 1998 - cursos, formandos e 

horas de formação por tipos de entidades
	TIPO DE ENTIDADE
	Total cursos
	Total formandos
	Total horas de formação

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Empresas comerciais
	7
	6.5
	75
	5.2
	10143
	3.4

	Associações comerciais
	89
	82.4
	1191
	83.3
	240915
	80.0

	Entidades formadoras privadas (formação específica para o comércio)
	12
	11.1
	163
	11.4
	50059
	16.6

	Total
	108
	100.0
	1429
	100.0
	301117
	100.0


Fonte: Informação disponibilizada pelo Gabinete de Gestão do Programa Pessoa (IEFP)

Com efeito, as associações empresariais promoveram a larga maioria das acções (82%), tendo envolvido 83% dos formandos.

A mesma realidade surge retratada nos dados do Inquérito ao Impacto das Acções de Formação Profissional nas Empresas - 1994-96 (IEFP). Em 1996, 78% das acções de formação promovidas pelo comércio retalhista e 69% das desenvolvidas pelo sub-sector grossista foram financiadas com capitais próprios, sem qualquer recurso a apoios financeiros públicos.

Quadro 7.16 - Tipo de financiamento para as acções de formação profissional (%), 1996

	
	TOTAL
	COMÉRCIO
	COM. AUTO
	COM. GROS.
	COM. RET.

	Próprio
	56.6
	56.2
	29.9
	68.5
	78.4

	Outras entidades privadas
	6.0
	13.4
	36.0
	1.1
	1.8

	Próprio e outras entidades privadas
	6.4
	11.6
	31.7
	0.9
	0.0

	Outras entidades privadas e público
	30.0
	18.9
	2.3
	29.4
	19.8

	Próprio, público e outras entidades privadas
	0.9
	0.0
	0.0
	0.0
	0.0


Fonte: DETEFP/MTS - Inquérito ao Impacto das Acções de Formação Profissional nas Empresas, 1994-96

A dificuldade de instrução dos processos de candidatura, bem como a morosidade que caracteriza frequentemente a sua apreciação podem justificar o reduzido recurso a apoios públicos.
A situação era, contudo bastante diferente no comércio ligado ao sector automóvel, em que o crédito bancário ou outras entidades financiadoras privadas assumem um peso muito significativo.

Os resultados do Inquérito às Empresas Comerciais realizado no âmbito deste Estudo fornecem-nos mais algumas informações complementares sobre este assunto.

O investimento em formação por parte das empresas é manifestamente reduzido: em mais de dois terços das empresas nenhum dos trabalhadores frequentou acções de formação profissional e só em 14% das empresas a maioria dos empregados frequentou essas acções (Quadro 7.17).

É bastante reduzida a parcela de empresas que promoveu formação própria (12%) o que se deve ligar não só com a dimensão financeira média reduzida das empresas comerciais, mas também com o facto de atribuírem pouca importância estratégica às qualificações adquiridas por via da formação enquanto factor de competitividade (Quadro 7.18).

Quadro 7.17 – Percentagem de empregados com formação profissional

	% empregados
	% de empresas

	0 %
	68.2

	Até 25 %
	8.9

	De 25 % a 50 %
	8.8

	De 50 % a 75 %
	3.5

	Mais de 75 %
	10.6


Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999

Quadro 7.18 – Percentagem de empregados com formação profissional 

proporcionada pela empresa

	% empregados
	% de empresas

	0 %
	87.8

	Até 25 %
	7.6

	Mais de 50 %
	4.6


Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999

Esforço de fidelização dos trabalhadores

Indiciando, uma vez mais, a presença significativa de atitudes passivas na gestão da mão-de-obra, a progressão na carreira profissional não é entendida, pela larga maioria das empresas comerciais, como veículo de fidelização à empresa (Quadro 7.19).

Quadro 7.19 – Veículos de fidelização dos trabalhadores

	
	% de empresas

	Condições materiais oferecidas
	18.0

	Perspectivas de carreira
	6.8


Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999

O conceito de fidelização expresso pelos empresários está sobretudo ancorado nas condições salariais oferecidas, revelando fraca sensibilidade face à necessidade de qualificação do emprego e, por essa via, constitui um obstáculo significativo ao incremento da empregabilidade.

A procura de perfis profissionais e as estratégias empresariais

Nos pontos anteriores apresentou-se um conjunto de indicadores sobre a procura de perfis profissionais para o conjunto das empresas do comércio. Sabemos, porém, que o comportamento das empresas é diferenciado, designadamente em função das estratégias de competitividade que adoptam.

O cruzamento dos indicadores mais pertinentes para a caracterização da procura de perfis profissionais com os três principais tipos de estratégias empresariais (ver Capítulo 4) permite concretizar a ideia referida no parágrafo anterior.

De um modo geral, pode-se verificar (Quadro 7.20) que os recursos humanos assumem muito maior importância nas empresas que desenvolvem estratégias pró-activas e não têm grande relevância naquelas com uma atitude passiva. No meio termo, situam-se as empresas com estratégias reactivas.

Em particular, importa salientar os seguintes traços de forte diferenciação entre os três tipos de estratégias empresariais:

· a consideração do défice de qualificação e da dificuldade de despedimento enquanto factores problemáticos na gestão dos recursos humanos (apenas significativa nas empresas com estratégias mais evoluídas);

· a valorização das competências técnico-profissionais;

· o investimento em formação;

· as perspectivas de carreira enquanto modo de fidelização dos trabalhadores na empresa (relevante apenas nas estratégias pró-activas).

Os resultados apresentados revelam o carácter estratégico que os recursos humanos assumem no contexto das estratégias de competitividade pró-activas. Contudo, esta verificação não deve ser entendida como um factor globalmente positivo no sentido da promoção da empregabilidade.

As estratégias pró-activas, ou mesmo as reactivas, propiciam a possibilidade de progressão na carreira profissional e proporcionam uma maior valorização pessoal através da formação. No entanto, a racionalidade económica que preside à gestão dos recursos humanos conduz a uma adopção mais intensiva de procedimentos de flexibilização numérica, levando, por exemplo, a taxas de rotatividade da mão-de-obra elevadas.

Por outro lado, as estratégias passivas que, à partida, se mostram menos indutoras do incremento da empregabilidade, correspondem, com alguma frequência, a relacionamentos pessoais gratificantes, o que pode potenciar a fidelização, bem como a ritmos de trabalho menos exigentes.

Quadro 7.20 - Relação entre as várias dimensões da procura de perfis profissionais e as estratégias empresariais
	
	ESTRATÉGIA PASSIVA
	ESTRATÉGIA REACTIVA
	ESTRATÉGIA
PRÓ-ACTIVA
	TOTAL

	PONTOS FORTES NO DOMÍNIO DOS RECURSOS HUMANOS

	Relações laborais
	58.3
	80.5
	81.2
	67.7

	Competência dos empregados
	51.2
	64.6
	71.3
	58.3

	Formação e qualificação
	49.6
	62.3
	70.2
	56.7

	DIFICULDADES COM OS EMPREGADOS

	Nenhumas
	48.9
	50.7
	45.8
	48.5

	Insuficiente qualificação
	8.0
	13.9
	22.0
	12.3

	Dificuldades legais em dispensar
	2.5
	4.6
	9.4
	4.5

	Salários elevados
	1.2
	1.0
	1.6
	1.2

	Dificuldade em manter colaboradores
	0.0
	0.0
	0.3
	0.1

	VALORIZAÇÃO DE CARACTERÍSTICAS (MUITO IMPORTANTE)

	Responsabilidade
	59.7
	72.8
	80.7
	67.0

	Assiduidade
	55.2
	69.5
	74.3
	62.3

	Boas referências
	41.8
	54.0
	50.9
	46.2

	Capacidade de comunicação
	40.0
	46.7
	58.7
	45.6

	Conhecimentos técnicos
	25.6
	36.4
	42.9
	31.6

	Formação profissional
	20.0
	30.1
	41.0
	26.7

	INVESTIMENTO EM FORMAÇÃO

	Sim
	0.3
	11.9
	20.4
	7.1

	VEÍCULOS DE FIDELIZAÇÃO

	Condições materiais oferecidas
	14.4
	21.2
	24.7
	18.0

	Perspectivas de carreira
	3.8
	7.3
	14.2
	6.8


Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999

7.2. A Oferta de competências

As vertentes consideradas na análise da oferta de competências dizem respeito à formação profissional dos trabalhadores. Esta análise baseia-se nos resultados do Inquérito ao Pessoal ao Serviço nas Empresas do Comércio efectuado no âmbito do presente estudo, bem como no Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997 (DETEFP/MTS).

Segundo os dados do Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional (1997, DETEFP/MTS), a participação em acções de formação no sector do comércio é ligeiramente inferior à que se regista para o conjunto das empresas não agrícolas: em 1997, estiveram envolvidos em acções de formação 19% dos trabalhadores. Este valor é muito inferior no caso do comércio retalhista (12%) e bastante mais elevado no comércio grossista (22%) e sobretudo no comércio ligado ao ramo automóvel (28%), como se vê no Quadro 7.21.

Quadro 7.21- Participantes em acções de formação profissional, por idades e por sexos,

(% do total de trabalhadores), 1997

	
	TOTAL
	COMÉRCIO
	COM. AUTO
	COM. GROS.
	COM. RET.

	TOTAL
	21.6
	18.8
	27.7
	22.2
	11.9

	Trab. com menos de 25 anos
	22.8
	22.1
	34.0
	23.3
	17.8

	Trab. com 25 e mais anos
	21.3
	17.9
	26.2
	22.1
	9.5

	Homens
	25.1
	21.6
	31.0
	21.5
	12.6

	Mulheres
	16.9
	15.1
	13.4
	23.5
	11.4


Fonte: DETEFP/MTS - Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997

Em qualquer um dos sub-sectores, a participação em acções de formação é mais intensa nos trabalhadores mais jovens - a distinção por idades é particularmente vincada no comércio retalhista e pouco marcada no grossista.

Também é significativa a diferenciação entre homens e mulheres: no total do sector, participaram em acções de formação 22% dos trabalhadores homens e 15% das trabalhadoras. Contudo, esta distinção decorre fundamentalmente da diferença registada no segmento do comércio ligado ao sector automóvel, já que no grossista e no retalhista a distinção por sexos é pouco significativa.

No que diz respeito aos tipos de formação, interessa apenas realçar um aspecto bastante significativo – a formação inicial tem muito mais peso no comércio do que nos outros sectores de actividade, sendo particularmente relevante no comércio retalhista (Quadro 7.22).

Quadro 7.22 - Participantes em acções de formação profissional segundo a modalidade 

de formação (%), 1997

	
	TOTAL
	COMÉRCIO
	COM. AUTO
	COM. GROS.
	COM. RET.

	Formação inicial
	15.6
	24.7
	24.8
	19.3
	33.1

	Aperfeiçoamento
	83.0
	75.0
	74.8
	80.5
	66.4

	Reconversão
	0.8
	0.1
	0.2
	0.1
	0.0

	Formação de formadores
	0.6
	0.2
	0.2
	0.0
	0.5


Fonte: DETEFP/MTS - Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997

Esta verificação indicia a importância de determinadas competências específicas para o desempenho de certas tarefas. Outras fontes de informação indicam, contudo, que a formação inicial corresponde, na maioria dos casos, a acções de muito curta duração, para a aprendizagem de procedimentos específicos simples, asseguradas pela própria entidade empregadora.

Embora existam dados desagregados por subsectores do comércio é interessante apreciar os principais domínios de formação para o conjunto do sector (Quadro 7.23). Tal como seria de esperar, o domínio com maior frequência abarca a formação específica nas tarefas comerciais, logo seguido pela informática que, como em todos os outros sectores, tem assumido, nos últimos anos, uma importância especial na formação profissional.

Para além destes dois domínios, que concentram cerca de 1/3 dos formandos, importa verificar em que matérias é que a formação promovida pelas empresas comerciais, tendo em conta as suas especificidades, mais se distingue dos restantes sectores:

· salienta-se positivamente nas áreas dos serviços administrativos e contabilidade, na das relações públicas, marketing e publicidade e na da mecânica e manutenção;

· diferencia-se negativamente no domínio da informação, comunicação e documentação.
Quadro 7.23 - Participantes em acções de formação profissional segundo

os principais domínios de formação * (%), 1997

	
	TOTAL
	COMÉRCIO

	Comércio
	6.8
	22.7

	Informática
	14.7
	12.0

	Serv. Administrativos/contabilidade
	2.4
	9.4

	Relações públicas/marketing/publicidade
	3.7
	9.1

	Administração/gestão
	7.2
	7.2

	Controlo qualidade
	4.2
	6.0

	Mecânica e manutenção
	2.2
	5.5

	Metalurgia e metalomecânica
	4.6
	5.3

	Saúde
	7.4
	4.4

	Agro-indústrias
	1.5
	3.3

	Educação/formação/animação
	3.2
	2.1

	Domínios científicos
	2.5
	1.8

	Electricidade/electrónica/telecomunicações
	3.8
	1.5

	Informação/comunicação/documentação
	5.1
	1.5

	Transportes
	3.1
	1.5

	Construção civil
	0.8
	1.1

	Ind. Químicas
	1.8
	1.0

	Contabilidade/finanças
	2.9
	0.8

	Hotelaria/restauração turismo
	1.4
	0.7

	Outros domínios
	20.7
	3.1


* - principais no sector do comércio (500 ou mais participantes)

Fonte: DETEFP/MTS - Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997

As sobre-representações indicam que os serviços são cada vez mais importantes nas empresas comerciais, mas evidenciam, por outro lado, que, ao contrário do que se passa com muitas empresas de outros sectores, a externalização desses serviços não é ainda uma prioridade das empresas comerciais, dado que continuam a apostar na formação dos seus trabalhadores nessas áreas.

A fraquíssima expressão do domínio da informação, comunicação e documentação pode revelar que a maioria das empresas comerciais não inovou ao nível dos processos organizacionais, mantendo modelos de gestão tradicionais no âmbito dos quais essas qualificações são pouco relevantes. Sabe-se, contudo, através de outras fontes de informação que existe um conjunto de empresas comerciais particularmente dinâmicas, em que este tipo de competências assume uma importância relevante. Este perfil será, no entanto, minoritário na amostra de unidades empresariais abrangida pelo Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997 (DETEFT/MTS).

Os resultados do Inquérito ao Pessoal ao Serviço nas Empresas do Comércio efectuado no âmbito do presente estudo revelam-nos mais alguns dados complementares sobre a aquisição de formação profissional.

A maioria dos trabalhadores do comércio nunca frequentou qualquer acção de formação (Quadro 7.24) e aqueles que a elas acederam fizeram-no mais por iniciativa da empresa (29%) do que por iniciativa própria (12%).

Quadro 7.24 – Frequência de acções de formação profissional

	
	% de trabalhadores

	Nunca frequentou
	54,5

	Frequentou por iniciativa própria
	11,9

	Frequentou por via da empresa
	28,5


Fonte: Inquérito ao Pessoal ao Serviço nas Empresas Comerciais, 1999

A formação promovida pela empresa surge como um factor de forte clivagem entre os vários segmentos do emprego (ver Tipologia dos Empregos, no capítulo anterior): as acções destinam-se, quase exclusivamente, aos quadros, superiores ou intermédios, com níveis de qualificações já elevados (Quadro 7.25).

Os segmentos de emprego periféricos, menos qualificados, mais instáveis e pior remunerados, têm um acesso muito reduzido à formação por iniciativa da empresa, compensada, nalguns casos, pela formação de carácter público.

Quadro 7.25 – Frequência de acções de formação profissional por tipos de empregos (%)

	
	Tipo A
	Tipo B
	Tipo C
	Tipo D
	Tipo E
	Tipo F
	Tipo G
	Total

	Nunca frequentou
	63.6
	29.4
	33.3
	57.3
	62.0
	73.9
	80.0
	54.5

	Frequentou por iniciativa própria
	4.5
	9.2
	12.3
	11.6
	16.2
	12.4
	7.5
	11.9

	Frequentou por via da empresa
	18.2
	60.1
	48.7
	25.7
	19.2
	5.6
	10.0
	28.5


  Fonte: Inquérito ao Pessoal ao Serviço nas Empresas Comerciais, 1999

Os resultados encontrados indiciam a reprodução de ciclos viciosos de qualificação e de desqualificação. Ou seja, as empresas tendem a reforçar a qualificação dos mais qualificados e a descurar a daqueles que têm níveis de formação mais reduzidos. O investimento nos recursos humanos dos segmentos periféricos parece ser, efectivamente, muito escasso.

Neste contexto, deve considerar-se que as empresas não contribuem, na sua maioria, para o reforço das competências da generalidade dos seus trabalhadores o que constitui um obstáculo sério ao reforço do nível global de empregabilidade.

7.3. A articulação entre a oferta de competências e a procura de perfis profissionais

A empregabilidade perspectivada na óptica da articulação entre a oferta de competências e a procura de perfis profissionais é aqui analisada sob dois pontos de vista: as formas de encontro entre os empregadores e os trabalhadores, por um lado, e os impactes da formação profissional na qualificação do emprego, por outro.

Importa realçar, com uma nota crítica, que frequentemente a análise da empregabilidade de limita a esse último aspecto – os efeitos da formação profissional.

Meios de recrutamento

A leitura conjunta dos resultados do Inquérito às Empresas e do Inquérito ao Pessoal ao Serviço no Comércio, efectuados no âmbito deste estudo, permite evidenciar quais os mecanismos mais importantes de promoção do encontro entre a procura e a oferta de emprego.

O Inquérito às empresas revela que os métodos mais tradicionais de recrutamento (conhecimentos pessoais) são ainda largamente predominantes, sendo referidos como forma mais corrente por 38% das empresas (Quadro 7.26).

Quadro 7.26 - Fontes de informação utilizadas para recrutamento de novos empregados
	
	Nº de empresas
	% de empresas

	Amigos ou familiares
	619
	38.4

	Anúncios
	495
	30.7

	Centros de Emprego
	309
	19.2

	Empresas especializadas
	104
	6.5

	Escolas
	76
	4.7

	Empresas concorrentes
	60
	3.7

	Outras
	156
	9.7


Fonte: Inquérito às Empresas, 1999

Contudo, os métodos formais (anúncios e colocação por via dos Centros de Emprego) assumem já uma expressão significativa, referidos respectivamente por 31% e 19% das empresas inquiridas.

As respostas dos trabalhadores do comércio confirmam expressivamente o peso dos métodos tradicionais de obtenção de emprego: 65% referem que conseguiram emprego através de conhecimentos pessoais (família ou amigos), emergindo assim a imagem de um segmento do mercado de trabalho em que a regulação informal assume uma importância chave, facto que dificulta as intervenções políticas no sentido do incremento da empregabilidade.

Quadro 7.27 - Formas de acesso ao emprego

	
	% de trabalhadores

	Por conhecimentos pessoais
	64.8 %

	Por resposta a anúncio
	15.4 %

	Pelo Centro de emprego
	4.2 %

	Por via da Escola
	1.2 %

	Por outra via
	12.8 %


Fonte: Inquérito ao Pessoal ao Serviço nas Empresas Comerciais, 1999

Os métodos mais formais de funcionamento do mercado de trabalho surgem mais representados no topo e na base da hierarquia do emprego, embora diferenciadamente (Quadro 7.28).

· apesar do escasso protagonismo dos Centros de Emprego, a sua acção surge particularmente referida pelos trabalhadores de segmentos de emprego periféricos, o que indicia a relevância do seu papel na colocação dos mais desfavorecidos;

· pelo contrário, entre os trabalhadores dos segmentos mais qualificados, a referência a anúncios para obtenção de emprego é bastante mais comum, a par do recurso a outras vias formais (empresas de selecção e recrutamento, por exemplo).

Quadro 7.28 - Formas de acesso ao emprego por tipos de empregos

	
	Tipo A
	Tipo B
	Tipo C
	Tipo D
	Tipo E
	Tipo F
	Tipo G
	Total

	Por conhecimentos pessoais
	36.4
	44.4
	63.6
	71.7
	63.3
	72.0
	55.0
	64.8

	Pelo Centro de emprego
	0.0
	1.3
	1.5
	4.4
	6.6
	8.1
	0.0
	4.2

	Por resposta a anúncio
	2.3
	30.7
	17.9
	11.8
	17.0
	9.9
	25.0
	15.4

	Por outra via
	50.0
	20.3
	14.9
	9.3
	11.4
	6.8
	17.5
	12.8


Fonte: Inquérito ao Pessoal ao Serviço nas Empresas Comerciais, 1999

Avaliação e efeitos da formação profissional

Os resultados do Inquérito dirigido a indivíduos que frequentaram acções de formação profissional, efectuado no âmbito conjunto do presente Estudo e do Estudo sobre Trajectórias Profissionais dos Diplomados com Cursos de Profissionais de Comércio (Observatório do Comércio/GECIC, 2000), permitem avaliar os efeitos da formação sob duas ópticas diferentes: uma, de carácter mais subjectivo mas fundamental na apreciação dos níveis de empregabilidade, diz respeito à avaliação dos impactos da formação efectuada pelos próprios; outra, de natureza mais objectiva, decorre da evolução da situação profissional dos indivíduos nos últimos 3 anos.

No sentido de diferenciar as várias categorias de formação, considerou-se conjuntamente a formação profissional e o nível de escolaridade. A distribuição dos indivíduos pelas várias categorias é apresentada no Quadro 7.29.

Quadro 7.29 –Categorias de formação por níveis de escolaridade
	
	FP longa duração
	FP curta duração
	TOTAL (Nº)

	Ens. Básico ou menos
	5.3
	16.8
	166

	Ens. Secundário
	27.9
	25.8
	404

	Ens. Médio ou Superior
	5.9
	18.4
	182

	Total dos graus de instrução
	39.1
	60.9
	752


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

As seis categorias consideradas (3 de escolaridade X 2 de formação) representam relações distintas entre escolaridade e formação profissional. A formação profissional pode constituir-se, assim, como substituição da educação escolar ou como um complemento desta. Ao nível das competências profissionais, a situação de complementaridade é, sem dúvida, a mais favorável.

Um pouco mais de metade (53%) dos indivíduos inquiridos já trabalhava no comércio antes de obter formação profissional específica. Esse valor esconde, no entanto duas realidades bem distintas:

· entre os que tiveram formação profissional inicial de longa duração, apenas 18% trabalhavam no comércio antes de iniciarem a formação;

· no conjunto dos que frequentaram acções de curta de duração, 77% já trabalhava no comércio (Quadro 7.30), sendo essa parcela ainda mais extensa no caso dos que têm níveis de formação escolar mais baixos (93%).

Quadro 7.30 - Trabalho no comércio anterior à formação profissional

	
	Ens. Básico ou menos
	Ens. Secundário
	Ens. Médio ou Superior
	Total graus de instrução
	TOTAL

	
	FP – LD
	FP -CD
	FP - LD
	FP -CD
	FP - LD
	FP -CD
	FP – LD
	FP -CD
	

	SIM
	21.6
	93.3
	17.8
	71.0
	18.6
	70.2
	18.4
	77.1
	53.3

	NÃO
	78.4
	6.7
	82.2
	29.0
	81.4
	29.8
	81.6
	22.9
	46.7

	TOTAL (Nº)
	37
	119
	208
	183
	43
	121
	288
	423
	711


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

Avaliação da formação

A grande maioria dos indivíduos (70%) pensa que a formação profissional foi um contributo importante, ou mesmo imprescindível, para o seu percurso profissional (Quadro 7.31). As opiniões mais positivas (contributo imprescindível) são sobretudo expressivas entre os que fizeram formação inicial de longa duração e, neste grupo, entre aqueles que têm níveis escolaridade mais elevados.

Estes resultados indiciam que o contributo da formação para a qualificação do emprego, pelo menos na óptica dos trabalhadores, é mais decisivo quando a formação profissional complementa a escolar e menos nos casos em que a substitui.

Quadro 7.31 - Avaliação do contributo da formação

	
	Ens. Básico ou menos
	Ens. Secundário
	Ens. Médio ou superior
	Total graus de instrução
	TOTAL

	
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	

	Imprescindível
	12.5
	3.7
	20.3
	7.6
	28.9
	4.7
	20.6
	5.7
	11.4

	Contributo importante
	53.1
	62.4
	58.3
	57.6
	42.1
	70.1
	55.3
	62.6
	59.8

	Interessante
	34.4
	33.9
	19.8
	33.7
	26.3
	25.2
	22.5
	31.2
	27.9

	Perda de tempo
	0.0
	0.0
	1.6
	1.1
	2.6
	0.0
	1.5
	0.5
	0.9

	Total (nº)
	32
	109
	192
	184
	38
	127
	262
	420
	682


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

Quadro 7.32 - Importância conferida à formação (muito importante)

	
	Ens. Básico ou menos
	Ens. Secundário
	Ens. Médio ou superior
	Total graus de instrução
	TOTAL

	
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	

	Aumento da cultura geral
	37.5
	27.0
	41.9
	28.9
	29.5
	26.8
	39.5
	27.7
	32.3

	Desenvolvimento de espírito iniciativa
	32.5
	20.6
	30.5
	20.6
	34.1
	19.6
	31.3
	20.3
	24.6

	Desenvolvimento de responsabilidade
	40.0
	22.2
	45.2
	22.2
	40.9
	13.0
	43.9
	19.4
	29.0

	Reforço da capacidade trabalho
	42.5
	16.7
	30.5
	18.6
	25.0
	26.8
	31.3
	20.5
	24.7

	Desenvolvimento da capacidade comunicação
	70.0
	28.6
	48.1
	30.9
	38.6
	31.2
	49.7
	30.3
	37.9

	Trabalhar com novos equipamentos
	27.5
	16.7
	38.1
	24.7
	22.7
	19.6
	34.4
	21.0
	26.2

	Aumento dos conhecimentos específicos
	42.5
	18.3
	50.0
	32.0
	38.6
	21.7
	47.3
	25.1
	33.8

	Aquisição de maior autonomia
	40.0
	24.6
	42.9
	25.3
	34.1
	23.2
	41.2
	24.5
	31.0

	Total (nº)
	40
	126
	210
	194
	44
	138
	294
	458
	752


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

O contributo da formação profissional é não só valorizado na sua globalidade, como são especificamente bastante apreciados os seus diversos resultados. Também nesta avaliação mais detalhada, a opinião mais favorável é a dos que tiveram formação profissional inicial de longa duração, o que vem reforçar a ideia anteriormente avançada (Quadro 7.32).

Os aspectos mais valorizados pelo grupo que teve formação de longa duração são o desenvolvimento da capacidade de comunicação (especialmente referido pelos que têm baixos níveis de formação escolar) e o aumento dos conhecimentos específicos. Em termos gerais, estas respostas indicam que, por um lado, é conferida bastante importância, sobretudo pelos que têm menos instrução, à aquisição de competências sociais e que, por outro, os saberes técnico-profissionais são considerados um dos resultados mais relevantes da formação profissional, opinião que se revela transversalmente ao nível de formação escolar.

Efeitos da formação

A melhoria do desempenho profissional é o efeito da formação mais referido pelos inquiridos, sobretudo por aqueles que frequentaram acções de curta duração (79%), mas também pelos que tiveram formação inicial de longa duração (56%).

A formação profissional como veículo de obtenção de emprego é um efeito muito referido pelos que tiveram formação de longa duração (50%) e, neste grupo, por aqueles que têm níveis de instrução mais elevados (Quadro 7.33). Com um perfil de respostas diferente, como seria de esperar, a progressão na carreira é um impacte especialmente mencionado pelos que tiveram formação de curta duração (20%).

Importa salientar que, no geral, a maior ou menor valorização dos vários efeitos específicos da formação profissional é muito diferenciada consoante se trata de formação de longa ou de curta duração, mas pouco variada em função do grau de habilitação escolar.

Quadro 7.33 - Efeitos da formação

	
	Ens. Básico ou menos
	Ens. Secundário
	Ens. Médio ou Superior
	Total graus de instrução
	TOTAL

	
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	

	Obter emprego
	34.4
	2.8
	53.6
	13.6
	44.7
	9.4
	50.0
	9.5
	25.1

	Mudar de emprego
	3.1
	1.8
	10.4
	8.2
	2.6
	0.8
	8.4
	4.3
	5.9

	Desenvolver outras funções
	15.6
	17.4
	11.5
	21.2
	13.2
	19.7
	12.2
	19.8
	16.9

	Melhorar desempenho
	71.9
	79.8
	53.6
	72.3
	55.3
	89.0
	56.1
	79.3
	70.4

	Ser promovido
	3.1
	3.7
	5.2
	3.8
	10.5
	0.8
	5.7
	2.9
	4.0

	Aumentar remuneração
	9.4
	12.8
	12.0
	14.7
	15.8
	7.1
	12.2
	11.9
	12.0

	Melhorar horário
	3.1
	2.8
	2.6
	1.1
	10.5
	1.6
	3.8
	1.7
	2.5

	TOTAL (Nº)
	32
	109
	192
	184
	38
	127
	262
	420
	682


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

A maioria dos inquiridos considera que a sua situação profissional melhorou como resultado da formação (55%) (Quadro 7.34).

Quadro 7.34 -Avaliação pessoal da evolução da situação profissional

	
	Ens. Básico ou menos
	Ens. Secundário
	Ens. Médio ou Superior
	Total graus de instrução
	TOTAL

	
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	FP-LD
	FP-CD
	

	Melhorou
	59.0
	36.7
	69.0
	49.2
	64.9
	54.3
	67.0
	47.3
	54.9

	Não alterou
	38.5
	55.0
	28.9
	46.0
	27.0
	41.1
	30.0
	47.0
	40.5

	Piorou
	2.6
	8.3
	2.0
	4.8
	8.1
	4.7
	2.9
	5.7
	4.6

	TOTAL (Nº)
	39
	120
	197
	189
	37
	129
	273
	438
	711


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

Esta opinião é mais partilhada pelos que possuem graus de instrução mais elevados e pelos que tiveram formação profissional de longa duração.

Evolução de alguns indicadores da qualidade do emprego na sequência da formação

O número de inquiridos considerado neste ponto da análise é necessariamente mais reduzido, dado que só podem ser considerados aqueles que estavam empregados há 3 anos e que continuam empregados, de modo a poder-se apreciar a evolução registada na sequência do processo formativo. Por este motivo, apresentamos apenas os sub-totais relativos à formação de longa e à de curta duração, não discriminados por níveis de instrução (Quadros 7.35, 7.36 e 7.37).

Quadro 7.35 - Evolução da situação contratual

	
	Total graus de instrução
	TOTAL

	
	FP-LD
	FP-CD
	

	Idêntica
	55.7
	57.0
	56.3

	Estabilização
	25.0
	22.8
	24.0

	Precarização
	19.3
	20.3
	19.8

	TOTAL (Nº)
	88
	79
	167


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

Quadro 7.36 - Evolução do tipo de horário de trabalho

	
	Total graus de instrução
	TOTAL

	
	FP-LD
	FP-CD
	

	Idêntico
	69.4
	59.2
	64.6

	Flexibilização
	16.5
	14.5
	15.5

	Rigidificação
	14.1
	26.3
	19.9

	TOTAL (Nº)
	85
	76
	161


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

Quadro 7.37 - Evolução do tempo de trabalho

	
	Total graus de instrução
	TOTAL

	
	FP-LD
	FP-CD
	

	Idêntico
	86.9
	88.0
	87.4

	De parcial a integral
	10.7
	9.3
	10.1

	De integral a parcial
	2.4
	2.7
	2.5

	TOTAL (Nº)
	84
	75
	159


Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999

Os valores dos três indicadores considerados - situação contratual, horário de trabalho e tempo de trabalho – revelam que a situação mais frequente é a permanência das condições anteriores.

As maiores alterações observam-se no âmbito da relação contratual: 24% dos inquiridos passaram a ter uma situação mais estável, contudo interessa sublinhar que, em contrapartida, 20% passaram para uma situação mais precária.

Embora sem grande amplitude, a mudança mais positiva verifica-se no campo do tempo de trabalho – 10% passaram do regime de tempo parcial a tempo integral e a situação inversa abrange apenas 3%

Em conclusão, deve salientar-se que a leitura que os inquiridos apresentam sobre os impactes da formação revela-se bastante mais favorável do que a evolução dos indicadores da qualidade do emprego.

Parece estarmos perante um quadro de excessivas expectativas, o que não deve ser considerado necessariamente negativo, já que a auto-avaliação que o trabalhador faz da sua própria situação é um factor bastante decisivo ao nível da progressão profissional.

No entanto, embora as expectativas possam ser encaradas como um factor de sucesso, julgamos que os resultados obtidos nesta análise podem indiciar um quadro de sobrevalorização da formação profissional, situação que não será específica do comércio mas transversal aos vários sectores do mercado de emprego.

De facto , nos últimos anos, a formação profissional tem vindo a ser apresentada pelas entidades regulatórias, na União Europeia e em Portugal, como a solução chave para o défice de qualificação dos trabalhores.

Essa ideia é, de algum modo, contrariada por vários estudos e também pela presente análise: a formação profissional parece ter um impacte bastante vincado quando se conjuga com níveis elevados de habilitação escolar, mas nos casos em que substitui a escolaridade não evidencia efeitos relevantes ao nível do reforço da empregabilidade, restringindo-se o seu efeito à possibilidade de obtenção de emprego.

8. QUADRO JURÍDICO E POLÍTICO

8.1 QUADRO JÚRIDICO DO EMPREGO NO COMÉRCIO

I – Legislação do trabalho

1. Algumas notas introdutórias

Importa ter presente, quando se fala de legislação do trabalho, que, normalmente, se fala do enquadramento normativo estadualmente estabelecido (ou estadualmente aceite, vd. infra II) das condições de aquisição e de uso da força de trabalho ou, para se não falar de meras abstracções (força de trabalho), das condições em que a população assalariada realiza a sua actividade profissional (salários, tempos de trabalho e tempos de repouso, higiene, saúde e segurança, cessação do contrato...).

Verdadeiramente, a legislação do trabalho é a expressão normativa das políticas do Estado reguladoras do «mercado de trabalho» através da qual este marca as fronteiras que separam o lícito do ilícito, delimitando o que, no domínio da relação salarial, os seus destinatários (as pessoas ou entidades abrangidas pelas correspondentes leis) podem (normas permissivas) ou não podem (normas proibitivas) fazer ou indicando o que devem fazer (normas prescritivas), prevendo, normalmente, sanções de diferente natureza para as condutas que contrariem o prescrito ou o proibido.

Da legislação do trabalho fazem igualmente parte as normas estaduais relativas à organização, funcionamento e competências dos agentes colectivos (associações empresariais, associações patronais, associações sindicais, comissões de trabalhadores e outras estruturas de representação de trabalhadores e/ou de empregadores) que se movem neste espaço da realidade social (em termos amplos, no mercado externo e interno do trabalho) e que imprimem carácter àquilo que normalmente se designa por sistema de relações profissionais. Recorda-se, aliás, que o «mercado de trabalho» se distingue dos dois outros principais mercados das economias de mercado – o de produtos e o de capitais – pela singularidade do seu objecto e pela presença de actores colectivos (grupos ou associações de empregadores e de trabalhadores) (N. Reich, 1985, p. 22 e ss).

À legislação do trabalho entendida em sentido estrito – a que se ocupa da relação de trabalho propriamente dita ou, para dizer o mesmo por outras palavras, a legislação directamente incidente na esfera da produção – junta-se agora, sobretudo no decurso do último quartel do séc. xx, a que vem sendo designada por legislação do emprego, querendo, com esta expressão, referir-se as leis directamente incidentes na esfera da circulação, leis que se traduzem num conjunto diversificado de medidas de promoção do emprego, tanto as que operam no lado da oferta e da procura, como as que têm em vista o encontro de ambas.

Ainda uma última nota. A não ser no que respeita aos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, legislação que, no rigor dos termos, não é legislação do trabalho, não há uma legislação do trabalho especial para o sector do comércio. Diferente é o problema de saber se deveria ou não haver leis próprias relativas ao trabalho no comércio
.

2. O sentido (tendências) da legislação do trabalho dos últimos 25 anos

A legislação portuguesa do trabalho reflecte, como não poderia deixar de ser, as transformações operadas nas últimas décadas no espaço sócio-económico-cultural em que Portugal se encontra inserido, em especial o da União Europeia.

Apesar de alguma diferenciação temporal e de algumas especificidades resultantes da sua história (da cultura), em particular da sua história mais recente, a legislação do trabalho neste domínio pode ser caracterizada, em termos globais, pelas notas seguintes:

a)  A da flexibilização – se, como parece adequado, entendermos por flexibilização das leis do trabalho (i) a desregulamentação ou deslegalização de certos aspectos da relação salarial ou (ii) a sua regulamentação com possibilidade de alteração por via de convenção colectiva ou mesmo de contrato individual, tendo, uma e outra via, como finalidade ou como resultado, a possibilidade legal e a capacidade real de uma rápida adaptação da mão-de-obra às alterações das necessidades da empresa ou estabelecimento em que se ocupa, pode dizer-se que este tem sido um dos sentidos mais significativos das leis do trabalho do último quartel deste século (cfr. também supra infra 6. a 9.). Como se verá mais à frente, as leis tornaram, com efeito, mais maleável a organização e a gestão do tempo de trabalho (adaptabilidade), ampliaram os poderes dos empregadores relativamente ao conjunto de funções ou de tarefas que podem cometer aos trabalhadores ao seu serviço (polivalência), legitimaram e/ou regularam novas formas de emprego (modalidades de emprego atípico), facilitaram o despedimento, em particular o despedimento colectivo (deixou de ser necessária a prévia autorização administrativa e baixou os seus custos económicos)
;

b) A da concertação – como facilmente se concluirá, uma parte significativa das leis do trabalho da década de noventa é constituída por leis negociadas, leis cujo conteúdo é previamente analisado e/ou aprovado no âmbito da Comissão Permanente de Concertação Social (CPCS), um dos órgãos do Conselho Económico e Social (CES), como expressamente o diz o art. 6.º/c da Lei 108/91
. Naturalmente, aos órgãos legislativos competentes, em particular à Assembleia da República, não está vedada a possibilidade de alteração, de rejeição ou mesmo de não admissão dos textos aprovados no âmbito da CPCS, como, aliás, o mostra, por exemplo, a experiência da legislatura de 1995/1999. Aquela que viria a ser a Lei 21/96, de 23-7, que reduziu para 40 horas o período normal de trabalho semanal (art. 1.º), veio permitir a gestão flexível do tempo de trabalho (adaptabilidade – art. 3.º) e ampliar a faculdade de gestão das capacidades de trabalho dos trabalhadores (polivalência – art. 4.º), foi previamente acordada no âmbito da CPCS (Acordo Social de Curto Prazo), mas a Assembleia da República introduziu-lhe pequenas alterações, o mesmo sucedendo com algumas das leis aprovadas pelo órgão legislativo competente na sequência da subscrição do Acordo Estratégico de Concertação Social. É, entre outros, o caso da lei sobre trabalho a tempo parcial (Lei 103/99, de 26-7). Por outro lado, alguns dos diplomas incluídos no Acordo não chegaram a ser transformados em lei, como foi o caso dos projectos relativos à retribuição e aos «recibos verdes» (à semelhança, aliás, do que sucedera com acordos anteriores). Registe-se ainda que a eficácia de certos outros diplomas ficou parcialmente dependente de medidas de diferente natureza, algumas delas da responsabilidade da parte trabalhadora e da parte empregadora do CES, de que é significativo exemplo a chamada arbitragem obrigatória prevista no Acordo Económico e Social de 1990 (veja-se o n.º 8 do art. 35.º do DL 519-C1/79, de 29-12, com a redacção que lhe foi dada pelo DL 209/92, de 2-10).

Apesar das omissões e das alterações verificadas, pode concluir-se que a concertação realizada no âmbito dos organismos próprios é uma das notas características das leis do trabalho da década de 90, na sequência, aliás, do que já antes vinha sucedendo;

c) A da deslaboralização – embora quantitativa e qualitativamente em termos diferenciados com o sector e a profissão, tem-se assistido a uma tendência para a deslaborização, no sentido de tendência, fraudulenta ou não, para subtrair o emprego ao direito do trabalho, colocando-o ao abrigo do regime aplicável a outros contratos considerado mais flexível, mais adaptável, mais plástico, ou ocultando-o da lei (tornando-o opaco ou mesmo «invisível»), deste modo o subtraindo também das malhas da autoridade (daí as designações de trabalho oculto, ou trabalho subterrâneo, ou trabalho ilegal...). Esta tendência tem sido acompanhada de uma outra, a da «empresarialização» do trabalho assalariado, que é uma espécie de outra face de uma mesma realidade (vd. infra 4., §§ 3.º e 4.º);

d) A da elaboração e desenvolvimento das leis do emprego – datam das décadas de 80 e 90 as principais leis de fomento do emprego, leis preordenadas à criação, à manutenção e até à recuperação de postos de trabalho, incidindo umas sobre a procura e outras sobre a oferta de emprego e outras ainda sobre o encontro daquela e desta. São, neste sentido, leis de promoção do emprego e/ou de redução da taxa de desemprego, com particular incidência no domínio da formação profissional potenciadoras de melhores condições de empregabilidade.

As referidas transformações operaram-se num contexto internacional conhecido – um contexto marcado, basicamente, pela globalização, pela mundialização da economia, e por uma nova vaga tecnológica que tornou obsoletos muitos dos saberes anteriores, exigiu saberes novos e implicou significativas alterações no aparelho produtivo e no processo de trabalho – e num contexto nacional com algumas especificidades, designadamente (i) a da desconstrução de um Estado autoritário e colonial, (ii) a da aprendizagem e construção da democracia, (iii) a de algum atraso sócio-económico relativamente aos demais países europeus, (iv) a da reconversão do sistema de relações profissionais (de um sistema próprio de um regime corporativo de Estado para um sistema próprio de um regime democrático) e (v) a de adaptação ao espaço comunitário em que se encontra integrado desde 1986. Apesar disso, pode dizer-se que o sentido do caminho percorrido foi idêntico ao dos diferentes países da Europa Ocidental e substancialmente idênticas as medidas adoptadas.

Aqui dar-se-á conta das transformações da legislação do trabalho operadas nos domínios seguintes: formas de trabalho (ou modalidades de emprego), tempo de trabalho e sua organização, flexibilidade funcional, flexibilidade quantitativa, mobilidade geográfica.

3. Modalidades de emprego

É hoje corrente classificar o emprego em emprego normal ou típico e em emprego atípico, entendendo-se por emprego normal, no sentido de mais comum ou mais generalizado, o emprego topicamente definido através dos elementos seguintes:

a) O dos sujeitos envolvidos – no emprego normal uma pessoa física trabalha para um só empregador, uma entidade colectiva ou uma pessoa natural, que é, ao mesmo tempo, quem lhe paga e quem, directa ou indirectamente, exerce os poderes próprios do empregador: o poder de programar e de orientar a actividade do trabalhador (poder de direcção), o poder de estabelecer regras relativas ao funcionamento e à disciplina da empresa (poder regulamentar) e o poder de sancionar as condutas dos trabalhadores contrárias àquela programação e orientação ou a estas regras (poder disciplinar);

b) O da duração – o emprego dito normal é um emprego de duração indefinida ou indeterminada, um emprego cujo horizonte de vida se não encontra previamente fixado. Trata-se, por outras palavras, de um emprego estável ou permanente;

c) O do tempo de trabalho – é considerado como normal o emprego a tempo inteiro, ou seja, o emprego cujo tempo de trabalho é igual ou próximo do tempo de trabalho da generalidade dos trabalhadores da mesma profissão ou categoria da mesma empresa ou das empresas do correspondente sector. Embora as unidades de referência para efeitos de comparação sejam, normalmente, o dia e/ou a semana, a divulgação de algumas modalidades de emprego (trabalho intermitente, trabalho com gestão flexível da sua duração, etc.) recomendam a inclusão do ano como unidade de medida, até porque se vai generalizando a chamada anualização do tempo de trabalho, regular ou irregularmente distribuído pelas semanas do ano e pelos dias da semana;

d) O do lugar da prestação – no emprego normal, a prestação de trabalho é realizada, por via de regra, no âmbito da empresa, ou seja, em local do empregador ou de que este tem o domínio.

Ora, o arquétipo do emprego – o emprego definido por referência aos elementos acabados de descrever (empregador único, duração indeterminada, tempo completo, local de trabalho do empregador) – vem atravessando, neste último quartel do século, uma longa crise de que parece não recuperar em termos estáveis, crise expressa, designadamente, na divulgação de uma verdadeira panóplia de modalidades de emprego. Saliente-se, porém, que a novidade reside menos nas modalidades de emprego em si mesmas consideradas do que na sua utilização e regulamentação. Uma das transformações mais relevantes das leis do trabalho das últimas décadas traduziu-se, precisamente, na regulamentação de várias das referidas formas de trabalho de que seguidamente se dá notícia em termos sucintos
.

3.1. O trabalho a prazo
 – esta é, seguramente, a mais importante das modalidades de emprego atípico cuja singularidade (atipicidade) se traduz no facto de as partes fixarem, elas mesmas, a sua duração. A técnica (jurídica) é simples e, em geral, conhecida: empregador e trabalhador estipulam os dias, ou semanas, ou meses, ou anos, de duração do contrato ou colocam a sua cessação na dependência de um evento futuro de verificação certa (certus an), podendo a data da sua verificação ser também certa (certus quando) ou incerta (incertus quando).

Esta modalidade de emprego tem, no entanto, um carácter excepcional: o empregador não pode recorrer a ela sempre que entenda, mas apenas nos casos em que se verifique alguma das situações previstas na lei. Diga-se, entretanto, que a lei portuguesa é bastante generosa com esta figura. Na verdade, permite o recurso ao contrato a prazo (cfr. as situações descritas nas 8 alíneas do art. 41.º do Decreto-Lei 64-A/89, de 27-2):

– para satisfação de necessidades transitórias de mão-de-obra, designadamente, substituição temporária de um trabalhador, acréscimo temporário ou excepcional da actividade da empresa, actividades sazonais, execução de tarefas ocasionais ou de serviços determinados e não duradouros, execução, direcção e fiscalização de trabalhos de construção civil, obras públicas, montagens e reparações industriais, desenvolvimento de projectos, incluindo concepção, investigação, direcção e fiscalização não inseridos na actividade corrente da entidade empregadora;

– como medida de fomento de emprego para facilitar as admissões de categorias de trabalhadores de empregabilidade mais problemática, como é o caso dos que procuram o primeiro emprego e dos desempregados de longa duração (veja-se o caso da última alínea do citado art. 41.º);

– como instrumento da política de investimento, assim facilitando, no que respeita aos vínculos salariais, o início de actividade das empresas ou o lançamento, no âmbito de empresas já em laboração, de novas actividades de duração incerta. Pode dizer-se que esta é uma medida que, reduzindo os riscos, contribui para ultrapassar algumas resistências ao investimento. Um estabelecimento – grande, médio ou pequeno – pode, com efeito, durante os dois primeiros anos, ter todos os seus trabalhadores a prazo se os contratar ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do citado art. 41.º.

Trata-se, como é reconhecido, de uma modalidade de emprego que flexibiliza a relação salarial na medida em que facilita a variação do número de trabalhadores (flexibilidade quantitativa) – o contrato pode terminar no termo do período por que foi celebrado – sem custos adicionais ou, como agora sucede, com custos adicionais reduzidos (o trabalhador tem direito a dois dias de remuneração base por cada mês completo de duração).

Embora previsto em diplomas anteriores (vejam-se os arts. 10.º e 11.º da LCT), o trabalho a prazo seria, pela primeira vez entre nós, regulamentado em 1976, Decreto-Lei 781/76, de 28-10, revogado e substituído pelo Decreto-Lei 64-A/89, de 27-2, arts. 41.º a 54.º, actualmente em vigor, embora já alterado por vários diplomas (Decreto-Lei 403/91, de 16-10, Decreto-Lei 32/99, de 18-5, e Lei 118/99, de 11-8).

3.2 – O trabalho temporário – ficou entre nós conhecido como contrato de trabalho temporário o contrato celebrado entre uma empresa de trabalho temporário e um trabalhador pelo qual este se obriga, mediante retribuição daquela, a prestar temporariamente a sua actividade a terceiros utilizadores. O que, porém, há de singular nesta figura não é tanto, como parece sugerir o adjectivo que a qualifica, o carácter transitório do respectivo vínculo. Aliás, pelo menos depois da entrada em vigor da Lei 146/99, de 1-9, que alterou o Decreto-Lei 358/89, de 17-10, o contrato celebrado entre a empresa de trabalho temporário e o trabalhador tanto pode ser um contrato a prazo (neste sentido temporário), como um contrato sem prazo (por tempo indeterminado, para usar a expressão da lei). O que, nesta figura tem um carácter temporário é a cedência do trabalhador a terceiros utilizadores, podendo, por isso, dizer-se que não é a duração do contrato, o seu limitado horizonte de vida, que singulariza esta figura, mas a triangularização que a envolve (trabalhador, empresa de trabalho temporário e empresa utilizadora) e a partilha dos poderes e dos deveres próprios do empregador entre duas entidades: a empresa de trabalho temporário – que aqui assume o papel de empregador apesar de não utilizar directamente a capacidade laboral do trabalhador – e o utilizador, normalmente uma empresa, que não assume o papel de empregador apesar de ser o único e directo destinatário da energia laboral do trabalhador em causa (uma espécie de alquimia jurídica susceptível de baralhar o simpático Monsieur de La Palisse).

Aliás, a empresa de trabalho temporário tem um objecto social também singular: a sua exclusiva ou principal actividade consiste na cedência temporária a terceiros da utilização de trabalhadores que, para o efeito, isto é, para ceder temporariamente a outrem, admite e remunera. Naturalmente, o terceiro utilizador remunera, por sua vez, a empresa de trabalho temporário pela cedência do trabalhador nos termos em que ambas acordarem quando concluem o designado contrato de utilização de trabalho temporário.

O trabalhador temporário não pertence ao quadro de pessoal da empresa utilizadora e deixará de trabalhar no âmbito desta logo que se esgote a «missão» para a qual foi contratado ou logo que se extinga, por qualquer causa, o contrato de utilização celebrado entre as duas empresas.

Alguma proximidade com a referida figura apresenta a chamada cedência ocasional de trabalhadores para utilização de terceiros que sobre eles exerçam os poderes de autoridade e direcção próprios da entidade empregadora. Para além do que se disse sobre trabalho temporário, a cedência de trabalhadores é, por via de regra, proibida. A lei contempla, porém, alguns casos em que a permite a empresas que não são de trabalho temporário e que enumera nas 4 alíneas do n.º 2 do art. 26.º do Decreto-Lei 358/89, de 17-10.

3.3 – O trabalho a tempo parcial – até à publicação da Lei 103/99, de 26-7, das várias normas de diferentes diplomas que se lhe referiam expressamente, nenhuma dizia o que deveria entender-se por (contrato de) trabalho a tempo parcial e poucas diziam respeito ao seu regime jurídico. Para além do princípio da proporcionalidade em matéria de retribuição (art. 43.º do DL 409/71, de 29-7, art. 2.º do DL 69-A/87, de 9-2, e art. 20.º do DL 136/85, de 3-5), princípio que o art. 20.º do DL 136/85de 3-5, alarga à antiguidade e outros efeitos desta decorrentes, só o art. 17.º deste último diploma continha uma outra regra para as hipóteses nela contempladas: a duração do trabalho a tempo parcial dos trabalhadores com um ou mais filhos menores de 12 anos ou com filhos deficientes seria de metade do horário normal de trabalho, podendo o trabalho ser prestado diariamente, de manhã ou de tarde (trabalho a tempo parcial dito horizontal), ou 3 vezes por semana (trabalho a tempo parcial dito vertical), conforme fosse requerido.

Desde que fossem observados os máximos estabelecidos por lei ou por convenção colectiva, o tempo de trabalho, isto é, o quantum de actividade devida pelo trabalhador, era matéria de contrato individual (pertencente à esfera da autonomia ou da liberdade contratual), pelo que a eventual redução não carecia de previsão legal específica. À relação de trabalho a tempo parcial aplicar-se-iam, pois, as normas gerais ou comuns. Tendo, porém, em conta que estas normas têm como seu paradigma o trabalho a tempo inteiro, a sua aplicação às relações de trabalho a tempo parcial deveria fazer-se sempre com as devidas adaptações, tarefa frequentemente complexa e susceptível de gerar alguma insegurança jurídica, a suficiente para, no entender de vários autores, dificultar, ou mesmo bloquear, a generalização desta modalidade de emprego, assim se justificando uma lei que especialmente a regule, função que veio a ser desempenhada pela Lei 103/99, de 26-7, que transpos para o direito interno a Directiva 97/81/CE aprovada no âmbito do processo de negociação de um acordo-quadro sobre a mesma matéria celebrado entre, por um lado, a CES e, por outro lado, a UNICE e a CEEP.

A lei é formada por dois conjuntos de normas, um deles relativo ao regime jurídico e o outro aos incentivos a esta modalidade de emprego. O elemento diferenciador desta modalidade de emprego atípico é meramente quantitativo, considerando-se a tempo parcial o trabalho cujo período normal de trabalho for inferior ao praticado a tempo completo numa situação comparável. A lei portuguesa quantifica o elemento diferenciador, estabelecendo uma percentagem máxima (não pode ser superior a 75%), embora não fixe, salvo para efeitos de atribuição dos incentivos previstos no art. 7.º, qualquer percentagem mínima. Por outro lado, indica dois critérios de comparabilidade: o do tipo de trabalho (só são comparáveis trabalhos do mesmo tipo) e o do estabelecimento em que é prestado (mesmo estabelecimento, outro estabelecimento da mesma empresa  com a mesma actividade, estabelecimentos de idêntica dimensão no mesmo ramo de actividade ou estabelecimento do mesmo ramo de actividade, pela indicada ordem de precedência).

O princípio da igualdade, tanto na sua dimensão de princípio da proporcionalidade (veja art. 5.º no que respeita à retribuição), como na sua dimensão de princípio da equiparação (veja o art.2.º), é um dos aspectos mais importantes do seu regime jurídico.

Merece ainda ser sublinhada a regulamentação da passagem da situação de trabalho a tempo completo à de trabalho a tempo parcial, e vice-versa, mudança que poderá ser a título definitivo ou por período determinado, devendo o acordo, em qualquer caso, ser reduzido a escrito.

Os incentivos traduzem-se, por via de regra, em apoios financeiros ou na dispensa de pagamento das contribuições para a segurança social ou na redução do seu montante.

3.4 – O trabalho ao domicílio – embora, pelo menos até hoje, seja pouco frequente no sector do comércio, importa referir também o trabalho no domicílio, uma modalidade basicamente caracterizada por referência ao lugar em que o trabalho é realizado. A expressão trabalho no domicílio abrange, porém, um conjunto de situações diversificadas cujo denominador comum reside no facto de o trabalho ser realizado no domicílio do produtor ou em local, normalmente anexo ao domicílio, por ele escolhido. As várias situações de trabalho no domicílio podem ser agrupadas em duas distintas modalidades:

a) Nuns casos, os bens produzidos ou os serviços prestados no domicílio destinam-se a uma clientela mais ou menos indeterminada. Neste caso, o trabalhador executa no seu domicílio trabalhos por encomenda ou nele presta serviços a terceiros ou transforma matérias-primas em produtos que ele mesmo coloca no mercado. O trabalhador é, então, um trabalhador autónomo, não dependendo, nem mesmo economicamente, de pessoas ou entidades predeterminadas;

b) Noutros casos, o trabalhador realiza no seu domicílio a sua actividade para entidades predeterminadas, normalmente empresários da indústria, do comércio ou dos serviços, nos termos de contratos previamente celebrados. Já se não trata agora de um produtor autónomo, mas de um trabalhador assalariado no domicílio economicamente dependente daquele ou daqueles para quem trabalha e que controlam, embora por via indirecta, a sua actividade profissional.

O trabalho no domicílio, na segunda das referidas modalidades, está previsto e regulado no Decreto-Lei 440/91, de 14-11, alterado pelo Decreto-Lei 392/98, de 4-12, e pela Lei 116/99, de 3-8. Porém, nem todo o trabalho realizado no domicílio é, verdadeiramente, trabalho assalariado no domicílio. Por vezes é apenas uma espécie de trabalho suplementar ou extraordinário realizado fora da empresa ou do estabelecimento, eventualmente transformado, por acordo das partes entre as quais há uma relação de emprego normal, em trabalho à tarefa ou trabalho realizado no âmbito de um contrato de prestação de serviços.

3.5 – O teletrabalho – ao trabalho no domicílio associa-se agora, frequentemente, o teletrabalho, ou seja, o trabalho realizado no domicílio (ou num telelocal) com recurso aos meios informáticos e das telecomunicações. O progresso tecnológico na área informática e na área das telecomunicações tem tido, como não poderia deixar de ser, um papel decisivo na transformação das formas de trabalho, no nível do emprego e nos custos do factor trabalho. O trabalho à distância não tem, entre nós, regulamentação específica.

4. Modalidades de emprego não reguladas

As transformações do «mercado de trabalho» não se reduzem, porém, às formas de trabalho que o direito regula, nem, porventura, estas são sempre as mais significativas. Na verdade, aos segmentos (hoje) regulados do «mercado de trabalho» acabados de referir (trabalho a prazo, trabalho temporário, trabalho a tempo parcial, trabalho ao domicílio), juntam-se vários outros segmentos (segmentos não regulados) em que o «mercado de trabalho» tem vindo a ser pulverizado nas duas últimas décadas.

Apesar de não reguladas, ou de não reguladas por leis do trabalho, importa dar breve notícia de outras formas de trabalho que a prática vem insinuando, ou mesmo consolidando, por vezes com expressão suficiente para delas se poderem extrair algumas linhas de tendência.

Os «contratos a recibo verde» têm sido um dos rostos mais visíveis de uma certa tendência, já atrás referida, para a deslaboralização do trabalho assalariado. Sobretudo na década de 80 e primeira metade da década de 90, verificou-se, com efeito, uma certa divulgação de empregos materialmente assalariados ou dependentes, mas formalmente autónomos ou independentes. Tratados como pequenos empresários ou como produtores por conta própria, neste sentido se podendo falar também da tendência para a «empresarialização» dos assalariados, muitos trabalhadores passaram a realizar as mesmas ou idênticas actividades nas mesmas ou em idênticas condições sociais, mas com um estatuto jurídico inteiramente diferente: não gozam da mesma protecção social (o regime de segurança social é o dos trabalhadores independentes e não o dos trabalhadores por conta de outrem), o seu emprego é menos estável (é a lei dos contratos civis e não a do contrato de trabalho que lhes é aplicável) e até o seu estatuto fiscal é outro (os seus rendimentos de trabalho são tributados como rendimentos da categoria B e não como rendimentos da categoria A).

Se muitas das descritas situações são situações fraudulentas (simula-se um contrato de trabalho autónomo quando se sabe e se quer um contrato de trabalho dependente), assim tentando circunvir um qualquer obstáculo legal, muitas outras correspondem a um certo movimento de real autonomização de actividades anteriormente realizadas em condições de assalariamento.

Em resultado, entre outros factores, das novas tecnologias, designadamente das ligadas às telecomunicações e à informática, e das alterações das estruturas do aparelho produtivo, tem-se assistido, em algumas áreas, a uma espécie de «desmaterialização» do emprego, deixando de o conceber à volta de um posto de trabalho entendido como um conjunto combinado de espaço físico, técnico e organizacional. Este «distanciamento» físico e funcional da empresa ou estabelecimento dos novos empregos facilita a tendência para a exteriorização de parcelas de actividade da empresa (outsourcing) e facilita também a referida autonomização, ou mesmo «empresarialização», de várias actividades. Para muitos dos que realizam tais actividades nestas novas condições, a empresa ou estabelecimento passa a ser sobretudo uma instância de coordenação e um local de passagem ocasional ou pouco mais do que ocasional. A telemática é a sua via corrente de comunicação, o meio para enviar e receber documentos, fazer perguntas, dar instruções, etc. Alguns autores batizaram tal prática de hôteling em que a empresa faz o papel de pousada e o trabalhador de hóspede (SIMITIS, 1997, p. 655).

Há, porém, formas de trabalho ainda menos estruturadas do que as descritas, como sucede, em geral, com as que resultam do funcionamento do mercado «à porta da fábrica» ou do estaleiro (o trabalho à hora ou ao dia ou trabalho à tarefa, etc.), em que a nota dominante é a da extrema precariedade. Este é um segmento do mercado frequentemente ilegal e semi-clandestino a que acorre uma boa parte dos trabalhadores migrantes, em particular os que se encontram em situação irregular.

Sobre trabalho à chamada (labour call) e emprego partilhado (job sharing) veja infra as alíneas c) e d) do ponto 6.

5. Períodos de abertura dos estabelecimentos

Além das alterações das leis sobre horários de abertura dos estabelecimentos de venda ao público, a redução do tempo de trabalho e a possibilidade legal da sua organização flexível foram as transformações mais significativas operadas nos últimos anos. O Decreto-Lei 48/96, de 15-5, alterado pelo Decreto-Lei 126/96, de 10-8, que revogou e substituíu o Decreto-Lei 417/83, de 25-11, e os diplomas que o haviam alterado (o Decreto-Lei 72/94, de 3-3, e o Decreto-Lei 86/95, de 28-4), veio estabelecer, na sequência de uma certa controvérsia sobre esta questão, um novo «esquema de horários de abertura dos estabelecimentos comerciais» que se traduz no seguinte: 

a) Regime-regra do período de abertura – todos os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços podem estar abertos das 6 às 24 horas de todos os dias da semana (n.º 1 do art.1.º). Este mesmo regime se aplica também (cfr. o disposto no n.º 1 com o disposto no n.º 7 do citado artigo) aos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços localizados em centros comerciais que não atinjam áreas de venda contínua tal como as define o Decreto-Lei 218/97, de 20-8 (que revogou e substituíu o Decreto-Lei 258/92, de 20-11, e o Decreto-Lei 83/95, de 26-4);

b) Desvios ao regime-regra – o Decreto-Lei 48/96 prevê os desvios seguintes ao regime-regra do período de abertura:

· Os cafés, cervejarias, casas de chá, restaurantes, snack-bars e self-services podem estar abertos até às 2 horas de todos os dias da semana (20 horas consecutivas entre as 6 horas de um dia e as 2 do dia seguinte ) (n.º 2 do art. 1.º);

· As lojas de conveniência podem estar abertas até às 2 horas de todos os dias da semana (n.º 3 do art.1.º), entendendo-se por loja de conveniência, nos termos da Portaria 154/96, de 15-5, o estabelecimento que reuna, conjuntamente, os requisitos seguintes: (i) área útil não superior a 250 m2; (ii) horário de funcionamento de pelo menos 18 horas por dia; (iii) distribuição da sua oferta de forma equilibrada entre produtos de alimentação e utilidades domésticas, livros, jornais, revistas, discos, vídeos, brinquedos, presentes e artigos vários;

· Os clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e estabelecimentos análogos poderão estar abertos até às 4 horas de todos os dias da semana (art. 1.º/4);

· Os estabelecimentos situados em estações e terminais rodoviários, ferroviários, aéreos ou marítimos, bem como em postos abastecedores de combustível  de funcionamento permanente, podem estar abertos todos os dias da semana durante todo o dia (24 horas por dia) (n.º 5 do art. 1.º);

· As unidades comerciais de dimensão relevante (grandes superfícies comerciais contínuas, na designação do revogado Decreto-Lei 258/92, de 20-11) –– podem, nos termos do Decreto-Lei 218/97, de 20-8, estar abertas todos os dias da semana entre as 6 e as 24 horas, excepto aos domingos e feriados de Janeiro a Outubro (nos domingos e feriados destes meses só poderão estar abertas das 8 ás 13 horas), como dispõe a Portaria 153/96, de 15-5, para a qual remete o n.º 6 do art.1.º do Decreto-Lei 48/96;

· Os estabelecimentos situados em centros comerciais que atinjam áreas de venda contínua (tal como os define o Decreto-Lei 218/97, de 20-8) podem estar abertos segundo o esquema atrás referido para as grandes superfícies comerciais contínuas (n.º 7 do art.1.º).

5.1. Competências – como resulta do Decreto-Lei 48/96, é o Governo que fixa os horários de abertura dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços. Às Câmaras Municipais é reconhecida, nesta matéria, uma competência muito restrita e legalmente condicionada. Na verdade (art. 3.º):

· Não podem, em qualquer caso, alterar os períodos de abertura fixados pelo Decreto-Lei 48/96 para as unidades comerciais de dimensão relevante;

· Podem reduzir os períodos de abertura dos demais estabelecimentos nos casos, e apenas nos casos, devidamente justificados, que se prendam com razões de segurança ou de protecção da qualidade de vida dos cidadãos;

· Podem alargar os períodos de abertura dos estabelecimentos, e os das unidades comerciais de dimensão relevante, apenas em localidades em que os interesses de certas actividades, nomeadamente ligadas ao turismo, o justifiquem.

As Câmaras exercerão esta competência, após prévia consulta aos sindicatos, associações patronais e associações de consumidores (art. 3.º), através de regulamento municipal (art. 4.º). Os períodos de abertura podem, assim, variar, salvo os das grandes superfícies, de município para município ou mesmo dentro do mesmo município. As possibilidades de variação são, porém, relativamente reduzidas.

6. Tempo de trabalho e sua organização

O período de abertura de um estabelecimento não altera as regras sobre a duração máxima diária e semanal do trabalho. Quer dizer, os limites máximos do período normal de trabalho dos trabalhadores – o número máximo de horas que cada trabalhador se pode obrigar a prestar – não sofrem qualquer alteração pelo facto de o período de abertura os ultrapassar.

Nos casos, porém, em que uma tal hipótese se verifique, deverá o empresário organizar turnos de pessoal diferente, ou seja, deverá organizar o trabalho de modo a que o mesmo posto de trabalho (ou as mesmas actividades ou funções) seja ocupado (ou sejam desempenhadas) por mais de 1 trabalhador (2, 3 ou 4...), turnos que podem ser rotativos ou fixos conforme os trabalhadores mudem ou não de turno num dado período de referência (normalmente a semana).

Não se conhecem restrições legais à organização do trabalho por turnos no comércio. As regras aplicáveis são as regras gerais (vejam-se os arts. 26.º e 27.º do DL 409/71, de 27-9, na sua redacção actual) e os condicionamentos ligados aos trabalhadores, em particular os respeitantes aos menores e às trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes, são também os condicionamentos gerais. Inclusivamente, com a publicação do DL 65/87, de 6-2, que revogou o n.º 1 do art. 28.º do DL 409/71, de 27-9, os horários de trabalho com turnos deixaram de estar sujeitos a aprovação administrativa desde 1987. Aliás, a organização dos horários em regime de turnos viria mesmo a ser facilitada com a publicação do diploma que permitiu, expressamente, o alargamento, até ao limite de duas horas, do período normal de trabalho diário de trabalhadores que prestem trabalho, exclusivamente, nos dias de descanso semanal dos restantes trabalhadores da empresa ou estabelecimento (DL 398/91, de 16-10, que aditou o n.º 9 ao art 5.º do DL 409/71, de 27-9).

6.1. Medidas de flexibilização dos horários de trabalho – a determinação das horas do início e do termo do período normal de trabalho, bem como dos intervalos de descanso, é da competência das entidades empregadoras (art 11.º do DL 409/71), competência sujeita, como facilmente se compreenderá, a certos condicionalismos legais, designadamente os que resultam do disposto no art. 10.º sobre intervalos de descanso e do disposto no art. 12.º sobre critérios especiais de organização dos horários de trabalho, ambos do DL 409/71, de 27-9
.

Desde o modelo dos horários fixos e iguais da generalidade dos trabalhadores do mesmo estabelecimento, ou dos estabelecimentos do mesmo sector de uma dada localidade, região ou país
, aos horários individualizados, flexíveis e diversificados, a distribuição do tempo de trabalho ao longo da vida profissional do trabalhador pode fazer-se segundo múltiplas combinações dos seus vários aspectos (ou vertentes) para o efeito relevantes. O ordenamento jurídico português prevê e permite, na verdade, a adopção de um conjunto de medidas que flexibilizam a gestão do tempo de trabalho, designadamente:

a) Isenção de horário de trabalho – embora limitada a certas categorias de trabalhadores e sujeitas à autorização do IDICT e ao acordo do trabalhador (vd. art. 13.º do DL 409/71), a isenção de horário de trabalho permite um mais fácil ajustamento da disponibilidade do trabalhador às necessidades da empresa. Estar isento de horário não é, contrariamente ao que por vezes parece, uma prerrogativa ou uma vantagem do trabalhador. Estar isento significa que o trabalhador não beneficia da prévia determinação das horas do início e do termo do trabalho diário, nem da prévia determinação dos intervalos de descanso. O trabalhador isento pode ser obrigado a iniciar o trabalho mais cedo e/ou a terminá-lo mais tarde. Precisamente por se tratar de uma desvantagem é que a lei prevê uma compensação remuneratória especial;

b) Redistribuição (irregular) do tempo de trabalho – embora a sua presença não deixe de se fazer sentir, o problema que agora se suscita não é o da duração do trabalho, mas o da sua distribuição ao longo das várias unidades de medida para o efeito consideradas tradicionalmente relevantes (o dia, a semana, o mês, o ano). Verdadeiramente, do que agora se trata é de saber em que medida é que a lei permite às empresas uma distribuição irregular do tempo de trabalho devido (do quantum de trabalho que o trabalhador está contratualmente obrigado a prestar), de modo a facilitar o seu ajustamento às flutuações de actividade determinadas por razões conjunturais ou sazonais. Ora, a lei permite ao empregador, para este efeito, sem necessidade de consentimento dos trabalhadores, uma redistribuição do tempo de trabalho de um dado período – o período de referência – concentrando em alguma ou algumas unidades de medida (o dia e a semana) uma parte do trabalho dos dias ou das semanas restantes. Significa isto, por exemplo, que as horas de trabalho dos meses de Novembro, Dezembro, Janeiro e Fevereiro podem ser irregularmente distribuídas ao longo das semanas destes 4 meses, com semanas de maior concentração de trabalho nos meses de maior movimento e de redução nas demais semanas do período considerado. A lei condiciona, porém, este poder do empregador à observância das condições seguintes:

(i) relativamente às semanas de maior intensidade de trabalho:

· limites máximos diários – o limite máximo médio consagrado (8 horas para a generalidade dos trabalhadores e 7 para os trabalhadores de escritório) pode ser acrescido de mais duas horas (limite máximo relativo), desde que, em qualquer caso, não ultrapasse as 10 horas (limite máximo absoluto);

· limites máximos semanais – os limites máximos variam agora (limites relativos) com o período de trabalho verificado à data da entrada em vigor (1-12-96) da Lei 21/96, de 23-7 (50, 48 ou 45 horas para os casos em que aquele período era, respectivamente, de 44h, superior a 42 e inferior a 44 ou superior a 40 e inferior a 42h). O limite máximo é, em qualquer caso, de 50 horas (limite absoluto), só podendo ser ultrapassado com trabalho suplementar prestado ao abrigo do art.º 4.º/2 do Decreto-Lei 421/83, de 2-12 (casos de força maior ou quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para a empresa ou para a sua viabilidade);

(ii) relativamente às semanas de menor intensidade de trabalho, a redução pode referir-se ao dia, ou, havendo acordo do trabalhador, à semana ou ao ano, nos termos seguintes:

· a redução diária não pode ser superior a 2h;

· a redução semanal pode traduzir-se numa redução em dias ou em meios dias;

· a redução anual traduz-se na redução de dias de trabalho correspondentes aos acréscimos não compensados ou, como diz a lei, num aumento dos dias de férias sem direito a subsídio de férias mas com direito a subsídio de refeição;

(iii) condições respeitantes a outros aspectos:

· período de referência será de 4 meses, salvo se a convenção colectiva estabelecer período diferente;

· intervalo mínimo entre duas jornadas consecutivas será de 12h;

· a redistribuição deverá ser precedida de informação e consulta dos representantes dos trabalhadores, ser programada com, pelo menos, duas semanas de antecedência, ser enviada à Inspecção Geral do Trabalho e ser afixada na empresa (Lei 21/96 que deu nova redacção ao art. 12.º/2-c do Decreto-Lei 409/71);

c) Trabalho à chamada – de acordo com este «módulo de organização», o trabalhador estaria obrigado a responder às solicitações do empregador (a responder à chamada), dependendo a duração do trabalho efectivo (e pago) das necessidades de exploração da empresa. Não se estabelecendo quaisquer limites, esta forma extrema de flexibilidade seria incompatível com direitos fundamentais dos cidadãos. A lei que a regulamente e o contrato podem, porém, estabelecer limites, quer quanto ao máximo de tempo de disponibilidade (tempo de chamada), quer quanto ao tempo mínimo e máximo de trabalho diário e semanal, quer quanto ao prazo mínimo de aviso prévio relativamente a cada chamada. O trabalho à chamada não está regulado, como figura geral, pelo ordenamento jurídico português, embora esteja prevista para certas categorias de trabalhadores da Administração Pública (delegados de saúde, por exemplo) e não seja desconhecida de algumas empresas;

d) Partilha do posto de trabalho – relativamente ao exposto na parte sobre modalidades de emprego (supra 3. e 4.), importa acrescentar alguns outros casos, como o da partilha do posto de trabalho (job sharing), que se traduz na ocupação do mesmo posto de trabalho por mais do que um trabalhador, com (job pairing) ou sem (job spliting) corresponsabilidade de cada trabalhador pelo desempenho da totalidade das tarefas próprias do posto de trabalho. O trabalho prestado nestas condições pode considerar-se como uma forma de trabalho a tempo parcial.

7. Flexibilidade funcional

Flexibilidade funcional, mobilidade funcional e polivalência foram as três expressões entre nós mais usadas há cerca de quatro anos para referir as alterações introduzidas pela Lei 21/96, de 23-7, relativas ao poder do empregador de fazer variar as actividades dos trabalhadores ao seu serviço. Polivalência parece, porém, um termo mais adequado para identificar o saber-fazer plural dos trabalhadores, uma condição de empregabilidade cada vez mais importante, na medida em que é cada vez maior a necessidade de mudar de actividade e/ou de emprego ao longo da vida. Neste sentido, a polivalência é uma condição e um limite à flexibilidade funcional se, com esta expressão, se designar o poder do empregador de fazer variar as actividades de cada um dos trabalhadores ao seu serviço.

A citada Lei 21/96, ao alterar o art. 22.º da lei do contrato individual do trabalho, veio, na verdade, ampliar o referido poder do empregador, ampliando, assim, a designada flexibilidade ou mobilidade funcional da mão-de-obra. Além daquela(s) que o trabalhador se obrigou a prestar (n.º 1), «a entidade patronal – dispõe o n.º 2 do citado artigo – pode encarregar o trabalhador de desempenhar outras actividades para as quais tenha qualificação e capacidade e que tenham afinidade ou ligação funcional com as que correspondem à sua função normal, ainda que não compreendidas na definição da categoria respectiva». O uso deste poder de programação e de conformação da mão-de-obra não é exige qualquer situação de excepcionalidade empresarial, embora pressuponha, naturalmente, a verificação das condições contempladas no citado artigo – qualificação e capacidade do trabalhador (condições subjectivas), afinidade ou ligação funcional das novas actividades e manutenção da actividade principal do trabalhador (condições objectivas).

A Lei 21/96 manteve o poder do empregador de, em situações de excepcionalidade empresarial, encarregar o trabalhador de serviços diferentes daqueles para que fora contratado, poder, naturalmente, também condicionado, desde logo, à qualificação e capacidade do trabalhador e à não modificação substancial da sua posição na empresa.

É, porém, pela via das reclassificações e da redefinição dos conteúdos funcionais das antigas e da definição das novas categorias que a flexibilidade funcional interna tem sido mais eficazmente ampliada, como se poderá concluir da análise das convenções colectivas novas, inclusivamente das que respeitam ao sector e às profissões do comércio (infra II.3).

A polivalência, no sentido rigoroso do termo, tem sido prosseguida através do processo de formação profissional, entendida como um processo global e permanente que corre em dois sistemas diferentes mas complementares – o sistema educativo e o sistema do mercado de emprego (cfr. os dois importantes diplomas sobre esta matéria – o DL 401/91 e o DL 405/91, ambos de 16-10).

8. Flexibilidade quantitativa e qualitativa interna

Por flexibilidade quantitativa e qualitativa interna pode entender-se a possibilidade legal e prática de o empregador fazer variar a quantidade e a qualidade da mão-de-obra ao seu serviço e concretiza-se, basicamente, no chamado regime dos despedimentos, na maior ou menor facilidade legal de o empregador «dispensar» os trabalhadores ao seu serviço para reduzir o seu número ou para os substituir por outros.

A questão dos despedimentos é uma questão importante, tanto do ponto de vista económico, como do ponto de vista social, sendo normalmente acompanhada de grandes controvérsias. No âmbito deste trabalho interessa referir os elementos seguintes respeitantes ao seu regime legal:

a) O despedimento, que é sempre causal, pode ter dois tipos de causas ou de fundamentos: causas ligadas ao trabalhador (por isso designadas causas subjectivas) e causas alheias ao trabalhador (por isso também chamadas causas objectivas);

b) O despedimento por causas subjectivas só é permitido quando a causa configure (seja considerada) uma justa causa, ou seja, quando se trate de uma conduta infraccional do trabalhador suficientemente grave para justificar o sacrifício de bens tão importantes como o emprego e a segurança do emprego. Além da justa causa, a lei portuguesa exige ainda, como condição de validade do despedimento, a precedência de um processo disciplinar;

c) O despedimento por causas objectivas, sempre precedido de um processo (agora de natureza não disciplinar), é permitido nas situações seguintes:

(i) encerramento definitivo da empresa, encerramento de uma ou várias secções ou redução de pessoal determinada por motivos estruturais, tecnológicos ou conjunturais. Quando o encerramento ou a redução atinjam pelo menos 2 trabalhadores (ou 5 se a empresa ocupar mais de 50 trabalhadores), o despedimento fica sujeito às regras próprias do despedimento colectivo;

(ii) extinção do posto de trabalho justificada por motivos económicos ou de mercado, tecnológicos ou estruturais (art. 26º e ss. da lei dos despedimentos);

(iii) inadaptação do trabalhador às modificações introduzidas no posto de trabalho resultantes de novos processos de fabrico, novas tecnologias ou equipamentos baseados em diferente ou mais complexa tecnologia (DL 400/91, de 16-10).

O despedimento por alguma das referidas causas objectivas dá ao trabalhador direito a uma compensação correspondente a um mês de remuneração de base por cada ano de antiguidade ou fracção. A compensação mínima será, porém, em qualquer caso, a correspondente a três meses de remuneração de base.

As mais importantes transformações da legislação do trabalho operadas neste capítulo foram introduzidas pelo DL 64-A/89, de 27-2 (a nova lei dos despedimentos e dos contratos a prazo), e traduzem-se, basicamente, nas três medidas seguintes: (i) abandono da anterior exigência de autorização administrativa nos despedimentos colectivos; (ii) previsão de despedimentos individuais por razões objectivas (alheias à pessoa do trabalhador); (iii) redução dos custos do despedimento (a compensação, agora calculada em função da retribuição base mensal, era antes calculada em função da retribuição mensal, englobando, pois, complementos salariais que deixaram de ser tidos em conta para este efeito).

A crescente divulgação das formas precárias de trabalho, em especial do trabalho a prazo e do trabalho temporário, e o significativo alargamento do período experimental (DL 403/91, de 16-10, que alterou o art. 55.º do DL 64-A/89), período durante o qual as partes podem pôr termo ao contrato sem necessidade de invocação de justa causa e sem a obrigação de pagamento de qualquer indemnização, contribuíram também para uma maior flexibilidade quantitativa da mão-de-obra.

9. Mobilidade geográfica

A mobilidade geográfica, entendida como possibilidade legal e prática e como disponibilidade do trabalhador de realizar a sua actividade profissional em localidade diferente daquela em que reside, é também um elemento importante no funcionamento do «mercado de trabalho» e, eventualmente, do emprego e da empregabilidade.

A legislação do trabalho não tem sofrido significativas alterações neste domínio. Há um artigo da lei do contrato individual de trabalho (art. 24.º) que regula a transferência definitiva do trabalhador para outro local de trabalho e foram, entretanto, publicadas algumas leis (DL 206/79, de 4-7, e DL 225/87, de 5-6) que prevêem medidas de apoio à mobilidade geográfica do trabalhador; trata-se, porém, de medidas de apoio à deslocação de trabalhadores desempregados, medidas de carácter financeiro, de acompanhamento ou de outra natureza (apoios escolares aos filhos, por exemplo), pelo que não interferem com os trabalhadores com emprego.

As leis do trabalho não se ocupam, no entanto, com as designadas deslocações temporárias (veja, porém, arts. 5.º e 6.º do DL 5/94, de 11-1), matéria em que são pioneiras as convenções colectivas, algumas das quais a tratam, aliás, com bastante desenvolvimento (veja infra II).

II – As convenções colectivas
1. Uma breve nota introdutória

Além de constituírem uma figura típica do «mundo do trabalho», as convenções colectivas são também um dos mais importantes instrumentos de regulação das condições de trabalho, cumprindo funções de significativo relevo económico e social, em particular a de adaptação e de complemento das leis gerais ao sector, à profissão ou à empresa a que se aplicam e a de inovação ocupando-se de matérias que a lei não trata.

As convenções colectivas são normas privadas – no sentido de normas elaboradas e aprovadas por entidades privadas, entre nós, associações sindicais e associações de empregadores e/ou empregadores – estadualmente aceites e constitucionalmente fundadas que regulam as condições de trabalho dos trabalhadores de um sector ou de um subsector de actividade, ou de uma empresa ou grupo de empresas (convenções colectivas verticais) ou dos trabalhadores de uma dada profissão, independentemente do sector de actividade em que se ocupem (convenções colectivas horizontais), podendo ser nacional, regional ou local o seu âmbito de aplicação.

Há dezenas de convenções colectivas para o sector do comércio de âmbito pessoal e geográfico muito diverso. Entendeu-se, por isso, que poderia ser útil, proceder a uma análise, ainda que breve, de algumas delas, tendo-se optado pela realização dos trabalhos seguintes: (i) escolher uma das convenções mais significativas e confrontar o que nela se dispõe com o quadro legal da relação de trabalho, com referência, sempre que se julgue relevante, ao que sobre determinada matéria disponham outras convenções do sector (n.º 2); (ii) fazer uma pesquisa das profissões emergentes na área do comércio a partir do estudo de várias convenções colectivas (n.º 3).

Optou-se, para a primeira das indicadas finalidades, pela convenção subscrita, por um lado, pela Associação Nacional de Supermercados (ANS) e, por outro lado, pela Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio (FEPCES) e outros, publicada no Boletim de Trabalho e Emprego (BTE), 1ª série, n.º 12, de 29 de Março de 1994, com posteriores mas, do ponto de vista que aqui importa ter em conta, pouco significativas alterações (ver BTE, 1.ª série, n.º 27, de 22 de Julho de 1995, e BTE, 1.ª série, n.º 27, de 22 de Julho de 1998), convenção seguidamente designada como convenção dos super e dos hipermercados. Por sua vez, as convenções consultadas para efeitos de pesquisa das profissões emergentes na área do comércio são as que constam da nota ao ponto 3 desta parte.

2. A convenção dos super e dos hipermercados

Confrontando o quadro jurídico do emprego, tal como resulta das leis estadualmente estabelecidas, com o que dispõe a referida convenção colectiva, facilmente se pode apurar o papel que esta cumpre: de adaptação, por um lado, e de inovação, por outro lado, como o mostram os quatro exemplos seguintes
:

a) Flexibilidade funcional – aparentemente, a convenção é omissa no que respeita à possibilidade do empregador de encarregar o trabalhador de realizar actividades diferentes daquelas para que fora contratado. Contrariamente ao que é corrente, a convenção não reproduz sequer o que, sobre esta matéria, dispõe a lei geral. No entanto, o resultado flexibilizador negociado parece evidente. Com efeito, a convenção procedeu a várias reclassificações (cláusula 8.ª) e alterou o conteúdo funcional de muitas categorias profissionais (cláusula 5.ª e Anexo I), com ampliação, em algumas delas, das funções correspondentes, que o mesmo é dizer, com ampliação dos tipos de actividade de que o trabalhador pode ser encarregado. O caso mais significativo é, porventura, o do designado operador de hipermercado ou supermercado, cujas funções, descritas no Anexo I para esta categoria profissional, o tornam, sem dúvida, um trabalhador polivalente. A reclassificações de idêntico sentido procederam várias outras convenções colectivas como, por exemplo, a que foi celebrada entre a ACAP e a FETESE, publicada no BTE, n.º 4, de 29/1/1999, p. 177 e ss) que, além do mais, regula a execução de funções, por um trabalhador, de diversas profissões (cláusula 50.ª), em termos, aliás, idênticos aos da convenção subscrita pela ACAP e pelo SITESC, também publicada no citado boletim;

b) Flexibilidade salarial – contrariamente ao que, à primeira vista, seria de esperar, a convenção permite e prevê diferenciações salariais para a mesma categoria, dividindo, para o efeito, os estabelecimentos e os trabalhadores em três grupos consoante o distrito de implantação. As três tabelas salariais constantes dos Anexos III, IV, V e VII (esta respeitante apenas ao subsídio de alimentação), supondo-as correctas do ponto de vista social e económico, são uma expressão da capacidade destes instrumentos de regulamentação de maleabilizarem ou adaptarem as condições de trabalho. Os salários variam com o volume esperado de vendas e, consequentemente, com o lucro esperado dos estabelecimentos, pressupondo a convenção que as expectativas são maiores (ou é razoável que sejam maiores) nos distritos do Porto, de Lisboa e de Setúbal (tabela A) do que nos restantes (pensa-se que não terá pesado, ou terá pesado menos, o factor de um menor custo de vida nos distritos a que correspondem as tabelas C e B). A classificação das empresas em diferentes grupos para efeitos de aplicação das tabelas salariais é, aliás, uma prática bastante generalizada, embora nem sempre sejam os mesmos os respectivos critérios. Assim, há convenções colectivas que classificam as empresas com base nos montantes devidos de IRS ou IRC, como sucede, por exemplo, com a convenção celebrada entre a Associação dos Comerciantes do Norte e o CESNORTE, publicada no BTE, 1.ª série, n.º 30, de 15-8-98, cuja cláusula 23.ª considera do grupo I «as empresas que na média dos últimos três anos tenham pago um montante de IRS ou de IRC inferior a 206 800$00» e do grupo II as empresas restantes. Esta mesma convenção prevê, inclusivamente, a possibilidade de redução, em circunstâncias de crise, dos salários nela fixados desde que se verifique o acordo da maioria dos trabalhadores abrangidos e sejam consultados os sindicatos interessados (cláusula 39.ª);

c) Tempo de trabalho e sua organização – esta é, relativamente ao que dispõe a lei, uma das matérias sobre que a convenção mais inova. Na verdade, admite a convenção que as 40 horas de trabalho por semana (cláusula 9.ª na redacção que lhe deu a convenção de revisão publicada no BTE, de 22 de Julho de 1995) possam ser distribuídas ao longo da semana segundo módulos diversos (cláusula 10.ª relativa aos dias de descanso semanal obrigatório e complementar), permitindo também variações de intensidade do trabalho semanal com alguma generosidade. O trabalho diário pode ser acrescido de duas horas diárias, até ao limite de 10 por dia e de 50 por semana (n.º 6 da cláusula 11.ª), devendo ser compensado num período máximo de oito semanas (n.º 7 da mesma cláusula). Permite também, mediante mero acordo entre trabalhador e empregador, a passagem da jornada partida (dois períodos diários separado por um intervalo para descanso não inferior a uma hora nem superior a duas) à jornada contínua, e vice-versa, com direito do trabalhador, na jornada contínua, a um intervalo (irregular) para tomar uma refeição ligeira de 30 minutos (o intervalo deverá ter lugar depois de decorrido um período de tempo de 30% do período normal de trabalho e antes de ultrapassar 60% do mesmo período, como dispõe o n.º 9 da cláusula 11.ª). A gestão flexível do tempo de trabalho é igualmente contemplada em várias outras convenções, merecendo, a este propósito, uma especial referência a já citada convenção subscrita pela Associação de Comerciantes do Porto e o CESNORTE que, além de regular, antes mesmo da publicação da correspondente lei, o trabalho a tempo parcial (cláusula 16.ª-A), prevê, na cláusula 32.ª-A, o trabalho ao sábado de tarde e a prática de horários especiais nos meses de Dezembro e da Páscoa (cláusula 32.ª, n.º 5), em cujo Anexo V, para o qual remete aquela cláusula, se contempla uma especial adaptabilidade do tempo de trabalho (veja-se também o contrato colectivo para o sector alimentar publicado no BTE, 1.ª série, n.º 8, de 29/2/2000, cuja cláusula 15.ª permite a modelação dos períodos normais de trabalho diário e semanal «dentro de um período de referência de 12 meses»);

d) Mobilidade geográfica – a convenção reproduz a lei (art. 24.º da lei do contrato individual de trabalho) no que respeita à transferência de local de trabalho que ela mesma define (n.º 8 da cláusula 30.ª) como «modificação com carácter definitivo do local onde o trabalhador presta habitualmente serviço», mas, à semelhança do que sucede com a generalidade das outras convenções
, é inteiramente inovadora no que respeita à figura da deslocação, ou seja, «à realização temporária de trabalho fora do local habitual de residência» (n.º 1 da cláusula 31.ª), classificada como pequena, se permitir o regresso diário do trabalhador ao seu local habitual de residência (n.º 1 da cláusula 31.ª), ou como grande se o não permitir. (n.º 1 da cláusula 32.ª). A convenção em causa acautela os direitos dos trabalhadores deslocados, mas não condiciona as deslocações a quaisquer pressupostos, nem as limita temporalmente.

3. Profissões emergentes

Sendo, por um lado, a enumeração das categorias profissionais da empresa ou do sector (convenções colectivas verticais) e da profissão (convenções colectivas horizontais) e, por outro lado, a descrição das correspondentes funções e/ou tarefas e/ou operações de cada uma delas dois dos tradicionais papéis da convenção colectiva, pareceu que poderia ser útil a pesquisa das profissões emergentes na área do comércio com reflexo nas convenções colectivas
.

Embora de resultados relativamente magros, não se pode dizer que a pesquisa tenha sido inútil. Na verdade, esta viagem pelas convenções colectivas permite-nos confirmar, além do mais, o seguinte:

a) Também no sector do comércio, a emergência de uma boa parte das profissões está conexionada com o aparecimento das novas tecnologias ou, melhor, com a introdução das novas tecnologias nos processos de produção, tecnologias, naturalmente, que exigem ou permitem funções novas ou que apenas implicam o desempenho de funções antigas em condições técnicas inteiramente novas, sendo, por isso, novas as actividades, as operações, as tarefas que as cumprem;

b) A introdução de novas tecnologias, porém, nem sempre se traduz no aparecimento de novas profissões. Sucede, com efeito, com alguma frequência, que as funções ou as actividades exigidas pelas novas tecnologias são incorporadas em profissões antigas. Assim sucedeu, por exemplo, com o aparecimento do telex ou do fax: em alguns casos deu origem ao operador de telex, mas, noutros casos, apenas deu origem ao alargamento de funções ou de actividades de categorias antigas, como a de telefonista;

c) Por outro lado, nem todas as profissões emergentes estão ligadas à introdução de novas tecnologias. Na verdade, há profissões directamente conexas com o modelo de estabelecimento e correspondentes formas de organização do trabalho. Assim, por exemplo, o aparecimento das grandes superfícies deu origem a várias categorias profissionais, como é o caso do director de loja (aquele que gere, coordena e dirige unidades comerciais com áreas superiores a 2500m2) ou do operador de supermercado (o trabalhador que no supermercado ou hipermercado desempenha de forma polivalente todas as tarefas ...). Esta é uma das profissões que integram o grupo base dos vendedores e demonstradores (5.2.2.0.10) contemplado na Classificação Nacional das Profissões, versão de 1994, editada pelo IEFP. Operador-supermercados é uma categoria que aparece na Portaria para os caixeiros publicada no Boletim do Ministério do Trabalho nº13, de Agosto de 1975;

d) Há ainda profissões que resultam de novas necessidades do público consumidor ou da maior difusão de necessidades antigas, como será o caso do vitrinista ou, para fugir a estrangeirismos, do expositor e/ou decorador (o trabalhador que concebe e executa o arranjo de montras ou outros locais de exposição, segundo o seu sentido estético), profissão próxima das que outras convenções designam por decoradores e por desenhadores e que corresponde à profissão de decorador de espaços comerciais, descrita na citada Classificação Nacional das Profissões, em termos idênticos aos das convenções colectivas, como aquele que «concebe e executa o arranjo de montras ou outros locais de exposição, segundo o seu sentido estético». Expositor e/ou decorador é uma categoria que também constava da portaria referida na alinea anterior;

e) Há outras que resultam de reestruturações conexas com a introdução de novas tecnologias, levando à criação de profissões com funções antes dispersas por várias categorias. É o caso, por exemplo, de algumas profissões ligadas à fotografia. A convenção colectiva de 1990 publicada no BTE, 1.ª série, n.º 32, de 29-8-90, que procedeu à revisão da convenção subscrita entre a ANIF e a Federação Portuguesa dos Sindicatos das Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e outros, inclui no capítulo I (trabalhadores fotógrafos) do anexo II (definição de especialidades) um novo grupo – o das especialidades de «minilab» – composto pelas categorias profissionais de operador de «minilab» (o trabalhador de uma máquina que executa funções de revelação, impressão e corte de fotografias, podendo também proceder à preparação dos produtos químicos a utilizar bem como à embalagem de fotografias), operador estagiário de «minilab» e auxiliar de «minilab».

f) A categoria de repositor é também relativamente nova, embora o não seja, naturalmente, a respectiva função. Ao que parece, terá surgido pela primeira vez na citada portaria de regulamentação de trabalho para os caixeiros de 1975 com a designação de preparador/repositor, sendo como tal considerado «o trabalhador que prepara a execução de encomendas ou pedidos, separando as mercadorias ou materiais através da nota respectiva. Pode repor nos locais devidos os materiais ou mercadorias que dão entrada no armazém».

Na convenção publicada no BTE n.º 17, 1.ª série, de 8-5-77, já só aparece a designação de repositor, passando para essencial o que antes parecia secundário («pode repor...). Repositor, dizem agora várias convenções colectivas do sector do comércio (veja também, entre outras, a convenção subscrita pela União dos Comerciantes do Distrito de Lisboa e a FETESRE, publicada no BTE, 1.ª série, n.º 19, de 25-5-95), é o «trabalhador que coloca os produtos nas prateleiras e locais de venda e que procede à reposição em caso de falta».

f) Curioso é, por fim, o aparecimento da categoria profissional de operador de posto de abastecimento (de combustíveis), categoria contemplada na nova convenção base para os postos de abastecimento publicada no BTE, 1.ª série, n.º 24, de 29 de Junho de 1997. Este trabalhador realiza, afinal, nos postos de abastecimento «self-service», as tarefas que o «abastecedor de combustíveis», outra categoria prevista na mesma convenção, realiza nos demais postos de abastecimento com as seguintes diferenças: deixa de fazer as operações que passou a realizar o próprio cliente consumidor (o abastecimento propriamente dito e a assistência nestes casos tradicionalmente prestada à clientela, nomeadamente «a verificação do óleo, da água e da pressão dos pneus»), acumulando, em contrapartida, algumas funções correspondentes à categoria de caixeiro.

8.2. As Políticas de emprego e sectoriais

Políticas de Emprego

A emergência de medidas activas para a regulação do mercado de trabalho ocorre antes da adesão de Portugal à Comunidade Europeia, embora só a partir de 1986 se possa considerar a existência de uma efectiva política de emprego (Caldeira Dias, 1997).

De facto, no período de pré-adesão, estava sobretudo em causa o apoio à manutenção de postos de trabalho num grande número de empresas profundamente abaladas pela crise económica – são nesse sentido as primeiras intervenções pró-activas do Estado. Complementarmente, inicia-se também a formação profissional de carácter público dirigida especialmente à reconversão dos trabalhadores dos sectores em crise.

Neste primeiro período, os apoios dirigem-se sobretudo à indústria, na medida em que, por um lado, é neste sector que se registam as situações mais problemáticas ao nível da gestão do emprego e, por outro, porque a intervenção dos sindicatos era aí especialmente forte. O comércio e os serviços não são significativamente contemplados com esses primeiros apoios públicos ao emprego e à formação.

Com a adesão à Comunidade Europeia, o quadro muda de figura. Por um lado, o apoio à sustentação de postos de trabalho deixa de ser possível, na medida em que põe em causa as regras da concorrência, sendo substituído pelo apoio à contratação; por outro, o acesso ao FSE (Fundo Social Europeu) permite, desde logo, conceber e operacionalizar um largo conjunto de medidas no âmbito da política de emprego. Essas medidas visavam especialmente a formação profissional, os apoios à contratação e à criação do próprio emprego e os apoios a grupos sociais vulneráveis face ao mercado de trabalho.

O primeiro Quadro Comunitário de Apoio (QCA I, 1989-93) reforça as intervenções nos domínios já identificados. Representa, contudo, uma mudança qualitativa importante: as medidas apresentam-se suficientemente articuladas para se poder falar efectivamente de política de emprego. A coesão social e económica, a qualificação dos recursos humanos e o desenvolvimento regional passaram a ser os princípios orientadores da regulação pública do mercado de trabalho.

Neste contexto, os apoios estendem-se, de modo muito expressivo, a todos os sectores de actividade, incidindo especialmente nos seguintes domínios:

· formação e qualificação profissional;

· formação e qualificação escolar;

· apoio a actividades de I&D;

· apoio aos grupos mais desfavorecidos;

· acções positivas para a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres;

· luta contra o desemprego;

· apoio à contratação

Na globalidade, pode-se admitir que esses vários tipos de intervenções respondem, no conjunto, à promoção da competitividade das empresas, através da qualificação dos recursos humanos (assumindo o Estado grande parte desse encargo), e à necessidade de amortecer os efeitos adversos da flexibilização do mercado de trabalho.

O QCA II (1994-99) segue, no essencial, as orientações do período anterior, aumentando a sua eficiência e ampliando os seus impactes por via do acréscimo das dotações financeiras. Introduz, contudo, algumas reorientações, designadamente no âmbito do reforço das parcerias, da prioridade conferida à formação inicial, da certificação da formação, do apoio às PME’s, da ampliação do conceito de grupos desfavorecidos (passando a incluir situações ligadas à toxicodependência, reclusos e ex-reclusos, minorias étnicas, …).

Em 1998, assiste-se a um novo salto qualitativo, com a aprovação do Plano Nacional de Emprego, inserido no âmbito da Estratégia Europeia para o Emprego. Segundo o PNE, “os objectivos da política de emprego deverão incidir, preferencialmente, nos seguintes domínios:

a. Promover uma transição adequada dos jovens para a vida activa.

b. Promover a inserção socio-profissional e combater o desemprego de longa duração e a exclusão.

c. Melhorar a qualificação de base e profissional da população activa, numa perspectiva de formação ao longo da vida, nomeadamente como forma de prevenção dos fenómenos de desemprego.

d. Gerir de forma preventiva e acompanhar os processos de reestruturação sectorial.

Para garantir o cumprimento desses objectivos, é definido um conjunto de directivas, organizadas em torno de 4 pilares, apresentados no quadro 8.1.

Quadro 8.1 – Directivas do Plano Nacional do Emprego (1998)
PILAR I - MELHORAR A EMPREGABILIDADE 

- Combater o desemprego dos jovens e prevenir o desemprego de longa duração

- Passar das medidas passivas às activas

- Incentivar uma abordagem de parceria

- Facilitar a transição entre escola e vida activa

- Incrementar a capacidade de adaptação dos jovens às mutações tecnológicas e económicas

PILAR II - DESENVOLVER O ESPÍRITO EMPRESARIAL 

- Facilitar o arranque e a gestão das empresas

- Incentivar o desenvolvimento da actividade independente

- Explorar as oportunidades de criação de novos empregos 

- Tornar o sistema fiscal mais favorável ao emprego

PILAR III - INCENTIVAR A CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO 

- Modernizar a organização do trabalho

- Introduzir na legislação tipos de contratos mais adaptáveis às novas formas de emprego

- Apoiar a capacidade de adaptação das empresas

PILAR IV: REFORÇAR POLÍTICAS DE IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

- Combater a discriminação entre homens e mulheres

- Conciliar vida profissional e vida familiar

- Facilitar a reintegração na vida activa

- Facilitar a inserção da pessoa com deficiência

As orientações do Plano Nacional de Emprego reflectiram-se claramente no PDR, Plano de Desenvolvimento Regional 2000-2006 e, consequentemente, no QCA III, que aliás, cumprindo as directivas do Tratado de Amesterdão, consagra como mainstreamings dois aspectos centrais da política de emprego: a qualificação dos recursos humanos e a promoção da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres.

No quadro 8.2 apresentam-se os programas e medidas actualmente em vigor.

Quadro 8.2 - Políticas de emprego

	PROGRAMAS/MEDIDAS
	OBJECTIVOS
	POPULAÇÃO ALVO
	PROMOTORES ELEGÍVEIS

	CRIAÇÃO DE EMPREGO

	Incentivos à Contratação
	inserir desempregados (1º emprego e DLD) mediante a criação líquida de empregos decorrente de um projecto de investimento
	jovens à procura de 1º emprego entre 16 e 30 anos

desempregados de longa duração (DLD)
	entidades do sector privado com 50 ou menos trabalhadores

entidades do sector privado com mais de 50 trabalhadores, desde que admitam DLD com idade igual ou superior a 45 anos

	Iniciativas Locais de Emprego
	apoiar iniciativas de pequena dimensão, em qualquer sector de actividade, que visem a criação de postos de trabalho (até 5 trabalhadores) e cujo investimento não ultrapasse 12 000 contos
	desempregados

jovens à procura de 1º emprego

trabalhadores em risco de desemprego
	indivíduos com qualificações e aptidões profissionais adequadas à actividade que se propõem desenvolver

	Regime de Incentivos às Microempresas
	apoio à criação líquida de empregos em microempresas que contribuam para a dinamização das regiões menos desenvolvidas
	novas empresas com menos de 10 trabalhadores

empresas já existentes com menos de 50 trabalhadores

instituições sem fins lucrativos

promotores individuais

	Criação do Próprio Emprego por subsidiados
	incentivo aos trabalhadores desempregados para criarem o seu próprio emprego (pagamento das prestações do subsídio de desemprego de uma só vez)
	trabalhadores a receber subsídio de desemprego

	Apoio à Criação do Próprio Emprego
	apoio a iniciativas individuais ou colectivas que visem a criação do próprio emprego
	jovens com mais de 18 e menos de 25 anos

adultos DLD

os candidatos tem que possuir qualificação necessária para a actividade que propõem desenvolver

	Conservação do Património Cultural
	formação de jovens e adultos para actividades ligadas à conservação do património cultural, promovendo assim a criação de novos empregos (próprio emprego ou contratação)
	jovens desempregados com mais de 18 e menos de 25 anos

adultos DLD

os candidatos tem que possuir uma licenciatura, bacharelato ou grau equivalente ao 12º ano


(continua)

(continuação)

	FORMAÇÃO/EMPREGO

	Programa de Formação/Emprego (PFE’s)
	reforço do nível de qualificação do emprego através de uma formação profissional qualificante
	desempregados com 18 ou mais anos com escolaridade obrigatória e sem qualificação profissional reconhecida

desempregados qualificados com 30 ou mais anos

trabalhadores em risco de desemprego
	empresas

cooperativas

associações profissionais

IPSS

outras entidades sem fins lucrativos

	PROGRAMAS/MEDIDAS
	OBJECTIVOS
	POPULAÇÃO ALVO
	PROMOTORES ELEGÍVEIS

	Formação/Emprego por redução gradual da duração do trabalho
	formação de desempregados em contexto laboral com a possibilidade de os trabalhadores idosos transmitirem os seus saberes
	trabalhadores desempregados

trabalhadores empregados a 4 anos ou menos da idade de reforma
	empresas

	Bolsa de Formação da iniciativa do trabalhador
	reforço da empregabilidade através de acções de formação contínua
	trabalhadores desempregados

trabalhadores empregados

trabalhadores de sectores em risco ou em reestrturação

	Bolsas para Emprego Temporário
	recrutamento de trabalhadores temporários para subsituir os trabalhadores permanente durante o período em que se encontram a frequentar acções de formação
	trabalhadores desempregados qualificados
	empresas

	Estágios Profissionais
	complementar as competências sócio-profissionais de jovens qualificados através de estágio em contexto laboral
	jovens desempregados com 16 a 30 anos com qualificação de nível superior ou intermédio
	entidades públicas e privadas com condições técnicas e pedagógicas

	MERCADO SOCIAL DE EMPREGO

	Programas Ocupacionais (POC’s)
	proporcionar aos desempregados uma ocupação socialmente útil, evitando o seu isolamento, desmotivação e marginalização
	desempregados subsidiados

desempregados em comprovada situação de carência económica
	entidades públicas

entidades privadas sem fins lucrativos

	Escolas-Oficinas
	proporcionar qualificações profissionais em domínios ligados às artes e ofícios tradicionais, ambiente, património e urbanismo
	jovens à procura de 1º emprego

DLD
	entidades públicas ou privadas

associações, cooperativas de artesãos, oficinas de artesanato, artesãos isolados e unidades familiares












(continua)

(continuação)

	Despachos Conjuntos e Protocolos
	inserção de pessoas desempregadas e satisfação de necessidades sociais
	desempregados
	entidades públicas

entidades sem fins lucrativos

	Empresas de Inserção 
	combater a pobreza e a exclusão social

promover a aquisição de competências pessoais, sociais e profissionais

estimular o desenvolvimento sócio-local
	DLD

desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho
	entidades públicas

entidades sem fins lucrativos

particulares

	REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Preparação pré-profissional
	preparar a futura integração de jovens com deficiência no mercado de trabalho
	pessoas com deficiência
	entidades públicas

entidades sem fins lucrativos

centros de reabilitação e formação do IEFP

	PROGRAMAS/MEDIDAS
	OBJECTIVOS
	POPULAÇÃO ALVO
	PROMOTORES ELEGÍVEIS

	Incentivos à contratação
	(re)integração profissional de pessoas com deficiência
	pessoas com deficiência
	entidades empregadoras (excepto a Administração Central)

	Apoios à Instalação por Conta Própria
	(re)integração profissional de pessoas com deficiência através da criação do próprio emprego
	pessoas com deficiência

	Emprego Protegido
	proporcionar formação e emprego estável a pessoas deficientes
	pessoas com deficiência
	entidades empregadoras

	Ajudas Técnicas
	proporcionar a aquisição e reparação das ajudas técnicas relacionadas com a formação e o emprego
	pessoas com deficiência

	INSERÇÃO 

	Formação Profissional
	integração sócio-ecconómica dos grupos mais desfavorecidos através de acções de formação/ orientação
	jovens em risco

toxicodependentes ou ex-toxicodependentes

reclusos e ex-reclusos

minorias étnico-cultural

sem abrigo
	IPSS

Autarquias Locais

associações

cooperativas

organizações ou grupos de acção social

	Despacho Conjunto para Inserção de (Ex)Toxicodependentes
	apoiar projectos na âmbito da prevenção da toxicodependência através da (re)inserção profissional
	toxicodependentes ou ex-toxicodependentes
	ONG


Fonte da informação utilizada para a construção do quadro: www.iefp.pt
Tanto ao nível das orientações globais da política de emprego (concretizadas no PNE), como no âmbito das intervenções concretas não transparece uma lógica sectorial, excepto em casos muito particulares como o do artesanato, do património ou do ambiente.

Esta perspectiva trans-sectorial não invalida, porém, que as diversas actividades sejam igualmente contempladas. As suas características específicas levam a uma articulação mais ou menos estreita com as diversas linhas de orientação política e a um acesso mais ou menos privilegiado aos instrumentos de apoio.

Sublinha-se a seguir um conjunto de aspectos da política de emprego que consideramos especialmente pertinentes no caso do comércio:

· A importância do vector combate ao desemprego - este aspecto é particularmente importante se se atender a que o comércio é o sector de actividade que, por um lado, mais desemprego gera e, por outro, mais recruta no desemprego.

· Os apoios à modernização da organização do trabalho e à adaptação às mutações económicas e tecnológicas – este tipo de mudanças tem uma expressão muito relevante nas actividades comerciais (p.e. o comércio electrónico, as formas de pagamento automático ou as alterações decorrentes da expansão do livre serviço).

· Os apoios dirigidos à modernização do tecido empresarial em geral e aos modos de gestão em particular – a debilidade organizacional de uma larga parcela das empresas comerciais, baseadas numa gestão de tipo doméstico e sem qualquer estratégia pró-activa de desenvolvimento, leva a que esse tipo de apoios seja muito importante e decisivo para o aumento da empregabilidade no comércio.

· A introdução na legislação de tipos de contratos mais adaptáveis às novas formas de emprego – a atipicidade que caracteriza um grande número de relações laborais no comércio torna bastante relevante esta iniciativa.

Políticas Sectoriais

A legislação específica para o sector do comércio, traduzida na facilidade (ou não) de licenciamento de estabelecimentos e nas respectivas condições de funcionamento, principalmente no que respeita aos horários, acaba por ter, mesmo indirectamente, efeitos no emprego.

Quando os estabelecimentos estão abertos para além de 8 horas diárias em todos os dias da semana, naturalmente que isso implica acréscimo do volume de emprego, mesmo que seja a tempo parcial ou por turnos. A tendência parece ser no sentido do alargamento do período de abertura dos estabelecimentos e as maiores dificuldade enfrentadas pelos comerciantes, segundo um inquérito feito pela Comissão Europeia em 1999
 provêm dos regulamentos legais e dos acordos colectivos.

Quanto ao licenciamento, importa ter presente que a expansão das grandes superfícies envolve a concentração num estabelecimento de grande volume de emprego com duas consequências importantes. Em primeiro lugar, o volume de trabalho oferecido pode ser muito significativo, designadamente  em localidades do interior com efectivos demográficos reduzidos e mercados de trabalho pouco dinâmicos. Em segundo lugar, a concentração aumenta o poder negocial dessas empresas, podendo, eventualmente, assumir aspectos de abuso de posição dominante e levar à imposição de condições particularmente difíceis aos trabalhadores seja aos que prestam actividade directamente na empresa seja, indirectamente, através das condições impostas às empresas que prestam serviços desde transportes a merchandising.

É difícil estimar o número de postos de trabalho induzidos por uma grande superfície. Porém, a partir de informação veiculada pela imprensa especializada, no geral baseada em expectativas relativamente optimistas dos empresários, é possível fazer uma aproximação a partir da média de um certo número de casos, como se mostra no quadro 8.3.

Se pensarmos que grande parte do comércio dito tradicional não ocupa mais de 100 m2, 71% dos estabelecimentos portugueses tem menos de 60 m2, e nesse espaço exercem actividade pelo menos 2 pessoas
, verifica-se que as grandes superfícies especializadas economizam em termos de pessoal, resultado que também as grandes superfícies alimentares poderão conseguir jogando com o tempo parcial.
Quadro 8.3 – Emprego em grandes superfícies (estimativa)

	
	Área comercial

m2
	Postos de Trabalho

Média/loja*
	PT (média) por 100 m2 de superfície Comercial*

	Hipermercados
	5 a 10 000
	450
	5,9

	Supermercados Grandes
	900 a 3800 
	166
	5,8

	Gr.superfície especializada
	1 500 a 5 900
	48
	1,3


* Não foi possível distinguir os trabalhadores a tempo parcial

Fonte: elaboração própria sobre dados da imprensa especializada

A instalação de uma unidade comercial de grandes dimensões implica imediatamente aumento de emprego mas, entre as suas consequências encontra-se igualmente a diminuição de postos de trabalho através do encerramento de estabelecimentos pequenos, que não aguentam a concorrência que aquela representa. Sobre esta relação entre empregos criados e empregos desaparecidos não dispomos de qualquer informação. Mesmo que em termos absolutos haja algum ganho, deve considerar-se que os novos empregos criados não substituem os postos de trabalho perdidos nem, no geral, servem para os desempregados. Perde-se auto-emprego, emprego de pessoas com  alguma idade, com vínculo estável e antiguidade na empresa, com grande experiência, e ganham-se empregos mais precários, a prazo, a tempo parcial, para jovens e, muitas vezes, para mulheres.

A legislação sobre licenciamento de grandes superfícies, em Portugal, como noutros países, não tem sido pacífica e tem vindo a sofrer modificações, com reflexos nas condições de licenciamento e dos próprios pontos de venda. Todavia, os efeitos têm sido mais no sentido de atrasar as novas aberturas do que propriamente impedi-las.

A actividade comercial manteve-se até muito tarde sem estar sujeita a quaisquer condições específicas de licenciamento e localização, a não ser nos ramos com exigências particulares em termos de sanidade ou segurança.

A questão da intervenção pública colocou-se quando a ancestral relação de forças no sector foi perturbada pela afirmação crescente das grandes empresas de distribuição, resultante da abertura e crescimento dos mercados, que se traduziu na alteração das relações entre produtores e distribuidores, no aumento da concentração económica, na emergência do consumo de massas e na ruptura do modelo tradicional de localização da actividade comercial, passando agora a periferia urbana a concorrer em termos locativos com o centro.

As leis relativas à implantação de grandes superfícies surgem geralmente por pressão das estruturas representativas do comércio tradicional, ainda detentoras de grande influência junto do poder político. Contudo, os governos também reconhecem o desajustamento entre a oferta demasiado anquilosada e pulverizada e as novas necessidades da procura; por outro lado, sobretudo ao nível municipal, as estruturas de poder tornam-se receptivas às contrapartidas financeiras da instalação das grandes superfícies, que lhes permitem resolver projectos adiados por insuficiência de verbas; além disso, as novas formas comerciais revelam-se eficazes na satisfação das necessidades da procura suburbana e, em certos casos, contribuem para a estruturação do tecido urbano. 

Os responsáveis governamentais debatem-se entre a protecção do comércio tradicional e o condicionamento das novas formas de comércio, apesar da sensibilidade para a dificuldade com que as estruturas daquele respondem ao perfil de consumo da sociedade pós-industrial e de se saber que a sociedade aberta e a liberalização dos mercados internacionais favorecem a expansão das novas formas. Em consequência, a política para o sector tem primado pela oscilação e pela ambiguidade faltando-lhe coerência, seja pela adopção de medidas pretensamente conciliadoras mas que acabam por desagradar a todas as partes envolvidas, seja pela alternância de fases mais conservadoras ou mais liberais.

Perante a variedade dos problemas introduzidos pelas modernas formas de distribuição e os novos desafios com que se vê defrontado o sector, nomeadamente, da parte do tecido comercial preexistente, assente quase em exclusivo na pequena empresa familiar e no formato de loja tradicional, os poderes públicos tornam-se no mediador por excelência do sistema, fazendo incidir a sua intervenção em quatro domínios principais:

· a regulação, procurando através de uma posição pretensamente neutral, gerir da melhor forma os interesses dos vários agentes e, por essa via, sem impedir a introdução das inovações essenciais à modernização do aparelho comercial, garantir que o sistema mantenha o seu equilíbrio em termos de formas de comércio, de formatos de lojas e tipo de empresas, e que os consumidores vejam satisfeitas com maior eficiência e diversidade as suas necessidades;

· a regulamentação, directamente relacionada com a produção de diplomas legais que enquadrem a nova realidade comercial, sobre a qual existia até ao momento um verdadeiro vazio legislativo. Inserem-se nesta área de actuação, por exemplo, a legislação referente às grandes superfícies, em termos de dimensões dos empreendimentos, dos horários de funcionamento, das práticas comerciais;

· o ordenamento do território, por um lado, através da aprovação de leis relativas à implantação das grandes superfícies de forte pendor territorial, nomeadamente, o Decreto-Lei 218/97, de 20 de Agosto e a Portaria 739/97 de 26 de Setembro, e, por outro lado, mediante a contemplação do sector nas principais figuras do planeamento de cariz territorial (PDR’s, PDM’s e PU’s), ou ainda através da criação de planos especialmente orientados para a requalificação da actividade comercial dos centros históricos das cidades e vilas, dos quais fazem parte os Projecos Especiais de Urbanismo Comercial (PEUC’s) estabelecidos no âmbito dos Programas PROCOM e URBCOM co-financiados pela União Europeia;

· por último, poderá ainda distinguir-se o sector da dinamização empresarial, mediante o lançamento de programas de apoio ao desenvolvimento sustentado da competitividade das empresas, entre os quais o SIMC (Sistema de Incentivos à Modernização do Comércio), o PROCOM (Programa de Apoio à Modernização do Comércio) e o URBCOM (Sistema de Incentivos a Projectos de Urbanismo Comercial) constituem, sem dúvida, os exemplos mais relevantes, ou pela via da atribuição de inúmeros incentivos de natureza financeira e fiscal relacionados, nomeadamente, com a criação de postos de trabalho (D.L n.º 257/86, de 27 de Agosto), o reinvestimento dos valores de realização (Código do IRC – D.L. n.º 442-B/88, de 30 de Novembro) e as acções de cooperação ou concentração (D.L. n.º 404/90, de 21 de Dezembro).

O primeiro diploma legal, referente às grandes superfícies comerciais foi o Dec.Lei 190/89, de 6 de Junho que, embora  reconhecendo “as evidentes vantagens que apresentam para os consumidores”, manifesta preocupação “pelos eventuais desequilíbrios que as grandes superfícies comerciais de tipo hipermercado e centro comercial podem provocar em termos de ordenamento do espaço urbano... aumento do tráfego... e impacte no tecido comercial retalhista tradicional” e estipula que as grandes superfícies comerciais (infra-estruturas de comércio a retalho com superfície comercial útil superior a 3000 m2, posteriormente alargado também às grandes superfícies grossistas) carecem de autorização prévia a conceder pelo Ministro do Comércio e Turismo através da Direcção Geral do Comércio Interno. Esta autorização implica consulta às CCRs (Comissões de Coordenação Regional) e por vezes à JAE (Junta Autónoma das Estradas).

O Decreto Lei 258/92 de 20 de Novembro veio separar o licenciamento ligado ao ordenamento do território das questões propriamente comerciais, uma vez que o processo só entrava na Direcção Geral de Concorrência e Preços para ratificação pelo Ministro depois de obtida informação favorável da Câmara Municipal e da CCR respectiva. Este diploma aplicava-se a todas as entidades do comércio retalhista ou grossista cuja área de venda fosse superior a 2000 m2, quando contínua, ou superior a 3000 m2, se descontínua. Deste modo pretendia integrar-se os centros comerciais no conceito de grande superfície. Aproximadamente um ano depois da entrada em vigor deste diploma legal, as autorizações para abertura de novas “grandes superfícies” foram congeladas alegadamente por estar em estudo um novo diploma. Entretanto as áreas mínimas foram corrigidas de acordo com a dimensão populacional dos concelhos pelo DL 83/95 de 26 de Abril.

Finalmente, o DL 218/97 de 20 de Agosto veio repor a autorização prévia na DGCC. Uma vez obtida esta é que os empresários procedem ao licenciamento urbano, envolvendo a CCR e a Câmara Municipal. Revelando adaptação à evolução das realidades no terreno, distingue as áreas dos estabelecimentos por ramos de actividade e introduz o conceito de área acumulada pelo grupo empresarial. Deste modo, estão sujeitos a autorização prévia todos os estabelecimentos do retalho alimentar com 2000 m2 ou pertencentes a um grupo cuja área de venda acumulada seja de 15 mil m2; para os estabelecimentos do retalho especializado as áreas são respectivamente de 4 mil ou 25 mil m2 acumulados e para o comércio grossista de 5 mil ou 30 mil m2 acumulados. 

Pelas inovações que introduz, este diploma acaba por se mostrar altamente penalizador para os grandes grupos de distribuição e, em contrapartida, por favorecer o status quo do sistema, tendo recebido, por isso, muitas críticas. Ao substituir o conceito de «grande superfície» pelo de «unidade comercial de dimensão relevante» e considerar áreas totais acumuladas do grupo, pretende-se estender o licenciamento a um leque mais diversificado de ramos e envolver também pequenas unidades integradas em cadeias, como sucede, por exemplo, com as pequenas lojas de desconto de proximidade. Mas a substituição do conceito de “grande superfície” altera na essência o eixo de aplicação do regime de licenciamento, passando a considerar a dimensão e o poder de compra e venda das estruturas empresariais. Com efeito, isto acontece porque, por um lado, passa a tomar em conta a área de venda acumulada de cada empresa ou grupo, independentemente da dimensão específica de cada estabelecimento, e, por outro lado, pelo facto de fazer depender a decisão do licenciamento de quotas de mercado real e previsional do conjunto das unidades comerciais de dimensão relevante de cada empresa ou grupo, tanto a nível nacional como na respectiva área de influência.

Nos dois ou três meses posteriores à publicação deste diploma entraram na DGCC cerca de 100 processos. A resolução destes casos foi o resultado de um processo negocial complexo que envolveu o próprio Secretário de Estado e os grandes grupos da distribuição, tendo conduzido à aprovação, em 1998, de 12 grandes unidades com uma área total de 106 mil m2, distribuídos pelos quatro grandes grupos de distribuição. Acontece que destas apenas três estão em funcionamento ou construção, pelo que, em parte pela demora no arranque destas construções, em parte pelo acordo firmado nas negociações referidas, não voltaram a entrar na DGCC novos pedidos para grandes superfícies alimentares.

Deste modo, enquanto em 1998 foi autorizada uma importante área para a grande distribuição alimentar, em 1999 e 2000 (1º quadrimestre) as autorizações são dominadas pelos grupos que exploram pequenas unidades alimentares e pelo retalho especializado do tipo Worten, Aki, Vobis, MacModa, entre outros (Quadro 8.4).

No sistema privilegiado pela DGCC de fazer aprovações de grandes superfícies por pacotes, o desfasamento temporal que existe entre a aprovação e a realização do estabelecimento tornam ainda mais problemático o uso desta fonte para explicar oscilações na curva do emprego no comércio, embora esses efeitos existam.

As tensões e os problemas gerados pela expansão das grandes superfícies comerciais justificam a definição de políticas com o objectivo de acelerar as necessárias transformações estruturais no sector. Assim, a par da legislação relativa à implantação das grandes superfícies, o Governo criou um  Sistema de Incentivos à Modernização do Comércio – SIMC - (DL 75 A/91 e Portaria 133 A/91, ambos de 15 de Fevereiro), no âmbito do I Quadro Comunitário de Apoio ao Desenvolvimento Regional. O incentivo consistiu num subsídio a fundo perdido equivalente a uma percentagem sobre o investimento, variável em função da localização geográfica e de critérios sectoriais. 

Quadro 8.4. Autorização de estabelecimentos comerciais ao abrigo do DL218/97

	
	Nº. Estabelecimentos
	Área (m2)

	1998

	Alimentar
	
	

	Retalho (+ de 8 000 m2)
	12
	106 000

	Inferior a 3 500 m2
	34
	32 920

	Grossista
	3
	19 758

	Ampliações
	10
	10 488

	Total
	59
	169 166

	Com. Especializado
	13
	27 757

	Total Geral
	72
	196 923

	1999

	Alimentar
	
	

	Retalho (+ de 8 000 m2)
	-
	-

	Inferior a 3 000 m2
	50
	36 632

	Grossista
	1
	2 500

	Ampliações
	6
	6 594

	Total
	57
	45 726

	Com. Especializado
	31
	56 647

	Total Geral
	88
	102 373

	2000 (até ao final de Abril)

	Alimentar
	
	

	Retalho (+ de 8 000 m2)
	-
	-

	Inferior a 3 000 m2
	15
	5 856

	Grossista
	1
	4 500

	Ampliações
	1
	5 800

	Total
	17
	16 156

	Com. Especializado
	5
	33 790

	Total geral
	22
	49 946


Fonte: DGCC com elaboração própria

O SIMC vigorou até final de 1993, tendo sido apresentadas 1854 candidaturas, mobilizadoras de um investimento na ordem dos 43.6 milhões de contos, a que corresponderam cerca de 12 milhões de contos de incentivos concedidos
. O comércio a retalho foi responsável por quase três quartos das candidaturas e 60 % dos investimentos e incentivos. 

Reconhecidas algumas insuficiências ao SIMC, o Governo decidiu criar o Programa de Apoio à Modernização do Comércio (PROCOM), inserido no Programa de Apoio ao Comércio e Serviços, dotado de meios financeiros de natureza pública e co-financiado pelo FEDER. O PROCOM foi criado pelo DL 184/94, de 1 de Julho e o respectivo regulamento de execução foi definido na Resolução de Conselho de Ministros nº 36/94, de 5 de Agosto.

O PROCOM abrangia uma gama diversificada de projectos, visando a dinamização de empresas (projectos integrados; projectos pontuais), a cooperação empresarial, a modernização das estruturas associativas, e projectos especiais (micro-empresas comerciais; melhoria do ambiente financeiro das PME's comerciais; projectos de urbanismo comercial).

É indiscutível que a evolução registada pela legislação das grandes superfícies em Portugal contribuiu para orientar as formas de crescimento e modelar a fisionomia comercial. Esta é, provavelmente, uma das suas consequências com reflexos mais visíveis no território. As primeiras unidades, com estrutura simples, implantaram-se na periferia das duas grandes metrópoles, sem qualquer legislação específica que as enquadrasse. No período entre 1989 e 1991, quando as melhores localizações eram disputadas pelos principais grupos económicos, verificou-se que alguns locais pretendidos por empresas retalhistas foram ocupados por estabelecimentos grossistas que não estavam sujeitas ao DL 190/89. Em 1992 os limiares desceram e os centros comerciais foram integrados no conceito de grande superfície. As empresas começaram a adaptar as fórmulas comerciais às novas exigências legais, criando lojas abaixo dos limiares previstos na lei. Esta tendência passou a ser ainda mais notória com a legislação de 1995. Alguns grupos redefiniram a sua estratégia, apostando em lojas com perto de 2000 m² mais 1000 m² de galeria comercial, contornando assim a obrigatoriedade de se sujeitarem a um processo de licenciamento que implicaria o parecer da DGCP (Direcção Geral da Concorrência e Preços). 

Esta evolução resulta também dos primeiros sintomas de saturação nas áreas metropolitanas e da necessidade do crescimento das empresas  se efectuar pela expansão dos pontos de venda noutras regiões, o que obriga à concepção de novos formatos de loja, baseados nos mesmos princípios mas pensados para centros urbanos de menor dimensão. 

O desenvolvimento de fórmulas comerciais abaixo dos limiares que sujeitam os projectos a parecer da DGCP, provocou, à semelhança do que aconteceu em França, a expansão do sector não regulamentado. 

Em 1996 são criados pelo poder político no âmbito do PROCOM (Programa de Apoio à Modernização do Comércio) os projectos especiais de urbanismo comercial (PEUC’s). Depois de ter apoiado a modernização das empresas de forma isolada através do SIMC (Sistema de Incentivos à Modernização do Comércio), o Estado decidiu numa segunda fase dar outra orientação ao seu programa de incentivos à actividade comercial, adoptando uma filosofia de partenariado, implicando os comerciantes, as associações e os municípios, e enriquecendo-o de uma dimensão espacial. As deficiências estruturais do comércio retalhista do centro das cidades e o mal-estar em que esta área vive mergulhada de alguns anos a esta parte, está na origem da sua selecção para zona prioritária de intervenção dos referidos projectos. Com esta atitude o poder político espera, através de uma mobilização das vontades e interesses dos vários actores que intervêm no processo, maximizar a rendibilidade do programa, respondendo, simultaneamente, aos problemas do comércio e das cidades criados em grande medida pela abertura competitiva dos mercados, pelo aumento da pressão concorrencial entre empresas e lugares, e pela diversificação dos agentes e das estratégias empresariais. Através destes projectos, os comerciantes podem gerir os seus investimentos individuais em condições mais vantajosas, as associações comerciais desenvolver as suas iniciativas colectivas e de interesse comum em domínios como, por exemplo, da animação, da promoção e do marketing, e por sua vez, os municípios têm a possibilidade de promover investimentos no espaço público da zona de intervenção, desde que estes contribuam em pleno para a requalificação comercial (J. Teixeira e M. Pereira, 1998).

Decorridos quatro anos após a aprovação do diploma do PROCOM, tinham dado entrada na DGCC até 25 de Fevereiro de 1999, cento e quarenta e um projectos de urbanismo comercial, setenta e seis dos quais já aprovados, mobilizando no total mais de 21 milhões de contos de investimento relevante (DGCC, folha informativa N.º 14, Fevereiro 1999). No entanto, apesar do sucesso que este programa apresenta ao nível do número de projectos aprovados, muitas dúvidas se levantam quanto à sua capacidade de solucionar os problemas dos centros das cidades. 

Dirigidos principalmente aos comerciantes de alguns ramos de actividade localizados no centro da cidade, os projectos de urbanismo comercial acabam, na realidade, por colocar à margem em alguns centros urbanos a maioria dos operadores e, do ponto de vista urbanístico, por se afirmarem como um instrumento de segregação espacial. É verdade que os centros das cidades se encontram em crise e dada a importância que o comércio assume na sua vida económica e animação, esta corresponde em grande medida a uma crise do comércio. A dialéctica que se estabelece entre estes dois elementos não deixa quaisquer dúvidas. No entanto, dada a especialização funcional que tem marcado a evolução comercial das áreas centrais da maioria dos aglomerados urbanos, sobretudo, dos que possuem maior dimensão, é bem provável que uma fatia apreciável dos comerciantes que carecem de modernizar as suas estruturas, os métodos de venda e as estratégias de gestão para poderem enfrentar a concorrência que chega da periferia, se encontrem fora do perímetro de intervenção dos projectos.

Mesmo nas áreas para onde estavam vocacionados, os PEUC revelaram-se instrumentos de difícil concretização. Entre outras razões apontadas por Teixeira e Pereira (1999:205) destacam-se a resistência de muitos comerciantes a aderir ao projecto, a falta de dinamismo e de capacidade técnica das associações de comerciantes e mesmo a falta de experiência dos municípios neste tipo de abordagens integradas dos problemas.

O tipo de investimentos elegíveis para apoio individual de comerciantes (quadro 8.5) por este Programa acaba por condicionar a estratégia de modernização adoptada pelos próprios comerciantes, pois, como vimos nas estratégias reactivas dos empresários inquiridos no âmbito deste estudo, predominam investimentos em obras na fachada ou no interior do estabelecimento, podendo estas últimas estender-se à renovação do mobiliário.

Quadro 8.5. Investimentos elegíveis nos PEUC

	Tipo de Investimento
	Acção elegível

	Individual (comerciantes)
	( reabilitação da fachada

( obras no interior do ponto de venda

( mobiliário

( equipamento

	Colectivo (associações de comerc.)
	( animação urbana

( marketing e publicidade

	Espaço público (município)
	( arruamentos

( pedonização

( estacionamento

( mobiliário urbano

( iluminação pública


Fonte: Teixeira e Pereira em Barata Salgueiro(ed.), 1999, p. 201.

Em jeito de conclusão, devemos sublinhar que:

· as intervenções sobre licenciamento foram no sentido de dificultar e atrasar a instalação das grandes superfícies, em larga medida, para dar satisfação aos argumentos do pequeno comércio;

· estas acções não foram de molde a estancar o declínio das áreas centrais pelo que se criou um programa especial de urbanismo que envolve acções concertadas de comércio e urbanismo com parceria entre actores;

· os apoios à modernização do comércio estimularam pequenas empresas tradicionais a fazer certo tipo de investimento e facilitaram a consciencialização dos empresários para a necessidade de possuir estratégias reactivas face ao crescimento da concentração e à mudança nos hábitos de consumo; 

· a fraca adesão dos comerciantes, a dimensão nem sempre adequada das áreas seleccionadas e a debilidade de muitos planos, contribuíram para que os PEUCs não se tenham afirmado como verdadeiros instrumentos de uma verdadeira revitalização das áreas centrais.

Para finalizar, devemos dizer que as medidas de política enunciadas só indirectamente e a prazo afectam o emprego no comércio, pela maior ou menor dificuldade no licenciamento das grandes superfícies e pela regulamentação dos respectivos horários de abertura. Já a sua entrada em funcionamento que pode demorar vários anos é unicamente da responsabilidade das empresas e da avaliação que fazem do mercado.

9. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O estudo do emprego e da empregabilidade aqui apresentado baseou-se na exploração da informação estatística existente e na recolha directa de informação, esta última centrada, no essencial num amplo processo de inquirição a empresas do comércio. Em termos de inquéritos, formas de recolha directa em extensão, aquele procedimento foi posteriormente complementado com inquéritos a trabalhadores do comércio e inquéritos a pessoas que efectuaram formação fora das empresas onde trabalham.

A análise do emprego combinou no essencial três tipos de objectivos que implicaram recurso a fontes e metodologias diversas: a identificação das estratégias competitivas das empresas e dos respectivos modos de gestão de recursos humanos fez-se com base no inquérito efectuado às empresas do comércio; a caracterização genérica do emprego e da sua evolução quantitativa baseou-se no tratamento estatístico da informação existente; a caracterização qualitativa do emprego decorreu do inquérito aos empregados no comércio e, em menor escala, da exploração de dados estatísticos.

Quanto à empregabilidade, o desenvolvimento do estudo incidiu sobre a procura de perfis profissionais por parte das empresas, a oferta de competências pelos trabalhadores e a articulação entre a oferta de competências e a procura de perfis. Para isso, usámos informação estatística, o inquérito aos empregados do comércio, o inquérito às empresas e outras formas de recolha directa de informação.

Antes de passar à síntese dos resultados que se apresentaram ao longo deste texto, gostaríamos de sublinhar alguns aspectos gerais em que este estudo acrescenta conhecimento, intimamente ligados à metodologia seguida:

( Adoptar um carácter amplo em termos de abordagem disciplinar. Sendo a equipa constituída maioritariamente por geógrafos, preocupámo-nos em cruzar e explorar diferentes olhares sobre o emprego: o da economia, o do direito, o da gestão, o da sociologia das organizações.

( Assumir uma perspectiva dinâmica e contextualizada. Evitámos situar o enfoque principal nas características do emprego no comércio, caracterização que forçosamente teria de se basear na exploração de fontes estatísticas existentes e relativamente conhecidas nas suas insuficiências, linha de estudo que aliás não deixa de estar também presente no relatório.

Desde a proposta inicial, o objectivo deste estudo consistiu na compreensão do mercado de trabalho, em resultado de factores de mudança que condicionam a evolução da sociedade e das estratégias prosseguidas pelas empresas, estratégias gerais de competitividade e de modalidades de gestão dos recursos humanos. A posição central adquirida pelas empresas no tipo de abordagem escolhido veio trazer uma série de conhecimentos novos no domínio da organização empresarial com reflexos no emprego. Ela permitiu ainda identificar tipos de empregos e comprovar tendências de evolução descritas para outras realidades.

( Relacionar a reflexão sobre o emprego e as empresas com a da empregabilidade. Só neste contexto foi possível ultrapassar uma visão estreita da empregabilidade que a identifica com o aumento da formação dos trabalhadores ao longo da vida. A consideração da oferta de formação profissional mereceu naturalmente grande atenção, mas o aumento da empregabilidade não depende apenas dessa componente, pois tem de ser avaliado também em função da qualidade do emprego obtido e da promoção profissional, possibilitados pela formação realizada. Isto envolve, igualmente, a formação e qualificação dos empresários e o nível de modernização do tecido empresarial. O desajuste entre oferta de competências e perfis requeridos pelas empresas, resulta tanto das deficiências de formação dos trabalhadores como de insuficiências do tecido empresarial.

( Reunir a análise sobre as características do emprego e da empregabilidade com um ponto de situação sobre os instrumentos de regulação pública e privada que pudessem ter repercussões no emprego do comércio. O quadro jurídico do emprego, a política de emprego, as políticas sectoriais sobre comércio, numa perspectiva de mudança temporal, foram igualmente objecto de estudo.

( Desenvolver e apresentar preocupações teóricas e conceptuais. Procurámos, através deste texto, fazer um ponto de situação de numerosas leituras e discussões, dar um contributo para o esclarecimento de conceitos tão correntes como problemáticos, levantar questões que o próprio tema coloca.

9.1. SÍNTESE DOS RESULTADOS

Estrutura empresarial

Em termos de organização podemos dizer que o comércio é um sector com uma forte diferenciação interna, cuja diversidade está a crescer em articulação com os processos recentes de mudança dos valores e dos estilos de vida dos consumidores e com a modernização do tecido empresarial.

Apesar das mudanças observadas, o comércio português continua ainda a ser fortemente dominado pelas estruturas tradicionais. Além de atomizado, assumem ainda particular destaque na sua organização, a debilidade de qualificações dos empresários, a fraca relevância dos processos de internacionalização e das formas de associação, e o nítido predomínio das estratégias empresariais que podem ser classificadas de passivas, não obstante a presença de segmentos inovadores.

Todavia, apesar destas debilidades estruturais, nem por isso o aparelho comercial português deixa de registar um forte dinamismo. A análise da antiguidade das empresas com trabalhadores por conta de outrem mostra uma relativa juventude do tecido empresarial. No entanto, a insignificância do número de empresas que são sociedades anónimas e, nalguns ramos de actividade, das próprias sociedades por quotas, apontam para uma forte taxa de renovação das unidades comerciais, sem que se registe uma reestruturação substancial do tecido comercial. As empresas que cessam a actividade são substituídas por outras com características muito idênticas, mantendo-se inalterado o status quo do sistema.

Embora sem expressão significativa em termos do número de empresas, é por demais evidente que o tecido comercial é hoje dotado de maior diversidade. Fruto da recomposição empresarial e do re-posicionamento face ao mercado, cada vez mais segmentado, de consumidores descentrados e exigentes que precisam de ser cativados, esta diversidade pode avaliar-se tanto em relação aos formatos dos estabelecimentos, como à dimensão das lojas, aos serviços prestados, às formas de organização ou aos padrões de localização nas cidades.

A tipologia das estratégias empresariais desenvolvida neste estudo permitiu distinguir no tecido comercial português três grandes categorias de empresas, que pela postura que adoptam face aos mercados, a organização e gestão, o nível de modernização tecnológica, os serviços que oferecem aos consumidores e a sua política de recursos humanos, denominámos de passivas, reactivas e pró-activas. 

Posteriormente as empresas foram reagrupadas em sete subcategorias, com um comportamento mais homogéneo, que, em linhas gerais, reflectem diferentes formas de passividade, reactividade e pró-acção, não detectáveis no nível de análise anterior. Assim, enquanto nas primeiras não se registam mudanças significativas, na categoria com um comportamento reactivo, podem-se distinguir as empresas que orientam a sua modernização para uma ou outra dimensão estratégica, investindo na organização e gestão, aderindo a redes de franchising, na modernização tecnológica, apostando principalmente nas formas de pagamento automáticas, outras ainda, alterando a gama de produtos, apostando nas representações, ou na diversificação dos serviços ao cliente, ou então, as que possuem maior capacidade defensiva e de adaptação, combinando várias dimensões. A subdivisão do grupo das pró-activas, aparentemente, parece justificar-se mais por certas especificidades relacionadas com a pertença a determinados ramos de actividade e a natureza do cliente final que servem, do que pelas sua maior ou menor capacidade de inovação.

O cruzamento das sete subcategorias de estratégias definidas pela tipologia com as variáveis ilustrativas das empresas permite-nos concluir que existe um conjunto de factores condicionantes do comportamento estratégico empresarial, de que se destacam: 

· A pequena dimensão das empresas, a gestão feita por mulheres com baixos níveis de escolaridade e a localização nos meios rural e semi-urbano, quando associados a determinados ramos de actividade (retalho alimentar, serviços de reparação de bens pessoais e domésticos, comércio retalhista não efectuado em estabelecimentos), tendem a constituir fonte de passividade. 

· A capacidade das empresas reagirem às mudanças do mercado, não se manifesta de igual modo em todos os ramos de actividade. Esta parece ser mais fácil para alguns segmentos do ramo automóvel e do comércio grossista, para as farmácias e para as grandes superfícies da venda a retalho de dominante alimentar. Além disso, para que esta aconteça, uma determinada dimensão e forma de organização das empresas bem como niveis mais altos de escolaridade dos gestores tornam-se fundamentais.

· A pró-actividade, enquanto filosofia estratégica empresarial, constitui um atributo limitado a um nicho restrito de empresas. A sua emergência verificou-se nas seguintes situações: que as empresas sejam dotadas de uma dimensão relativamente grande que justifique a sua organização em departamentos estratégicos, estejam integradas em grupos económicos, de preferência com capital estrangeiro, sejam geridas por profissionais qualificados, apostem na formação dos recursos humanos e se encontrem localizadas no espaço urbano. 

Emprego

A evolução global aponta no sentido da estabilidade ou ligeiro decréscimo. Apesar de ter conhecido flutuações, e ao contrário dos outros sub-sectores, o comércio retalhista apresenta em 1998 um volume de emprego superior ao de 1992.

O emprego no comércio revela grande sensibilidade em relação à conjuntura económica. Para a série considerada verificou-se que em conjuntura desfavorável o emprego no comércio diminuiu e, que em conjuntura favorável cresceu na mesma percentagem.

Uma das características mais marcantes do mercado de trabalho no comércio é uma elevada rotatividade dos activos, particularmente significativa nos segmentos de emprego mais periféricos. Este facto revela-se, por um lado, na importância numérica dos fluxos entre situações de emprego e de desemprego pois, o comércio continua a recrutar um importante número de activos do desemprego e, simultaneamente, a gerar novos contingentes de desempregados. Por outro lado, verifica-se uma elevada rotatividade do pessoal com fraca mobilidade ascendente no plano intra-sectorial. De facto, algumas fontes apontam para elevadas taxas de saída e importante rotação do pessoal, o que revela uma elevada circulação de trabalhadores entre estabelecimentos e/ou empresas dentro do próprio sector do comércio, eventualmente pontuada com episódios de desemprego de curta duração.

Em termos de tendências principais, no geral mais nítidas no retalho e nas empresas de maior dimensão, verifica-se o aumento da feminização, da precarização e da externalização de alguns serviços.

A feminização cresceu sete pontos percentuais entre 1986 e 1997, sendo particularmente alta no retalho onde o crescimento foi de 11 pontos percentuais.

A tendência para a precarização foi avaliada através do tipo de contrato, da antiguidade dos trabalhadores na empresa e dos horários de trabalho, concretamente pela importância do tempo parcial. A evolução dos indicadores comprova a tendência no sentido do aumento da precariedade. 

Assim, embora a larga maioria do pessoal ao serviço no comércio (81%) tenha contrato de trabalho sem termo, nos trabalhadores por conta de outrem do retalho registou-se recuo dos que têm um contrato permanente e crescimento dos que têm contrato não permanente. A evolução no sentido da estabilidade no posto de trabalho não se verifica, pois a grande maioria dos trabalhadores permanece com contratos não permanentes por períodos alargados.

Nos anos 90 registou-se um recuo significativo na antiguidade média dos trabalhadores nas empresas, com forte crescimento daqueles que trabalham para a empresa há menos de um ano.

Constatou-se a pequena relevância do trabalho a tempo parcial excepto no retalho para empregados do sexo feminino, o sub-sector onde se registou um crescimento de 2 pontos percentuais nos anos 90.

Em termos de externalização, em paralelo com o desenvolvimento da grande distribuição, verificou-se o desenvolvimento de empresas de serviços de merchandising e, em menor escala de empresas de trabalho temporário vocacionadas para aqueles serviços. Cerca de 16% das empresas inquiridas tem regularmente no seu estabelecimentos pessoal que não pertence aos quadros da empresa, sendo esse facto mais importante no sector grossista.

A análise das características gerais do emprego no comércio revela o seu carácter muito segmentado. Foram identificadas sete categorias de empregos.

Em termos de qualificações, mais de metade do pessoal ao serviço no comércio é qualificado ou altamente qualificado, sendo a situação mais favorável apresentada pelo comércio automóvel. No retalho distingue-se a baixa qualificação do alimentar e a maior qualificação no comércio de produtos farmacêuticos e de higiene.

Em termos de habilitações, começando pelos empregadores, constata-se que, apesar da melhoria verificada, mais de metade tem menos de 6 anos de escolaridade, pelo que a formação profissional deste segmento da população activa é eixo decisivo de competitividade.

Para o caso dos trabalhadores por conta de outrem verificou-se que 30% da força de trabalho tinha, em 1997, o equivalente ou inferior a quatro anos de escolaridade, enquanto os trabalhadores com formação universitária representavam apenas 4% do total.

O comércio a retalho de produtos alimentares, bebidas e tabaco tinha a maior percentagem de trabalhadores com menor formação geral. Percentagens elevadas de trabalhadores com pequena formação geral são igualmente encontradas nos ramos do comércio automóvel. Em sentido contrário, o comércio por grosso de máquinas e equipamento possuía a maior probabilidade de encontrar trabalhadores  com habilitações superiores. Refira-se que o peso dos trabalhadores com cursos técnicos e profissionais era de 4%, sendo igualmente o comércio por grosso de máquinas e equipamento o sector que registava maior percentagem desta habilitação específica. No entanto, verifica-se igualmente a tendência para aumentar o nível de escolaridade do pessoal.

O carácter dual do mercado de trabalho ficou claramente evidenciado, confirmando plenamente a hipótese enunciada. Observa-se na clara dissociação entre um segmento central do emprego, caracterizado essencialmente pela estabilidade contratual e por normas de regulação de tipo “fordista” e um segmento periférico, no qual domina a regulação de tipo “concorrencial”, com uma elevada precariedade dos vínculos contratuais que favorece a gestão flexível (essencialmente do ponto de vista quantitativo) da mão-de-obra.

A análise sugere que a diferenciação das formas de gestão da mão-de-obra depende mais das estratégias competitivas das empresas do que das características sectoriais, dimensionais ou outras. Mas também revela que muitas empresas (sobretudo as de maior dimensão) tendem a associar no seu interior diferentes tipos de emprego e a geri-lo de forma diferenciada: em cada uma tenderá a coexistir um segmento central, correspondente às funções mais valorizadas, e um segmento periférico, correspondendo a funções rotinizadas e menos valorizadas e, por isso, quase exclusivamente sujeitas à lógica do menor custo.

A avaliação subjectiva da qualidade do emprego baseou-se essencialmente nas opiniões expressas no inquérito feito às pessoas ao serviço no comércio. A primeira ideia que se retira deste inquérito é que a maioria dos inquiridos não gostaria mudar de emprego. No entanto, a propensão à mudança de emprego assume valores bastante diferenciados em função do posicionamento no mercado de trabalho. Entre as pessoas com tipos de emprego mais vulneráveis é muito maior a percentagem dos que afirmam gostar de mudar de emprego. Por outro lado, as motivações dessa atitude também variam bastante. Para além de um quadro comum, muito marcado pela falta de perspectivas de carreira, a importância do nível remuneratório é maior entre os empregos tradicionais e a importância da segurança (ou estabilidade) é mais focada entre os segmentos mais periféricos, aqueles que se caracterizam exactamente pela precariedade dos vínculos contratuais.

Por outro lado, a maioria dos inquiridos considera que a sua situação não evoluiu favoravelmente nos tempos mais recentes, sendo essa percentagem claramente influenciada, negativamente, pelos trabalhadores de mais idade, com menores habilitações e com mais tempo de permanência na empresa.

No que respeita aos tipos de emprego, é entre os empresários e os trabalhadores com empregos mais tradicionais que a percepção é globalmente mais negativa. Entre os quadros superiores e os empregos mais vulneráveis, pelo contrário, a percepção das trajectórias profissionais assume valores claramente mais positivos. Porém, as justificação deverá ser claramente diferenciada: associada a maior qualidade do emprego no primeiro caso, associada a percursos anteriores de instabilidade, no segundo.

Empregabilidade

Na análise efectuada sobre as várias dimensões que configuram os níveis de empregabilidade, salientam-se os resultados identificados a seguir.

Em termos de procura de perfis profissionais:

Os recursos humanos não ocupam um lugar estratégico no conjunto das potencialidades identificadas pela maioria dos empresários do comércio; pelo contrário, no grupo restrito das empresas que adoptam estratégias pró-activas a dimensão recursos humanos assume uma importância decisiva.

A qualidade das relações laborais (inexistência de conflitos) parece ser o aspecto que as empresas mais valorizam no conjunto dos itens relativos aos recursos humanos. As competências e a formação dos trabalhadores são apenas reconhecidas, de modo significativo, como vantagens pelas empresas com estratégias mais avançadas.

A responsabilidade, a assiduidade e a seriedade (boas referências) são, destacadamente, as competências mais valorizadas pelos empregadores, sendo conferida, pelo contrário, pouca importância à formação escolar e profissional, designadamente no grande conjunto de empresas que adoptam estratégias passivas.

Nas empresas mais dinâmicas com estratégias mais evoluídas, as exigências, em termos de competências, confirmam a tendência detectada noutros sectores para o aumento da qualificação escolar mínima exigida na admissão, destacando-se o conhecimento de línguas, dominado pelo inglês, e os conhecimentos de informática.

Ainda no mesmo conjunto de empresas, no domínio das aptidões e competências pessoais e sociais, é atribuído especial relevo à capacidade de liderança e ao dinamismo.

O investimento em formação profissional é muito diferenciado consoante a dimensão da empresa e o tipo de estratégia competitiva que desenvolve.

As grandes empresas promovem bastante formação profissional, na maioria dos casos auto-financiada; as pequenas e médias empresas investem muito menos em formação e, quando o fazem, recorrem com frequência às associações empresariais.

O investimento em formação assume valores significativos apenas nas empresas com estratégias pró-activas, evidenciando-se como um procedimento estratégico.

Indiciando a presença significativa de atitudes passivas na gestão da mão-de-obra, o esforço de fidelização dos trabalhadores passa, sobretudo, pelas condições materiais oferecidas, sendo atribuído pouco relevo à progressão na carreira profissional.

No que diz respeito à oferta de competências constatou-se que:

A formação inicial tem muito mais peso no comércio do que nos outros sectores de actividade, sendo particularmente relevante no comércio retalhista, o que indicia, por um lado, a importância de determinadas competências específicas para o desempenho de certas tarefas e, por outro, a realização frequente de acções de muito curta duração, para a aprendizagem de procedimentos específicos simples, asseguradas pela própria entidade empregadora.

A maioria dos trabalhadores do comércio abrangidos pelo Inquérito ao Pessoal ao Serviços nas Empresas Comerciais nunca frequentou qualquer acção de formação e aqueles que a elas acederam fizeram-no mais por iniciativa da empresa do que por iniciativa própria.

As empresas tendem a reforçar a qualificação dos mais qualificados e a descurar a daqueles que têm níveis de formação mais reduzidos.

A pesquisa da articulação entre a oferta de competências e a procura de perfis profissionais mostrou que:

O encontro entre a procura e a oferta estabelece-se, na maioria dos casos, através de métodos informais.

Os métodos mais formais de recrutamento surgem mais representados no topo e na base da hierarquia do emprego, embora diferenciadamente.

A formação profissional (promovida por entidades públicas ou por insituições privadas com apoios públicos) como veículo de obtenção de emprego é um efeito muito referido pelos que tiveram formação de longa duração e, neste grupo, por aqueles que têm níveis de instrução mais elevados. Com um perfil de respostas diferente, como seria de esperar, a progressão na carreira é um impacte especialmente mencionado pelos que tiveram formação de curta duração.
A leitura que os inquiridos apresentam sobre os impactes da formação revela-se bastante mais favorável do que a evolução dos indicadores da qualidade do emprego.

A formação profissional parece ter um impacte bastante vincado quando se conjuga com níveis elevados de habilitação escolar, mas nos casos em que substitui a escolaridade não evidencia efeitos relevantes ao nível do reforço da empregabilidade, restringindo-se o seu efeito à possibilidade de obtenção de emprego.

Globalmente, importa salientar que:

Os recursos humanos assumem um carácter estratégico apenas no contexto das estratégias de competitividade pró-activas. Esta verificação não deve ser entendida como um factor globalmente positivo no sentido da promoção da empregabilidade.

Por um lado, as estratégias pró-activas, ou mesmo as reactivas, propiciam a possibilidade de progressão na carreira profissional e proporcionam uma maior valorização pessoal através da formação, especialmente nos segmentos de emprego mais qualificados; no entanto, a racionalidade económica que preside à gestão dos recursos humanos conduz a uma adopção mais intensiva de procedimentos de flexibilização numérica, levando, por exemplo, a taxas de rotatividade da mão-de-obra muito elevadas.

Por outro lado, as estratégias passivas que, à partida, se mostram menos indutoras do incremento da empregabilidade, correspondem, com alguma frequência, a relacionamentos pessoais gratificantes, o que pode potenciar a fidelização, bem como a ritmos de trabalho menos exigentes.

Aspectos jurídicos

Não há, entre nós, leis do trabalho para o comércio. Às relações de trabalho deste sector aplicam-se as leis gerais do trabalho, à semelhança, aliás, do que sucede nos demais países da UE.

Verdadeiramente, não há, deste ponto de vista, especificidades que justifiquem um regime jurídico distinto do regime aplicável à generalidade das relações de trabalho.

A legislação portuguesa do trabalho das duas últimas décadas reflecte as tendências verificadas em praticamente todos os países desenvolvidos, em particular nos Estados membros da UE.

Aliás, as transformações do «mercado de trabalho» reflectem, também elas, as transformações que, num contexto de mundialização da economia e de introdução das novas tecnologias, têm vindo a operar-se no modelo de produção (passagem de um modelo rígido a um modelo flexível – a empresa flexível). Estas alterações e as suas implicações na organização do trabalho projectam-se, por sua vez, nas leis que regulam as respectivas relações de trabalho.

É assim que, neste período, aparece uma regulamentação própria para o trabalho a prazo (1976 e depois em 1989), o trabalho temporário (1989), o trabalho ao domicílio (1991) e o trabalho a tempo parcial (1999), embora ao seu lado continuem a funcionar segmentos do «mercado» ainda não regulados, designadamente o teletrabalho e o trabalho à chamada.

É também neste contexto que são aprovadas, depois de negociadas no âmbito da CPCS, entre outras, a lei sobre gestão flexível do tempo de trabalho e polivalência (1991 e 1996), a lei que facilita o despedimento através, designadamente, da desadministrativização dos despedimentos colectivos (lei de 1989), da possibilidade de despedimentos individuais por causas objectivas (leis de 1989 e de 1991) e da redução dos custos do despedimento, em geral.

Verificou-se também uma certa tendência para a «empresarialização» dos assalariados, tendência de que os chamados «recibos verdes» terá sido o rosto mais visível, e para a «desmaterialização» dos postos de trabalho.

Tal como sucede nos demais sectores de actividade, a função de adaptação das leis gerais às particularidades do comércio é cometida à convenção colectiva. As convenções do sector do comércio contemplam, aliás, vários mecanismos de adaptação e de flexibilidade, designadamente em matéria de tempo de trabalho, de desempenho de funções e de salários, além de regularem algumas outras matérias de que a lei se não ocupa.

Como foi possível concluir a partir de uma amostra significativa, as profissões emergentes na área do comércio (operador de supermercado, repositor, expositor e/ou decorador, operador de posto de abastecimento e outras) têm alguma tradução nas convenções colectivas dos últimos tempos.

Políticas de Emprego

Sublinha-se a seguir um conjunto de aspectos da política de emprego que consideramos especialmente pertinentes no caso do comércio:

A importância do vector combate ao desemprego. Este aspecto é particularmente importante se se atender a que o comércio é o sector de actividade que, por um lado, mais desemprego gera e, por outro, mais recruta no desemprego.

Os apoios à modernização da organização do trabalho e à adaptação às mutações económicas e tecnológicas. Este tipo de mudanças tem uma expressão muito relevante nas actividades comerciais (p.e. o comércio electrónico, as formas de pagamento automático ou as alterações decorrentes da expansão do livre serviço).

Os apoios dirigidos à modernização do tecido empresarial em geral e aos modos de gestão em particular – a debilidade organizacional de uma larga parcela das empresas comerciais, baseadas numa gestão de tipo doméstico e sem qualquer estratégia pró-activa de desenvolvimento, leva a que esse tipo de apoios seja muito importante e decisivo para o aumento da empregabilidade no comércio.

A introdução na legislação de tipos de contratos mais adaptáveis às novas formas de emprego – a atipicidade que caracteriza, ou pode vir a caracterizar, alguns segmentos do emprego no comércio torna bastante relevante esta iniciativa.

Políticas sectorias

Perante a variedade dos problemas introduzidos pelas modernas formas de distribuição e os novos desafios com que se vê defrontado o sector, nomeadamente, da parte do tecido comercial preexistente, assente quase em exclusivo na pequena empresa familiar e no formato de loja tradicional, os poderes públicos tornam-se por excelência mediadores do sistema em mudança intervindo em quatro domínios principais: regulação, regulamentação, ordenamento do território e dinamização empresarial. 

A análise efectuada permite sublinhar que:

As intervenções sobre licenciamento foram no sentido de dificultar e atrasar a instalação das grandes superfícies, em larga medida, para dar satisfação aos argumentos do pequeno comércio.

Estas acções não foram de molde a estancar o declínio das áreas centrais pelo que se criou um programa especial de urbanismo que envolve acções concertadas de comércio e urbanismo com parceria entre actores.

Os apoios à modernização do comércio estimularam pequenas empresas tradicionais a fazer certo tipo de investimento e facilitaram a consciencialização dos empresários para a necessidade de possuir estratégias reactivas face ao crescimento da concentração e à mudança nos hábitos de consumo. 

A fraca adesão dos comerciantes, a dimensão nem sempre adequada das áreas seleccionadas e a debilidade de muitos planos, contribuíram para que os PEUCs não se tenham afirmado como verdadeiros instrumentos de uma verdadeira revitalização das áreas centrais.

As medidas de política enunciadas contribuiram para orientar as formas de crescimento e modelar a fisionomia do aparelho comercial mas só muito indirectamente afectaram o emprego no comércio.

As medidas que favorecem a modernização das empresas, e as que facilitam ou dificultam o licenciamento de grandes superfícies não têm efeitos directos e imediatos no emprego. É difícil fazer o balanço entre empregos ganhos e empregos perdidos em associação com a inauguração de grandes superfícies porque os efeitos em termos de perdas revelam-se  no tempo, nem sempre podendo atribuir-se directamente aquele episódio. Por outro lado, pode relativizar-se a importância do emprego criado em termos de qualidade e mesmo de quantidade, devido às economias que as novas formas de organização possibilitam.

9.2. RECOMENDAÇÕES PARA O REFORÇO DA EMPREGABILIDADE NO COMÉRCIO

Qualificação do tecido empresarial
Apesar de repetidamente sublinhado por muitas entidades nas mais variadas instâncias nacionais e comunitárias, é urgente um maior esforço de formação do tecido empresarial, em especial dos pequenos e médios empresários. A formação é, aliás, um importante factor de empregabilidade, no sentido que a esta expressão se atribui neste trabalho, mas não se pode reduzir apenas à formação dos trabalhadores. É indispensável considerar a tripla dimensionalidade da qualificação: trabalhadores, empresários e empresas.

Como se diz no Livro Branco sobre o Comércio, é difícil enfrentar o futuro empresarial sem capacidade empresarial de que a informação e a formação são factores essenciais, sobretudo numa época, como a nossa, em que as mudanças são mais rápidas e até mais significativas. Merecem, por certo, especial atenção, três domínios: (i) de carácter específico, englobam áreas como a contabilidade, as técnicas de venda, a utilização das novas tecnologias, e o marketing; (ii) de carácter mais genérico, refere-se a análise de conjuntura, as técnicas de gestão, o acesso a apoios públicos, nacionais ou comunitários; (iii) de carácter geral, salientam-se as áreas respeitantes à relação do empresário com os seus trabalhadores, com os consumidores e com o próprio ambiente. Isto deve concretizar-se no reforço e na renovação do diálogo social com os trabalhadores e com os consumidores, uma via cada vez mais eficaz para evitar ou reduzir conflitos desnecessários.

Sendo conhecida a resistência de muitos dos pequenos e médios empresários em investirem tempo e dinheiro na formação, mais urgente se torna o esforço acima referido.

Apoio aos pequenos e médios empresários

Dadas as (também) naturais maiores insuficiências dos pequenos e médios empresários, em especial do sector do comércio, a acção dos poderes públicos é importante, ou mesmo, em certas áreas, essencial, para a sua sobrevivência e desenvolvimento, parecendo, por isso, recomendável o desenvolvimento de centros de apoio adequados ou a adaptação, para o efeito, de instituições públicas já existentes. 

Tendo em conta que os pequenos e médios empresários do comércio têm mais dificuldade de acesso aos apoios públicos, justifica-se uma maior atenção no apoio a prestar-lhes, nomeadamente em matéria de informação e de orientação na apresentação de candidaturas, privilegiando, sempre que possível, o mecanismo da parceria com as autarquias e com as associações de comerciantes, área em que, aliás, vêm desempenhando já um papel relevante.

Valorização das estratégias empresariais qualificadoras do emprego

Através de apoios selectivos, traduzidos, designadamente, em medidas de preferência na celebração de contratos com entidades públicas (de fornecimentos, de prestação de serviços) ou no acesso a fundos públicos, nacionais ou comunitários, ou na instituição de outros incentivos, devem as políticas públicas privilegiar as estratégias empresariais qualificadoras do emprego (condições de saúde e de segurança, estabilidade, carreira, estatuto salarial, etc.). 

A adopção das medidas preconizadas deveria ser precedida e acompanhada de acções de informação e de orientação que salientassem as vantagens para os trabalhadores, para os empresários e para o público em geral da prática de boas condutas na área social, ou seja, das práticas fundadas na consideração da dignidade das pessoas naturais, na observância das leis sociais e, em particular, dos direitos fundamentais. Trata-se de promover a articulação entre os princípios da racionalidade económica e os da solidariedade social na gestão do emprego e dos recursos humanos.

Legislação do trabalho
As leis do trabalho actualmente em vigor são de diferentes épocas, sendo, consequentemente, inspiradas em diferentes princípios. Muitas delas são, além disso, complexas, suscitando dúvidas e controvérsias de vária ordem. Justifica-se, por isso, a sua simplificação, a sua ressistematização e a sua renovação no sentido, designadamente, de um mais harmonioso equilíbrio das suas diversas vertentes.

Embora, se não justifique, em nosso entender, uma legislação própria para as relações de trabalho do sector do comércio, deverá ter-se uma especial atenção à evolução dos novos tipos de comércio, nomeadamente o comércio electrónico, e às suas implicações na organização do trabalho, dado que poderão vir a reclamar uma regulamentação específica.

Reforço da qualidade do emprego

O aumento da qualidade do emprego é necessariamente o resultado da conjugação de múltiplas acções, entre as quais destacamos as seguintes que julgamos serem especialmente pertinentes, sendo a sua exequibilidade relativamente fácil de assegurar.

Realização de levantamentos, ao nível local e regional, sobre as necessidades de formação das PMEs do comércio, da responsabilidade conjunta dos Centros de Emprego, Centros de Formação, associações empresariais, sindicais e autarquias locais, de forma a adequar a oferta de formação às exigências, efectivas e potenciais, do sector. Num plano paralelo, estas acções teriam também como propósito o estabelecimento de diálogo com os empresários no sentido de estimular a procura de perfis mais qualificados.

Extensão da lógica do Programa Formação Emprego à criação de auto-emprego no comércio, através da exigência de formação adequada aos trabalhadores que pretendam criar o seu próprio emprego.

Concepção e adopção de mecanismos que confiram visibilidade às boas e às más práticas (trabalho infantil, recurso ilegal a trabalho não estruturado, abuso de horários, …) existentes no sector do comércio em matéria de emprego, contribuindo para a reprovação social das segundas (a traduzir-se, p.e., nas atitudes dos consumidores) e para a potenciação do efeito demonstrativo das primeiras. A atribuição de visibilidade às práticas de emprego deve decorrer de processos de fiscalização desenvolvidos mais numa óptica pedagógica do que numa perspectiva de repressão.

Bases para a Decisão

Verificada a grande insuficiência das fontes estatísticas e a não existência de coordenação entre dados produzidos por vários produtores de informação, parece absolutamente indispensável fazer um esforço no sentido de vir a conhecer mais acuradamente a situação. Para isso, torna-se necessário investir na centralização e na maior coordenação entre os diversos produtores de informação, investir na recolha de dados com níveis de precisão superiores aos actuais e capazes de dar respostas mais adequadas aos problemas dos diferentes sectores de actividade, sujeitar os dados a actualizações periódicas, em parte automáticas, e procurar a convergência entre os principais possuidores de informação.
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� Segundo a Resolução da OIT sobre Estatísticas da População Activa, Empregada e Desempregada aprovada em 1982, os empregadores, os membros de cooperativas de produção devem ser considerados na rubrica do emprego por conta própria, assim como os trabalhadores familiares não remunerados.


� Em Mª João Rodrigues, 1988:246.


� Em J. e N. Gadrey (1992:9).


� Citado por Benko 1996: 31.


� Este número peca por defeito, dado que cerca de 18% das respostas válidas não indicavam o nome da empresa, campo propositadamente indicado como de resposta não obrigatória com vista a oferecer maiores garantias de anonimato.


� Escalão inferior considerado pela DGCC, na publicação «O Comércio em Números» de 1998, que serve de suporte a este estudo.


� Estes valores não cobrem a totalidade dos estabelecimentos comerciais. Referem-se exclusivamente às renovações e novas inscrições efectuadas a partir de 1992, junto da Direcção Geral do Comércio e da Concorrência.


� A.Lopes e P.Moreira (1998). As mutações tecnológicas e a evolução do trabalho no comércio, Lisboa, Sitese (policopiado).


� R.Davies e D.Kirby, Retail organisation, em J.Dawson, Retail Geography, N.Iorque, pp. 156-192.


� M. Dupuis, Marketing International de la Distribution, Paris,  Les Éditions de l'Organisation.


�Referências segundo Dupuis 1991: 155


� Várias editores da imprensa escrita decidiram constituir uma central para compra de papel que segundo calculam trará uma redução dos custos em 4.5% (Expresso, 29 de Maio, 1999).


� Académie des Sciences Commerciales, Dictionnaire Commercial, Paris, 1994 (3ª ed.).


� T. Barata Salgueiro (1996), Do Comércio à Distribuição. Roteiro de uma Mudança, Oeiras. Celta.


� M. Lowe e L. Crewe (1996). “Shop work: image, customer care and the restructuring of retail environment”, em N. Wrigley e M. Lowe (eds) ob. cit. pp.196-207.


� Várias editores da imprensa escrita decidiram constituir uma central para compra de papel que segundo calculam trará uma redução dos custos em 4.5% (Expresso, 29 de Maio, 1999).


� Académie des Sciences Commerciales, Dictionnaire Commercial, Paris, 1994 (3ª ed.).


� A partilha em sete grupos implicou um reagrupamento das empresas pelo que não existe filiação directa dos sete grupos nos três iniciais.


� 79% das unidades possuem esta característica e 90% das empresas inquiridas com esta modalidade encontram-se neste grupo.


� Combinação do investimento na formação profissional com as remunerações extra, a flexibilidade de horários e o recurso ao trabalho temporário


� O nível de sobre-representação avalia o grau de relação que a variável em análise mantém com cada grupo de estratégias. Nestes quadros apenas se apresentam as variáveis/modalidades que se encontram fortemente relacionadas com os respectivos grupos.


� É um facto que não sofre qualquer contestação, que muitas empresas no mercado nacional com estas características devido, simplesmente, a falta de visão estratégica, se viram ultrapassadas e acabaram por sucumbir, enquanto outras, pelo contrário, não possuindo estes atributos estão a conseguir impor-se no mercado nacional e além fronteiras com grande sucesso.


� Esta observação não compromete a conclusão seguinte.


� Relatório anual da Inspecção Geral do Trabalho, 1998, pág. 50.


� idem, p.52.


� Os dados são retirados de uma publicação da OCDE de 1997 – Pilat, Dirk “Regulations and Performancein the distribution sector”  o que significa que àquela data os dados de 1990 eram ainda os mais actuais. Obviamente condicionados pela desactualização dos valores, mas conscientes que estamos perante valores de natureza estrutural que, por definição, não são afectados conjunturalmente, tomamo-los como referência.


� Adoptaremos a versão “mais/menos” face à média global, divulgando três sectores em cada escalão.


� “Job Satisfaction as an Economic Variable”, American Economic Review, 1978.


� Cujos resultados são divulgados em Clark; Andrew E. (1998) “Les indicateurs de la satisfaction au travail. Quelles sont les caracteristiques d’un bon emploi? Observations recueillies dans certains pays de l’ OCDE


� Les systèmes d’emplois tertiaires au coeur des transformations du marché du travail, Formation Emploi, nº29, Janvier-Mars, 1990


� Verdadeiramente, o papel de adaptação das leis gerais do trabalho às eventuais especificidades do sector ou da empresa ou estabelecimento tem cabido às convenções colectivas, como se diz infra em II.1. Ainda assim fica em aberto o problema de saber se justificariam leis específicas respeitantes ao trabalho no comércio.


� Porém, nem todas as leis entretanto publicadas têm o referido sentido flexibilizador. É o que sucede, por exemplo, com as leis de protecção da saúde e da segurança no trabalho e também, entre outras, com a Lei 38/96, de 31-8 (regras sobre cessação do contrato de trabalho por mútuo acordo e por rescisão por iniciativa do trabalhador e sobre celebração de contrato a termo), e com a Lei 32/99, de 18-5, que alterou algumas normas sobre despedimento colectivo do DL 64-A/89, de 27-2.


� A CPCS sucedeu ao Conselho Permanente de Concertação Social, criado pelo DL 74/84, de 2-3. O CES é, como refere o art. 92.º da CRP (na renumeração da Lei de Revisão Constitucional 1/97), um órgão de consulta e de concertação, criado pela Lei de Revisão Constitucional 1/89 (aquele artigo viria a ser regulamentado pela citada Lei 108/91, de 17-8, e esta pelo DL 90/92, de 21-5, depois alterado pelo DL 105/95, de 21-5; sobre o funcionamento da CPCS veja também o Regulamento interno publicado em DR, II série, de 31 de Agosto de 1993)


� Pode, aliás, dizer-se que a regulamentação estadual das várias modalidades de emprego estimula e contribui para consolidar a segmentação do «mercado de trabalho».


� Contrato a prazo era a designação usada pelas leis anteriores (art. 10.º da LCT e DL 781/76, de 28-12), sendo, ainda hoje, a mais corrente no mundo do trabalho. O legislador de 1989 (DL 64-A/89, de 27-2) substituíu-a, sem qualquer vantagem socialmente relevante, pela expressão, de índole mais tecnicista, contrato a termo.


� Veja também os que resultam do art. 33.º da LDT, sobre trabalho de menores, e do art. 22.º (depois de renumerado) da Lei 4/84, de 5-4, e art. 28.º do DL 136/85, de 3-5.


� Horários colectivos (horaires affichés, como também os designam os franceses), ou seja, horários colectivamente estabelecidos por acordo entre o empregador e as estruturas representativas dos trabalhadores ou estabelecidos pelo empregador, após consulta aos trabalhadores e envio às entidades administrativas do trabalho. As modificações dos horários colectivos estão sujeitas a alguns condicionamentos.


�  Além dos exemplos referidos no texto, o estudo das convenções colectivas mostra que estas cumprem, ainda que com algumas deficiências, as funções de adaptação das condições gerais ao sector ou mesmo à empresa e de regulamentação de matérias não contempladas nas leis. Refira-se, a propósito, o cap. XV da convenção colectiva subscrita pela União das Associações dos Comerciantes do Distrito de Lisboa e a FETESE, publicada no BTE n.º 19, de 22-5-95, que se nos afigura elucidativo do papel desta fonte reguladora das relações de trabalho. As correspondentes cláusulas ocupam-se das condições especiais para costureiras [um vestígio, por certo, de uma profissão tradicionalmente feminina] em regime de trabalho externo, ou seja, dos trabalhadores costureiros que realizam a sua actividade no domicílio ou em instalações suas.


� Veja-se também, por exemplo, o capítulo IX (cláusulas 93.ª a 104.ª) da convenção subscrita pela ACAP e pela FETESE em que se regulam as pequenas e as grandes deslocações, as deslocações ao estrangeiro, a doença nas grandes deslocações, o falecimento do pessoal deslocado, o seguro do pessoal deslocado, etc., assim ocupando espaços jurídicos não contemplados na lei, cumprindo, deste modo, uma importante função reguladora.


� Analisaram-se, para o efeito, os textos seguintes:


– convenção colectiva para os super e hipermercados, publicada no BTE, 1.ª série, n.º 12, de 23-9-94 (com alterações publicadas em 1995 e em 1998);


– convenção colectiva para os distribuidores de produtos alimentares (armazenistas de mercearia e outros), publicadas no BTE, 1.ª série, n.º 5, de 8-2-78, com várias alterações posteriores;


– convenção colectiva para o comércio (retalhista) de Lisboa, publicada no BTE, 1.ª série, n.º 16, de 29-4-91, com várias alterações;


– convenção colectiva para o sector automóvel (montagem, reparação, produção e comércio), publicada BTE, 1.ª série, n.º 39, de 22-10-82, subscrito pela ACAP e pela Federação dos Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica e Minas de Portugal e outros;


– convenção colectiva para o sector do comércio automóvel publicada no BTE, 1.ª série, n.º 2, de 15-1-98;


– convenção colectiva para o sector da indústria da fotografia publicada no BTE, 1.ª série, n.º 7, de 22-7-78, com diversas alterações;


– convenção colectiva para o sector dos grossistas de material eléctrico, fotográfico e electrónico, publicada no BTE, 1.ª série, n.º 18, de 15-5-88;


– convenção colectiva para o sector (retalhista) do comércio do Porto, publicada no BTE, 1.ª série, n.º 30, de 15-8-98;


– convenção colectiva para o sector do abastecimento de combustíveis, publicada no BTE, 1.ª série, n.º 24 de 29-6-97, e sua alteração publicada no BTE, 1.ª série, n.º 29, de 8-8-97;


- convenção colectiva subscrita pela ACA8 e pela FETESE, publicada no BTE, 1ª série, nº4, de 29-1-1999;


- convenção colectiva subscrita pela ACA8 e pelo SITESC, publicada no BTE, 1ª série, nº4, de 29-1-1999;


- convenção colectiva subscrita pela União de Associações dos Comerciantes do Distrito de Lisboa e pela FETESE, publicada no BTE, 1ª série, nº19, de 22 de Maio de 1995;


- convenção colectiva subscrita pela Associação de Comerciantes do Porto e pelo CESNORTE, publicada no BTE, 1ª série, nº30, de 15 de Agosto 1998;


- convenção para o comércio alimentar publicada no BTE, 1ª série, nº8, de 29 de Fevereiro de 2000;





� EU, ad hoc survey on labour markets in retail trade, 1999.


� Segundo Eurostat 1997 a média de empregados por estabelecimento no retalho em Portugal é de 2,5.


� H. Cachinho,1999.


� H. Cachinho, 1999.


� Em Barata Salgueiro, 1996: 141.
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